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3.3.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara n" 79. de 1995 

(n" 3.849193, na Casa de origem), que dispõe so­
bre autorização para funcionamento e cadastra­
mento de empresas destinadas ao desmonte de 
veículos automotores e dá outras providências, e 
sobre o Projeto de Lei do Senado n" 140, de 
1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 
que dispõe sobre a comercialização de partes 
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do recurso interposto à Comissão Especial de 
Recursos do proagro, a dívida oriunda do crédito 
rural... ................................................................... .. 
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suplementar, pelo Senador Eduardo Suplicy, que 
visam a alterar a redação do § 2" do art. 825 e 
suprimir os incisos 111 e IV do § 3" do art. 846 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cons­
tantes do art. I" do Projeto de Leí da Câmara n· 
85, de 1993 (n" 2.303191, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 825 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho ..................................... . 

Projeto de Lei do Senado n" 112, de 1995, 
de autoria do Senador Antônio Canos Valadares, 
que dispõe sobre as pesquisas e testes pré-elei-
torais .................................................................... .. 

3.3.2 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
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riormente .............................................................. .. 
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Considerações sobre declarações do jornalista 
Arnaldo Jabor em noticiário da Rede Globo, na 
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tratado na presente sessão pelo Sr. Valmir Cam-
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SENADOR MAURO MIRANDA - Afirmaçõ-
es do Presidente da República, na França, sobre 
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SENADOR CASILDO MALDANER - Proje-
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SENADOR JÚLIO CAMPOS - Artigo do 
ex-Ministro Mário César Rores sob o título "Ap0-
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des. ........................................................................ 09226 

3.3.4 - Ofício 
N° 23, de 1996, do Presidente da Comis­

são de Constituição, Justiça e Cidadania, comu­
nicando a rejeição do Projeto de Lei do Senado 
nO 112, de 1995, que dispõe sobre as pesqUisas 
e testes pré-eieijorais, de autoria do Senador An-
tônio Ca~os Valadares. ......................................... 09227 

3.3.5 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n" 112, de 1995, seja apreciado pelo Ple-
nário.... ............ ............ ........ ............ ........ ........ ....... 09227 

Antecipação da sessão especial do Senado 
destinada a homenagear o Dia Mundial do Meio 
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Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 53, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo de Sede, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Corporação An­
dlna de Fomento - CAF, em Brasília, em 
1" de dezembro de 1995. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do Acordo de Sede, 

celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a Corporação Andina de Fomento - CAF, 
em Brasília, em 1· de dezembro de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal 

ACORDO DE SEDE 

o Govemo da República Federativa do Brasil 
(denominada, a seguir, 'O Governo'), 
Representado pelo Embaixador Luiz Felipe 

Lampreia, Ministro de Estado das Relações EXlerio-
res, 

e 
A Corporação Andina de Fomento 
(denominada, a seguir, "A Corporação'), 
Representada neste ato por seu Presidente 

Executivo, o Senhor L. Enrique García, devidamente 
autorizado pelo Artigo 31 do Convênio Constitutivo 
da Corporação Andina de Fomento, firmado na cida­
de de Bogotá, em 7 de fevereiro de 1968. 

Considerando: 
Que' A Corporação' é um organismo financeiro 

multilateral, organizado como pessoa jurídica de Di­
reito Intemacional Público, cujo objetivo é o desen­
volvimento econômico e social dos povos, e cuja ati­
vidade se desenvolve como Banco Múltiplo e como 
agente financeiro; 

Que a República Federativa do Brasil, por in­
termédio do Banco Central do Brasil, se transformou 

em acionista da 'Corporação~, mediante documento 
de Convênio de Subscrição de Ações de Capital Or­
dinário entre o Banco Central do Brasil e a Corpora­
ção Andina de Fomento, datado de 30 de novembro 
de 1995, ao haver subscrito 2.700 (duas mil e sete­
centas) ações da Série 'C' dos acionistas da 'Cor­
poração'; 

Que 'O Govemo' deseja prestar facilidades à 
'Corporação' para o desenvolvimento de suas ativi­
dades na República Federativa do Brasil, sejam es­
sas com 'o Govemo', agências govemamentais, 
corporações do setor público e privado, organismos 
multilaterais, bilaterais ou outras instituições finan­
ceiras; e 

Que 'A Corporação' poderá desenvolver suas 
atividades na República Federativa do Brasil, me­
diante a instalação de um escritório de repre­
sentação, ou mediante a nomeação de um agente, 
um gerente ou representante, segundo suas pró­
prias necessidades. 

Convieram o seguinte: 

ArtIgo 1 

'A Corporação' poderá realizar, na República 
Federativa do Brasil, com 'O Governo', dependên­
cias governamentais, corporações do setor público 
ou privado e instituições financeiras, todas as opera­
ções que correspondam a seus objetivos. 

ArtIgo 2 

1. 'O Governo' reconhece 'A Corporação' 
como um Organismo Financeiro Multilateral, com 
plena capacidade para: 

a} adquirir e dispor de bens móveis e imóveis 
situados na República Federativa do Brasil (inCluin­
do a capacidade para constituir ou ser o beneficiário 
de hipotecas, gravames ou outras cargas sobre os 
referidos bens); 

b} celebrar todo o tipo de contratos; 
c} iniciar ações judiciais e ser objeto de ações 

judiciais perante um Tribunal de jurisdição compe­
tente na República Federativa do Brasil. 'A Corpora­
ção' poderá ser Objeto de ações judiciais na Repú­
blica Federativa do Brasil, sempre e quando tenha 
estabelecido algum escritório de representação ou 
tenha designado agente ou procurador com a facul­
dade de aceitar citação ou notificação de uma ação 
judicial, ou quando tenha emitido ou garantido valo-
res. 

2. A República Federativa do Brasil, as pes­
soas que representem ou que dela derivem seus di­
reitos, não poderão iniciar qualquer ação judicial 
contra "A Corporação'. A República Federativa do 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-fei11l31 09157 

Brasil entretanto, em sua qualidade de acionista da 1. Exonerar a "Corporação' da aplicação de 
'Corporação', poderá fazer valer seus direitos con- impostos diretos, direitos, gravames, descontos ou 
forme os procedimentos especiais que se assinalem, outras imposições tributárias de toda sorte, sejam 
seja neste acordo seja nos regulamentos da 'Cor- estas presentes ou futuras, impostas pelas autorida-
poração', ou nos contratos que se venham a cele- des da República Federativa do Brasil. 
brar para dirimir controvérsias que possam surgir en- 2. Exonerar a 'Corporação' de toda retenção 
tre ela e a 'Corporação'. ou dedução de impostos, gravames ou imposições, 

3. 'A Corporação' não estará sujeita aos req- por pagamentos que receba do setor privado e de-
uisitos legais aplicáveis a entidade bancárias ou fi- mais organismos públicos da República Federativa 
nanceiras locais, não estando obrigada a registrar- do Brasil, na forma de juros, dividendos, comissões 
se como empresa estrangeira para o exercrcio de e outros. 
suas atividades. 3. Não impor tributos de nenhuma espécie 50-

4. Os bens demais ativos da 'Coporação' go- bre obrigações ou valores que emita a 'Corporação', 
zarão de imunidade idêntica e estarão isentos, quan- inclusive dividendos ou juros sobre os mesmos, 
to a expropriações buscas, requisição, confisco, co- qualquer que seja o titular. 
misso seqüestro embargo retenção ou qualquer ou- a) se tais tributos discriminarem contraditas ob-
tra apreensão forcosa, diante de atos executivos ou rigações ou valores pelo simples fato de terem sido 
administrativos do 'Govemo'. Os bens e demais ati- emitidos pela 'Corporação"; ou 
vos da 'Corporação' gozarão de idêntica imunidade b) se a única base jurisdicional de tais tributos 
enquanto não se produza sentença definitiva contra consiste no lugar e na moeda em que as obrigações 
a 'Corporação'. ou valores tenham sido emitidos, em que se paguem 

5. Os bens e demais ativos da 'Corporação' ou sejam pagáveis, ou na localização de qualquer 
estarão isentos de toda espécie de restrições, regu- escritório ou sede de negócios que a 'Corporação' 
lações e medidas de contrble" e . moratórias, isençó-ínantenha. 
es necessárias para que a 'Corporação' cumpra 4. Não impor tributos de nenhuma espécie 50-

seus objetivos e realize suas operações. bre as obrigações ou valores garantidos pela 'Cor-
6. O 'Govemo' garante a inviolabilidade dos poração', inclusive dividendos ou juros sobre os 

arquivos da 'Corporação'. mesmos, qualquer que seja seu titular: 
7. O 'Governo' concederá às comunicações a) se tais tributos discriminarem contra tais ob-

oficiais da 'Corporação' o mesmo tratamento que rigações ou valores pelo simples fato de terem sido 
dispensa às comunicações oficiais dos parses-mem- garantidos pela "Corporação", ou, 
bros da 'Corporação'. b) se a única base jurisdicional de tais tributos 

8. Os funcionários e empregados da 'Corpora- consistir na localização de qualquer escritório ou 
ção' não poderão ser julgados em processos judi- sede de negócios que a 'Corporação" mantenha. 
ciais ou administrativos, quando os atos que tenham Artigo 5 
dado lugar a ditos processos tenham sido praticados 
por eles em sua capacidade oficial, salvo se a 'Cor­
poração' renuncie expressamente a tal imunidade. 

Artigo 3 

A 'Corporação' poderá, as suas próprias cus­
tas, manter um Escritório de Representação na Re­
pública Federativa do Brasif, para o desempenho de 
suas operações. Previamente à instalação de dito 
Escritório de Representação, a 'Corporação' poderá 
desenvolver suas atividades em dito pais mediante o 
envio de funcionários ou empregadOS. 

Artigo 4 

Com relação às operações que a 'Corporação' 
realize na República Federativa do Brasil, o 'Gover­
no' se compromete a: 

1. A 'Corporação" licará exonerada do paga­
mento de direitos aduaneiros ou tarifários para a im­
portação de veículos, bens e equipamento técnico 
necessários à operação de seu Escritório de Repre­
sentação. Da mesma forma, ditos bens poderão ser 
reexportados posteriormente, livres de direitos e ou­
tras cargas fiscais. 

2. Os funcionários e empregados da 'Corpora­
ção' (não cidadãos da República FederatiVa do Bra­
sil, nem estrangeiros com residência permanente no 
Pais) gozarão de isenções, concessões e privilégios 
não inferiores aos outorgados a instituições intemacio­
nais com relação a impostos, direitos tarifários, adua­
neiros ou outros. Tais funcionários e empregados: 

a) não estarão sujeitos a impostos ou outras 
cargas tributárias pelos vencimentos ou salários que 
recebam da "Corporação"; e 
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b) poderão importar sua mudança e artigos 
pessoais livres de direitos tarifários ou aduaneiros, 
sempre que tal importação se realize dentro dos 6 
(seis) meses seguintes a sua primeira chegada ao 
pais. Os bens poderão igualmente ser reexportados 
livres de direitos e outras cargas fiscais, ao final da 
permanência do funcionário ou emprego na Repúbli­
ca Federativa do Brasil. 

Artigo 6 

O 'Governo' facilijará a expedição de vistos, li­
cenças e autorizações para que os funcionários e 
empregados da 'Corporação' e suas famílias pos­
sam desenvolver suas atividades na República Fe­
derativa do Brasil; permitindO que eles ingressem, 
permaneçam, residam e saiam do pais a qualquer 
momento, para dar cumprimento aos propósitos da 
'Corporação', observando e dando cumprimento às 
leis da República Federativa do Brasil. 

Artigo 7 

O 'Governo' se compromete a que suas de­
pendências e escritórios competentes em matéria de 
investimentos estrangeiros e controle de câmbio 
concedam à 'Corporação': 

1. Um trâmite expedito. para a aprovação de in­
vestimentos estrangeiros e troca de moeda estran­
geira para os investimentos da 'Corporação' em 
qualquer empresa na República Federativa do Bra­
sil. 

2. Todas as autorizações necessárias para: 
a) Remeter os dividendos, juros, lucros, benefí­

cios, produto de vendas, rendas, comissões e todo 
tipo de ingresso relacionado às atividades desenvol­
vidas pela 'Corporação'; 

b) Remeter o dinheiro dos funcionários, empre­
gados, seus cônjuges e filhos, não cidadãos da Re­
pública Federativa do Brasil; e 

c) Acesso aos tipos de câmbio mais favoráveis 
do mercado para a compra de moeda estrangeira 
que se possa requerer para efetuar as remessas de 
dinheiro acima mencionadas. 

Artigo 8 

O 'Governo' dará à 'Corporação', a seus fun­
cionários e empregados o mesmo tratamento, sem 
interessar se a 'Corporação' mantenha um escritó­
rio, t:;n agente, um gerente, um representante ou 
qualquer outro empregado na República Federativa 
do Brasil. O que precede é sem prejufzo para as 
isenções e privilégios que se pudessem outorgar ex­
clusivamente ao pessoal de um escritório de repre­
sentação da ·Corporação". As isenções e privilégios 

serão aplicáveis a qualquer subsidiária que seja de 
propriedade exclusiva da 'Corporação', que conte 
com a aprovação escrita do Governo da RepÚblica 
Federativa do Brasil para o desempenho de suas ati­
vidades. 

Artigo 9 

Ao surgirem assuntos não previstos no presen­
te Acordo, com relação ao desenvolvimento de ope­
rações pela 'Corporação' na República Federativa 
do Brasil, o 'Govemo' e a 'Corporação' se compro­
metem a estabelecer acordos complementares para 
dar-lhes adequada solução, de acordo com o esplri­
to de cooperação que rege o presente Acordo. 

Artigo 10 

O 'Governo', seus departamentos e escritórios 
competentes se comprometem a por em prática as 
isenções e privilégios outorgados à 'Corporação' no 
presente Acordo, mediante a expedição das normas 
legislativas e administrativas necessárias para dar 
plena vigência aos acordos adotados neste docu­
mento. 

Artigo 11 

As dúvidas e controvérsias que possam surgir 
em razão da interpretação ou da aplicação do pre­
sente Acordo serão solucionadas de forma direta e 
por acordo mútuo entre o 'Governo' e a 'Corpora­
ção'. 

Artigo 12 

O presente Acordo poderá ser modificado de 
mútuo acordo entre as Partes. As modificações se­
rão acordadas por escrito. 

Artigo 13 

O presente Acordo entrará em vigor após a no­
tificação a 'Corporação' do cumprimento das forma­
lidades internas pelo 'Governo'. 

Artigo 14 

O presente Acordo permanecerá em vigor por 
perlodo ilimitado a menos que uma das Partes o de­
nuncie, por via diplomática, cessando seus efeitos, 6 
(seis) meses após o recebimento da notificação de 
denúncia. 

Feito em Brasnia, em 1· de dezembro de 1995, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Bra­
sil, Lurs Felipe Lamprela, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 
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Pela Corporação Andina de Fomento, L EnrI­
que Garcia, Presidente Executivo. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 
46, item 26 do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N° 38, DE 1996 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a emitir, através de ofertas públI­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso do Sul (LFTMS), 
destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no prI­
meiro semestre de 1996. 

C Senado Federal resolve: 

Ar!. 1° É o Estado de Mato Grosso do Sul auto­
rizado, nos termos da Resolução nO 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Mato Grosso do Sul (LFTMS), 
para giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no primeiro semestre de 1996. 

Ar!. 2° A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos Utulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nO 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-lei 
nO 2.376, de 25 de novembro de 1967; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominat R$ 1.000,00 (um mil reais) -

CETIP; 
f) características dos t/lulos a serem substituf­

dos: 

TItulo 

N 

LFTMS 

Vencimento Quantidade 

1-6-96 2.000.000.000: o uso do 
preço unitário em milhar 
pela CETlP, implica na 
divisão por mil, por ocasião 
do refinanciamento. 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf­
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 

3-3-96 1-6-200 N 3-6-96 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nO 526, de 27 de 
dezembro de 1964 e Decreto nO 6.515, de 11 de 
março de 1996. 

Art. 3° Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de maio de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do - .... 46, 
item 26 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N° 39, DE 1996 

Autoriza o Estado de Pernambuco a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Pernambuco - LFTPE, cujos re­
cursos serão destinados à liquidação da 
sétima e oitava parcelas de precatórios 
judiciais, bem como dos complementos 
da primeira à sexta parcelas. 

C Senado Federal resolve: 
Ar!. 10 É o Estado de Pernambuco autorizado 

a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
pemambuco - LFTPE, cujos recursos serão destina­
dos à liquidação da sétima e oitava parcelas de pre­
catórios judiciais, bem como dos complementos da 
primeira à sexta parcelas. 

Ar!. 2" As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas com as seguintes carac­
terlsticas e condições financeiras: 

a) quantidade: 460.000.332 LFTPE; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Iei nO 2.376, 
de 25 de novembro de 1967; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominat R$ 1.000,00 (um mil reais) -

CETIP: em decorrência desse valor de preço unitá­
rio, as quantidades serão divididas por 1.000 (um 
mil), de forma a adequar o valor financeiro da colo­
cação; 



09160 Sexta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Data-base ValCÜlleI1to Quantidade Tipo 

01.04.96 01.06.1998 120.000.000 P 

01.04.96 01.06.1999 120.000.000 P 

01.04.96 01.06.2000 120.000.000 P 

01.04.96 01.06.2001 120.000.332 P 

480.000.332: 
a serem regis-
trados no CE-
TIP, por se tra-
tarem de títu-
los emitidos para 
pagamento de 
precatórios 
liudiciais. 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Decreto nO 13.550, 
de 31 de março de 1989 e Lei nO 11.334, de 3 de 
abril de 1996. 

Parágrafo único. As emissões autorizadas por 
esta Resolução somente serão registradas e coloca­
das no mercado de títulos no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em julgado, pre­
viamente apresentadas ao Banco Central do Brasil, 
observando-se ainda o disposto no parágrafo único 
do ar!. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no § 4° do art. 16 da Resolução nO 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

Ar!. 3" A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Ar!. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de maio de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 81 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 30 de maio de 1996 

2" Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos 

Ney Suassuna e Eduardo Suplicy 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares -
Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Car­
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - EmOia Femandes -
Emandes Amorim - Esperidião Amin - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris Re­
zende - Jefferson Peres - João França - João Rocha 
- Joel de Hollanda - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo Dutra - José Eduardo 
Vieira - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Arruda - José Samey - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Lucídio Portella - Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Oui­
nan - Osmar Dias - Regina Assumpção - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Totó Caval­
cante - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 64 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submentendo à deliberação do Senado Fe­
deral a escolha do nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquies­
cência: 

MENSAGEM N° 175, DE 1996 
(N2 453196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 52, 111, f, da Constituição Fe­

deral, combinado com o disposto no artigo 11 da Lei 
nO 8.884, de 11 de junho de 1 994, e de conformida­
de com inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, submeto à consideração 
dessa Casa o nome da Senhora Marusa Vasconce­
los Freire para exercer o cargo de Procurador-Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

Brasflia, 22 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 255IMJ 
Brasília,21 de maio de 1996 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Ex­

celência o nome de Marusa Vasconcelos Freire para 
exercer o cargo de Procurador-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica, cuja aprova­
ção, nos termos do art. 52, 111, f, da Constituição Fe­
deral, combinado com o disposto no artigo 11 da Lei 
nO 8.884, de 11 de junho de 1994, compete privativa­
mente ao Senado Federal. 

Respeitosamente, José Gregorl, Ministro de 
Estado da Justiça - Interino. 

CURRICULUM VITAE 

Nome: Marusa Vasconcelos Freire, brasileira, 
advogada, divorciada, 34 anos, nascida em Recife -
PE em 26-5-61. 

Filiação: Marcos de Barros Freire e Maria Ca­
rolina Vasconcelos Freire 

Endereço: SHIS OI 17, conjunto 15, casa 2 
CEP-71.645-150 

Telefone: (061) 364-1918/364-1927 - Fax: 
(061) 364-1999 

Formação Universitária: Bacharel em Direito -
curso conclufdo em 1992, na Faculdade de Direito 
do Centro Unificado de Brasma - CEUB. 

Mestranda em Direito da Universidade de Sra­
sOla: a) desenvolve trabalho sobre o tema "O Siste­
ma Financeiro e a proteção da Economia Nacional"; 
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b) leciona a disciplina "Instituições de Direitos Públi- - Participação no seminário "Transferêencias 
co e Privado' na Faculdade de Direito da UnB. Intemacionais em Moeda' - CETRE - Banco Central 

Emprego atual: Procuradora do Banco Central do Brasil (1996). 
do Brasil com atuação na Procuradoria-Geral do Brasllia, 8 de maio de 1996. - Marusa Vas-
Banco Central, em Brasma - Tel. (061) 414-1107. concelos Frelre_ 

Principais áreas de atuação: Atribuições institu­
cionais conferidas pela lei Complementar 73, de 10-2-
93. Análise jurídica de matérias referentes à execução 
da politica eoonômica do Govemo. Investimentos e& 
trangeiros no Brasil e investimentos brasileiros no exte­
rior. Análise de contratos intemacionais. Aplicação de re­
cursos das reservas monetárias internacionais. Análise 
de condutas ilícitas na área cambial e contra o sistema 
financeiro nacional. Análise de processos de intervenção 
em institu; .. Jes financeiras, liquidação extrajudicial e re­
gime de administração especial temporária. Outras ma­
térias das áreas administrativa e constitucional. 

Cargo anterior: Técnico Legislativo da Cãmara 
dos Deputados: 

Experiência Profissional/Funções Públicas 
Exercidas: 

Assistente Técnico do Gabinete da Presidência 
da Câmara dos Deputados (de 25-2-93 a 14-9-94-
gestão do Deputado Inocêncio OliveiralPE). 

Assistente Técnico do Gabinete do Quarto Se­
cretário di.. Mesa Diretora da Câmara dos Deputados 
(de 21-2-91 a 25-2-93 - gestão do Deputado Max 
RosemannlPR) 

Chefe de Divisão da Assessoria de Assuntos 
Parlamentares do Gabinete do Ministro da Justiça 
(de 23-3-90 a 21-2-91 - gestão dos Ministros Ber­
nardo cabral e Jarbas Passarinho); 

Assessora do Ministro de Estado da Justiça (de 
8-5-86 a 23-3-90 - gestão dos Ministros Paulo Bras­
sard, Oscar Corrêa, Saulo Ramos); 

Chefe de Gabinete da Fundação do Serviço 
Social do Distrito Federal {de 01-8-85 a 18-4-86 -
gestão do Presidente Osmar Alves de Melo - neste 
período ocupou interinamente a Diretoria Executiva da 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal duas 
vezes (de 18111 a 22-11-85 e de 12-02 a 18-4-86); 

Assessora do Departamento de Planejamento 
Educacional da Secretaria de Educação do Governo 
do Distrito Federal (de 31-5-85 a 01-8-85 - gestão 
do jornalista Pompeu de Souza Brasil); 

Secretária de Trabalho e Ação Social do Muni­
cípio de Igarassu - Pernambuco (de 31-1-83 a 20-5-
85 - gestão do Prefeito Jurandir Bezerra); 

Cursos e seminários: 

- Curso de formação política do Instituto Brasi­
leiro de estudos e Apoio Comunitário Queiróz Filho 
em Caracas - Venezuela (1987). 

- Curso Modular em Política Monetária - Mó­
dulo 1- CETRE - Banco Central do Brasil (1995). 

- Curso Básico de Uquidação Extrajudicial -
CETRE - Banco Central do Brasil (1995). 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.115, DE 1996 

Restringe o uso de capuz em operações poli­
ciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" A utilização de capuz por poliCiais civis 

ou militares somente é permitida em operações es­
peciais previamente autorizadas. 

Parágrafo único. Na mesma proibição se in­
cluem as máscaras, pinturas e outros meios capa­
zes de impedir a identificação dos policiais. 

Art. 2" A autoridade, ao permitir a utilização de 
capuz em operações especiais, considerará (>S ris­
cos a que se sujeitam os policiais na hipótese de se­
rem identificados. 

Art 3· Não existindo razão especial para a utili­
zação de capuz pelos policiais, a autoridade que a 
permitir responderá civil e criminalmente pela autori­
zação. 

Art. 4· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crescente utilização de capuzes e de outros 
disfarces por policiais civis e militares, em especial 
nas operações de combate urbano a quadrilf1aD e 
bandos, é questão com duas vertentes e requer o 
exame dos seguintes aspectos de relevo: 

A utilização de capuzes ou similares decorre 
da necessidade de os agentes preservarem suas 
identidades, especialmente em razão de enfrenta­
rem organizações criminosas capazes de atos de re­
taliação_ A proposição considera que policiais, quoti­
dianamente, enfrentam delinqüentes da própria vizi­
nhança onde os primeiros residem com seus familia­
res, o que os toma vulneráveis. 

A segunda vertente leva ao outro aspecto de 
relevo da questão. Neste, é considerada a hipótese 
de a ação policial, praticada por agentes encapuza-
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dos, mostrar-se contrária aos comportamentos estri­
tamente técnicos que lhes são preconizados e que 
justificam a existência de grupamentos repressores 
financiados pelo Estado. 

Em outras palavras, os agentes sob disfarces 
poderiam agir contrariamente às normas disciplina­
res, policiais e da própria Justiça. 

Assim, o exame do tema conduz tanto à neces­
sidade de os policiais civis e militares, em certas cir­
cunstâncias, utilizarem-se de capuzes ou máscaras 
que lhes impossibilite a identificação por delinqüen­
tes, como forma de auto-preservação e incolumida­
de de seus familiares, quanto, por outro lado, tam­
bém evidencia, no quase quotidiano das corporaçõ­
es, excessos de conduta incompatíveis com a ex­
pectativa que a sociedade tem das forças policiais. 

A solução, oferecida no presente projeto de lei, 
reside na utilização de capuzes tão-somente em 
operações especiais que o justifiquem, sob a condi­
ção de que, oficial e previamente, o consinta a auto­
ridade respectiva. Tais exigências evitarão que inte­
grantes de forças policiais, quando desvinculadas de 
operações, ou até mesmo fora do expediente de tra­
balho, recorram ao anonimato que lhes propiciam os 
capuzes para perpetrar ações estranhas à Justiça. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador Odacir Soares. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°116, DE 1996 

Altera a lei nO 9.250, de 26 de de­
zembro de 1995, que "Altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas físicas 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 8° da Lei n" 9.250, de 26 de de­

zembro de 1995, passa a vigorar com o acréscimo 
da alínea h ao inciso 11 do caput e do parágrafo 4", 
com a seguinte redação: 

Oh) ao pagamento efetuado ao profis­
sional ou empresa de contabilidade, para a 
preparação da declaração anual de rendi­
mentos.' 

'§ 4" A deducação referida na alínea h, 
do inciso 11, tem caráter opcional e é condi­
cionada à assinatura do profissional, como 
responsável técnico pelas declarações presta­
das, nos termos da legislação pertinente, bem 
como à sua idenffficação, mediante a transcri­
ção dos números de inscrição no Conselho 

Regional de Contabilidade, no Cadastro das 
Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Ge­
rai de Contribuintes (CGC) da Secretaria da 
Receita Federal, no Instituto Nacional de Se­
guro Social e no órgão municipal que adm~ 
nistre o Imposto sobre Serviços.' 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos em relação às 
declarações de rendimentos apresentadas a partir 
do primeiro exercício subseqüente. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em conlrá-
rio. 

Justificação 

A simplificação da declaração anual de rendi­
mentos é um objetivo a ser sempre perseguido, de 
maneira a possibilitar que a média das pessoas pos­
sa fazê-Ia a contento. Entretanto, a realidade mostra 
que grande número de contribuintes enfrenta sem­
pre grande dificuldade para cumprir seu dever fiscal. 
Vários fatores concorrem para isso, e vão desde a 
complexidade e mutabilidade da legislação, até o 
conseqüente despreparo do cidadão normal que, no 
momento de oferecer seus dados à tributação é to­
mado de grande ansiedade e insegurança. 

Além disso, há que considerar o grande núme­
ro de contribuintes que têm vida econÔmica comple­
xa, exigindo, normalmente, orientação profissional 
na condução de seus negócios particulares e na ad­
ministração de seus deveres fiscais. 

A legislação, erradamente, não considera as 
despesas que o contribuinte suporta com a única in­
tenção de satisfazer corretamente as exigências le­
gais e formais da declaração de rendimentos. Seja 
por ser contribuinte humilde, de quem normalmente 
não se pode exigir conhecimento das minúcias le­
gais, seja por ser contribuinte de vida econômica s0-
fisticada, obrigado a buscar auxnio profissional, o 
fato é que a imensa maioria é levada a confiar a ou­
trem o preparo de sua declaração. 

Lamentavelmente, ocorre que, quase sempre, 
a ajuda é prestada por pessoa despreparada, sim­
ples 'curioso' que se aproveita da angústia dos cida­
dãos para amealhar honorários sobre os quais não 
paga impostos, sem oferecer qualquer garantia ou 
responsabilidade com a correção técnica da declara­
ção. 

O projeto ora apresentado objetiva corrigir essa 
falha, ao permitir a dedução, dos rendimentos tribu­
táveis, da despesa incorrida no preenchimento da 
declaração. Além de ser de justiça, diversos outros 
objetivos serão atingidos com sua aprovação, valen­
do destacar a esperada redução do índice de erros e 
omissões na declaração, reduzindo o custo e o tem­
po de processamento pelo órgão fiscal bem como 
reduzindo o atrito com os contribuintes. 
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Como condicionante para a dedução, cuida o d) às contribuições para a Previdência Social 
projeto para que o técnico assuma responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
solidária pela correção dos dados registrados, assi- nicípios; 
nando também a declaração, nos termos da legisla- e) às contribuições para as entidades de previ-
ção pertinente, para o que consignará a sua identi- dência privada domiciliadas no Pais, cujo õnus te-
dade profissionaL nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene­

f[cios complementares assemelhados aos da Previ-
Além disso, deverá se identificar com relação dência Social; 

aos seus cadastros fiscais, o que garantirá a tributa- f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
ção de seus próprios ganhos. Note-se que é exigida mentída em face das normas do Direito de Famnia, 
a inscrição nos cadastros da previdência social e do quando em cumprimento de decisão judicial ou acor-
imposto sobre serviços, o que certamente concorre- do homologado judicialmente, inclusive as prestaQÕ-
rá para o incremento das respectivas arrecadações. es de alimentos provisionais; 

Assinale-se, finalmente, que a dedução não g) às despesas escrituradas no Uvro Caixa, 
significará necessariamente perda de arrecadação, previstas nos incisos I a 111 do artigo 6' da Lei n' 
pois haverá apenas uma transferência de renda. O 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de tra-
rendimento que deixar de ser tributado por motivo da balho não assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos 
dedução irá integrar o rendimento tributável do pro- titulares de serviços notariais e de registro. 

§ l' A quantia correspondente à parcela isenta 
fissional de contabilidade. Em principio, portanto, a dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
melhoria introduzida peio projeto não é onerosa para pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
as finanças públicas, o que apenas ressalva as van- reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
tagens de cunho administrativo e social que deverá dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
proporcionar. por qualquer pessoa jurldica de direito público inter-

À consideração dos ilustres pares. no, ou por entidade de previdência privada, repre-
Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se- sentada pela soma dos valores mensais computa-

nador Bello Parga. dos a partir do mês em Que o contribuinte completar 
LEGISLAçlfO CITADA sessenta e cinco anos de idade, não integrará a 

LEI N' 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda das pessoas fisicas, e dá outras 
providências. 

Art. 8' A base de cálculo do imposto devido ao 
ano-calendário será a diferença entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos duran­
te o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tribu­
táveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os 
sujeitos à tributação definitiva: 

\I - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados. no anCH:alendá­

rio, a médicos, dentistas, psiCÓlogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitaiS, 
bem como as despesas com exames labOratoriais, 
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próte­
ses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos 
de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 
1', 2" e 3' graus, cursos de especialização ou profis­
sionalizantes do contribuinte e de seus depend­
entes, até o limite anual individual de R$ 1.700,00 
(um mil setecentos reais); 

c) à quantia de R$ 1.080,00 (um mil e oitenta 
reais) por dependentes; 

soma de que trata o inciso I. 
§ 2" O disposto na alínea a do inciso 11. 
I - aplica·se, também, aos pagamentos efetua­

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas 
e odontológicas, bem como a entidades Que assegu­
rem direito de atendimento ou ressarcimento de des­
pesas da mesma natureza; 

11 - restringe-se aos pagamentos efetuados 
pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e 
ao de seus dependentes; 

111 - limita·se a pagamentos especificados e 
comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de. inscrição no Cadastro de Pessoas Fisi­
cas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC de Quem os recebeu, podendo, na falta de do­
cumentação, ser feita indicação do cheque nominati­
vo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas 
por entidades de qualquer espécie ou cobertas por 
contrato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos orto­
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário. 

§ 3' As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante 
em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de 
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acordo homologado judicialmente, poderão ser de­
duzidas pelo alimentante na determinação da base 
de cálculo do Imposto sobre a Renda na declaração, 
observado, no caso de despesas de educação, o li­
mite previsto na atrnea "b" do inciso li deste artigo_ 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos - Decisão Terminativa_) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"117, DE 1996 

Dispõe sobre a demonstração social 
das empresas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" A empresa obrigada a publicar seus ba­

lanços patrimonial e de resultados editará, juntamen­
te com estes, a demonstração social, informando, 
em relação ao correspondente perfodo administrati­
vo, os beneffcios gerados para a comunidade social, 
especialmente: 

i - o valor dos impostos, das taxas e das con­
tribuições obrigatórias recolhidos à União, aos Esta­
dos, ao Distrito Federal, aos-Municfpios e às respec­
tivas autarquias e demais entes autônomos, indivi­
duando o destinatário e a espécie de tributo; 

li - a quantidade dos empregados mantidos no 
infcio e no fim do perfodo administrativo e o valor 
bruto da remuneração paga a eles; 

111 - o total recolhido em nome dos emprega­
dos para o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço; 

IV - o valor recolhido, como encargo patronal, 
à instituição oficial de preVidência e assistência s0-
cial; 

V - a importância recolhida, a Iftulo de contri­
buição patronal, à entidade de previdência comple­
mentar, com sua denominação social e seu número 
de registro no órgão fiscalizador da União; 

VI - a quantia despendida com a alimentação 
dos empregados; 

VII - o montante das despesas com a assistên­
cia à saúde dos empregados, destacando os servi­
ÇOS voluntários e os obrigatórios; 

VIII - a soma dos lucros distribufdos aos em­
pregados, aos diretores e aos acionistas; 

IX - o valor das contribuições voluntárias a as­
sociações de empregados e dos dispêndios para o 
lazer destes; 

X - o valor correspondente aos serviços e às 
obras doadas à comunidade, destacando as espé­
cies e os destinatários respectivos; 

XI - o total despendido com patrocínios científi­
cos, culturais ou esportivos; 

XII - o montante dos investimentos e das des­
pesas efetuadas com a proteção do meio ambiente, 
destacando as instalações industriais, as obras ex­
ternas e outras espécies de dispêndios; 

XIII - o valor das demais colaborações presta­
das, separando as voluntárias e as obrigatórias. 

Parágrafo único. A demonstração social, assim 
como as demais peças contábeis, serão assinadas 
pelO contador responsável da empresa. 

Art. 2· Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Valiosos são os beneffcios sociais gerados pe­
las indústrias e demais empresas, além da produção 
e intermediação de bens, o fornecimento de serviços 
e a obtenção de lucros para os empreendedores. 

Convém que esses beneffcios sejam divulga­
dos em demonstração apropriada, ao lado dos ba­
lanços patrimonial e de resultados, para conheci­
mento da comunidade social e valorização das pró­
prias empresas, freqüentemente atacadas de forma 
passional por pessoas desin!ormadas. 

Este projeto de lei introduz a citada 1emonstra­
ção social, impropriamente denominada de balanço 
social, entre os documentos de obrigatória publica­
ção. 

Ao explicitar as principais informações de inte­
resse social a serem destacadas, o projeto procurou 
!acimar a coleta dos dados recorrendo às contas de 
custos e despesas da própria escrituração contábil, 
excluindo os saldos por pagar apresentados nas 
contas das dfvidas, remanescentes daqueles custos 
ou despesas. 

A utilidade da divulgação organizada das infor­
mações de cunho social compensará com enorme 
margem o pequeno custo adicional da publicação, 
com proveitos inesperados para a comunidade, os 
empregados, os governos e a própria empresa. 

Sala de Sessões, 30 de maio de 1996. - Sena­
dor Ney Suassuna. 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 
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Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 537, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2" da Cons-
tituição Federal, e do art. 216, inciso I do Regimento 
Intemo do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ex-
celentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
as informações a seguir listadas e conforme modelo 
anexo, referentes ao Banco do Brasil S/A, à Caixa 
Econômica Federal e ao Banco Nacional de Desen-
volvi menta Econômico e Social. 

Informações: 

1. A SO'l1a dos valores das aplicações realiza-
d o ta s a Fe ra ão nos anos as em todos sEs do d de ç , 
de 1994 e 1995, individualizados por ano. 

2. A soma dos valores orçados das aplicações 
a se realizar em todos os estados da Federação em 
1996. 

3. O valor das aplicações realizadas nos anos 
de 1994 e 1995, individualizadas por ano e por esta­
do, em cada um dos seguintes estados: Minas Ge­
rais, Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Acre 
e Bahia. 

4. O valor das aplicações orçadas para o ano 
de 1996 em cada um dos estados listados no item 
anterior. 

Para maior facilidade de comunicação desta 
necessidade de informações anexamos planilha a 
ser preenchida. 

Justificação 

A proposição tem por objetivo a coleta de infor­
mações sobre as aplicações realizadas e orçadas 
pelas principais instituições financeiras federais nas 
unidades da federação que compõem o corredor 
Centro-Leste, bem como nos maiores estados que 
são por ele influenciados. 

As informações oficiais propiciarão a análise 
distributiva das aplicações em nível regional. Com 
base no estudo, teremos elementos objetivos para 
o melhor entendimento da economia do Corredor 
Centroleste, objeto da Comissão por nós presidi­
da. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador José Ignácio Ferreira, Presidente da Comis­
são do Corredor Centroleste. 

Nome da Entidade ADlicações 

Minas Gerais 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Espírito Santo 

Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

Goiás 

Tocantins 

Acre 

Bahia 

Sú>ToIaIdCIs ~Acina 

ITotal Geral de Todos os I 
Estados da Federação 

~ ~ ~ 
1994 1005 1996 

Observação: Preencher um quadro deste para cada uma das enti­
dades seguintes: Banco do Brasil S/A, Caixa Econômica Federal 
e Banco Nacional de OesenvoMmento Econômico e Social. 

(A Mesa para Decisão.) 

REQUERIMENTO N" 538, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, parágrafo 2" 

da Constituição Federal e do art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam solici­
tadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento e Orçamento as informações a se­
guir listadas, referentes a desembolsos de custeio e 
de investimentos de cada uma das empresas esta­
tais controladas pela União, desmembrados pelas 
suas subsidiárias e filiais em cada estado da Fede­
ração, abaixo listados e conforme modelo anexo. 

Informações: 
1. A soma dos desembolsos efetivos, separan­

do custeio de investimento, globalizando todos os 
estados da Federação nos anos de 1994 e 1995, in­
dividualizados por ano, 

2. A soma dos valores orçados no ano de 
1996, separando custeio de investimento, globali­
zando todos os estados da Federação. 

3, O valor dos desembolsos efetivos, separan­
do custeio de Investimentos, realizados nos anos de 
1994 e 1995, individualizados por ano, e por estado, 
em cada um dos seguintes estados: Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, Mato 
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Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Acre O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re-
e Bahia. querimentos lidos serão despachados à Mesa para 

4. O Valor dos desembolsos orçados para o decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi-
ano de 1996, separando custeio de investimento, em mento Intemo desta Casa. 
cada um dos estados listados no item anterior. Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 1· 

Para maior facilidade de comunicação desta Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 
necessidade de informações anexamos planilha a 
ser preenchida. 

Justificação 

A proposição tem por objetivo a coleta de infor­
mações sobre investimentos e custeio, controlados 
pelo Ministério do Planejamento e Orçamento, para 
cada uma das subsidiárias das empresas estatais lo­
calizadas nas unidades da Federação que compõem 
o Corredor Centro-leste e nos maiores estados que 
também sofrem sua influência. 

As informações oficiais propiciarão a análise 
distributiva das aplicações em nível regional e fome­
cerão elementos objetivos para melhor entendimen­
to da economia do Corredor Centro-leste objeto da 
Comissão. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador José Ignácio Ferreira, Presidente da Comis­
são Especial do Corredor Centro-leste. 

DESEMBOLSOS DE ESTATAIS - CUSTEIO 
E INVESTIMENTO 

Estado em que foi apU .. 
cado o oasemboltJO 

Minas Gerais 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Espfrito Santo 

Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

Goiás 

Tocantins 

Acre 

Bahia 

Sub-Total doa Estados 
Acima 

I Total Geral de Todo. 08, 
Estados da Fedel1lÇio 

Desembolso. DesembOlsos 
1994 199" 

~ Investi ~ Investi 
menta menta 

Observação: preencher um quadro para cada estatal 

(A Mesa para decisão.) 

Desembor_' 
111!16 

Cuseio Investi 
mento 

É lido o seguinte: 

OF. GlPMDB N" 341i96 

Brasflia, 10 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Gerson Camata, 
como membro Titular, em substituição ao Senador 
Mauro Miranda, na Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada através do Requerimento n· 1, de 
1996 - CN, destinada a 'apurar as denúncias na re­
vista Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o tra­
balho de crianças e adolescentes no Brasil', ficando 
a mesma assim constituída: 
TItulares Suplentes 
Marluce Pinto João França 
Gerson Camata Onofre Quinan 
Nabor Júnior Flaviano Melo 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Valmir Campe­
Io. 

São lidos os seguintes: 

OF .N· 351 i96-lPFl 

Brasília, 29 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. SF/798/96, dessa Presi­

dência, indico, para comporem a Comissão Tempo­
rária, criada através do Requerimento n" 475, de 
1996, destinada a 'definir uma política para o desen­
volvimento econômico e social da Amazônia', os se­
guintes Senhores Senadores: 

TItulares 
Bemardo Cabral 
José Bianco 

Suplentes 
RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 
João Rocha 

2. Esclareço, ainda, que a terceira vaga de titu­
lar, que cabe a este partido, foi cedida ao PSB. 

Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, U­
der do PFl no Senado Federal. 
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OF.GSAA N" 0540/96 

Brasília - DF, 29 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais e na qualidade de U­

der do PSB no Senado Federal, venho à sua honro­
sa presença para infonnar que serei o membro titu­
lar, na vaga do Partido Socialista Brasileiro, na Co­
missão Temporária destinada a buscar junto a co­
munidade científica brasileira e a sociedade em ge­
rai, novas propostas para o desenvolvimento da 
Amazônia, de modo a definir uma política que garan­
ta o crescimento de sua economia em consonância 
com a melhoria da qualidade de vida de seus habi­
tantes (Comissão Amazônia Urgente), conforme Re­
querimento n" 475/96, aprovado na Sessão do Se­
nado em 23-5-96. 

Na oportunidade apresento a V. Ex" meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Líder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência designa os Senadores indicados pelas li­
deranças do PFL e do PSB, respectivamente, para 
integrarem a comissão temporária criada por inter­
médio do Requerimento n" 475, de 1996, nos termos 
dos expedientes que acabam de ser lidos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável, de acordo com o Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Para 
usar da palavra para uma comunicação inadiável, V. 
Ex" terá que esperar o final do Expediente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - En­
tão, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Como 
Líder, concedo a palavra a V. Ex" por cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Como Uder. Sem revisão do orador.) -
Agradeço a V. Ex". 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, na ma­
nhã de hoje, a Câmara dos Deputados ocupou gran­
de parte do seu Expediente comentando a opinião 
de um repórter da Rede Globo, Arnaldo Jabor, sobre 
a atuação do Congresso Nacional. 

Confesso que não tive oportunidade de ouvir a 
opinião do citado jornalista. Entretanto, dada a re­
percussão das críticas feitas ao Congresso, que fo­
ram diVUlgadas através do Programa "Bom Dia Bra­
sil", da Rede Globo, cumpre-me, tão-somente, dizer 
que, efetivamente, já é frágil e insignificante a pop~­
laridade do Congresso Nacional, agravada pelo nofi­
ciário massivo de determinados setores da imprensa 
que, a pretexto de agredirem uma minoria, que, 

eventualmente, possa causar prejuízos à imagem do 
Congresso, resolvem investir contra a totalidade da 
Casa, como se Deputados e Senadores, na sua ge­
neralidade, fizessem do Congresso Nacional um ins­
trumento de enriquecimento pessoal, uma porta 
aberta à corrupção e o atendimento aos privilégios 
odientos que tantas vezes são alvo de críticas dos 
próprios parlamentares. 

Não se pode, Sr. Presidente, em função do 
comportamento incompatível desse ou daquele pro­
fissional, generalizar uma crítica à Imprensa. Por­
que, se há comportamento em desacordo com as 
exigências da sociedade, no âmbito do Congresso, 
também existe no âmbito da Imprensa. Nem por isso 
podemos generalizar, podemos agredir a Imprensa 
brasileira, que atende ao papel exigido pela demo­
cracia de levar a verdade, de fonnar a opinião públi-

É um desprezo total que hoje existe em nosso 
Brasil em relação ao Congresso Nacional. Basta, Sr. 
Presidente, que citemos recente pesquisa realizada 
pelo instituto Vox Populi e divulgada em vários jor­
nais do País: ali a Imprensa aparece em primeiro lu­
gar, com 72% de aprovação; em segundo lugar está 
a Igreja Católica; e o Congresso Nacional, com ape­
nas 27% de aprovação, só perde para a Igreja Uni­
versal, aquela igreja cujo bispo, num momento infeliz 
e deplorável, chutou a imagem de Nossa Senhora 
Aparecida, Padroeira do Brasil, num desrespeito ao 
espírito religioso existente em nosso País. 

·0 Congresso Nacional, Sr. Presidente, portan­
to está vivendo momentos difíceis, de baixa na sua 
p~pUlaridade, no seu crédito e na sua confiança. É 
verdade que, vez por outra, até colegas nossos en­
carregam-se de enfraquecer o Congresso Nacional, 
não só com exceções, e praticam realmente a políti­
ca combatida pela sociedade brasileira, de atendi­
mento só aos seus interesses pessoais. Mas a gran­
de maioria do Senado Federal, da Câmara dos De­
putados, cuida - não tenho a menor dúvida - dos in­
teresses das populações que representam. 

Sou um Senador da RepÚblica e não me consi­
dero pessoalmente atingido pelas críticas feitas pela 
Imprensa, mas como a instituição a que pertenço !oi 
atingida na sua totalidade, sem nenhuma exceçao, 
aproveito o momento de início da sessão de hoje 
para dizer que não concordamos, de forma alguma, 
que uma instituição que representa, antes de tudo, a 
democracia seja vilipendiada na sua honra, seja 
agredida no seu comportamento ético e seja jogada 
no lixo da falta de credibilidade e de confiança, 
quando precisamos, para o fortalecimento da demo-
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cracia, de um Congresso forte, de uma Câmara dos Tem V. Ex' a palavra, Senador Valmir Campe-
Deputados e de um Senado que correspondam às lo. 
expectativas desta Nação. 

É verdade que o momento que estamos viven­
do, de estabilização da moeda, está implicando o 
sofrimento de muitos segmentos sociais e econômi­
cos do nosso País. Não só os trabalhadores estão 
sofrendo, mas também os empresários; suas indús­
trias estão quebrando, atingindo em cheio populaçõ­
es inteiras, principalmente nos centros mais evoluí­
dos, como São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul, com o desemprego em massa. Isso gera. por 
certo, um negativismo em relação às autoridades do 
nosso País. 

Considero que pertencer a esta Casa, ser Se­
nador ou Deputado, já é um privilégio; e ainda men­
cionam que o Senado Federal e a Câmara dos De­
putados são cheios de mordomias, quando as mor­
domias se encontram em outros lugares. 

O salário que aqui recebemos, como Senado­
res da República, para dar assistência às fammas, 
aos nossos Estados, em termos de comparação, 
realmente é alto - R$5.200 líquidos. Porém, não é 
tanto assim, se levarmos em consideração as nos­
sas responsabilidades, os compromissos que assu­
mimos com os nossos Estados, de ir aos municípios. 
freqüentá-los, comparecer a todas as solenidades 
para as quais somos convidados; efetivamente, é 
um salário quatro a cinco vezes menor que o de 
qualquer jornalista, de qualquer empresário de um 
grande jomal deste País. E nem por isso agredimos 
esses jornalistas. 

Sr. Presidente, ao encerrar as minhas pala­
vras, pediria à imprensa brasileira, que efetivamente 
tem prestado um serviço enorme à democracia, ao 
soerguimento do nosso desenvolvimento, prestando 
imensa ajuda ao Brasil, apresentando denúncias 
consistentes - quantas delas trazemos à tribuna des­
ta Casa -, que preserve melhor a instituição, porque, 
se um dia for fechada, os jomalistas não terão a 
possibilidade de fazer suas críticas aos poderosos 
do dia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder, nos termos do art. 14, 11, 
"a", do Regimento Interno. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço 
para fazer uso da palavra logo após o Senador Val­
mir Campelo, também como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Após o 
Senador Valmir Campelo, a palavra está assegurada 
a V. Ex', como Líder. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs Senadores, seqüenciando as palavras 
do nobre Senador Antonio Carlos Valadares, que· 
ro dizer que acredito que a culpa não seja só da 
imprensa; se a imprensa tem culpa, também nós 
somos culpados, porque não tivemos a coragem 
de fazer uma lei de imprensa que nos pudesse 
resguardar de determinadas calúnias e mentiras. 

Mas não é somente nesse ponto que somos 
culpados. Existem alguns Senadores que, para 
aparecerem na mídia, licam deturpando não o 
nome dos demais Senadores da República - tam­
bém não me sinto prejudicado por isso -, mas o da 
instituição. 

Tive aqui a oportunidade de denunciar, na 
segunda·feira próxima passada, que um Líder de 
um Partido no Senado concedeu uma entrevista 
para o jornal O Estado de S.Paulo, publicada na 
sua edição do último sábado, a respeito das relor­
mas, dizendo que na Câmara é mais fácil o Gover· 
no obter votos favoráveis, porque lá isso é feito 
mediante, por exemplo, a nomeação do Presidente 
do INCRA ou de um diretor de departamento. E 
afirmava que no Senado essa prática é mais difícil, 
porque aqui a moeda mais forte são as emendas 
do Orçamento e do Plano Plurianual. 

E ninguém toma providências a respeito dis­
so, nem a Direção da Casa. 

Não me sinto absolutamente atingido por 
isso, por dois motivos. Em primeiro lugar, porque 
não apresentei, absolutamente, nenhuma emenda 
individual, nem ao Orçamento, nem ao Plano Plu­
rianual. Mas não condeno nenhum Senador da Re­
pública ou Deputada que o tenha feito, porque 
acredito, e a lei assim o determina, que o faz em 
benetrcio das suas comunidades. 

Aliás, nenhum membro da Bancada do Distri­
to Federal apresentou emenda individual; foram 
todas emendas coletivas, a pedido do Governo do 
PT. Acima das siglas partidárias, das cores parti­
dárias, atendemos a esse apelo, porque reconhe­
cemos que todas as emendas solicitadas pelo Go­
vernador do Distrito Federal, do PT, revertem-se 
em benefício da nossa cidade. 

No entanto, o Llder do PT, infelizmente. afir­
ma ao jornal O Estado de S.Paulo que a moeda 
mais forte no Senado Federal são as emendas do 
Orçamento e as do Plano Plurianual. Condeno isso, 
absolutamente. 
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Quero deixar aqui o meu protesto e solidarizar­
me, em parte, com V. Ex", porque não condeno so­
mente a imprensa, não faço críticas somente à im­
prensa. Para que possamos ser respeitados, é ne­
cessário que nos respeitemos, e, acima de tudo, que 
respeitemos esta instituição. 

Não entendo por que a Casa não toma nenhu­
ma providência para encaminhar esse caso à C0-
missão de Ética do Senado Federal. 

Acima de tudo, precisamos nos respeitar, para 
exigirmos respeito da sociedade. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex" 
poderá usar da palavra, como Líder, logo após o Se­
nador Nabor Júnior, que está inscrito. Só é possível 
o uso da palavra para comunicação inadiável depois 
de encerrada a lista de oradores. 

O SR. ELCIO ALVARES - Pois não, Sr. Presi­
dente. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior, que 
dispõe de 5 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi atentamente os 
comentários feitos pelos Senadores Antonio Car­
los Valadares e Valmir Campelo, em defesa da 
mais legítima e precípua expressão da democra­
cia, o Parlamento. 

O Congresso Nacional sempre foi alvo fácil e 
desarmado, como ocorre agora, quando se vê diante 
de seguidas manifestações de alguns articulistas 
que criticam, por meio de seus órgãos de imprensa, 
a Instituição. Algumas vozes se têm apresentado, 
para, com clareza e patriotismo, repor a verdade dos 
fatos e entendo que é da maior oportunidade proce­
der à leitura do artigo publicado no jornal Zero Hora, 
de Porto Alegre, edição de 28 de maio corrente, 
subscrito pelo Deputado Michel Temer, Líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados. 

Para conhecimento da Casa e para que conste 
nos seus Anais, cumpro a tarefa de proceder à leitu­
ra deste importante documento: 

'0 Congresso Nacional é o repositório 
das vontades nacionais. Suas decisões de­
vem inspirar-se no ideal do bem comum, fru­
to dos interesses e das reivindicações das 
coletividades (Câmara) e das regiões que as 
sediam (SenadO). A instituição congressual 
serve como fórum para debates e discussõ­
es de problemas (função parlamentar) e 

como órgão que comanda a alta política, 
promulgando leis (função legislativa). 

Seus representantes são eleitos pelo 
mecanismo democrático do sufrágio eleitoral 
e se integram a Partidos, que constituem o 
núcleo da política. O povo é, portanto, agen­
te e fim do processo político, exercendo, nas 
campanhas eleitorais, seu direito inalienável 
de aprovar, recriminar ou condenar 05 traba­
lhos desenvolvidos por seus representantes, 
reelegendo-os ou não para um novo manda­
to. 

A lembrança desses fundamentos de 
representação política parece conveniente 
no momento em que o Congresso Nacional 
passa a receber um volume inusitado de 
ataques, cr~icas e campanhas, que procu­
ram retratar a ação parlamentar, relacionan­
do-a a baixezas e à defesa de interesses 
pessoais. 

Primeiro, é oportuno lembrar o magnífi­
co trabalho que o Congresso Nacional tem 
realizado nos últimos meses. Se há demora 
no processo recisório, é porque a complexi­
dade das matérias em questão exige acui­
dade e responsabilidade em seu exame e 
em sua aprovação. Afinal de contas, esta­
mos tratando de um conjunto de conceitos 
com profunda repercussão para a vida dos 
cidadãos e das instituições nacionais. Incluí­
mo-nos entre aqueles que desejam apressar 
as reformas constitucionais, preocupados 
que somos em gerar condições para a conti­
nuidade da estabilidade econômica do País. 
Respeitamos, porém, o direito de Parlamen­
tares, de Partidos e de outros poderes cons­
titucionais de debater, profundamente, ques­
tões de forma e de fundo e de expor as suas 
divergências. Afinal de contas, as virtudes 
da liberdade e da diversidade cristalizam a 
essência da filosofia democrática. 

Não é verdade e não passa de comple­
to desconhecimento que o Corpo Parlamen­
tar seja inepto. Como Líder de um grande 
Partido, tenho condições de afirmar que a 
vontade, o engajamento e o sentido de parti­
cipação animam as ações do Congresso, 
dando-lhe uma energia e uma efervescência 
intensas. E é sempre bom relembrar que o 
trabalho de um Deputado abrange as inume­
ráveis horas passadas nas discussões e de­
cisões das Comissões Temáticas, passa pe-
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los necessários contatos com as bases polí- Srs. Senadores, lenho acompanhado atentamente, 
licas, entrando, ainda, por expedientes de como todos aqueles que integram esta Casa, comen-
articulação e mobilização que ultrapassam tários, artigos e pronunciamentos sobre a atuação do 
os expedientes normais. Poder Legislativo, e aí englobo Câmara e Senado. 

Não deixa de ser também leviandade Nós últimos tempos, inegavelmente, têm au-

garantir que o fisiologismo inspira o compor­
tamento político. Para os crlticos que marte­
lam o Congresso com essa tese, resta dizer 
que as sociedades mundiais, integrando-se 
a uma ordem pós-industrial, intensificam o 
conceito de micropolítica, pela qual fazem 
passar as visões e os interesses de grupos 
específicos. Há novos fluxos de repre­
sentação, como sindicatos, associações, fe­
derações, entidades ecológicas e de movi­
mentos étnicos, que passam a ditar influên­
cia e a abrír novas fronteiras no discurso so­
cial. Eles, de maneira legítima, manifestam 
idéias que devem ser acolhidas, porque, no 
fundo, constituem uma esteira da própria vi­
são global da sociedade. 

Não podemos tolerar que o Congresso 
Nacional continue a ser castigado por de­
núncias irresponsáveis e deletérias, que se 
prestam a macular o conceito de nossas ins­
tituições políticas, porque, afinal, a imagem 
do Poder Legislativo é quem acaba sendo 
prejudicada. Falhas ou atos ilícitos pratica­
dos por alguém em particular podem e de­
vem ser denunciados e julgados. Mas não 
podemos permitir, sob nenhuma hipótese, 
que o Congresso Nacional seja confundido 
com o praticante desses atos e que sirva de 
palco para o desfile de cultores da mais per­
versa das iniqüidades: a injustiça.' 

Sr. Presidente, este artigo do Deputado Michel 
Temer, Líder do PMDB na Câmara dos Deputados, 
engrandece a biografia poIítico-partamentar de seu 
autor e retrata bem o que representa o Congresso Na­
cional na sociedade democrática que todos praticamos 
aqui no nosso País. Deve, por isso, ser objeto de res­
pettosa e responsável medttação de todos os brasilei­
ros, cuja representação legitima está nos plenários do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado. 
O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, peço 

a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares, como 
Líder, por cinco minutos. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES. Como lí­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 

mentado, de forma distorcida e injusta, as críticas 
em relação ao Congresso Brasileiro; críticas essas 
que não têm o respaldo da verdade, que são feitas a 
titulo de agressão gratuita. Infelizmente, inclusive 
através de veículos de comunicação muito fortes, é 
passada a imagem do político como aquele que ad­
mite barganhas, negociatas, enfim, uma imagem 
que não representa a maioria deste Congresso, seja 
da Câmara, seja do Senado. 

O Senador Valmir Campelo, com muita objetivi­
dade, anteontem, teve oportunidade de fazer um c0-

mentário para o qual chamo a atenção de todos nós, 
que representamos o pensamento desta Casa, infor­
mando que um colega nosso teria declarado que as 
barganhas na Câmara dos Deputados são feitas me­
diante simples cargos e que aqui a moeda era a par­
ticipação no Orçamento e no Plano Plurianual. 

Sr. Presidente, esta Casa é um sodalício de­
mocrático. Aqui temos momentos felizes, alguns ou­
tros que podem merecer críticas, mas, ao longo des­
ses anos que tenho desempenhado o mandato de 
Senador da República pelo Espírito Santo, nunca 
encontrei um gesto de um colega que não estivesse 
dentro das normas da probidade, do exercicio sere­
no, do exercício correto de Partamentares. 

E, agora, como Líder do Govemo e em face da 
fala do eminente Senador Valmir Campelo, sinto-me 
no dever de dizer publicamente que ao longo desse 
período de liderança, tempo superior a um ano, ja­
mais tive, de qualquer colega daqui do plenário do 
Senado da República, uma reivindicação que não 
fosse voltada para os mais elevados propósitos. Nin­
guém postulou, junto ao Líder do Govemo, pedindo 
favores pessoais. E a atitude legítima de qualquer 
Senador que pede em favor do seu Estado, conve­
nhamos, é o exercício correto do mandato de Sena­
dor. O Senador pedir verbas ou obras para o seu 
Estado é exercício correto, e ninguém pode recrimi­
ná-lo por isso. 

Portanto, se houver qualquer tipo de insinua­
ção, e esta insinuação não constrói, de que a Casa 
não procede com correção, como Líder do Govemo, 
quero rechaçar totalmente qualquer palavra que fira 
uma verdade que é absoluta entre nós, a do respeito 
mútuo, do respetto ao exercicio do mandato. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso - tenho reiterado aqui - tem postulado, com 
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• insistência, as reformas em favor do País. Não são uma instituição, um dos alicerces do sistema demo-

projetos de Govemo, mas projetos voltados para crático brasileiro. 
uma ampla melhoria, que não se restringem apenas Temos responsabilidades definidas e estamos 
aos aspectos econômicos e sociais. conscientes do nosso papel. Portanto, associo-me 

Em nenhum momento, o Presidente Fernando ao pronunciamento do nobre Lfder do PTB, Senador 
Henrique Cardoso autorizou seu Lfder, ou qualquer Valmir Campelo, para dizer que todos nós, com a 
Ministro, a tratar com Senadores em uma linguagem formação de democratas que temos, aceitamos a 
que não seja a da elevação, preservando, acima de crítica quando ela é construtiva e é procedente. Mas 
tudo, os interesses nacionais. Portanto, é contristan- quando a crítica tem a intenção de ferir uma Casa 
te quando temos oportunidade de verificar, principal- que está acima das paixões, dos posicionamentos 
mente de colegas nossos, críticas que não condizem pessoais, ela deve merecer o mais vivo repúdio. 
com a realidade. Estimamos sinceramente que nós e os veícu-

Hoje, já tive notícia de que a Câmara dos De- los de comunicação, que nós e a opinião pública 
putados viveu alguns momentos intensos, em face brasileira acertemos um denominador comum que 
de uma crítica de larga repercussão nacional. Quero venha, cada vez mais, construir em favor do Brasil. 
fazer um registro em favor da imprensa, principal- Da forma que está, considero a crítica generalizada, 
mente a que faz cobertura nesta Casa. Tenho certe- a crítica improcedente, sem dados concretos, pro-
za de que meu depoimento será inteiramente refe- fundamente deletéria para o sistema democrático 
rendado pebs meus pares. Temos, talvez, uma das brasileiro, (Muito bem!) 
melhores bancadas de imprensa a acompanhar nos- O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
sos trabalhos. Os comentários, quando feitos, abor- do a palavra ao Senador Coutinho Jorge, por permu-
dam críticas corretas. No entanto, Sr. Presidente, ta com o Senador Eduardo Suplicy. 
fora do âmbito do Senado é diferente. Alguns ele- O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro-
mentos, em programa de grande audiência, princi- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
palmente na televisão brasileira, timbram em mos- - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a partir da 
trar Senadores e DépútádoS como' figuras caricatas. próxima semana, o mundo estará voltado para o 
Se tivermos oportunidade de verificar o entrecho de grande encontro que será realizado em Istambul, na 
algumas novelas e de alguns programas, veremos Turquia. 
que a figura do Senador da República é sempre des- Trata-se da " Conferência de Assentamentos 
primorosa. Urbanos, decidida pelas Nações Unidas como a últi-

Faço esse registro, porque entendo - ao longo ma grande conferência em escala mundial. Em 
de uma vida pública de mais de 30 anos - que não 1992, tivemos a grande Conferência sobre Meio Am-
tenho feito outra coisa senão trabalhar em favor do biente e Desenvolvimento e, de lá para cá, tivemos 
meu ideal de político, em favor do meu Estado. Está outras reuniões importantes, em 1994 e 1995. Essa 
Chegando um momento em que será preciso dizer será a última reunião do século a tratar dos proble-
um basta! Se não o fizermos, teremos, permanente- mas globais da humanidade, que serão discutidos 
mente, o resultado das pesquisas eleitorais colocan- por todos os países, sob a coordenação das Nações 
do o Congresso Nacional nas derradeiras posições Unidas, e onde serão definidas estratégias de busca 
de apreço por parte da opinião pública. de soluções em favor desses problemas. Espera-se 

Dizer que o Congresso é infalível, que o Con- que cerca de 185 países partiCipem desse encontro 
gresso acerta sempre, que o Congresso é primoroso e que mais de 160 mil pessoas estejam presentes 
nas suas decisões, seria da nossa parte uma utopia, na Turquia_ 
porque temos erros e defeitos como todas as entida- Lembro que a Conferência Habitat I, realizada 
des que visam aperfeiçoar, principalmente, os costu- há 20 anos em Vancouver, no Canadá, definiu as li-
mes democráticos. nhas básicas da problemática urbana no mundo. 

Mas isso, Sr. Presidente e eminentes Colegas, Mesmo assim, nesses 20 anos, os problemas se 
não é uma afirmação que possa perturbar, de ma- agravaram, como é o caso típico da habitação, dos 
neira nenhuma, aquela linha de probidade que tem transportes coletivos, da poluição urbana, do empre-
sido imprimida a esta Casa. E vou mais além, o tra- go e dos problemas de infra-estrutura, sobretudo na 
balho do Senado da República, nos últimos tempos, área de financiamento. 
é um trabalho que merece registro e elogio pela de- Há uma tendência, como se sabe, irreversível 
dicação dos Senadores, seja a nível de comissões, de as pessoas viverem nas cidades. O Brasil, na dê-
seja no plenário. cada de 40, tinha uma população urbana de 25%; 

Portanto, faço um apelo sincero aos que fazem hoje, essa população chega a mais de 75%. Somen-
crijica destituída de base concreta no sentido de que te 1/4 da população vive no campo e 3/4 vive na 
reflitam, porque, acima das nós, está a dignidade de zona urbana. 
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Uma série de reuniões preparatórias definiu as des pQr causa da poluiç{io, falta de saneamento e de 
linhas mestras dessa grande reunião de Istambul. água encanada, 50% são crianças. Não há nenhu-
Lembro ainda que a reunião do Habitat II debaterá ma guerra que mate tanto. 
problemas sérios, como a previsão de que, até o A problemática do déficit habitacional, dos pro-
ano 2030, a população urbana chegará ao dobro da blemas relacionados com a má qualidade da habita-
população rural. Países como o Brasil terão real- ção, com os conflitos e as deficiências no transporte, 
mente uma população tipicamente urbana. Os maio- a ausência de saneamento, o problema ambiental, a 
res problemas econômicos, sociais e ambientais do poluição cada vez maior dos grandes centros apon-
século estarão concentrados em todas as áreas ur- tam essa reunião das Nações Unidas como funda-
banas. mental para a discussão de propostas e a busca de 

É importante lembrar que, a partir deste final soluções mais adequadas. 
de século, crescimento populacional significa cresci- É bom lembrar que o Brasil, possuidor de uma 
mento urbano. A maior parte das atividades econô- das maiores concentrações negativas de renda, 
micas, dos recursos consumidos e da poluição gera- apresenta problemas graves nas grandes cidades. 
da encontram-se nos centros urbanos, gerando de- Os assentamentos da década de 80 evidenciam que 
mandas imensas no que diz respeito à alimentação, são assentamentos ou loteamentos clandestinos 
energia e água, por exemplo. com gravíssimos problemas econômicos, sociais, de 

O grande objetivo dessa reunião será exata- saneamento e salubridade. Como exemplo, eu cita-
mente definir uma política de ação mundial voltada ria os seguintes números, de 1993: em São Paulo, 
ao enfrentamento da problemática urbana no mun- 20% dos loteamentos eram clandestinos e a popula-
do. Cada país está obrigado a encaminhar, entre ou- ção, favelada; em Salvador, 30% da população está 
tras coisas, o diagnóstico da realidade s6cio-econô- snuada em loteamentos ilícitos. O mesmo ocorre no 
mica urbana, um plano nacional de ação e as linhas 
mestras da cooperação intemacional. Todos deve­
rão estar de acordo com o que será aprovado nesse 
grande encontro mundial, o que resultará numa 
soma de princípios e compromissos assumidos. As­
sim, a partir de 1996, os países terão a obrigação de 
implementar essas políticas, visando exatamente su­
perar os graves problemas urbanos que afligem a 
humanidade. 

As experiências bem-sucedidas nos países se­
rão analisadas. O Brasil, por exemplo, foi escolhido 
por uma experiência bem-sucedida no Nordeste, 
dentre as doze melhores escolhidas pelas Nações 
Unidas. 

Quero lembrar também que a grande priorida­
de desse encontro será a apresentação de progra­
mas, planos e políticas voltados ao assentamento 
urbano sustentável, à habitação adequada para to­
dos, pois esse é o grande problema, sobretudo dos 
países em desenvolvimento. 

OUtra previsão dá conta que, a partir do ano 
2000, 90% das vinte e três grandes metrópoles do 
mundo estarão nos países da África, Ásia e América 
Latina. 

O Brasil definiu, na sua Constituição, a grande 
competência e responsabilidade dos problemas ur­
banos nos municípios, mas não instrumentou isso 
com políticas, com programas concretos para mudar 
esse estado caótico das grandes cidades. 

Indicadores, a nível mundial, mostram que 90% 
do crescimento dos países em desenvolvimento 
será de caráter urbano. É bom lembrar que, das dez 
milhões de pessoas que morrem por ano nas cida-

Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, bem como nas 
grandes centros de nosso País. 

Ou seja, é muito importante que a problemática 
habitacional, a do transporte urbano, a do sanea­
mento básico, a do meio ambiente e a fundiária ur­
bana tenham um enquadramento, uma solução glo­
bal, holistica ou esférica, como se djz, com esse 
grande encontro que será realizado pelas Nações 
Unidas. 

O Brasil tem o compromisso de apresentar o 
seu plano, mas sobretudo o de implementá-lo quan­
do retomar dessa reunião de Istambul. É bom lem­
brar que dos 113 milhões de pessoas que vivem no 
Brasil urbano, 75 milhões não possuem esgotos san~ 
tários, 20 milhões não possuem água encanada e 60 
milhões não possuem coleta de lixo, condições mín~ 
mas de habitabilidade em qualquer cidade do mundo. 

Nesse sentido, o Plano Nacional de Ação que 
a Comissão instalada 'neste Senado - Comissão 
destinada a acompanhar a tese dessa Conferência 
de Assentamentos Humanos da ONU - Habitat 2 -
discutiu com o Govemo, através da sua Secretaria 
de Polrtica Urbana, mostra que o Govemo Federal 
pretende, por intermédio do referido Plano, ter essa 
visão integrada do problema habitacional, do proble­
ma de saneamento, do meio ambiente, além dos 
problemas fundiários urbanos em cinco grandes 
segmentos, totalmente interdependentes e interliga­
dos, por certo definindo programas e ações concre­
tas. 
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Tanto que a nossa Comissão já solicitou ao 
Senado a prorrogação da vigência do seu funciona­
mento, para que possamos atuar até o final deste 
ano, quando, então, poderemos intemalizar os com­
promissos assumidos na reunião de Istambul. Com 
isso, realmente, poderemos definir o que falta ao 
Brasil: uma pol ítica de desenvolvimento urbano e, 
dentro dela, uma política habijacional coerente, viá­
vel e realista de saneamento básico ambiental, urba­
no. Não temos políticas básicas, cruciais para resol­
vermos os grandes problemas do País, que agora, 
no final da década, tomou-se um país tipicamente 
urbano. 

Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu queria aqui realmente traçar as linhas básicas do 
Plano Nacional de Ação do Governo, mas o momen­
to não é oportuno para tecer considerações. Fare­
mos isso Quando retomarmos do encontro da Tur­
quia. Aí, sim, teremos obrigação de aqui discutir os 
princípios, os compromissos assumidos por todos os 
países e pelo Brasil sobretudo, e dar continuidade, 
através da nossa Comissão do Senado, no sentido 
de intemaHzar, de implementar as teses Que o Brasil 
assumirá na reunião de Istambul, que são funda­
mentais para resolver os graves problemas urbanos 
que atormentam praticamente 80% da população 
brasileira. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que queríamos trazer aos Srs. Se­
nadores, lembrando a fase preparatória da comissão 
temporária, criada para acompanhar as teses brasi­
leiras. Foi importante ouvirmos o Brasil, o Governo 
Federal e as entidades não-governamentais. Mas a 
fase mais importante será a partir de julho, quando 
as teses, as propostas, vão-se transformar numa 
Política Nacional Urbana, em programas concretos, 
em projetos coerentes e em estratégias Que irão mu­
dar e, quem sabe,melhorar a situação urbana deste 
arasil. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR COUTINHO JORGE EM SEU 
DISCURSO_ 

o PLANO NACIONAL DE AÇÃO 

1. o Plano contém os princfpios, as diretrizes, as ações es· 
tratégicas e os principaiS programas sob responsabilidade direta 
da União. 

2. o documento explicita que o papel da União é: nonnati­
zar e regulamentar articular, coordenar, fomentar e financiar a 

realização cJas atividades. planos, programas e projetos. 

3. O Plano aponta afgumas linhas gerais de atuação dos 
Estados e Municfpios, definidas na Constituição. 

4. O plano baseia-se em duas premissas básicas: 
- a formulação e a Implementação da polftica urbana (rela­

cionada com as políticas de habilação, saneamento, transportes 
urbanos e melo-ambiente) pOSSUi como referencial básioo os prin­
cípios e diretrizes constantes na Constituição. 

- a realização dos objetivos está COndldanada pelos im­

pactos positivos da polftica de estabilização da economia e da re­
forma do Estado. 

5. No ttem Introdução o Plano apresenta alguns pontos re­
latados no documento A: Diagnóstico. 

6. Principias e Diretrizes da Polltica Urbana; a Politica Ur­
bana Nacional englOba as Políticas Nacional de Saneamento. de 
Habitação e de Transportes Urbanos: 

- Descentralização 
- Atuação Integrada do Podar Público 
- Participação da SocIedade Civil 
- COOperação entre Agentes Públicos o Privados 
- Função Social da Cidade e da Propriedade 
7. Ações Estratégicas: 
O documento expliclta, dentre outras, as ações do atual g0-

verno no setor tais como: a mação da Secretaria de Polftica Urba­
na; a Instituição do Conselho Nacional da Politica urbana; a cria­
ção e fortalecimento de instâncias colegiadas a nfval estadUal e 
municipal; o projeto da lei de polrtica urbana; demais legislações 
correlatas. 

8. PoUticas e Programas: 
a) Políticas Ambientai Urbana: não inova em relação ao 

Que você fez no MinistériO. 
- Programa Nacional de Controle da Poluição de VefculoS 

Automotores (proconve) 
- Programa Nacional da Controle da Poluição Industrial 

(pronacop); 
- Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (Pro-

nar) 

- Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
- Zoneamento Ecológico Econômico 
b) Política de Habitação: pretende Inovar consJderando o 

conceito de Habitat promover melhores condições de habitabUida­
de e de salubridade, incluindo espaço, segurança saneamento, 
privacidade etc. 

Estabelece a ·universalização do acesso a moradia ade-
quada como objetivo central da polftica nacional de habitação·. 

- Programa Pró-Moradia e Habitar Brasil 
- Programa carta de Crédito 
- Programa de Conclusão de Empreendimentos Habttaclo-

nais 
- Programa de DesenvoMmento de Alternativas 9 Difusão 

Tecnológica 
- Protech 
- Programas de Modernização do Setor Habitação 
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- Programa de Financiamento à Produção 

- Programa Crédito Direto ao Cidadão 

- Locação Social 
c) Política Fundiária Urbana 

d) Política. de Saneamento 

- Apoio à redução das desigualdades Sócio-Econômicas 

- Programas de Ação Social em Saneamento PASS 

- Programa Pró-saneamento 

- Programa Prosanear 
- Programa Emergencial de Geração de Empregos em 

obras de Saneamento - Prosegue 
- Apoio à restruturação dO setor 

e} Política de TranS(lortes Urbanos 

- Programa de Descenttalização dos Sistemas de Trans­

portes Ferroviários de Passageiros. 

- Programa de Expansão do Emprego e de Melhoria da 

Qualidade de Vida do Trabalhador. 

f) Política Urbana 

- Programa de modernização da Gestão Urbana 

- Programa de Indicadores Urbanos 
- Programa de Divulgação das Melhores Práticas 

- Programa de DesenvoMmento Tecnológico do Ambiente 

Urbano 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, estive hoje no 
Tribunal de Contas da União, acompanhando a ses­
são em que o Ministro Homero Santos, Relator das 
contas do Governo Fernando Henrique Cardoso, de 
1995, expôs o seu relatório. Nesta reunião, foi apro­
vado o relatório com a manifestação dos sete Srs. 
Ministros: Adhemar Ghisi, Carlos Átila Álvares da 
Silva, Iram Saraiva, Bento José Bugarin, Paulo Af­
fonso Martins de Oliveira, Humberto Guimarães 
Souto. José Antônio Barreto de Macedo e do próprio 
Presidente Marcos Vinícios Vílaça. 

Se, de um lado, aprovaram as contas do Go­
verno relativas ao exercício de 1995, por outro, fize­
ram sete ressalvas e um número significativo de re­
comendações. Aliás, de forma bastante interessante 
e inovadora, o Tribunal de Contas da União, desta 
vez, de uma maneira bem mais elaborada do que 
em ocasiões anteriores, fez uma avaliação crftica da 
polftica econômica, da política govemamental, da 
pol ílica social. 

Gostaria de ressaltar alguns dos pontos levan­
tados pelo Relator, Ministro Homero Santos, apoiado 
pelos seus colegas. 

Antes, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu gostaria de formular uma questão importante, 

uma vez Que o Presidente do Tribunal de Contas da 
União, Ministro Marcos Vilaça, encaminhou-me urna 
relação das Atas das sessões do Tribunal de Contas 
da União e dos decretos legislativos do Congresso 
Nacional que apreciaram as contas do Presidente da 
República, relativas aos exercícios de 1970 até 
1994. Ocorre que hoje foram aprovadas as contas e 
o relatório de 1995. O Congresso Nacional exami­
nou, votou e aprovou os relatórios do Tribunal de 
Contas da União até as contas do Govemo de 1989; 
as de 90, 91, 92, 93, 94 e, agora, de 95, que serão 
encaminhadas ao Congresso, ainda não foram apre­
ciadas e votadas. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de, primeiro, 
saber das razões pelas quais estamos com tanto 
atraso; segundo, que esforços estão sendo elabora­
dos pelo Congresso Nacional para Que possamos 
cumprir nossa responsabilidade Quanto ao exame 
das contas do Govemo. Penso Que é estranho esse 
atraso, Sr. Presidente. 

Se V. Ex" quiser responder ao final da minha 
fala, tudo bem, porque agora irei ressaltar alguns 
dos pontos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor, posso responder a V. Ex" de imediato. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os pro­
cessos de todos esse anos foram distribufdos há 15 
dias, na Comissão de Orçamento, pelo Presidente 
Samey Filho, que já os entregou a cada relator e 
concedeu um prazo até meados do próximo mês, 
quando deverão apresentar seus relatórios sobre es­
ses exercícios. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Acredito que 
deva haver um empenho tanto da Comissão quanto 
do Congresso para que não tenhamos mais atrasos. 

Sr. Presidente, o Ministro Homero Santos, a 
par de reconhecer algum mérito na ação do Gover­
no. ressalta alguns aspectos que vou assinalar: um 
deles refere-se à fiscalização das renúncias de re­
ceita. A Constituição de 1988 previa o controle de le­
gitimidade, no art. 70, abrangendo, inclusive, o exa­
me de mérito do real aproveitamento das renúncias 
de receitas para que efetivamente possa o desenvol­
vimento sócio-econõmico, entre as diferentes regiõ­
es do Pais, ocorrer. 

"Em 1995, a renúncia fiscal atingiu cer­
ca de R$7 bilhões (1,33% do PIB), sendo 
que para 96 estima-se que deve chegar à 
casa de R$20.7 bilhões, quase 200% de au­
mento.' 
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'Na construção de uma sociedade li­
vre, justa e solidária', voltada para a erradi­
cação da pobreza', redução das desigualda­
des sociais e regionais', promoção do bem 
estar de todos' e garantia do desenvolvi­
mento nacional', não se pode aceitar tama­
nha elevação da renúncia da receita.' 

Dessa forma, o Tribunal de Contas assinala o 
excesso de renúncia fiscal existente. 

Um outro ponto importante foi o referente aos 
empréstimos com recursos extemos financiados 
pelo BID e pelo BIRD. 

'... ficou constatado que o País tem 
pago alto preço pela ineficiência na gestão 
de projetos financiados com créditos exter­
nos junto a esses organismos e pelo retar­
damento da execução financeira dos res­
pectivos projetos, redundando no pagamen­
to, além do estimado, da denominada co­
missão de compromisso'." 

'No que tange aos 89 projetos finan­
ciados pelo BIRD (64) e pelo BID (25), de 
1986 até o final do exercício em análise, fe­
ram desembolsados por esses organismos 
US$11.752 milhões, enquanto foram remeti­
dos ao exterior US$22.313 milhões, resul­
tando em uma transferência líquida de 
US$10.561 milhões, que deixaram o País na 
inadequada condição de exportador de capi­
tais, frente aos citados organismos.' 

Ora, Sr. Presidente, devemos estar atentos a 
isso. Acabamos de aprovar recentemente, no Sena­
do, um crédito da ordem de US$1,7 bilhão para o 
Projeto Sivam. De minha parte, não votei favoravel­
mente, porque não aprovei a forma como foi feito; 
gostaria que houvesse licitação para a escolha da 
empresa fomecedora de equipamentos. Mas, enfim, 
teremos que pagar, ao longo de quinze anos, cerca 
de US$2,8 bilhões. 

Cabe aqui assinalar ou verificar em que medi­
da os US$11 bilhões de empréstimos - que acaba­
ram resultando numa sarda superior a US$22 bilhõ­
es - resultaram em receita suficiente para fazer 
aquele pagamento, porque, de outra forma, estamos 
tendo um prejuízo líquido considerável. 

Outro ponto, Sr. Presidente, refere-se aos gas­
tos sem licitação. 

'Esse quadro, no exercício de 1995, 
permaneceu praticamente inalterado, fican­
do em 21,5% o total das dispensas e em 
23,2% o total de inexigibílidades, demons­
trando que as contratações sob tais justifica-

tivas, que deveriam ocorrer em casos ex­
cepcionais, representam quase metade das 
despesas realizadas .. ." 

'Pelo demonstrativo apresentado, 
pode-se constatar que, para cada Real em 
que caberia o processo de licitação 
(R$10.479 milhões) foram gastos por via lici­
tatória 56% desse montante (R$5.864 milhõ­
es), isto é, foram gastos por licitação 56 (cin­
quenta e seis) centavos em cada real des­
pendido.' 

Outro ponto de análise crítica que merece ser 
ressaltado foi o seguinte: 

'A Receita Arrecadada, que alcançou 
níveis bastante elevados, foi de R$316.217 
milhões, evidenciando um crescimento real 
de 42,8% em relação ao exercício anterior, 
descontada a inflação de 21,98%, medida 
pelo INPC.' 

Ora, Sr. Presidente, é importante assinalar isto: 
se houve problemas, não foi tanto por causa do au­
mento considerável de 42%, em termos reais, da ar­
recadação; o Governo teve condições muito supe­
riores ao passado para enfrentar problemas. 

No que diz respeito à demonstração contábil 
do Balanço Geral da União, deve ser destacado que 
'foi observado o mandamento constitucional de apli­
cação mínima de 18% de impostos para a manuten­
ção e o desenvolvimento do ensino, embora verifica­
da, mais uma vez, a concentração desses recursos 
no ensino superior, ferindo novamente o preceito 
constitucional que assegura prioridade ao atendi­
mento das necessidades do ensino fundamental 
(art.212, §3º) e a inobservância da exigência de apli­
cação de 50% desses recursos na erradicação do 
analfabetismo e universalização do ensino funda­
mentaI a que se refere o art. 60 do ADCT. Vale lem­
brar, ainda, que restam somente 3 (três) anos para o 
cumprimento do objetivo maior desta última disposi­
ção constitucional'. 

No que diz respeito à dívida pública, ressalta o 
Relatório do Tribunal de Contas: 

'0 endividamento líquido da União, es­
tados, municípios e empresas estatais cres­
ceu R$54 bilhões em 1995 em relação ao 
ano anterior, cujo endividamento era de 
R$153,4 bilhões. Esse aumento do endivida­
mento do setor pÚblico fez com que as Ne­
cessidades de Financiamento pelo conceito 
déficit nominal atingissem 7,4% do PIB. No 
conceito operaCional, o déficit atingiu 4,95% 
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do PIB. O Governo Federal e o BACENres­
pondem por 1 ,66%, os governos estadúais e 
municipais por 2,43%, e as empresas esta­
tais por 0,87%, enquanto o resultado primá­
rio foi superavitário em 0,45% do PIB." 

Sr. Presidente, é assinalado que, em que pese 
ao aumento do PIB e ao decréscimo significativo da 
inflação, há problemas quanto ao resgate da dívida 
social. Assinalou o Tribunal de Constas da União 
que "a queda no nível de emprego em 1995 ocorreu 
após dois anos de desempenho positivo, com cresci­
mento de 1,2% em 1994 e de 0,7% em 1993'. A mé­
dia anual do desemprego aberto, segundo o IBGE, 
foi de 5,06% em 1994; 4,64 em 1995. 

A situação está piorando, conforme reconhe­
ceu o Presidente Femando Henrique, em Paris, uma 
vez que, em março, a taxa de desemprego já era de 
6,38%. 

Sr. Presidente, no que diz respeito à polftica 
social, o Tribunal de Contas faz uma análise séria 
sobre os programas sociais, assinalando que 'o Go­
vemo implementou alguns programas repre­
sentativos de política social na atual gestão, desta­
cando-se entre eles o Programa Comunidade Soli­
dária'. 

Mas a análise do Tribunal de Contas revela 
que houve redução, em termos reais, em relação a 
1994, nos seguintes grupos de programas da área 
social, comprometendo os resultados esperados 
para 1995: Alimentação, redução de 6%; Apoio à 
Educação e ao Ensino Fundamental, redução de 
15,66%; Infra-Estrutura de Saneamento Básico, com 
reflexos no Programa de Redução de Mortalidade à 
Infância, redução de 21,86%; Geração de Emprego 
e Renda, redução de 40,95%; Assistência Social e 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
redução de 82,93%; Desenvolvimento Urbano, 
46,47%; e Desenvolvimento Rural, 67,64%. 

Também no que diz respeito à reforma agrária, 
o resu~ado é aquém das necessidades. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria de assinalar que, 
no que diz respeito à polrtica social, o relatório do 
Tribunal de Contas da União faz a seguinte reco­
mendação: 

Nas discussões sobre a modemização 
das relações de trabalho, deveria ser consi­
derado, além das reduções dos chamados 
encargos sociais sobre a Folha de Paga­
mento, a diminuição da jomada de trabalho. 
Tudo isso, contribuindo para a geração de 
mais empregos. 

E ressalta: 

A criação de programa de renda míni­
ma a ser custeado, por exemplo, por tributos 
sobre grandes fortunas e operações finan­
ceiras também podem constituir-se em im­
portante política de amparo ao trabalhador e 
de redução de problemas sociais. 

Além disso, diz o Relator Homero Santos: 
É necessário criar condições que pos­

sibilitem as crianças carentes sarrem das 
ruas, onde se encontram em condições de 
vida degradantes e à margem de qualquer 
benefício social. 

Projetos que priorizam a política social, 
e não apenas a política imediatista podem 
atender a algumas necessidades prementes 
dos exclufdos, sem ter cunho meramente 
assistencialista. 

Assegurando renda mínima e educa­
ção de qualidade, o Govemo possibilita que 
os cidadãos tenham emprego e renda sufi­
cientes para quebrar o círculo vicioso da po­
breza e construir uma sociedade mais justa 
e digna para todos. 

Assim, Sr. Presidente, assinalo: o Ministro-Re­
lator Homero Santos faz dura recomendação no 
sentido de o Govemo Federal - portanto, o Congres­
so Nacional e o Poder Executivo - instituir no Brasil, 
o quanto antes, o Programa de Garantia de Renda 
Mínima, inclusive para viabilizar o ingresso de todas 
as crianças à escola e para se erradicar, de forma 
mais direta, eficaz e eficiente a miséria em nosso 
País. 

Sr. Presidente, ressalto a importância de o 
Congresso Nacional esforçar-se para examinar logo 
os pareceres do Tribunal de Contas da União. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, Projetos de Lei que serão lidos pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos Va­
ladares. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'118, DE 1996 

Acrescenta ao art. 38 da lei n' 
4.117, de 27 de agosto de 1962, que InstI­
tui o Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, uma alínea f, remontando-se as 
subseqüentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Acrescente-se a seguinte alínea f ao art. 

38 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, remon­
tando-se as subseqüentes: 
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"Art. 38 ................................................ .. 
f) as emissoras de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens são obrigadas a reser­
var cinco minutos de sua programação, en­
tre as 19 e as 23 horas, para a retransmis­
são diária, exceto sábados, domingos e fe­
riados nacionais, de programa oficial do 
Congresso Nacional, sem prejufzo do dis­
posto na alfnea e." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

O projeto de lei que apresentamos estabelece 
a retransmissão obrigatória, pelo rádio e televisão, 
de programa oficiaf de cinco minutos, sem prejulzo 
do horário da Voz do Brasil, visando a garantir am­
pla divulgação de informações concretas, objetivas e 
regulares sobre as atividades parlamentares, que, 
infelizmente, vem sendo alvo de noticiário distorcido 
e tendencioso, desconsiderando o esforço desenvol­
vido pelo Congresso Nacional no cumprimento de 
seu papel institucional. 

A imprensa deve ler toda a liberdade para in­
formar, investigar, e denunciar, mas com a contra­
partida da responsabilidade de divulgar os fatos com 
fidelidade. Entretanto, observamos diariamente a mf­
dia apresentar matérias distorcidas sobre o Legislati­
vo, insistindo no escândalo de apelo fácif, e deixan­
do de levar ao conhecimento público muita coisa im­
portante que aqui se realiza. 

Sabem os senhores parlamentares que nunca 
se trabalhou tanto nesta Casa como na atual legiSla­
tura. O processo legislativo desenvolve-se em ritmo 
acelerado, a pauta de votações está sempre em dia, 
as comissões se reúnem. Mas nada disto tem sido 
divulgado, levando a opinião pública a acreditar na 
imagem de um Cpngresso preguiçoso e irresponsá­
vel. 

A realidade é bem diversaconforme atestam os 
relatórios finais sobre a atuação do Legislativo em 
19!'15: em 43 sessões conjuntas do Congresso Na­
cional, foram apreciados 6.049 vetos presidenciais, 
417 medidas provisórias 142 projetos de lei e 33 
projetos de resolução O Senado, durante o mesmo 
penado, em 117 sessões realizadas, apreciou 646 
matérias, e, destas, 367 foram transformadas em 
novas normas jurfdicas. No exercfcio de suas com­
petências constitucionais, os senadores aprovaram 
84 acordos Intemaclonals, 51 concessões de rádio e 

televisão, 38 operações de crédito externo, e 74 
mensagens de indicação de autoridades. 

Também na Câmara, no ano que passou foi de 
muito trabalho. Nada menos do que 516 matérias fo­
ram apreciadas em plenário, num total de 224 ses­
sões realizadas entre 15 de fevereiro e 30 de no­
vembro, enquanto as comissões registraram 1.345 
reuniões. As duas Casas dp Congresso votaram, se­
paradamente, em poucos mesessete emendas da 
reforma constitucional referentes à Ordem Econômi­
ca, contribuindo assim para a promoção de impor­
tantes alterações no rumo da modernização do país. 

Além desses números, que falam por si mes­
mos, e traduzem a preocupação do Legislativo em 
assegurar as condições de govemabilidade exigidas 
pelas mudanças estruturais tão necessárias, foram 
adotadas no ano que passou inúmeras medidas 
destinadas a economizar, reduzir despesas, mod­
ernizar a estrutura administrativa e ampliar o nível 
de transparência. No Senado, por exemplo, verifi­
cou-se economia de R$ 55 milhões no orçamento de 
1995. Foram realizadas sessões em todos os dias 
úteis, inclusive nas segundas e sextas-feiras e tam­
bém nas semanas em que houve feriado. Qual des­
sas notícias positivas foi sequer mencionada pela 
mfdia?A aprovação deste projeto significará avançar 
uma etapa importante para a própria preservação do 
processo democrático, assegurando que a popula­
ção brasileira possa acompanhar de perto as ativi­
dades de seus representantes no Congresso, para 
então julgar, a partir de dados objetivos, a importân­
cia do Legislativo na construção da sociedade justa 
e democrática desejada por todos 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - An­
tônio Carlos Valadares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(LEI N° 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

(Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações) 

Art. 38. Nas concessões e autorizações para a 
execução de serviços de radiodifusão serão obser­
vados, além de outros requis~os, os seguintes pre­
ceitos e clásulas: 

a) os diretores e gerentes serão brasileiros na­
tos e os técnicos encarregados da operação dos 
equipamentos transmissores serão brasileiros ou es­
trangeiros com residência exclusiva no PaIs permiti­
da, porém, em caréter excepcional e com autoriza­
ção expressa do Conselho de Telecomunicações, a 
admissão de especialistas estrangeiros, mediante 
contrato, para estas últimas funções. 
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b) a modificação dos estatutos e atos constitu­
tivos das empresas depende, para sua validade, de 
aprovação do Govemo, ouvido previamente o Con­
selho Nacional de Telecomunicações; 

c) a transferência da concessão, a cessão de 
cotas ou de ações representativas do capital social, 
dependem, para sua validade, de autorização do 
Govemo após o pronunciamento do Conselho Na­
cional de Telecomunicações. 

(Vetado). 
d) os serviços de informação, divertimento, 

propaganda e publicidade das empresas de radiodi­
fusão estão subordinadas às finalidades educativas 
e culturais inerentes à radiodifusão, visando aos su­
periores interesses do País; 

e) as emissoras de radiodffusão, excluídas as 
de televisão, são obrigadas a retransmitir, diaria­
mente, das 19 (dezenove) às 20 (vinte) horas, exce­
to aos sábados, domingos e feriados, o programa 
oficial de informações dos Poderes da República, fi­
cando reservados 30 (trinta) minutos para divulga­
ção de noticiário preparado pelas duas Casa do 
Congresso Nacional; 

f) as empresas, náo só através da seleção de 
seu pessoal, mas também das normas de trabalho 
observadas nas estações emissoras devem criar as 
condições mais eficazes para que se evite a prática 
de qualquer das infrações previstas na presente lei; 

g) a mesma pessoa não poderá participar da 
direção de mais de uma concessionária ou permis­
sionária do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, 
na mesma localidade; 

h) as emissoras de radiodffusão, inclusive tele­
visáo, deverão cumprir sua finalidade informativa, 
destinando um mínimo de 5% (cinco por cento) de 
seu tempo para transmissão de serviço noticioso. 

Parágrafo único. Não poderá exercer a função 
de diretor ou gerente de empresa concessionária de 
rádio ou televisão quem esteja no gozo de imunida­
de parlamentar ou de foro especial. 

LEI N°4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

Partes vetadas pelo Presidente da 
República e mantidas pelo Congresso 
Nacional, do Projeto que se transformou 
na Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962 
(que institui o Código Brasileiro de Tele­
comunicações) 

"Art. 38. c) ................................ : .......... . 

O silêncio do Poder concedente ao fim 
de 90 (noventa) dias, contados da data da 
entrega do requerimento de transferência de 
ações ou cotas, implicará na autorização". 

(A Comissão de Educação - Decisão 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 119, DE 1996 

DiSpõe sobre a responsabilidade do 
autor de Ação de Impugnação de Manda­
to Eletivo, se temerária ou de má fé. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° A ação de impugnação de mandato ele­

tivo, tramitará em segredo de justiça, respondendo o 
autor, na forma desta lei, quando temerária ou de 
má-fé. 

Parágrafo único. Considera-se crime, punível 
com a suspensão dos dire~os polfticos, sem prejufzo 
da responsabilização civil, intentar ação de impugna­
ção de mandato eletivo, quando temerária ou de má 
fé, nos termos desta lei. 

Art. 2° Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - temerária, a ação infundada, com funda­

mentação imprecisa, sem fins objetivamente defini­
dos em princípios constitucionais ou legais, ou de 
sentido audacioso; 

11 - de má-fé, a ação motivada no espírito de 
emulação, capricho, contumàcia, ou sem prova pré­
constitu ida. 

Ar!. 3° Em até quinze dias após o trânsito em 
julgado da ação de impugnação de mandato eletivo, 
o réu poderá requerer ao órgão judiciário que profe­
riu a decisão, que se manifeste sobre a temeridade 
eamáfé. 

§ 1" No processo de responsabilidade a jurisdi­
ção limitar-se-á à condenação penal e civil, não ca­
bendo mais dilação probatória ou processo de co­
nhecimento de qualquer natureza. 

§ 3° Nos casos em que ação de impugnação 
de mandato eletivo for promovida por pessoa jurfdi­
ca, responderá o representante subscritor do instru­
mento de outorga ou da petição inicial. 

Art. 4° A condenação terá os seguintes efeitos: 
I - patrimoniais, observadas as condições fi­

nanceiras do responsável, ou, sendo este insolven­
te, em forma de trabalho comunitário; 

11 - penais, para suspender os direitos políticos 
por até cinco anos. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação 

O ambiente normativo brasileiro apesar de 
abundante e demasiadamente analítico, comporta, 
ainda, uma legislação que discipline a responsabili­
dade por ação de impugnação de mandato eletivo 
temerária, ou de má-fé, regulando o § 11 do art. 14, 
da Constituição Federal. 

Certo, que na área de processo eleitoral não 
temos costume de manter uma uniformidade legal 
para todos os pleitos. Mas no caso de procedimen­
tos judiciais - mesmo no campo do direito eleitoral 
- mantêm-se um mínimo de estrutura imutável. 

A ação de impugnação de mandato eletivo é 
um dos instrumentos que a Carta de 1988 dispôs 
para o controle da atividade polftica pelo exercício 
responsável da cidadania. A modernidade impõe 
que as atividades pÚblicas sejam controladas nos 
mais variados aspectos mas, pari passu, também 
impôs condicionantes para evitar o abuso das 
prerrogativas em preju(zo da individualidade de 
cada cidadão. A tese é notada não só na previsão 
de responsabilidade para conter a temeridade ou a 
má-fé na ação de impugnação de mandato eletivo, 
mas também na previsão de que, por exemplo, a 
liberdade de imprensa esteja condicionada a res­
ponsabilidade profissional. 

O projeto em apreço, além de estabelecer 
conceitos jurídicos pormenorizados às expressões 
temerária ou de má-fé, tem o condão de criar o 
tipo criminal que enseje, na forma do art. 15, 111, 
CF, a perda de direitos, que a nossa Carta Magna 
permite excepcionalmente nos casos que mencio­
na. 

Assim acreditamos estar colocando à disposi­
ção da cidadania um instrumento de profundo alcan-

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador Ronatdo Cunha Lima. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2120, DE 1996 

Dispõe sobre a Inclusão, em bilhe­
tes da loteria federal, de fotos de crian­
ças e adolescentes desaparecidos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Dos bilhetes de loteria federal, e dos ex­
tratos de resultados dos sorteios expostos nas casas 
lotéricas. constarão fotografias de crianças e adoles­
centes desaparecidos. 

§ 1· As fotografias serão .estampadas.em di­
mensões que permitam a nitidez, e terão por objeti­
vo o reconhecimento dos menores. 

§ 2" Sob as fotos, constarão OIlmeros de tele­
fones de entidades judiciais ou extrajudiciais interes­
sadas no reconhecimento e resgate dos menores. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrá-

Justlflcação 

Os bilhetes de loteria federal são veículos de 
comunicação de grande valor, a eles tendo acesso, 
diariamente, milhares de pessoas em todo o territó­
rio nacional. 

O manuseio desses bilhetes e o processo de 
verificação de resultados de sorteios, nas casas loté­
ricas, constituem, portanto, fator de convergência de 
pessoas, às quais se deve informar sobre o desapa­
recimento de crianças, na expectativa de seu reco-
nhecimento. . 

Observe-se que a disseminação da intormação 
fotográfica, através dos bilhetes de loteria, terá o 
dom de multiplicar o número de pessoas cientes dos 
desaparecimentos, e de alcançar localidades muito 
distantes daquelas em que cada fato se originou. 

Registre-se, ainda, que cresce no Pais o nú­
mero de crianças e adolescentes desaparecidos dos 
seus lares e que, todavia, nem todos os desapareci­
mentos se revestem de conduta criminosa; de fato, 
embora algumas sejam aliciadas por terceiros, ou­
tras afastam-se de casa deliberadamente. De qual­
quer forma, a grande maioria dessas crianças, quer 
pela tenra idade, quer pelas lacunas de ordem social 
ou escolar, restam incapazes de discemir sobre a 
própria condição e sequer intentam retornar às pró­
prias casas. 

Essa incapacidade avaliativa de muitos dos 
menores desaparecidos foi recentemente confirma­
da por telenovela que, entremeando à trama s!tuaçã­
es reais, levou ao ar os manifestos e apelos das res­
pectivas mães, e fotografias de menores desapareci­
dos, alcançando essa divulgação expressivo êxito 
representado pelo reconhecimento e recondução de 
menores aos seus lares. 

São estas as razões que nos motivam solicitar 
aos dignos pares a aprovação deste projeto de lei, 
de incontroverso proveito social. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. -
Hugo Napoleão. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 



Maio de 1996 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira3l09181 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 121, DE 1996 das pessoas egressas de estabelecimentos prisio­

Institui benefícios financeiros para 
as empresas que empregarem ex-presl­
diários. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· As pessos jurfdicas poderão deduzir 

como despesa operacional, para fins de apuração 
do imposto sobre renda e proventos de qualquer na­
tureza, o dobro das despesas em que incorrerem a 
titulo de salários e encargos sociais no perlodo-base 
respectivo, relativamete a empregados que estejam 
cumprindo ou tenham cumprido pena privativa de li­
berdade. 

Ar!. 2" Por ocasião da concessão de créditos e 
financiamentos operacionais ou para expansão, as 
instituições financeiras oficiais, em igualdade de 
condições, darão prioridade às propostas apresenta­
das pelas empresas que mantenham, no mlnimo, as 
seguintes quantidades de empregados nas condiçõ­
es do artigo anterior: 

1- microempresa dois empregados; 
11 - empresa de pequeno porte: quatro empre-

gados; 
111 - empresa de médio porte: oito empregados; 
W - empresa de grande porte: vinte empregados. 
Art. 32 O Poder Executivo regulamentará esta 

Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de 
sua publicação. 

Ar!. 4· Esta lei entre em vigor no exerclcio fi­
nanceiro subseqüente ao de sua publicação. 

Art. 5· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A árdua luta contra a inflação e o seu controle 
debaixo de percentuais civilizados vêm exigindo do 
Govemo Federal a tomada de medidas enérgicas, 
das quais nem sempre se podem evitar alguns efei­
tos colaterais indesejáveis, dentre os quais desponta 
o temido incremento no nlvel de desemprego, este 
provocado também pelo crescente processo de au­
tomação em tOdos os setores da atividade humana. 

Em toda sua história, é provável que o Brasil 
nunca tenha experimentado crise tão séria no mer­
cado de empregos como a que atualmente assola o 
Pais, caracterizada pela super-oferta de mão-de­
obra em face das poucas vagas oferecidas. A luta 
pelo emprego tomou-se, assim, deveras acirrada, lo­
grando êxito apenas os candidatos muito bem pre­
parados e com ótimas referências. 

Dentro da multidão de desempregados que re­
zam por uma vaga, por mais humilde que seja, exis­
te uma categoria que não possui a mfnima chance: a 

nais. O estigma que carregam e que as coloca, natu­
ralmente, à margem do convlvio social, serve como 
obstáculo a que as empresas e mesmo as pessoas 
trsicas nelas confiem e lhes dêem uma nova oportu­
nidade de trabalho. O exercicio de uma profissão sa­
ria, por certo, a melhor maneira de um ex-presidiário 
demonstrar que esta regenerado e, portanto, em 
condições de assumir os papéis que lhe cabem den­
tro da vida comunitária, sem representar ameaça 
contra qualquer de seus integrantes. 

Sabemos que o sistema carcerário brasileiro 
não é dos mais recomendáveis, raramente se pres­
tando a reeducar os presidiários. Porém, é preciso 
tomar posslvel a reintegração social daqueles que, 
tendo cumprido sua dIvida para com o povo, de­
monstrem boa vontade em adotar um modo de vida 
que pauta pela dignidade. Nesse sentido, a oportuni­
dade de trabalho é insuperável como fator de afirma­
ção pessoal do ex-presidiário perante os seus seme­
lhantes. 

Sem trabalho, esses cidadãos que erraram, 
mas que já pagaram ou estão terminando de pagar 
pelos seus erros, vêem-se obrigados a imiscuir-se 
na economia informal, passando a viver de subem­
pregos, com grande probabilidade de voltarem a de­
linqüir, já que seus horizontes quase inexistem. 

De nada adiantaria, entretanto, um simples 
apelo às empresas para que dêem preferência a ex­
detentos no preenchimento de seus postos de traba­
lho, quando milhões de cidadãos que nunca comete­
ram delitos disputam as mesmas vagas. É necessá­
rio oferecer àqueles que confiem nos ex-presidiários 
algum beneficio em contrapartida. E o Estado tem o 
dever de incentivar tal atitude até mesmo forma de 
resgatar uma de suas funções não desempenhadas 
a contento, que é a de dar aos condenados a possi­
bilidade de reeducação. 

Uma maneira Objetiva de estimular efetiva­
mente as empresas para essa prática é a conces­
são de alguma espécie de benetrcio fiscal, sendo 
a dedução proposta no imposto de renda e a prio­
ridade na obtenção de financiamentos bancários o 
incentivo fiscal mais adequado ao caso, razão pela 
qual esperamos o apoio dos Parlamentares a esta 
proposição que entendemos dotada de grande al­
cance social. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador Hugo Napoleão. 

(A Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos Decisão Terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N. 122, DE 1996 dizer que jamais teriam reembolso do que pagaram 

Dispõe sobre a compensação do Im­
posto sobre a Proprfedade Territorfal Ru­
ral pago em excesso, com impostos fede­
rais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica autorizada a compensação da par­

cela do Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru­
ral paga em valor superior ao devido com quaisquer 
créditos tributários referentes a impostos, vencidos 
ou vincendos, da União contra o mesmo sujeito pas­
sivo. 

Art. 2· Na apuração do montante a ser com­
pensado será aplicado ao valor pago indevidamente 
o mesmo fator de atualização e taxa de juros dos 
créditos tributários federais, pelo tempo que decorrer 
entre o pagamento e a compensação. 

Art. 3· O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de trinta dias, vedada a atribuição de 
obrigações ao sujeito passivo, senão das que visem 
a assegurar a inexistência de prejuízos para a Fa­
zenda Pública. 

Ar!. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Conforme é do conhecimento de todos que 
exercem a titularidade de propriedades rurais, neste 
ano. por lamentável equívoco da administração tri­
butária no processo de avaliação dos' ilt1óveis rurais, 
foi até mesmo suspensa a cobrança do Imposto s0-

bre a Propriedade Territorial Rural-ITR. 
Em razão dos erros de avaliação, houve casos 

em que, nesta época de relativa estabilidade mone­
tária e em que verificou-se até redução no valor dos 
imóveis, o valor da terra nua para fins de tributação 
chegou a subir 600%, o que configura uma exigên­
cia não só indevida, mas absurda. 

É natural que tão extorsiva cobrança tenha 
causado inconformismo em muitos contribuintes, 
que procuraram em sua defesa a via judicial, geran­
do uma avalanche de ações contestatórias. Não foi 
esse, entretanto, o caso de muitos produtores rurais, 
habituados a cumprir suas obrigações fiscais rigoro­
samente dentro do prazo fixado, aos quais, tendo já 
pago o imposto excessivo, restaria, legalmente, a 
ação de repetição de indébito, sujeita aos delonga­
dos prazos processuais, à posterior execução, à ex­
pedição dos precatórios, além da inclusão da resti­
tuição no orçamento da União, etc., o que eqüivale 

indevidamente ao Estado. 
Merece destaque, nesse sentido, a lembrança de 

que, se o Estado tem, por um lado, a incumbência de 
exigir todos os tributos que lhe são devidos, deve, por 
outro lado, recusar recebimentos ilícitos e devolver 
cada centavo recebido a que, por direito, não faça juz, 
de modo a evitar seu enriquecimento sem causa, em 
detrimento da economia dos cidadãos. 

Eis o fundamento deste projeto de lei, cuja rá­
pida aprovação se faz necessária como o modo 
mais apropriado e seguro para que, seguindo os 
mandamentos do Estado Democrático de Direito. os 
contribuintes prejudicados possam ser ressarcidos 
do decréscimo provocado em seu patrimônio pelo 
equívoco da administração no lançamento do impos­
to, razão pela qual não esperamos outra decisão do 
Congresso Nacional que não a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Antônio Car­
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 539, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Nos termos do item "a" § 1· do Art. 76 do Re­

gimento Intemo do Senado federal requeiremos a 
prorrogação do prazo, até 15 de dezembro do cor­
rente, da Comissão Temporária, criada através do 
Requerimento n· 263, de 1996 - DF, 'destinada a 
acompanhar as propostas, teses e os procedimentos 
necessários à partiCipação do Brasil na Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
- HABITAT 2, que se realizará em Istambul, no pe­
ríodo de 3 a 14 de junho de 1996'. 

Justificação 

A Comissão reuniu-se regularmente e realizou 
audiências públicaS esclarecedoras sobre o objetivo 
central da Conferência Habitat 2. Contudo. os parla­
mentares membros da Comissão não consideram c0e­
rente e lógico encerrar os trabalhos com a finalização 
da Conferência, haja vista que a partir daí uma nova e 
importante etapa se iniciará, ou seja, a implementação 
e intemalização das teses propostas. 
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o Brasil assumirá compromissos perante a c0-

munidade intemacional que gerarão desdobramentos 
intemos. Há necessidade do Senado Federal acompa­
nhar, também, a implementação do Plano Nacional de 
Ação que foi encaminhado à conferência. 

O Plano prevê que a POlítica urbana será estrei­
tamente relacionada com as políticas de habitação, sa­
neamento, transportes urbanos e meio ambiente. No 
contexto atual de transformações institucionais a políti­
ca urbana não pode mais ser encarada de forma seto­
rial e particular de urna esfera governamenlal. Novos 
atores participam do processo, dentre os quais, o le­
gislativo Federal que tem a incumbência de analisar e 
aprovar o projeto de lei que regulará a vida urbana das 
grandes, médias e pequenas cidades do País. Acredi­
tamos que o 2° semestre de 1996 é o grande momen­
to para todas essas mudanças. 

O prazo solicitado para a prorrogação da Comis­
são se extinguirá em 15 de dezembro do corrente, 
ocasião em que será apresentado o Relatório Final. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se­
nador Coutinho Jorge - Caslldo Maldaner - Ger­
son Camata - Waldeck Ornelas - Esperldião 
Amln - Mauro Miranda - Júlio Campos - Lúcio 
Alcântara - Marlna Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido contém o número de subscri10res 
necessários a sua tramitação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Se­
cretário em exercício, Senador Antonio Carfos Vala­
dares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 540, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Fe­

deral, combinado com o art. 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeiro as seguintes infor­
mações ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fa­
zenda, Pedro Sampaio Malan: 

1) Quanto o Govemo do Piauí vem comprome­
tendo de sua receita para pagamento da dívida con­
tratual do Estado, nos termos da lei n' 8.727, de 5 
de novembro de 1993. 

2) Qual o nível de comprometimento da receita 
do Estado com a rolagem dessa dívida. 

3) Se a proporçao da receita do Estado com­
prometida com a rolagem dessa dívida ultrapassa os 
limites previstos na Lei nO 8.727 e na Resolução n· 
11 do Senado Federal. 

4) Quanto o Govemo do Estado do Piauí con­
tratou em operações de antecipação de receita orça­
mentária (AROs) de 1° de janeiro de 1995 até a pre­
sente dala. 

5) A quanto têm correspondido os desembol­
sos do Estado do Piauí no serviço das operações re­
feridas no item anterior. 

Justificação 

Os dados solicitados permitirão o esclareci­
mento de informações divulgadas pelos meios de 
comunicação do Piauí a respeito da proporção do 
Orçamento do Eslado que se vê comprometida com 
o pagamento de sua dívida. Essas informações, que 
partem de autoridades estaduais, indicariam que o 
comprometimento de receita ultrapassaria os limites 
fixados pela lei nO 8.727, de 5 de novembro de 1993 
e pela Resolução de nO 11194 do Senado Federal. 

Chega-se a afirmar que a proporção da receita 
comprometida com o pagamento de dívidas ultra­
passaria um terço. do seu total. As informações que 
requeiro permitirão que se conheça o exato valor 
dos desembolsos decorrentes da rolagem da dívida. 
Permitirão também verificar se eventuais excedentes 
se devem a operações de antecipação de receita or­
çamentária (AROs) feita após 1· de janeiro de 1995. 

Uma vez que a Secretaria do Tesouro e o Ban­
co Central em suas esferas específicas de atribuiçõ­
es, acompanham permanentemente o comporta­
mento das operações relativas à rolagem das dívi­
das dos Estados e às operações de antecipação de 
receita orçamentária, venho solicitar-lhes, por inter­
médio do Senhor Ministro da Fazenda, os dados a 
que me refiro. 

Sala de Sessões, 30 de maio de 1996. - Sena­
dor Freitas Neto. 

(A Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to I ntemo desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Solici­
to aos Srs. Senadores que estão em seus gabinetes 
que venham ao Plenário, uma vez que teremos vota­
ção de matérias que exigem quorum qualificado. 

Sobre a mesa. Ofício que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Antonio ca~os Valadares. 

É lido o seguinte: 
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OF. GLPMDB N" 413/96 

Brasília, 28 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. SF/690196, lenho a honra 

de encaminhar a Vossa Excelência os nomes dos 
Senadores do PMDB que integrarão a Comissão 
Temporária, criada através do Requerimento n" 353, 
de 1996, destinada a 'examinar o problema da nos­
sa dívida interna pública, e, bem assim, propor alter· 
nativas para sua solução.' 

Titulares 

Senador Humberto Lucena 
Senador José Fogaça 
Senador Femando Bezena 

Suplentes 

Senador Casildo Maldaner 
Senador Flaviano Melo 
Senador Gerson Camata 

Senador Ney Suassuna Senador Ma~uce Pinto 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência designa os Senadores indicados pela Lide­
rança do PMDB para integrar a Comissão Temporá­
ria, nos termos do expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, Ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos Va­
ladares. 

É lido o seguinte: 

OF. GlPMDB N" 417/96 

Brasília, 29 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a satisfação de dirigir-me~ a'Vossa Exce­

lência, para comunicar a indicação da Senadora 
Marluce Pinto, como membro Titular e os Senadores 
Humberto Lucena, Mauro Miranda, Nabor Júnior, 
como Suplentes, respectivamente, na Comissão 
Permanente de Educação - CE - em vaga existen­
te, ficando a mesma assim constituída: 

Titulares Suplentes 

Senador José Fogaça 
Senador [ris Rezende 
Senador Roberto Requião 
Senador Gerson Camata 
Senador Jader Barbalho 
Senador João França 
Senadora Ma~uce Pinto 
Vago 

Senador Ramez Tebet 
Senador Onofre Quinan 
Senador Flaviano Melo 
Senador Ney Suassuna 
Senador Humberto Lucena 
Senador Mauro Miranda 
Senador Nabor Júnior 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência, protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Ronaldo Cunha Lima, Vice-Uder do 
PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência designa os Senadores indicados pela lide­
rança do PMDB para integrar a Comissão de Educa­
ção, nos termos do expediente que acaba de ser 
lido. 

Solicitamos aos Srs. Senadores que estão em 
seus gabinetes que venham até o plenário, porque 
teremos votação que exige quorum qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, do Ministro de Estado da Agricul· 
tura e do Abastecimento, o Aviso n" 212, de 1996, 
de 27 do corrente, comunicando que, em virtude 
da criação dó Ministério Extraordinário de Política 
Fundiária, os Requerimentos n" s 1.278 e 1.402, 
de 1995, e 375, 379, 380 e 391, de 1996, de infor· 
mações pertinentes à reforma agrária, foram enca· 
minhados àquela Pasta para as providências cabí· 
veis. 

É o seguinte o aviso recebido 

AVISO N° 212/96 

BrasOia, 27 de maio de 1996 
Senhor Primeiro Secretário, 

Com a recente criação do Ministério Extraordi­
nário de Política Fundiária, comunico a Vossa Exce­
lência que os requerimentos de informações de as­
suntos pertinentes à reforma agrárla foram, todos, 
encaminhados àquela Pasta para as providências 
cabíveis quanto às respostas aos Partamentares in­
teressados. 

Outrossim, junto a este expediente, a relação 
dos requerimentos encaminhados. 

Atenciosamente, - Arlindo Porto, Ministro de 
Estado da Agricultura e do Abastecimento. 

REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES 

Ano 1995 
Requerimento de Informação n" 1.278/95. Au­

tor: Senador Gilberto Miranda. Assunto: Indicar para 
cada área desapropriada o valor atualizado em R$ 
(real). 

Ano 1995 
Requerimento de Informação n· 1.402195. Au­

tor: Senador Emandes Amorim. Assunto: Sobre imó­
veis relacionados ao Estado de Rondônia. 

Ano 1996 
Requerimento de Informação n" 375/96. Autor: 

Senador Lúdio Coelho. Assunto: Quais as áreas já 
desapropriadas destinadas à reforma agrária e em 
quais delas já se procedeu a assentamentos. 
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Anol996 
Requerimento de Informação nO 379/96. Autor: 

Senador Gilberto Miranda. Assunto: Quantos e quais 
incidentes provocados por essas quadrilhas o Incra 
registrou no período 1995/1996, e mais quatro itens. 

Anol996 
Requerimento de Informação nO 380/96. Autor: 

Senador Gilberto Miranda. Assunto: Quantos acam­
pamentos de trabalhadores sem-terras existem 
atualmente no País e como se distribuem pelas cin­
co regiões, mais 2 itens. 

Anol996 
Requerimento de Informação nO 391/96. Autor: 

Senador Lúdio Coelho. Assunto: Qual o valor, ex­
presso em reais, da parte já vencida e ainda não 
paga, dos Trtulos da Olvida Agrária (TDA), relacio­
nado por Estados e por Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que a Mesa do Sena­
do aprovou, em reunião realizada nesta data, os Re­
querimentos nOs 1.501, de 1995; 95, 97, 435, 436, 
441,442,452,457 a 461, 466, 473, 496 a 498,500, 
504, 506 526 a 528 e 534, de 1996, de autoria dos 
Srs. Senadores Eduardo Suplicy, Bemardo Cabral, 
Pedro Simon, Ademir Andrade, Emandes Amorim, 
Gilberto Miranda, Nabor Júnior, Mauro Miranda, Ro­
mero Jucá e José Bianco, solicitando informações 
aos Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí­
cio nO S/46, de 1996 (nO 1.613/96, na origem), enca­
minhando, nos termos da Resolução nO 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele Órgão, 
relativa à solicitação do Govemo do Estado de Mi­
nas Gerais, para que possa emitir Letras Rnanceiras 
do Tesouro do Estado de Minas Gerais ao giro da 
dIvida mobiliária, venclvel no 2º semestre de 1996. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência, se não houver objeção do Plenário, deter­
mina a anexação do Projeto de Resolução nO 117, 
de 1995, ao Projeto de Resolução nO 66, de 1995 
(apresentado como conclusão do Parecer nO 339, de 
1995, da Comissão Temporária criada através do 
Requerimento nO 201, de 1995), que altera Regimen­
to Intemo do Senado, por se tratar de proposição 
que envolve matéria com ele relacionada. 

O Projeto de Resolução nO 117, de 1995, vai à 
Comissão dó Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, em aditamento à 

pauta prevista para o dia 12 de junho próximo, deter­
minou a inclusão dos Pareceres nOs 279 a 281, de 
1996, relativos à escolha de autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, Requerimento que será lido 

pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 541, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, allnea d, do Regimento 

Intemo, requeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim 
de que as matérias constantes dos itens nOs 6, 4 e 5 
sejam submetidas ao Plenário em 1°, 2° e 3° luga­
res, respectivamente. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 1996. -
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
feita a inversão solicitada. 

Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 43, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO 535, de 1996) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 43, 
de 1996 (nO 262/96, na Câmara dos Deputa­
dos),.que aprova o texto do Acordo de Sede. 
celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e a Corporação Andina de 
Fomento - CAF, em Brasma, em ,. de de­
zembro de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Re­
lações exteriores e Defesa Nacional) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Jefferson Péres para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDBlAM, para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
res: 

De conformidade com o disposto no art. 49, in­
ciso I, da Constituição Federal, o Senhor Presidente 
da República submeteu à consideração do Congres­
so Nacional, mediante exposição de motivos do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Sede, celebrado entre o Govemo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Corporação Andina 
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de Fomento - CAF, em Brasma, em 1" de dezembro Em nosso entender, o acordo de sede analisa-
de 1995. do se recomenda pelos attos propósitos que o ani-

Segundo o ltamaraty, a Corporação Andina de mam e pelos benefícios que pode nos proporcionar, 
Fomento (CAF) é integrada pelos países do Grupo nesta fase embrionária de nossa integração econô-
Andino, além do México e Chile, e tem desempenha- mica com os países do Mercosul. 
do importante papel no fortalecimento da integração E por não conter nenhum vício ou inconstitucio-
econômica da região. nalidade, o consideramos digno de aprovação, nos ter-

O presente acordo, na linguagem de nosso mos do Projeto de Decreto legislativo n" 43, de 1996. 
Chanceler, "estabelece os termos que regerão o fun- É o parecer, Sr. Presidente 
cionamento do futuro escritório de representação da-
quela instituição no País, na qualidade de organismo O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa-
financeiro muttilateral. Juntamente com o Convênio de recer é favorável. 
Subscrição de Ações de Capital Ordinário da Corpora- Completada a instrução da matéria, passa-se à 
ção Andina de Fomento, assinado pelo Banco Central, sua imediata apreciação. 
em BrasOia, em 30 de novembro de 1995, o Acordo Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
permitirá ao Brasil o acesso a recursos para financiar, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
entre outras atMdades, projetos de desenvoMmento e discussão. 
operações de mercado exterior". Em votação. 

Como se sabe, um acordo de sede é um docu- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
mento indispensável pelo qual um Estado-anfitrião permanecer sentados. (Pausa.) 
reconhece a personalidade jurídica de um organis- Aprovado. 
mo intemacional, concedendo-lhe, em conseqüên­
cia, as vantagens, imunidades e privilégios usuais, 
segundo as normas, codiflcadas ou costumeiras, do 
direito intemacional público. 

O presente Acordo não destoaria de outros que 
o nosso País tem firmado para poder recepcionar 
formalmente certos organismos que aqui vêm a ter 
sede ou algum tipo de funcionamento, se não dis­
sesse respeito a uma entidade voltada a operações 
financeiras. 

Por esta razão, o documento 'em epígrafe ini­
cia-se com a identificação da CAF como organismo 
financeiro multilateral, organizado como pessoa jurí­
dica de direito intemacional público, cujo objetivo é o 
desenvolvimento econômico e social dos povos e 
cuja atividade é a de um banco múltiplo e de um 
agente financeiro. 

O Brasil, através de seu Banco Central, trans­
formou-se em acionista da 'Corporação', subscre­
vendo 2.700 (duas mil e setecentas) ações da série 
C de acionistas e, por este acordo de sede, isenta a 
CAF de qualquer sujeição aos requisitos legais apli­
cáveis a entidades bancárias ou financeiras locais, 
dispensando-a de se registrar como empresa estran­
geira para o exercício de suas atividades. 

Não há nisso nenhuma extravagância ou que­
bra de soberania, mas, pura e simplesmente, a ma­
nifestação de um dever dos membros da comunida­
de intemacional de aceitarem em seu território todos 
os efeitos jurídicos que decorrem da personalidade 
intemacionallegitimamente conseguida_ 

O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa,) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
-oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exerolcio, Senador Antonio Carlos Va­
ladares, 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 282, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n!! 43, de 1996 (nO 262, de 
1996, na Câmara dos Deputados. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 43, de 1996 (n" 
262, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Sede, celebrado entre o Go­
vemo da República Federativa do Brasil e a Corpo­
ração Andina de Fomento - CAF, em BrasOia, em 1" 
de dezembro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Júlio 
campos, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
Eduardo Supllcy - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 282, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do ar!. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1996 de maio do ano em curso, remeteu a esta Casa o 

Aprova o texto do Acordo de Sede, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Corporação An­
dina de Fomento - CAF, em BrasRla, em 
1" de dezembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" É aprovado o texto do Acordo de Sede, 

celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e a Corporação Andina de Fomento - CAF, 
em Brasília, em I" de dezembro de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do ar!. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprova­
do o Projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Item 4: 

OFíCIO N" SfJ6 DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 522, de 1996) 

Ofício n" sl36, de 1996, do Banco Cen­
trai do Brasil, encaminhando manifestação 
daquele Órgão sobre solicitação do Govemo 
do Estado de Pemambuco, para que possa 
emitir Letras Rnanceiras do Tesouro do Es­
tado - LFTPE, cujos recursos serão destina­
dos à liquidação da sétima e oitava parcelas 
de precatórios judiciais, bem como dos com­
plementos da primeíra à sexta parcelas. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Carlos Wilson para 
proferir parecer. 

O SR. CARLOS WILSON ( PSDB-PE, para emi­
tir parecer) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o 
Banco Central, por meio do Ofício número SfJ6, de 22 

Parecer número 0545, de 20 de maio de 1996, em 
que analisa e se manHesta sobre emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Pemambuco. 

O Parecer foi elaborado em base ao requeri­
mento formulado por Pernambuco que necessita ob-
ter recursos para liqüidar algumas parcelas de dívi­
das e complementar várias outras relativas a preca­
tórios judiciais pendentes quando da promulgação 
da Constituição Federal de 1988. 

A emissão de títulos para pagamento de precató­
rios judiciais é disciplinada pelo artigo 33 do Ato das 
Disposições Transitórias que assim se expressa: 

"Ressalvados os créditos de natureza 
alimentar, o valor dos precatórios judiciais 
pendentes de pagamento na data da pro­
mulgação da Constituição, incluído o rema­
nescente de juros e correção monetària, po­
derá ser pago em moeda corrente, com 
atualização, em prestaçôes anuais, títulos 
de dívida pública não computàveis para efei­
to do limites global de endividamento. 

Parágrafo único. Poderão as entidades 
devedoras, para o cumprimento do disposto 
neste artigo, emitir, em cada ano, no exato 
montante do dispêndio, títulos de dívida pú­
blica não computàveis para efeito do limite 
global de endividamento". 

Esse é o dispositivo constitucional. O montante 
pretendido pelo Estado de Pemambuco mediante 
emissão de títulos é da ordem de 480 milhões de 
reais, o que representa trinta e cinco por cento da 
despesa de capital prevista para 1996. 

O Estado, até à presente data, não possui dívida 
mobiliária e encontra-se inscrito como adimplente junto 
das instituições que integram o Sistema Financeiro 
Nacional no Cadastro da Dívida Pública - CADIP. 

No seu parecer, devido ao fato de o mercado 
não se vir mostrando receptivo à colocação de no­
vos papéiS e com o objetivo de evitar futuros ques­
tionamentos quanto à efetiva utilização dos recursos 
obtidos com a emissão de Utulos, o Banco Central 
sugere, no caso de o pleito ser autorizado pelo Se­
nado Federal, que a colocação seja efetuada na me­
dida em que os recursos se fizerem necessários, 
com posterior comprovação quanto à utilização dos 
mesmos para a finalidade a que se destinaram. 

A solicitação do Estado foi regularmente funda­
mentada, de acordo com as exigências estabeleci­
das pelo artigo 13 da Resolução número 69/95 do 
Senado Federal. 
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Assim sendo, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, o requerimento de Pernambuco 
possui os requisitos necessários e as justificativas 
competentes para merecer a aprovação desta Casa. 

Registre-se, finalmente, oomo ilustração, que, de 
janeiro de 1995 até a presente data, o Senado Federal 
ooncedeu autorização para a emissão de Letras do 
Tesouro a 11 Unidades da Federação e a 5 Municí­
pios, perfazendo um total de 30 autorizações. 

Com o Ofício 'S' n· 36, de 1996, o Sr. Presi­
dente do Banco Central do Brasil encaminha a solici­
tação do Govemo do Estado de Pernambuco, para 
que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Pemambuco - LFTPE, cujos recursos se­
rão destinados à liquidação da sétima e oitava par­
celas de precatórios judiciais, bem como dos com­
plementos da primeira à sexta parcelas. 

Segundo informações do Senhor Govemador 
do Estado, à fI. 54 do processo, o Estado necessita 
alongar o perfil de sua dívida e buscar alternativas 
para solucionar seus débitos de precatórios judiciais 
sujeitos ao art. 33 do ADCT. 

Em face da decisão judicial, o Senhor Gover­
nador solicita a competente autorização desta Casa 
para emitir LFTPE, cujos recursos serão destinados 
ao pagamento de saldo devedor de principal e com­
plementos da 1" à 6" parcelas, no valor de R$ 
316.515.073,42, bem como o valor da 7" e 8" parce­
las atualizados até 29-2-96, que importam em R$ 
81.742.629,51, cada uma, totalizandO, assim, uma 
operação de crédito no valor de R$ 480.000.332,44, 
com as seguintes condições financeiras: 

a) quantidade: 480.000.332 LFTPE; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n· 
2.376, de 25-11-87; 

d) ptaZo: até 5 anos; 
e) valor nominal: R$ 1.000,00 (CETIP): em de­

corrência desse valor de preço unitário (PU), as 
quantidades serão divididas por 1,000 (mil), de for­
ma a adequar o valor financeiro da colocação; 

f} previsão de COlocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Data.aase Vencimento Quantidade Tipo 

1-4-96 HI-1998 120.000.0 P 

1-4-96 1-6-1999 120.000.0 P 

1-4-96 1-6-2000 120.000.0 P 

1-4-96 1-6-2001 120.000.332 P 

480.000.332(1 P 

('l: A serem registrados no CETlP. por se tratarem de tltulos emi­
tidos para pagamento de precató~os judldals. 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

h} autorização legislativa: Decreto n· 13.550, 
de 31-3-89 e Lei n· 11.334, de 3-4-96. 

A possibilidade de emissão de tnulos públicos 
para a cobertura de precatórios judiciais pendentes 
de pagamentos até a promulgação da Constituição 
Federal está disciplinada no próprio texto Constitu­
cional, em seu art. 33 do ADCT e na Resolução nO 
69/95, desta Casa. O dispositivo constitucional tran­
sitório permitiu que aqueles débitos fossem parcela­
dos em até 8 prestações, a partir de 1· de julho de 
1989, nelas incluindo o remanescente de juros e cor­
reção monetária. Permitiu, ainda, a faculdade das 
entidades devedoras emitirem 'em cada ano', no 
exato montante dos dispêndios, títulos de dívida pú­
blica não computáveis para efeito do limite global de 
endividamento', conforme parágrafo único do citado 
ar!. 33 do ADCT. As Resoluções do Senado, que 
têm disciplinado o endividamento dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, tanto a de n· 
11194, como a vigente nO 69195, em conformidade 
com o texto constitucional, não incluem os títulos 
destinados à liquidação dos precatórios nos limites 
de endividamento público estabelecidos pelo Sena­
do (§ 3· do art. 16 da Res. n· 69195). 

Portanto, a nosso ver, o pleito satisfaz as normas 
de endividamento público estabelecidas pelo Senado 
Federal, assim como a instrução processual satisfaz 
as exigências contidas nos arts. 13 e 16 da Resolução 
n" 69195, desta Casa. Assim, somos favoráveis ao pe­
dido de autorização nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 55, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a emitir Letras FInanceiras do Te­
souro do Estado de Pernambuco - LF1PE, 
cujos recursos serão des1inados à liquida­
ção da sétima e oitenta parcelas de preca­
tórios Judiciais, bem como dos comple­
mentos da primeira à sexta parcelas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Govemo do Estado de Pemambuco 

autorizado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Pernambuco - LFTPE, cujos recursos se­
rão destinados à liquidação da sétima e oitava par­
celas de precatórios judiciais, bem como dos com­
plementos da primeira à sexta parcelas. 
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Art 2· As emissões de trtulos referidas no arti· O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EX" 
90 anterior serão realizadas com as seguintes carae- tem a palavra. 
terfsticas e condições financeiras: O SR. ESPERIDIÃO AMlN (PPB-SC. Pela or-

a) quantidade: 480.000.332 LFTPE; demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
b) modalidade: nominativa-transferlvel; gostaria de um esclarecimento, primeiro, da Mesa e, 
c) rendimento: igual ao das Letras Rnanceiras depois, do nobre Senador Carlos Wilson. Não recebi 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n· cópia do seu parecer. Não sei se foi distribuído. Por 
2.376, de 25-11-87; isso, não consegui entender uma parte do que V. 

d) prazo: até cinco anos; EX" falou. Se V. EX" puder me esclarecer ... 
e) valor nominal: R$l.ooo,OO (CETlP): em de- O Sr. Carlos WIlson - Senador Esperidião 

corrência desse valor de preço unitário, as quantida- Amin, desde há semana passada encaminhei à 
des serão divididas por 1.000 (mil), de forma a ade- Mesa o parecer, e o encaminharei agora a V. EX". 
quar o valor financeiro da colocação; O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não consta do 

f) previsão de colocação e vencimento dos trtu- avulso. 
los a serem emitidos: O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. EX" 

Data-Base Vellcimento Quantideda TIpo 

1-4-96 1-6-1998 120.000.000 P 

1-4-96 1-6-1999 120.000.000 P 

1-4·96 1-6-2000 120.000.000 P 

1-4-96 1-11-2001 120.000.332 P 

480.000.332(") 

("l: A serem regi_dOS no CETlP. por se tratarem de tltulos emi­
tidos para pagamento de precatórios ludldais. 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n· 565. de 20-9-79. 
do Banco Central; 

h) autorização legislativa: Decreto n· 13.550, 
de 31-3-S9 e Lei n· 11.334, de 3-4-96. 

Parágrafo único. As emissões autorizadas por 
esta Resolução somente serão registradas e coloca­
das no mercado de tltulos no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em julgado, pre­
viamente apresentadas ao Banco Central do Brasil, 
observando-se ainda o disposto no parágrafO único 
do art 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no § 4· do art 16 da Resolução n· 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

Art 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias. contados a partir de sua publi­
cação. 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer conclui pela apresentação de projeto de reso­
lução. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pela ordem. Sr. 
Presidente. 

o receberá imediatamente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O esclarecimen­

to, Senador Carlos Wilson, V. EX" talvez possa fazê­
lo. No seu parecer, V. EX" diz que há dificuldade de 
COlocação dos tltulos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor Esperidião Amin, peço que V. EX" aguarde a 
hora da discussão, porque estávamos lendo o expe­
diente. 

O parecer, portanto, é favorável e conclui pela 
autorização do Govemo do Estado de Pernambuco 
para emitir suas Letras Financeiras, cujos recursos 
serão destinados à liquidação das'" e S" parcelas 
de precatórios judiciais, bem como dos complemen­
tos da 1· à 6" parcelas. 

Completada a fase de instrução, a Presidência 
esclarece ao Plenário que poderão ser oferecidas 
emendas à proposição, até o encerramento da dis­
cussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Senador Esperidião Amin, se V. EX", agora, 

quiser pedir maiores escfarecimentos ao Senador 
Carlos Wilson, a palavra é de V. EX". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, for­
mularei formalmente a minha indagação ao Relator. 
Agora, de posse do parecer, percebo que 5. Ex" in­
forma sobre a dificuldade de colocação dos tltulos. É 
isso, Senador'? 

O Sr. Carlos Wilson - Exatamente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não estou locali-
zando isso aqui. 

O Sr. Carlos Wilson· Esses títulos serão colo­
cados paulatinamente no mercado na p'roporção em 
que forem sendo vendidos. Na verdade. fiz um pare­
cer resumido e entreguei o completo, que é esse 
que se encontra nas mãos de V. Ex". 
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O SR_ ESPERIDIÃO AMIN - Não consegui ler favor, porque todos os outros Estados e todas as 
no parecer sobre a colocação gradual dos tltulos. prefeituras que se habilitaram a cumprir seus preca-
Ouvi, mas não li. tórios, na forma das disposições constitucionais tran-

O Sr. Carlos Wilson - Foi relatado de forma sitórias da nossa Carta Magna, têm tido isso. 
resumida. O parecer completo é o que se encontra O Sr. carlos Wilson - Exatamente. 
nas I'";os de V. Ex". O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tenho reclama-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador do, Senador Ca~os Wilson, quando o nobre Senador 
ca~os Wilson, V. Ex" disse que resumiu e conforme V. Eduardo Suplicy, cada vez que aparece aqui um 
Ex" disse é menos e não mais do que está aqui. Aqui projeto de resolução para emitir tftulos para venci· 
não leio nada sobre a colocação gradual dos títulos. mento dos precatórios da Prefeitura de São Paulo, 

O Sr. Carlos Wilson - Exatamente. Se a colo- cria uma série de obstáculos. Eu não estou criando 
cação será gradual... obstáculos, quero só sanar duas dúvidas: data-base 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas não está e essa colocação gradual, pois estamos autorizando 
aqui isso, ou pelo menos eu não li. É o que estou a emitir de uma vez só. 
querendo descobrir. Reconheço que V. Ex" fez um A compra é de quem comprar, não é nossa e 
resumo. Isso é usual. nem é do Estado de Pernambuco. 

Sr. Presidente, fjz uma indagação e não obtiVe O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. 
a resposta. Não estou querendo embaraçar, só que Ex" um aparte, Senador Esperidião Amin? 
ouvi o nobre Senador Carlos Wilson informar sobre O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. 
a colocação gradual dos títulos e isso não consta do O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Acho que está 
parecer. havendo um equívoco, porque essa recomenda-

O Sr. carlos Wilson - A autorização é de ção da colocação gradual dos títulos não está no 
R$480 milhões. A colocação no mercado é uma co- parecer do Relator, e sim no parecer do Banco 
locação gradual. À proporção que for vendendo e à Central. O Banco Central diz, nos itens 14, 15 e 
medida que for pagando os precatórios, serão emiti- 16, que Pernambuco não possui dívida mobiliária 
dos até R$480 milhões. Previsão de colocação e e que a emissão de tftulos solicitada corresponde-
vencimento dos tltuios a serem emitidos: data-base: ria a 35% da despesa de capital estimada para 
1-4-96; vencimento: 1.6.98; quantidade: 120 mil. 1996. Por outro lado, registra a falta de tradição do 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A data-base tem Estado na operação e, por ísso, recomenda, se o 
que ser retificada. crédito for autorizado, que a colocação dos papéis 

O Sr. Carlos Wilson - Esse é o parecer do seja feita na medida em que se fizerem necessários 
Banco Central. os recursos, bem como a posterior comprovação da 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Não, esse é o autorização. Logo, o parecer é do Banco Central e 
não do Relator. 

seu parecer. No seu parecer está escrito 1.4.96 O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Senador Ronaldo 
como data-base. 

O Sr. Carlos Wilson - O parecer é apenas 
instrutivo, votamos a Resolução do Banco Central. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tenho uma su­
gestão - não é uma emenda - ao Relator, para que 
se retifique a data da emissão, pelo menos. 

Devo esclarecer, para que não pareça que es­
tou querendo criar um caso com Pernambuco. Isso é 
um direito que a Constituição concedeu aos Esta­
dos, no tocante à execução, nos oito anos seguintes 
à promulgação da Constituição, da forma de paga­
mento dos precatórios. Isso não está em questão. A 
inova<áo que ouvi foi quanto à colocação gradual. A 
colocação não é gradual. O título é emitido numa 
data-base. A data-base que está marcada aqui é 1· 
de abril; portanto, já passou. 

Então, que a data do vencimento seja alterada, 
para compatibilizar com a Resolução. Eu vou votar a 

Cunha Lima, V. Ex" esclareceu muito bem a ques­
tão. Isso não consta, portanto, da Resolução que ire­
mos aprovar; essa é uma informação preliminar, que 
poderá ser cumprida ou não, mas a Resolução do 
Senado não fará esse contingenciamento; o que fa­
remos é dar a autorização para emitir, e a data da 
emissão é a partir de agora, não 1· de abril, Já as 
datas de vencimento são estas: 1· de junho de 1998, 
1· de junho de 1999, 1· de junho de 2000 e, nova­
mente, 1· de junho de 2000. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Mas, como o 
Relator concorda, pode-se acrescer, na forma reco­
mendada peio Banco Central. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeitamente. 
Muito obrigado. 

O Sr. Carlos Wilson - O Relator concorda com 
a ponderação do Senador Esperidião Amin. 
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Durante o discurso do Sr. Esperidião O SR. PRESIDENTE (José Samey) Continua 
Amín. o Sr. Ney Suassuna. suplente de Se- em discussão. (Pausa.) 
cretário. deixa a cadeira da presidência. que Não havendo mais quem peça a palavra. en-
é ocupada pelo Sr. José Sarney. Presidente. cerro a discussão. 

Em votação o Projeto de Resolução. cujo avul-
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua so foi distribufdo no plenário. 

em discussão. Os Srs. Senadores e as Sr"s. Senadoras que o 
A Presidência esclarece ao Plenário que até o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

encerramento da discussão poderão ser apresenta- Aprovado. 

das emendas à Resolução. O projeto vai à Comissão Diretora para reda-
O Senador Esperidião Amin poderá formalizar ção final. 

a emenda ao projeto de resolução que estamos vo- O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente. 
tando. para que possa ser submetida à votação. peço a palavra pela ordem. 

A Mesa aguardará a emenda de V. Ex'. E es- O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Tem V. 
pera que V. Ex' encaminhe as modificações ao pro- Ex" a palavra. 
jeto de resolução. para que possamos submetê-lo a O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or-

votos. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. que-
O parecer do Relator é meramente de instru- ro deixar consignado que não apresentei emenda. 

ção. Mas também quero esclarecer a V. Ex' que o Porém. se existe a dificuldade de colocar o título. se-
projeto de resolução. na sua letra 9. diz que '~ f~rma ria melhor pedir para que ele não fosse colocado na 
de colocação será feita através de ofertas publicas. Cetip _ Central de Trtulos de Olvida Pública; seria 
nos termos da Resolução n· 565. de 20 de setembro melhor facultar a sua federalização. Mas isso agora 
de 1979, do Banco Central do Brasil'. Essa Resolu- já passou. 
ção do Banco Central estabelece a forma de ~Ioca- O SR. VILSON KLEINúBING _ Sr. Presidente. 
Ção; teríamos Que alterar a letra 9 da Resoluçao. peço a palavra pela ordem. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Tem V. 
peço a palavra para discutir. Ex' a palavra. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. O SR. VILSON KLEINUBING (PFL-SC. Pela 
Ex' a palavra. ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para gostaria somente de deixar consignadas as boas-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, vindas ao Estado de Pemambuco por sua entrada 
creio Que estão com a razão tanto o Relator, Senador no clube dos devedores; até agora. esse Estado não 
Canos Wilson, Quanto o Senador Esperidião Amin. devia nenhum Utulo de dívida mobiliária. mas aca-

O parágrafo único do art. 2· da Resolução diz bou entrando para o clube com uma divida maior do 
exatamente o seguinte: que a da Bahia e a de Santa Catarina. 

'As emissões autorizadas por esta Re- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
solução somente serão registradas e coloca- mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
das no mercado de t~ulos no exato montante redação final, que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
das despesas com o pagamento dos déMos exercfcio, Senador Eduardo Suplicy. 

judiciais, apurados em sentenças transitadas É lido o seguinte 
em julgado, previamente apresentadas ao 
Banco Central do Brasil, observando-se, ain­
da, o disposto no parágrafo único do art. 33 ... ' 

Está certo o Senador Esperidião Amin. O Se­
nado. na sua Resolução, autoriza o lançamento inte­
grai das letras. Mas esse lançamento só será feito 
na medida em que haja necessidade da despesa, já 
que se trata de um lançamento vinculado à quitação 
de precatórios judiciais. 

Em sendo assim, creio que não haverá neces­
sidade de emenda nos termos em que se referiu o 
Senador Esperidião Amin. 

PARECER NO 283, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 55, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n· 55, de 1996, que autori­
za o Estado de Pemambuco a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Pernambuco -
LFTPE, cujos recursos serão destinados à liquida­
ção da sétima e oitava parcelas de precatórios judi-
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ciais, bem como dos complementos da primeira à g) forma de colocação: através de ofertas pú-
sexta parcelas. blicas, nos termos da Resolução n· 565, de 20 de 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - José setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator - h) autorização legislativa: Decreto n· 13.550, 
Eduardo Supllcy - Antonio Carlos Valadares. de 31 de março de 1989, e Lei n· 11.334, de 3 de 

ANEXO AO PARECER N. 283, DE 1996 abril de 1996. 
Parágrafo único: As emissões autorizadas por 

esta Resolução somente serão registradas e coloca­
das no mercado de títulos no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em julgado, pre­
viamente apresentadas ao Banco Central do Brasil, 
observando-se ainda o disposto no parágrafo único, 
do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no § 4·, do art. 16 da Resolução n· 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N·, DE 1996 

Autoriza o Estado de Pernambuco a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Pernambuco - LFTPE, cujos 
recursos serão destinados à liquidação 
da sétima e oitava parcelas de precató­
rios judicIais, bem como dos complemen­
tos da primeira à sexta parcelas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado de Pernambuco autorizado a 

emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Pemambuco - LFTPE, cujos recursos serão destina­
dos à liquidação da sétima e oitava parcelas de pre­
catórios judiciais, bem como dos complementos da 
primeira à sexta parcelas. 

Art. 22 As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas com as seguintes carac­
terísticas e condições financeiras: 

a) quantidade: 480.000.332 LFTPE; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelos Decreto-Lei n2 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.000,OO (um mil reais) -

CETIP: em decorrência desse valor de preço unitário, 
as quantidades serão divididas por 1.000 (um mil), de 
forma a adequar o valor financeiro da colocação; 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Data-Base Vencimento Quantidade Tipo 

1'-4-96 1'-6·1996 120.000.000 P 

1'-4-96 1'-6-1999 120.000.000 P 

1'-4-96 1'·6·2000 120.000.332 P 

1114-96 1'-6-2001 P 

Total 460.000.332: a serem 
registrados no CETIP. 
por se tratarem deU· 
tulas emitidos para 
pagamento de pre ca-
tórios judiciais. 

Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e as SrIs. Senadoras que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 5: 

OFICIO N· SI34, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n2 523, de 1996) 

Otrcio N· 5134, de 1996, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando manifesta­
ção daquele Órgão sobre solicitação do Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul, 
para que possa emitir Letras Financeiras do 
Tesouro daquele Estado - LFTMS, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária, vencível no 1· semestre de 1996. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

Designo o nobre Senador Valmir Campelo para 
emitir parecer, em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR.. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
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Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente encontra dentro dos limites previstos, preconizando 
do Banco Central do Brasil encaminhando solicita- um percentual de rolagem de 100%, em função dos 
ção do Govemo do Estado do Mato Grosso do Sul limites de comprometimento já assumidos pelo Esta-
para emissão de Letras Financeiras do Tesouro do do de Mato Grosso do Sul. 
Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), cujos re- A dívida mobiliária do Estado do Mato Grosso 
cursos seNirão ao giro de sua dívida mobiliária com do Sul atingiu, em 29-2-96, o montante de 
vencimento no 1· semestre de 1996. R$224.997 .727 ,20 (duzentos e vinte e quatro milhõ-

O pleito está submetido aos termos da Resolu- es, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e 
ção n' 69/95, que dispõe sobre limites globais e con- vinte e sete reais e vinte centavos), representada, 
dições para as operações de crédito intemo e exter- em termos quantitativos, por 59.000.000.000 Letras 
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos do Sul - LFTMS. 
da divida pública. A operação sob análise resuttará em alongamen-

A emissão de LFTMS, ora sob análise, apre- to do perfil da dívida mobiliária daquele Estado com 
senta as seguintes características: vencimento dos títulos na seguinte proporção: 1 B,64% 

a) quantidade: a ser definida na data de resga- em 1996, 77,97% em 1997 e 3,39% em 2001. 
te dos titulas a serem substituídos, mediante aplica- É o Relatório 
ção da Emenda Constitucional n' 3, deduzida a par- O Estado do Mato Grosso do Sul vem se ca-
cela a ser definida pelo Senado Federal; racterizando por adequado controle de sua dívida 

b) modalidade: nominativa-transferível; mobiliária, tendo prescindido de novas emissões de 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras títulos públiCOS estaduais nos últimos cinco anos. 

do Tesouro Nacional - LFTN, criadas pelo Decreto As disposições do Senado Federal, contidas na 
Lei n· 2.376, de 25-11-B7. Resolução n· 69, de 1995, tem sido rigorosamente 

d) prazo: 5 (cinco) anos; obedecidas pelo Estado, dentro da política geral de 
e) valor nominal: R$1.0oo,oo (CETIP); controle do endividamento do setor público. 
f) caracterfsticas dos títulos a serem substituí- Especificamente no que se refere à dívida me-

dos: biliária estadual, a rolagem de títulos ora analisada 

LFTMS 

Título Vencimento Quantidade 

N 12-6-96 2.000.000.0001') 
(0) o uso do preço unitário em milhar pela CETIP implica na divi­
são da quantidade por mil, por ocasião do refinanciamento 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(­
tulos a serem emitidos: 

I Colocação I Vencimento I Título Data-Base 

N 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n· 565, de 2()"9-79, 
do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n2 526, de 27-12-
84, e Decreto n2 8.515, de 11-3-96. 

O processo encontra-se adequadamente ins­
truído, de acordo com as exigências do art. 13 da re­
solução acima referida. 

O Banco Central do Brasil pronuncia-se sobre 
a operação através do Parecer DEDIPIDIARE-
96/0520, de 13-5-96, no qual analisa as condições 
para emissão dos títulos, tendo constatado que se 

vem ocorrer em momento de significativas dificulda­
des no cumprimento do orçamento estadual, em fun­
ção do decréscimo nas receitas efetivamente reali­
zadas, fenõmeno que tem sido também obseNado 
na maioria das unidades da federação. 

A continuidade do cenário ora vigente na eco­
nomia nacional e regional, esta depende em grande 
escala dos setores agroindustriais e das exportaçõ­
es, todos em visível contração, permite antever, para 
as finanças do Estado do Mato Grosso do Sul um 
comprometimento efetivo, somente com a dMda fun­
dada e as renegociações já acertadas com a União, 
muito superior aos 11 % da recena líquida real do Esta­
do, que tem apresentado constante decréscimo. 

Por oportuno, cabe ressattar que a snuação de 
inadimplência do Estado do Mato Grosso do Sul, 
apontada no citado Parecer do Banco Central do Bra­
sil, decorre de providências ainda em andamento no 
âmbito do Programa de Apoio à Restruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Estados, conforme autorizado pela 
Resolução n· 70, de 1995, deste Senado FecJerai. 

Assim com base na avaliação da situação con­
juntural que ora se apresenta considero adequada a 
rolagem total da parcela da dívida mobiliária esta­
dual, vincenda no 1· semestre de 1996. 
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Concluindo, pois, que se encontram atendidas I) autorização legislativa: Lei nO 526, de 
as condições estabelecidas na Resolução n" 69/95, 27.12.84 e Decreto n" 8.515, de 11-03-96_ 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito Art 3· A presente autorização deverá ser exer-
do Govemo do Estado do Mato Grosso do Sul, nos cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
termos do seguinte: de sua publicação. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NlI 56, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado do 
Mato Grosso do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso do 
Sul (LFTMS), destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento no 1° semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Govemo do Estado do Mato Grosso 

do Sul autorizado, nos termos da Resolução nO 69, 
de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), para giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 1° se­
mestre de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem sUbstiturdos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n" 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional - LFT, criada pelo Decreto Lei 
nO 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal R$ 1.000,00 (CETIP); 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

LFTMS 

Título Vencimento Quantidade 

N 1-6-96 2.000.000.000(*) 

(-) o uso do preço unitár10 em milhar pela CETIP. Implica na divi­
são da quantidade por mn, por ocasião do refinanciamento 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(­
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

3-6-96 1-6-2001 N 3-8-96 

h) forma de colocação através de ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n" 565, de 20-09-79, 
do Banco Central; 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer conclui pelo Projeto de Resolução n2 56, de 
1996, autorizando o Estado do Mato Grosso do Sul 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro daquele Estado. 

Em discussão. (Pausa.) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Vilson Kleiniibing, para 
discutir a matéria. 

O SR. VILSON KLEINüBING (PFL-SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, s6 quero fazer, mais uma 
vez, um comentário sobre essa questão da dívida 
pública aos meus companheiros do Senado. 

Nós estamos aprovando uma resolução que a 
rigor é inconstitucional. O que o Estado pode rolar é 
a dívida pública acrescida da correção monetária. E 
o que nós estamos aprovando é a dívida pública, 
mais a correção monetária, mais os juros. Isso não é 
privilégio de Mato Grosso do Sul; o Senado tem agi­
do assim com todos os Estados. 

Deixo registrada esta observação: os juros não 
poderiam ser incluídos, pois assim prevê a Qmstiluição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
em discussão. (Pausa) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, todos sabemos as dificuldades 
por que passa o Estado de Mato Grosso do Sul, com 
o qual somos solidários. Há 15 dias aprovamos, com 
meu voto contrário, a operação do Banespa. Na oca­
sião, fiz questão de me manifestar, usando os exem­
plos de Tocantins, Mato Grosso do Sul e Mato Gros­
so, no sentido de que não poderia haver tratamento 
idêntico entre os Estados. E aqui está a comprova­
ção de que não há, nem pode haver, tratamento 
idêntico. 

O Estado de Mato Grosso do Sul não tem dívi­
da repactuada e vencida como o Estado de São 
Paulo - repactuada em 1992 e vencida com relação 
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ao Banespa - com o seu banco, até porque não tem A Comissão Diretora apresenta a redação final 
banco. Quer dizer, não tem banco, não tem dívida do projeto de Resolução n' de 1996, que autoriza o 
repactuada, portanto, não pode estar inadimplente Estado do Mato Grosso do Sul a emitir, através de 
de uma dívida repactuada com o seu banco. São ofertas públicas, letras Financeiras do Tesouro do 
três crimes impossíveis. Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), destinan-

Por isso, a solução que está sendo permitida do-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com a tramitação deste pedido é nociva para o Esta- com vencimento no primeiro semestre de 1996. 
do do Mato Grosso do Sul e para o Pais. Que fique Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - José 
bem claro: não está havendo tratamento isonõmico Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
entre o financiamento que aprovamos para o Estado Eduardo Suplicy - Antonio Carlos Valadares. 
de São Paulo, que foi de 30 anos e com 6% de juros 
ao ano. Por outro lado, os títulos que temos, neste 
momento, são incompráveis. Por quê? Ninguém co­
locará poupança, licitamente amealhada, em títulos 
que estão sendo emitidos, por não ter sido possível 
pagar aqueles que já venceram ou estão vencendo. 
Repito: ninguém colocará poupança, licitamente 
amealhada, em títulos que não podem ser pagos e 
estão sendo emitidos para resgatar, contabilmente, 
títulos já não pagáveis e que estão a vencer. 

É um tratamento discriminatório. Trata-se de 
uma soluÇão que não chega a ser vesga, mas aque­
la que nem mesmo um padrasto daria a um enteado 
seu. O Estado do Mato Grosso do Sul está receben­
do, como solução para uma dívida que não conse­
gue pagar, a contratação de uma oUlra dfvida, que 
também não terá solução. 

Não negarei meu voto. No entanto, sempre que 
constatar um caso semelhante, farei a analogia: 
compare isso com o caso do Sanespa e V. Ex"s ve­
rão que a Federação tem um filho rico e vários en­
teados lançados ao relento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pelo Sr. l' Secretário em exercí­
cio, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte 

PARECER N. 284 DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n· 56, de 1996. 

ANEXO AO PARECER N' 284. DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N·, DE 1996 

Autoriza o Estado do Mato Grosso do Sul a 
emitir através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso do 
Sul (LFTMS), deslgnando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no pri­
meiro semestre de 1996_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Mato Grosso do Sul autori­

zado, nos termos da Resolução n"69 de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras Rnanceiras do Tesouro 
do Estado (LFTMS), para giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 1996. 

Art. 2". A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituidos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n" 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal. 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rerndimentos: igual ao das Letras Financei­

ras do Tesouro NaCional - LFT, criadas pelo Decre­
to-Lei n" 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1.000.00 (Um mil reais) -

CETIP 
f) caracterfsticas do trtulos a serem substitui­

dos: 

LFTMS 

Titulo Vencimento Quantidade 

N 1·-6-96 2.000.000.000 o uso do 
preço unttário em milhar 
pela CETIP implica na divi­
são por mil, ocasião do refi­
nanciamento. 
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g) previsão de colocação e vencimento dos tl- Sala elas Sessões, 30 de maio de 1996. - R~ 
tulos a serem emitidos: naldo Cunha Lima - Geraldo Melo - Valmir Cam­

Colocação Vencimento Título 
3-3-96 1-6-96 N 3-6-96 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas nos termos da Resolução n" 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: lei n" 526, de 27 de 
dezembro de 1984 e Decreto n" 8.515, de 11 de 
março de 1996. 

Art. 3· Esta autorizaçãq deverá ser exercida 
no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de 
sua publicação. 

Ar!. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Hem 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 16, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n· 536, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara N· 16, de 
1996 (n· 2.942/92, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a compensação financeira en­
tre os sistemas de previdência social, nos 
casos de contagem reciproca do tempo de 
contribuição para efeito de aposentadoria, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 243, de 
1996. da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 
(Dependendo de pareoer da Comissão de 

Assuntos SocIais sobre a emenda de Plenário) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

,. Secretário em exercido, Senador Eduardo Suplicy. 

r: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 542, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso li, do Regimento 

Intemo, requeremos a extinção da urgência concedi­
da para o Projeto de Lei da Câmara 0016/96. 

peio - Francellno Pereira - Sebastião Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­

ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria volta à Co­

missão de Assuntos Sociais, com voto contrário do 
Senador Waldeck ameias. 

O SR. PRESIDENTE ( José Samey) - As ma­
térias constantes dos itens de 1 a 3 e 8 a 10 da pau­
ta da presente sessão exigem quorum qualificado 
para apreciação. 

Não havendo objeção do Plenário, constarão 
da Ordem do Dia ela sessão deliberativa ordinária do 
próximo dia 12 de junho de 1996. (Pausa.) 

Não havendo manifestação em contrário, as­
sim será feitO. 

São OS Seguintes Os Itens, Cuja Votação 
Fica Adiada 

-1-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N° 154, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n· 154, de 1995 (n· 78/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que outor­
ga permissão à 90-FM Stéreo ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na Cidade de Pirassununga, Estado de São 
Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador José Roberto Arruda, em substituição à 
Comissão de Educação. 

- 2-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N° 171, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo nO 171, de 1995 (n· 157/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à TV GLOBO de Recife LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima-
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gens (televisão) na Cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Carlos Wilson, em substituição à C0-
missão de Educação. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 178, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2·, da Constituição Federal, combinado 

com o arl. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n· 178, de 1995 (nO 150/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Cidade das Águas L TOA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Amparo, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador José Roberto Arruda, em substituição à 
Comissão de Educação. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N°1, DE 1996 

Votação, em segundo turno, da Proposta DE 
Emenda à Constituição nO 1, de 1996 (nO 48/95, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao 
inciso 11 do art. 192 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 20, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-9-
PARECER N° 265, DE 1996 

Escolha de Autoridade 

Votação, em tumo único, do Parecer nO 265, de 
1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem nO 165, de 1996 (n· 372196, na 
origem), de 6 de maio do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor José Rrmo para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Su­
plente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos trabalhadores, no triênio de 1996 a 1999. 

-10-

PARECER N° 266, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer nO 266, de 
1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

dania, sobre a Mensagem nO 164, de 1996 (n· 
371/96, na origem), de 6 de maio do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a recondução do Senhor 
Lourenço Ferreira do Prado, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1996 a 1999. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1· Secretá­
rio em exercício, Senador Eduardo Supllcy. 

São Idios os seguintes 

PARECERES 
PARECER N" 285, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania - CCJ, sobre o Projeto de 
lei da Câmara nO 79, de 1995 (n" 3.849/93, 
na casa de origem), que "C!lspõe sobre 
autorização para funcionamento e cadas­
tramento de empresas destinadas ao 
desmonte de verculos automotores e dá 
outras prOVidências·, e sobre o Projeto 
de Lei do Senado n"14O, de 1995, de au­
toria do Senador Ernandes Armorlm, que 
"dispõe sobre a comercialização de par­
tes usadas de verculos automotores". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Vem a esta Casa o PLC n" 79/95, de autoria do 
Deputado Luiz Máximo, sujeitando a instalação e o 
funcionamento de empresas que se dediquem a 
operação de desmonte de verculos, alienação de 
suas peças ou sucata a autorização do órgão públi­
co competente. 

A proposição foi distribuída, na Câmara dos 
Deputados, à Comssão de Economia, Indústria e 
Comércio e à Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, tendo aquela aprovado a matéria, no 
mérito, com emenda; e esta, votado pela constitucio­
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no méri· 
to, pela aprovação do projeto, com emendas, e da 
emenda da Comissão de Economia, Indústria e Co­
mércio. 

O projeto foi enviado a esta Casa Legislativa, 
para apreciação, nos temros do artigo 134 do Regi­
mento Comum. 

A seguir, foi requerida e aprovada a tramitação 
do projeto em conjunto com o PLS nO 140/95, de au­
loira do Senador Emandes Amorim, por se tratarem 
de matérias sobre o mesmo assunto. 



09198 Sexta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

As proposições foram distribuídas a esta Co- na receptação desses veículos. Muito oportuno, por-
missão, para manifestar-se, na forma do disposto no tanto, um maior controle sobre essa atividade co-
Regimento Intemo do Senado Federal. mercial. O art. 170 da Constituição Federal, ao asse­

11 - Da Constitucionalidade e Jurldicidade 

Primeiramente, cabe a esta Comissão manifes­
tar-se acerca da constitucionalidade e juridicidade 
das proposições. 

A matéria está compreendida na competência 
legislativa da União, nos teimos do disposto no arti­
go 22 da Constituição Federal; está inserida nas atri­
buições do Congresso Nacional, conforme estabele­
ce o artigo 48 da Lei Maior; e é legítima a iniciativa 
parlamentar, de acordo com o artigo 61 da Carta 
Magna. 

Não há, de outra parte, vícios de técnica legis­
lativa que incidam sobre os projetos. 

111- Voto 

Preliminarmente a nosso voto, alertamos quan­
to à necessidade de diligenciar à Câmara dos Depu­
tados, tendo em vista que a redação final do projeto 
encaminhada a esta Casa, constaríte.das folhas 6 a 
8 do processo, refere-se a outra proposição, deven­
do ser substituída. 

O projeto aprovado na Câmara dos Deputàdos 
exige autorização do órgão pÚblico para a instalação 
e o funcionamento de empresas que se dediquem 
ao desmonte de veículos, estabelece requisitos para 
a concessão da autorização, obriga as empresas a 
utilizarem livro de registro de comercialização de pe­
ças e acessórios de veículos desmontados e subor­
dina o desmonte a consulta prévia ao órgão oficial 
competente quanto à procedência do veículo, comi­
nando sanções administrativas e penais por violação 
dos dispositivos da lei In feirl. 

Já a proposição de autoria do Senador Eman­
des Amorim intenta obrigar as empresas que comer­
cializam partes usadas de veículos automotores a 
utilizarem etiquetas nacionalmente padronizadas 
pelo DENATRAN na exposição das peças e acessó­
rios, contendo informações relativas ao número do 
chassi e a placa do veículo a que pertenciam, bem 
como a consignar nas notas fiscais de venda das 
peças a identificação do ve[culo a que pertenciam, 
estabelecendo as sanções de cassação do alvará de 
funcionamento e multa pelo descumprimento de 
qualquer das disposições do projeto. 

O objetivo de ambas as propOSições é fazer di­
minuir o alto [ndice de crimes de roubo e furto envol­
vendo veículos automotores. 

É louvável a iniciativa. É sabido que as empre­
sas de desmonte têm sido freqüentemente utilizadas 

gurar o livre exerc[cio de qualquer atividade econô­
mica, admite seja exigida autorização de órgão pú­
blico, que, no caso em questão, justifica-se por 
questões de segurança. 

A exigência de identificação dos veículos e 
pessoas envolvidas nas transações, aliada à crimi­
nalização de condutas, conferirá maior eficácia à fis­
calização, desestimulando a clandestinidade e ini­
bindo a atuação dos ladrões. 

Propomos apenas algumas pequenas modifi­
cações na redação de alguns dos dispositivos do 
projeto, tendo em vista a melhor adequação à legis­
lação vigente e à boa técnica legislativa. 

Na emenda, a expressão "autorização para 
funcionamento e cadastramento" deve ser substituí­
da por "autorização para instalação e funcionamen­
to", tendo em vista que a proposição não dispõe so­
bre autorização para o cadastramento de empresas 
nem sobre o próprio cadastramento de empresas. 

A redação do inciso 11 do art 2" deve ser alterada, 
tendo em vista que o requisito a ser preenchido pela 
empresa é a apresentação do alvará e não sua expedi­
ção, que é da competência do órgão público local. 

A alteração do § 2" do art. 2" tem por finalidade 
a adequação da redação do projeto à Lei n" 8.934, 
de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras 
providências", que relaciona os crimes que vedam o 
acesso à atividade mercantil. 

Quanto ao PLS nO 140, de 1995, em que pese 
à meritória intenção do autor, entendemos que os 
objetivos perseguidos pelo projeto serão alcançados 
com a aprovação da proposição originada na Câma­
ra dos Deputados. As anotações obrigatórias no livro 
de registro de comercialização de peças e acessó­
rios de ve[culos desmontados terão o mesmo efeito 
da utilização de etiquetas proposta pelo Senador Er­
nandes Amorim, fornecendo à fiscalização as infor­
mações relativas ao ve[culo a que pertenciam as pe­
ças e acessórios comercializados. 

Pelos motivos expostos, somos favoráveis à 
aprovação do PLC nO 79/95, com as emendas que 
"presentamos, ficando prejudicado o PLS nO 140/95. 

EMENDAS OFERECIDAS PELO RELATOR 

EMENDA N° 1-CCJ 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação: 

"Dispõe sobre autorização para instala­
ção e funcionamento de empresas destina-
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das ao desmonte de veículos automotores e mos neste campo, um técnico especializado capaz 
dá outras providências.' de promovê-lo em condições satisfatórias. Assim, a 

EMENDA N. 2-CCJ proposta que formulamos tem como objetivo creden­
ciar o exercício de uma profissão que, ao lado de 
outras já reconhecidas, reclama, também, a sua pre­
sença, bem como significa o apreço que todos nós 
legisladores devemos a um dos serviços necessá­
rios à nossa comunidade'. 

Dê-se ao inciso \I do art. 2· a seguinte redação: 

"Art. 2· .................................................. . 
\I - apresentação do alvará de instala­

ção da empresa em local permitido; e" 

EMENDA N· 3-CCJ 

Dê-se ao § 2' do art. 2' a seguinte redação: 

"Art. 2' .................................................. . 
§ 2' O requerimento de prorrogação a 

que se refere o parágrafo anterior deverá 
estar acompanhado dos documentos referi­
dos nos incisos do caput deste artigo e das 
certidões negativas criminais a que se refere 
o inciso \I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 21 
de novembro de 1994, devendo ser apre­
sentado nos últimos 6 (seis) meses de vi­
gência da autorização.' 

Sala da Comissão, 22 de maio de 1996. -Iris 
Rezende, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Ro­
berto Requião - Guilherme Palmeira - Ramez Te­
bet - José Eduardo Dutra - Antônio Carlos Vala­
dares - Jefferson Peres - Pedro Slmon - Regina 
DAssumpção - José Fogaça - Ney Suassuna. 

PARECER Nº 286, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado n" 
57, de 1991 (n. 4.401194, naquela Casa), 
que "Dispõe sobre o exercício da profis­
são de Técnico em Turismo". 

Relator: Senador Bello parga 
I - Relatório 

A proposição em análise, de autoria do ilustre 
Senador Marco Maciel, pretende disciplinar o exercí­
cio da atividade profissional de Técnico em Turismo. 

2. Justificando a iniciativa o autor afirma: "As 
atribuições do profissional de Técnico em Turismo 
não foram ainda regulamentadas, em virtude da sua 
recenticidade em nosso meio. De fato, somente há 
pouco tempo o nosso País começou a adotar os cri­
térios utilizados por países onde o turismo é mais 
desenvolvido. Apesar das dificuldades que sofre, 
como a falta de adequados serviços de transportes, 
comunicações e hospedagem, o turismo no Brasil 
vem se expandindo, principalmente após o estabele­
cimento de incentivos legais às atividades ligadas à 
área. Com isto é da máxima importância que tenha-

3. Ainda, segundo o proponente, a regulamen­
tação da profissão de Técnico em Turismo poderá 
assegurar melhores condições de emprego aos que 
labutam nesse ramo de atividade, além de oferecer­
lhes oportunidades e incentivos de aprimoramento 
profissional. 

4. Nesta Casa a matéria já foi apreciada e 
aprovada. Encaminhada à Câmara dos Deputados 
sofreu pequenas alterações formais. Retoma, por 
esta razão, à nossa apreciação. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

5. O tema em apreciação já loi exaustivamente 
analisado durante a tramitação do projeto nas duas 
Casas do Poder Legislativo, tendo o mérito da iniciati­
va sido reconhecido. Nao foram vislumbrados, no con­
teúdo em análise, vícios no tocante à juridicidade e 
constitucionalidade. A Câmara dos Deputados, entre­
tanto, constatou a existência de pequenas improprie­
dades de redação. 

6. Cumprindo-nos a atribuição de relatar a maté­
ria em seu retomo a esta Casa, gostaríamos de regis­
trar a importância que a indústria do turismo tem assu­
mido. É inegável que o turismo pode contribuir sign~i­
cativamente para a redenção econômica do Nordeste 
brasileiro. Pode, através do Ecoturismo, colaborar para 
o desenvoMrnento sustentável da Amazônia Pode 
ampliar, também, o fluxo comercial no Mercosul. Dado 
este potencial incalculável, consideramos medida de 
justiça a regulamentação da profissão de Técnico 
em Turismo. Precisamos da motivação e preparação 
destes profissionais para propiciar melhor atendi­
mento ao turista, com qualidade e produtividade. 
Sendo uma atividade que exige competência e em­
basamento cultural, além de outros atributos, a apro­
vação da presente iniciativa pode contribuir para 
uma retribuição pecuniária satisfatória ao trabalho 
destes profissionais, colaborando para o nosso de­
senvolvimento econômico e social. 

7. Corroboramos o entendimento de que a pro­
posta está em consonância com os ditames constitu­
cionais no que diz respeito à competência e iniciati­
va, sem conflitar com as demais normas de nossa 
Carta Magna. Também em relação à juridicidade e 
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regimentalidade, não há reparos a fazer. A redação, de promovê-lo em condições satisfatórias. Assim, a 
na forma do substitutivo finalmente aprovado na Cã- proposta que formulamos tem como objetivo creden-
mara, em nosso entendimento, atende aos requisi- ciar o exercício de uma profissão que, ao lado de 
tos da boa técnica legislativa, discordando, apenas, outras já reconhecidas reclama, também a sua pre-
da expressão 'e/ou', constante dos incisos I e VIII sença, bem como significa o apreço que todos nós 
do art. 4° do substitutivo da Câmara dos Deputados, legisladores devemos a um dos serviços necessá-
por não ser recomendado pela técnica legislativa a rios à nossa comunidade". 
inserção de tal expressão na estrutura de textos le- Ainda, segundo o proponente, a regulamenta-
gais, razão pela qual apresentamos requerimento de ção da profissão de Técnico em Turismo poderá as-
destaque expungindo-a dos citados dispositivos, segurar melhores condições de emprego, abrindo 
sem nenhum prejuízo ao sentido do texto. novas perspectivas, além de oferecer oportunidades 

8. Em face do exposto, opinamos pela aprova- e incentivos no sentido do aprimoramento profissio-
ção do Projeto de Lei do Senado nO 57, de 1991, na nal destes trabalhadores. 
forma do substitutivo acolhido pela Câmara dos De- Nesta Casa a matéria já foi apreciada e apro-
putados. vada. Encaminhada à Câmara dos Deputados 50-

Sala das Comissões, 23 de maio de 1996. - freu pequenas alterações formais. Retoma, por esta 
Beni Veras, Presidente - Bello Parga, Relator - razão, à nossa apreciação. 
Joel de HoIlanda - José Alves - Freitas Neto - É o relatório. 
Valmir Campelo - João França - José Fogaça -
Osmar Dias - Romero Jucá - Benedita da Silva -
Mauro Miranda - Júnia Marlse - Lúcio Alcântara 
- Jonas Pinheiro - Antõnio Carlos Valadares -
Waldeck Ornelas. 

Documento anexado no termo do art. 
250, parágrafo único, do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

MINUTA DE PARECER N° ,DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado nO 
57, de 1991, que "Dispõe sobre o exere" 
elo da profissão de Técnico em Turismo". 

Relator: Senador Luiz Alberto de Oliveira 

I - Relatório 

A proposição em análise, de autoria do ilustre 
Senador Marco Maciel, pretende disciplinar o exercí­
cio da atividade profissional de Técnico em Turismo. 

Justificando a iniciativa o autor afirma:"As atri­
buições do profissional de Técnico em Turismo não 
foram ainda regulamentadas, em virtude da sua re­
centicidade em nosso meio. De fato, somente há 
pouco tempo o nosso Pais começou a adotar os cri­
térios utilizados por países onde o turismo é mais 
desenvolvido. Apesar das dificuldades que sofre, 
como a falta de adequados serviços de transportes, 
comunicações e hospedagem, o turismo no Brasil 
vem se expandindo, principalmente após o estabele­
cimento de incentivos legais às atividades ligadas à 
área. Com isto é da máxima importância que tenha­
mos neste campo, um técnico especializado capaz 

11- Voto do Relator 

o tema em apreciação já foi exaustivamente 
analisado durante a tramitação do projeto nas duas 
Casas do Poder Legislativo, tendo o mérito da inicia­
tiva sido reconhecido. Não foram vislumbrados, no 
contéudo em análise, vícios no tocante à juridicidade 
e constitucionalidade. A Câmara dos Deputados, en­
tretantoconstatou a existência de pequenas impro­
priedades de redação. 

Cumprindo-nos a atribuição de relatar a maté­
ria em seu retomo a esta Casa gostaríamos de re­
gistrar a importância que a indústria do turismo tem 
assumido. É inegável que o turismo pode repre­
sentar a redenção econômica do nordeste brasileiro. 
Pode, através do Ecoturismo, colaborar para o de­
senvolvimento sustentável da Amazônia. Pode am­
pliar, também, o fluxo comercial no Mercosul. Dado 
este potencial incalculável, consideramos medida de 
justiça a regulamentação da profissão de Técnico 
em Turismo. Precisamos da motivação e preparação 
destes profissionais para conseguir melhor atendi­
mento ao turista, com qualidade e podutividade. 
Sendo uma atividade que exige competência e em­
basamento cultural, além de outros atributos, a 
aprovação da presente iniciativa pode contribuir para 
uma retribuição pecuniária satisfatória ao trabalho 
destes profissionais, colaborando para o nosso de­
senvolvimento econômico e social. 

Corroboramos o entendimento de Que a pro­
posta está em consonância com os ditames constitu­
cionais no que diz respeito à competência e iniciati­
va, sem conflitar com as demais normas de nossa 
Carta Magna. Também em relação à juridicidade e 
regimentalidade, não há reparos à fazer. A redação, 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 31 09201 

na forma do substitutivo finalmente aprovado na Câ- ensejador da exonerabilidade. É essencial, que, de 
mara, em nosso entendimento, atende >lOS requisi- fato, haja a apreciação da matéria pela Comissão 
tos da boa técnica legislativa. Especial de Recursos do proagro, e não apenas a 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação ratificação ficta, tal como proposta no Substitutivo 
do Projeto de Lei do Senado n" 57, de 1991, na for- acolhido pela Comissão de Assuntos Econômicos -
ma do SubstiMivo acolhido pela Câmara dos Depu- CAE e endossada pelo ilustre Senador José Bianco 
tados. em seu voto. 

Sala das Comissões, - , Presidente, Sem prejuízo, portanto, do debate acerca da 
Relator. necessidade, para a própria ordem jurídica, de ob­

PARECER N" 287, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, sobre o Proleto de Lei da 
Câmara nO 124, de 1992, (nO 636, de 1991, 
na Casa de origem), que "acrescenta pa­
rágrafo ao art. 6" da Lei nO 5.969, de 11-
12·73, tornando Inexigível, antes da decI­
são tennlnatlva do recurso Interposto à 
Comissão Especial de Recursos do Proa-
9ro, a dívida oriunda do crédito rural" . 

Relator do vencido Senador José Eduardo 
Dutra 

O projeto em epígrafe, de autoria do nobre líder 
do PTB na Câmara dos Deputados, tem por objetivo 
alterar a Lei n" 5.969, de 11 de dezembro de 1973, 
para tomar inexigível, antes da decisão terminativa do 
recurso interposto à Comissão Especial de Recursos 
do Proagro, a dívida oriunda do crédito rural. 

Esse diploma legal, tal como reza o ser art. 1", 
institui o Programa de Garantia da Atividade Agrope­
cuária - PROAGRO, pelo qual fica o produtor rural 
desonerado do implemento de obrigação creditícia 
financeira, pela ocorrência de fenômenos naturais, 
pragas e doenças que atinjam bens rebanhos e 
plantações. 

Como bem salientou o nobre Relator da maté­
ria nesta dOuta Comissão, Senador José Bianco, a 
doutrina civilista, no campo das obrigações, reco­
nhece a legitimidade da dispensa do cumprimento 
de obrigação, em face de caso fortuito ou de força 
maior. 

A questão está em compatibilizar esse princí­
pio com outro também fundamental no direito obriga­
cional que é o do enriquecimento sem causa. "Na 
base deste instituto, como o seu próprio nome já de­
nuncia - ensina-nos Mário Júlio de Almeida Costa, 
catedrático da Universidade de Coimbra - encontra­
se a idéia de que pessoa alguma deve locupletar-se 
sem causa à custa alheia (Direito das Obrigações. 
Coimbra, Atlântida, 1968, p. 134). 

O desejável equilíbrio passa, portanto, pela 
efetiva aferição do motivo alegado pelo devedor e 

servância do equilíbrio das obrigações e do regular 
cumprimento das relações contratuais, alertamos 
aqui os nobres Pares quanto aos efeitos do provi­
mento fictício sobre a funcionalidade agentes finan­
ceiros da produção rural, especialmente neste perío­
do em que o sistema bancário enfrenta "chuvas e 
trovoadas". Mais atenção chamamos para presumí­
veis prejuízos do Banco do Brasil, maior entre de fo­
mento da agricultura nacional. 

Nossa preocupação não é desprovida de fun­
damento. O expediente de considerar-se provido o 
recurso do produtor rural, caso a Comissão Especial 
de Recursos não se pronuncie no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, poderá ser mais comum do que 
se imagina; poderá ser a regra, não a exceção. De­
preende-se isso da redação do art. 2" do Decreto nO 
97.760 de 18 de maio de 1989, pelo qual "ante o 
acúmulo de processos a serem julgados", ficou esta­
belecido que poderia a CER desdobrar-se em tur­
mas para apreciação da matéria. Esse decreto foi 
editado na época em que era ministro da Agricultura, 
o insigne Presidente desta Comissão, o Senador [ris 
Rezende. A orientação do Decreto n" 97.760/89 tor­
nou-se, posteriormente, definitiva com o Decreto nO 
99.364, de 1 "-7-90 (art. 3"). 

Parece-nos, portanto, que arrazoabilidade, a 
cautela e a desejável equivalência entre os interes­
ses do credor e do devedor apontam no sentido do 
acatamento do projeto na forma original, devendo 
eventual comportamento desidioso de membro do 
colegiado julgador ser punida, no âmbito da Admi­
nistração, com base nos arts. 116, 117, inciso XV, 
da Lei n" 8.112190; art. 5" e 10 da Lei n" 8.429/92; e 
itens XIV, letras a e b e XV, letras a, d do Decreto n" 
1.171/94 (Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal). 

Pelo exposto, somos pela aprovação do projeto 
original e rejeição da Emenda nO 1 (substitutivo) da 
CAE. 

Sala das Reuniões, 22 de maio de 1996. - írlz 
Rezende, Presidente - José Eduardo Dutra, Rela­
tor - Lúcio Alcântara - Roberto Requlão - Junia 
Marise - Ronaldo Cunha Lima - Antônio Carlos 
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Valadares - Regina Assunção - Jefferson Péres zo de até cento e vinte dias, o vencimento Original 
- Francelino Pereira - Ramez Tebet - Esperldlão da operação de crédito rural pendente de providên-
Amln - Ney Suassuna - Pedro Slmon. cias na esfera administrativa. Para que isso ocorra, 
Voto em separado, vencido, do Senador José Bianco é necessário, dentre outras exigências, que o recur-
Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. so dirigido à Comissão Especial tenha sido apresen­

Na forma do art. 134 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados re­
meteu a .esta Casa o projeto de Lei em referência, 
que tem por objetivo tomar inexigível, antes de pro­
ferida a decisão terminativa do recurso interposto à 
Comissão EspeCial de Recursos do PROAGRO, a 
dívida decorrente de crédito rural. 

Consigne-se o acolhimento do Requerimento 
nO 750, de 1995, formulado com base nos arts. 12 e 
225, li, c, do Regimento Interno do Senado Federal, 
objetivando a manifestação desta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O fundamento da proposta legislativa é a impo­
sição de óbice às execuções de tftulos da dívida ru­
ral, pelas instituições financeiras, antes de exarado 
parecer, em caráter terminativo, pela Comissão Es­
pecial do Programa de Garantia da Atividade Agro­
pecuária - PROAGRO. 

O tema foi objeto de exame pelas Comissões 
temáticas da Câmara dos Deputados e por sua Co­
missão de Constituição, Justiça e Redação, colhen­
do, em todas, pareceres favoráveis, com reconheci­
mento do mér~o e, também, da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

A tramitação da proposição no Senado Federal 
iniciou-se pela Comissão de Assuntos Eoonômicos. 
Ali, salientou-se a impropriedade de se beneficiar os 
produtores rurais em detrimento dos interesses dos 
agentes financeiros e a necessidade de fixar-se pra­
zo para o exame das matérias submetidas à Comis­
são Especial, evitando-se assim a perenização dos 
débitos pela mera omissão. 

O Parecer nO 303, de fls. 9/10 do processado, 
deixa à mostra que o PROAGRO, malgrado desti­
nar-se a beneficiar os produtores rurais, não pode 
incorrer na punição dos agentes financeiros, por­
quanto o exame de mérito, pela Comissão Especial, 
·poderia durar até cinco anos·. 

A solução aventada pelo ilustre parecerista da 
Comissão de Assuntos Econômicos, a fls. 10, seria 
a fixação de prazo para que se pronuncie o órgão 
responsável pela análise do pedido de indenização. 

No mesmo parecer, foi esclarecido que a Re­
solução nO 2.103, do Banco Central do Brasil datada 
de 31 de agosto de 1994, carreou alterações para as 
normas relativas ao PROAGRO, donde a obrigato­
riedade de o agente (financeiro) prorrogar, pelo pra-

tado tempestivamente. 
Em outras palavras, a douta Comissão de As­

suntos Econômicos recebeu, na oportunidade, pro­
posta de que, por Substitutivo ao PLC nO 124, de 
1992 ( ... ), as dívidas oriundas do crédito rural não 
sejam exigfveis antes de decisão tenninativa dos re­
cursos interpostos à Comissão Especial, que terá o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para analisá-los. 

Prosseguindo a tramitação o PLC nO 124/92 
veio a receber novo parecer que se encontra a fls. 
13/14 do processo onde o ilustre relator da matéria 
manHestou-se da seguinte forma: 

A lei n· 5.969 de 1973 que criou o 
proagro é de mediana clareza em seu art. 
1·, quando estabelece que o seu Objetivo 
é o de exonerar o produtor rural, na for­
ma que for estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional de obrigações finan­
ceiras relativas a operações de crédito, 
cuja liquidação seja dificultada pela ocor­
rência de fenômenos naturais pragas e 
doenças que atinjam bens, rebanho e 
plantações(os grifos são do originai). 

A Conclusão, portanto é no mesmo sentido da 
impossibilidade da execução da dívida rural do pro­
nunciamento terminativo da Comissão Especial. 

Por fim, esclarece-se que esooou in albis o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 124, de 1992 (nO 636/91 na Casa 
de OriQem). 

E o relatório. 
Passamos, em seguida ao exame da oonstitu­

cionalidade, juridicidade e do mérito da proposta sob 
nosso exame. 

Da Constitucionalidade 
O art. 23 inciso VIII, da Constituição Federal al­

berga o tema ao dispor sobre a competência comum 
da União dos Estados do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios para fomentar a produção agropecuária e 
organizar o abastecimento alimentar. A este disposi­
tivo adia-se o inciso V do art. 24 da mesma Carta 
que dispõe sobre produção e consumo. Por fim a 
competência do Congresso Nacional para tratar da 
matéria está contida no art. 48 caput. 

A hipótese de inconstitucionalidade da proposi­
ção, levantada durante a tramitação na Câmara dos 
Deputados, à vista do disposto no art. 192 da Car-
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ta Republicana de 1988, foi oportunamente rechaça- Tomando-se pois, por princípio, o art. 1.058 do 
da, ainda naquela Casa (última folha do avulso de Código Civil, resta bastante claro que o devedor ru-
fls. 4), quando foi trazido a lume que o texto propos- ral conta, em seu favor, com os institutos previstos 
to não comporta alteração da sistemática dos con- nesse dispositivo, mas principalmente conta com a 
tratos de mútuo rural nem do sistema financeiro na- própria Lei n· 5.969, de 1973, por ser a que especia-
cional. Iiza a matéria. Por ter seu direito assentado nas nor-

Conclusivamente, é constitucional o texto da mas em evidência, a nosso ver, não pode prosperar 
proposição. qualquer execução de título da dívida rural sem que 

Da juridicidade e da técnica legislativa 
A juridicidade e a técnica legislativa são evi­

dentes, quer pela possibilidade de se inserir no orde­
namento jurídico alteração no art. 6· da Lei n· 5.969, 
de 11 de dezembro de 1973, atinente ao Programa 
de Garantia da Atividade Agropecuária - Proagro, 
quer por não ter sido inquinada de inconstitucionali­
dade a referida lei, em que se busca inserir aperfei­
çoamento. 

O art. 1· da Lei n· 5.960/73, ao instituir o Pro­
grama, vinculado ao Ministério da AgricuHura, previu 
que este destina-se a exonerar o produtor rural, na 
forma instituída pelo Conselho Monetário Nacional, 
de obrigações financeiras cuja liquidação se tome 
impossível, em conseqüência de caso fortuito ou for­
ça maior, representadas por ação de pragas e doen­
ças que atinjam bens, rebanhos e plantações. 

A juridicidade do tema, portanto, encontra o 
apoio do art. 1.058 do Código Civil. 

·0 devedor não responde pelos prejuí­
zos resultantes de caso fortuito ou força 
maior, se expressamente não se houver por 
eles responsabilizado, exceto nos casos dos 
arts. 955, 956 e 957". 

As exceções a que se reportam os três artigos 
codificados não se aplicam ao presente caso, pois o 
art. 955 refere-se ao aspecto volnivo do pagamento 
ou do recebimento de dívida; o art. 956 vincula-se às 
conseqüências da mora; e o art. 957 situa no deve­
dor em mora a responsabilidade, ainda que tenha 
havido impossibilidade da prestação por caso fortui­
to ou força maior, se estes ocorreram durante o atra­
so no cumprimento da condição (pagamento). 

A hipótese em exame não constitui nenhuma 
das três exceções, insnas aos artigos 955, 956 e 
957. Logo, o art. 1.058 tem aplicação direta sobre a 
matéria. Acrescente-se que a Lei Civil não distingue 
o caso fortuito da força maior, que, a rigor, signifi­
cam, o primeiro, o fato que ocorre inesperadamente 
e de forma adversa, e a segunda, a contingência, 
também de natureza adversa, contra a qual não pre­
~alecem as forças humanas. 

antes se manifeste a Comissão Especial, habilitada 
a informar se houve e quais foram as extensões dos 
danos sofridos pelo mutuário. 

Do Mérito 

Paralelamente à proteção devida ao produtor 
rural, exonerando-se-Ihe o débito quando lhe sobre­
vem fenômenos naturais adversos, como pragas e 
doenças que lhe atinjam bens, rebanhos e plantaçõ­
es, há que se considerar também as hipóteses de 
fraudes. 

Essas hipóteses de produtores rurais que se 
tomam fraudulentos são, todavia, excepcionais, e 
não devem contaminar os demais podutores nem 
lhes afetar o crédno. 

Exatamente por isso é que cabe à Comissão 
Especial examinar os feitos, para final decidir sobre 
as ocorrências danosas aos agropecuaristas e a ex­
tensão de tais eventos, indicando as que são passí­
veis de exonerar os devedores e as que, ao contrá­
rio, constituem fraudes ou, simplesmente, não são 
capazes de suscitar o benefício da exoneração do 
débito. 

Quanto à perenização de tais exames pela Co­
missão Especial, endentemos que, de fato, é condu­
ta capaz de constituir abuso administrativo e de pro­
piciar as práticas fraudulentas - exatamente as que 
se quer afastar, por serem nocivas ao processo de 
concessão de crédnos. 

Essa argumentação, relativa à demora no exa­
me das matérias submetidas à Comissão Especial, 
já encontrou satisfatória resposta no Substitutivo 
oferecido ao PLC n· 124 (Emenda n· 01-CAE, fls. 11 
do processado), porquanto naquele texto foi mantida 
a exigibilidade de exame pela Comissão Especial, 
sem o que não caberá execução, mas também foi fi­
xada à mesma Comissão o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para manifestar-se, restando provido o re­
curso, a hipótese de a Comissão não se pronunCiar 
nesse prazo. 

Diante das considerações expendidas, nosso 
parecer é no sentido da aprovação do Substitutivo 
oferecido pela CAE. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1996. -
José Eduardo Alves. Relator. 
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PARECER N" 288, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre às emendas de plenário 
oferecidas, em tumo suplementar, pelo Se­
nador Eduardo Suplicy, que visam a alterar 
a redação do § 2" do art. 825 e suprimir os 
incisos 111 e IV do § 3" do art. 846 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho - CLT, cons­
tantes do art. 1" do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 85, de 1993,(n"2.303l91, na casa de 
origem) que 'Dá nova redação ao art. 825 
da Consolidação das Leis do Trabalho'. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

1- Relatório 

o ilustre Senador Eduardo Suplicy apresentou 
três emendas de plenário que visam alterar, no tumo 
suplementar de votação, a redação do vencido do 
Projeto de Lei da Câmara n" 85, de 1993 (n" 2.303, 
de 1991, na Casa de origem). 

A Emenda n" 01 pretende alterar a redação do 
§ 2" do art. 825 da CLT, constante do art. I" do pro­
jeto, para incluir a expressão 'da intimação', justifi­
cando que a 'desejável celeridade do processo tra­
balhista não pode sacrificar a regular instruções pro­
cessual'. 

A Emenda n" 02 visa à supressão do inciso 111 
do § 3" do art. 846 da CLT, relacionado no art. I" do 
projeto, com o argumento de que a jurisprudência 
não pode se tomar uma "Camisa de força' à ativida­
de de interpretação jurídica. 

A Emenda n" 3 objetiva, a supressão do inciso 
IV do § 3" do art. 846 da CLT, referido no art.'" do 
projeto, por entender que o dispositivo fere garantia 
constitucional. 

11- Voto do Relator 

As proposições apresentadas pelo eminente 
Senador E<luardo Suplicy merecem de nossa parte 
especial atenção. 

A Emenda n" 1 especifica o termo inicial para a 
contagem do prazo deferido às partes para diligên­
cias sobre eventual devolução de notificação de tes­
temunhas arroladas no processo trabalhista. Como 
na redação original do art. 825 da CLT constam as 
expressões 'intimação' ou 'notificação', acolhemos 
a emenda, para que se assegure às partes o princí­
pio constitucional da ampla defesa, sem o risco de 
prejuíZOS que eventualmente pudessem resultar de . 
interpretação restritiva do referido dispositivo legal. 

A Emenda n" 2 pretende expurgar do projeto o 
inciso 111 do § 3" do art. 846 que prevê que o juiz ou 

presidente da Junta de Conciliação e Julgamento -
JCJ, independente de requerimento, prOferirá obri­
gatoriamente decisão quando "o Tribunal Superior 
do Trabalho ou Supremo Tribunal Federal tiverem 
paCificado, através de jurisprudência, entendimento 
sobre a lide". Sustenta o autor da emenda que a ad­
missibilidade de proposta desta ordem equivaleria à 
implantação, no sistema judiCiário brasileiro, do ata­
re declsis, que consiste na política de direito anglo­
americano de decidir urna causa do mesmo modo 
como as causas anteriores semelhantes que foram 
decididas. É a teoria da uniformização da jurispru­
dência. De fato, a regra é inovadora e provocadora, 
pois busca uma definição mais célere para centenas 
de causas idênticas que se acumulam na Justiça do 
T rabalho. Todavia, remanesce no dispositivo tendência 
à inconstitucionalidade; já que tal providência ensejaria 
restrição ao princípio da ampla defesa e do devido pro­
cesso legal assegurados em nossa Constituição. 
Quanto a esse aspecto, achamos prudente que sua 
discussão seja transferida para o âmbito da reforma 
constitucional, foro mais apropriado para o exame das 
implicações dessas medidas no direito brasileiro. Opi­
namos, assim, pelo acolhimento da emenda. 

No que se refere à Emenda n· 3, parece, da 
mesma forma, assistir razão ao autor da proposição. 
Busca-se, neste caso, a supressão do inciso IV do § 
3" do art. 846 da CLT, que estabelece a obrigatorie­
dade de decisão do juiz ou presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento - JCJ, quando reiterada a 
imutabilidade de suas decisões. 

O princípio do due porcess 01 Iow parece 
realmente hostilizado pela regra indigitada, já que te­
ríamos quase que um pré-julgamento dos fatos, 
quando da conhecida imutabilidade das decisões de 
determinado juiz ou de JCJ. Entendemos que a per­
manência de tal regra é despicienda, uma vez que a 
convicção do juiz deve ser formada com base nos 
fatos comprovados nos autos e não com apoio em 
uma pré-formulação sobre determinado tema. 

Da mesma forma como dito anteriormente, 
este também é assunto que deve merecer maior re­
flexão por ocasião dos debates e das deliberações 
da reforma constitucional atinente ao Poder Judiciá-
rio. 

Cumpre ainda ressaltar que, no periodo em 
que este projeto de lei tramitava no Senado Federal, 
foi editada a Lei n" 9.022, de 5 de abril de 1995, que 
'altera os artigos 846, 847 e 848, caput da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CLT, que dispõe s0-
bre procedimentos a serem adotados na audiência 
inaugural das Juntas de Conciliação e Julgamento." 
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Examinamos a Lei referida e verificamos que Por outro lado, no que diz respeito ao mérito da 
neste caso não ocorre a prejudicialidade, uma vez iniciativa em tela é preciso observar que a Lei n" 
que o projeto em discussão se harmoniza com as al- 9.100, de 29 de setembro de 1995, que, "Estabelece 
terações já introduzidas na CLT, razão pela qual rati- normas para as eleições municipais de 3 de outubro 
fica-se o parecer. de 1996', contém regras bem delineadas com o fim 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação de garantir a seriedade e correção das pesquisas 
das Emendas nOs 1, 2 e 3, de autoria do Senador eleitorais, bem como de permitir o conhecimento, 
Eduardo Suplicy. pela Justiça Eleitoral e pelos partidos políticos, de 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1996. - todos os procedimentos relacionados à elaboração e 
íris Rezende - Presidente, Senador Bernardo ca- aplicação dessas pesquisas. 
bral, Relator, Lúcio Alcântara - Roberto Requlão Nesse sentido, o art. 48 da supracitada lei dis-
- Junla Marlse - José Fogaça - Edison Lobão - põe que as entidades e empresas que realizarem 
Pedro Simon - Ney Suassuna - José Eduardo pesquisas eleitorais são obrigadas a registrar, junto 
Dutra - Francelino Pereira - Jefferson Peres - à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulga-
Regina Assumpção - Antônio Carlos Valadares. ção de cada pesquisa, todo um rol de informações 

PARECER NO 289, de 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n" 112, de 1995, de autoria do Se­
nador Antônio Carlos Valadares que dis­
põe sobre as pesquisas e testes pré-elel­
torals. 

Relator: do vencido Senador Jefferson Péres 
Trata-se de proposição da autoria do ilustre 

Senador Antônio Carlos Valadares, com o fim de 
dispor sobre as pesquisas e testes pré-eleitorais. 

Nesse sentido, o projeto de lei em tela cria, jun­
to ao Tribunal Superior Eleitoral, comissão encarre­
gada de examinar e propor normas referentes às 
chamadas pesquisas eleitorais, além de estabelecer 
regras e condições para a publicidade dessas pes­
quisas. 

Vindo a esta Comissão para apreciação da sua 
juridicidade e também do seu mérito, nos termos do 
art. 101, I, combinado com o inciso li, nO 4, do mes­
mo artigo do Regimento Intemo, foi designado seu 
relator o nobre Senador Esperidião Amin, que apre­
sentou voto pela aprovação da matéria. Umll vez re­
jeitado o parecer por este Colegiado, fui designado 
para relatar o vencido. 

De inicio, quanto à juridicidade da proposição 
em pauta, é preciso anotar que existem óbices à sua 
livre tramitação. 

Isso porque não me parece compatlvel com 
nosso sistema polftico-institucional, que consagra a 
nltida separação funcional entre os Poderes (v.g. art. 
2° da Constituição Féderal), a criação de comissão 
com atribuições que competem originária à Justiça 
Eleiloral e composta com a participação de mem­
bros de outro Poder. 

que objetiva garantir a objetividade e a seriedade 
dessas sondagens de opinião pública. 

Outrossim, o art. 49 da mesma Lei nO 9.100/95 
estabelece que os partidos políticOS terão acesso ao 
sistema intemo de controle, verificação e fiscaliza­
ção da coleta de dados - inclusive à identificação 
dos entrevistadores - das entidades que tomarem 
públicas pesquisas de opinião relativas às eleições, 
bem como poderão confrontar e conferir os dados 
publicados com os recolhidos nas entrevistas. 

Ademais, o mesmo art. 49 firma, no seu § 2", 
combinado com o § 1°, que a comprovação de irre­
gularidade na divulgação de pesquisa sujeita os res­
ponsáveis às penalidades de detenção e multa. 

Destarte, ante o exposto, não obstante os rele­
vantes propósitos do ilustre autor da proposição em 
pauta e o ilustrado voto do relator original da maté­
ria, esta Comissão houve por bem rejeitar o Projeto 
de Lei do Senado n· 112, de 1995, por onze votos 
contrários ao parecer, conforme consta da folha de 
votação anexada ao processado. 

Sala da Comissão, 27 de março de 1996. - Iris 
Rezende, Presidente - Jefferson Peres, Relator­
Ney Suassuna - Guilherme Palmeira - Lúcio Al­
cântara - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
Bernardo Cabral- Romeu Tuma - José Bianco -
Pedro Slmon Roberto Freire. 

VOTO EM VENCIDO, EM SEPARADO, 
DO SENADOR ESPERIDIÃO AMIN 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O presente projeto, de autoria do nobre Sena­
dor Antônio Carlos Valadares, tem por objetivo criar, 
'junto ao Tribunal Superior Eleitoral, comissão en­
carregada de examinar e propor normas visando as­
segurar, no âmbito da previsão eleitoral, a objetivida­
de e qualidade das pesquisas e testes pré-eleitorais" 
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(art. 1·). De acordo com seu art. 2·, as proposições bem como às pessoas jurídicas ou físicas divulga-
da comissão deverão ser objeto de resoluções do rem seus resultados". Na verdade, o citado artigo do 
TSE. O art. 3· versa sobre a composição da comis- Código reza que "todo o processo eleitoral realizado 
são, e o art. 4" enumera as indicações que deverão no estrangeiro fica diretamente subordinado ao Tri-
acompanhar a publicidade e difusão das pesquisas bunal Regional do Distrito Federal". 
e testes pré-eleitorais, entre as quais o 'nome e qua- O referido art. 232 trata, portanto, de assunto 
lificação do patrocinador ou destinatário' e 'plano totalmente diverso do contido na proposição. Cre-
amostrai e peso ponderado no que se refere a sexo, mos que o dispositivo cuja penalidade se mostra 
idade, grau de instrução, nível econômico e área fisi- mais apropriada para aplicação ao caso em foco é a 
ca de realizações do trabalho·. prevista no art. 323 do Código Eleitoral, constante 

O art. 5· trata do relatório que deverá ser apre- do Cap~ulo 11 do Título IV. Esse Capítulo trata dos 
sentado à comissão pela organização que realizou a crimes eleitorais, e o art. 323, a nosso Ver, é o que 
pesquisa, indicando, entre outros elementos, 'o mé- melhor se ajusta no caso de violação ao art. 6" do 
todo pelo qual as pessoas interrogadas foram sele- projeto, seja pela sua redação, seja pela pena que 
cionadas' e "as condições pelas quais foram proce- determina. 
didos os interrogatórios'. Assim ele dispõe: 

O art. 6" versa sobre a sanção a ser aplicada 'Art. 323. Divulgar, na propaganda, fa-
aos órgãos de informações que violarem as presen- tos que sabe inverídicos, em relação a parti-
tes regras. dos ou candidatos e capazes de exercer in-

Na sua justificação, o eminente autor da pro- fluência sobre o eleitorado. 
posta ressalta o aspecto preocupante das pesquisas Pena - detenção de dois meses a um 
e testes pré-eleitorais que muitas vezes constran- ano ou pagamento de 120 a 150 dias multa.' 
gem o direito de voto, e cita o art. 255 do nosso Có- Opinamos, portanto, pela aprovação da pre-
digo Eleitoral, segundo o qual 'nos 15 (quinze) dias sente proposição, com a seguinte emenda: 
anteriores ao pleito é proibida a diVulgação, por 
qualquer forma, de resultados de prévias ou testes 
pré-eleitorais'. Menciona, ainda, a legislação de ou­
tros países, como a França, onde eXiste uma forte 
busca de controle sobre as consultas populares. 

A iniciativa não apresenta óbices de natureza 
jurídica e constitucional. Não fere o princípio da li­
berdade de informação assegurada no § 1· do art. 
220 da Carta, pois o que intenta é apenas disciplinar 
a publicação das pesquisas de modo a aperfeiçoá­
las, e, dessa forma, melhor afiná-Ias com a lisura 
que deve nortear o processo eleitoral de uma nação. 
Não fere o art. 99 da Constituição relativo à autono­
mia administrativa e financeira do Poder Judiciário, 
pois não está versando sobre o funcionamento de 
qualquer órgão do Tribunal, mas tão-somente deter­
minando a constituição de uma comissão para disci­
plinar matéria concernente a suas atribuições. 

No mérito a proposição mostra-se conveniente 
e oportuna, pois busca proteger o eleitor ao determi­
nar que a realização dos testes pré-eleitorais se veri­
fique de forma mais racional e responsável. 

Há apenas um equivoco a reparar, no tocante 
à redação do seu art. 6", que cita a pena prevista no 
art. 232 do Código Eleitoral como a aplicável aos 
"órgãos de informação que pUblicarem ou difundirem 
prévias ou testes pré-eleitorais em violação às dis­
posições da presente lei e textos regulamentares, 

EMENDA N· 1 - CCJ 

Dê-se ao art. 6" do Projeto de Lei do Senado nO 
112, de 1995 a seguinte redação: 

• Art. 6· Os órgãos de informação que 
publicarem ou difundirem prévias ou testes 
pré-eleitorais em violação às disposições da 
presente Lei e textos regulamentares, bem 
como as pessoas jurídicas ou físicas que di­
vulgarem seus resultados, incorrerão na 
pena prevista no art. 323 da Lei n· 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral).' 

Sala da Comissão, 27 de março de 1996. 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Projeto 
de Lei da Câmara n" 79, de 1995, cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará sobre a mesa durante cin­
co dias úteis para receber emendas, nos termos do 
art. 235 do Regimento Interno, combinado com a 
Resolução n· 37, do Senado Federal. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­

tião Rocha, como Lider. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Como 

Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, assomo a tribuna nesta tarde para 
abordar assuntos de naturezas diversas, mas de 
grande importância a nível nacional e intemacional. 
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Nesta oportunidade, desejo também interpretar a po­
sição do meu Partido a respeito desses temas. 

Em primeiro lugar, o por tem sido um crftico 
contundente do Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, sobretudo na área social. Consi­
dero positiva e, portanto, aplaudo a iniciativa do Go­
verno Federal que, atendendo a uma proposta do 
Ministério da Saúde, enviou ao Congresso Nacional 
um projeto de lei que garante aos hospitais privados 
conveniados com planos de saúde e empresas se­
guradoras de saúde a possibilidade de atender as 
emergências de pessoas não associadas. O Ministé­
rio da Saúde, nesses casos, fará o ressarcimento 
das despesas com esse doente para a empresa 
prestadora de serviço, da mesma forma que o Go­
verno passará a exigir o ressarcimento das empre­
sas seguradoras e dos planos de saúde por seus fi­
liados doentes que sejam tratados na rede pública 
de saúde. 

Esse projeto tem um elevado alcance social e, 
por isso, merece os aplausos deste Pa~amentar e 
de todo o por certamente, haja vista que esta tem 
sido uma tese defendida publicamente por nós. 

O Governo avançou quando permite também 
que os filiados dos planos de saúde possam ser 
atendidos também nos hospitais do SUS, com o de­
vido ressarcimento a posteriorl ao Governo. Acredi­
to, portanto, que isso contribuirá muito para diminuir 
o caos na assistência médica e hospitalar no País. 

Aproveito a oportunidade para manifestar tam­
bém a nossa preocupação pelo fato de a Câmara 
dos Deputados ainda não ter apreciado a Emenda 
Constitucional que cria o CPMF. 

Sabemos do grande lobby que hoje é realiza­
do na Câmara dos Deputados, tentando impedir a 
aprovação do CPMF. Isso está trazendo um prejuízo 
muito grande para os Municípios e para os Estados, 
porque o Govemo, através de decreto editado no dia 
de ontem, determinou o cancelamento de aproxima­
damente R$7 bilhões, que seriam oriundos desta 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan­
ceira, específica para a Saúde. Assim, todas as 
emendas apresentadas por Senadores e Deputados, 
e também aquelas oriundas do Executivo, que ti­
nham algum tipo de vinculação com o CPMF. foram 
canceladas. 

Por isso. faço um apelo para que a Câmara 
dos Deputados agilize a votação desse projeto e. c0-
locando-se acima dos lobbles contrários à sua apro­
vação, possa. de forma ágil, aprovar o CPMF. 

O outro assunto preocupante que trago. Sr. 
Presidente. é o resultado das eleições em Israel. Es-

tava acompanhando. no começo da tarde, o jornal 
da CBN. quando foi noticiado que o Llkud, que co­
manda uma coligação de direita em Israel. já estava 
praticamente confirmado como vencedor das eleiçõ­
es, com uma pequena margem de votos sobre o 
partido do Primeiro-Ministro Shimon Peres. 

Acredito que esse fato é preocupante para to­
dos nós no Brasil e do exterior, porque pode repre­
sentar um grande retrocesso no processo de paz no 
Oriente Médio. 

Queria externar. portanto, essa preocupação 
nossa e do por e dizer que nós todos fazemos vo­
tos de que o caminho da paz possa ser de fato sela­
do e concretizado por essas novas lideranças que 
deverão assumir os destinos de Israel. Mas é com 
profunda preocupação que vemos o resultado da 
eleição, se for confirmada a vitória do Llkud. Não é 
correta nem lógica uma intervenção nossa num pro­
cesso eleitoral de outro país, mas queria deixar re­
gistrada essa mensagem de preocupação e nossa 
esperança no sentido de que o processo de paz ini­
ciado não venha a sofrer interrupção com o resulta­
do das eleições em Israel. 

O terceiro tema que desejo abordar de forma 
sucinta. Sr. Presidente. causou grande polêmica. 
hoje pela manhã. na Câmara dos Deputados, e que. 
na tarde de hoje. no Senado, parece ainda não s0-
freu um debate aprofundado, mas que merece tam­
bém observação e apreciação de nossa parte. Refi­
ro-me ao comentário feito pelo jornalista Arnaldo Ja­
bor, na TV Globo. a respeito do toma-Iá-dá-cá e do 
fisiologismo que hoje acontece no Congresso Nacio­
nal. sobretudo na Câmara dos Deputados. 

Ouvi também, no começo da tarde, uma entre­
vista ao vivo do jornalista Amaldo Jabor, em que ele 
esclarecia que não estava pregando o golpe nem fa­
zendo apologia da fujimoriZação com a tese defendi­
da no programa de televisão. Mas que alertava o 
País para fatos que estão acontecendo no Congres­
so Nacional e que são preocupantes, sobretudo o da 
formação de um novo Centrão na Câmara dos De­
putados. que estaria colocando os interesses desse 
grupo de parlamentados e os interesses pessoais 
acima dos interesses nacionais. 

Não estou na tribuna para aprovar o que disse 
Arnaldo Jabor. mas simplesmente para dizer que es­
pero que o que foi apontado pelo jornalista - e me 
parece sintetiza hoje a opinião pública nacional s0-

bre o Congresso - seja tema de uma profunda refle­
xão a ser feita por nós, parlamentares, pelos parti­
dos políticos, na busca de aperfeiçoar os procedi­
mentos e de combater qualquer processo de barga-
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nha e de fisiologismo que queira prevalecer sobre os 
interesses nacionais. 

Enfim, não estou aqui para condenar o que dis­
se o jomalista, haja vista que este, infelizmente, é o 
pensamento predominante no âmbito da sociedade 
brasileira, pelo que temos lido e ouvido. Mas tam­
bém quero deixar claro que o Congresso Nacional é 
uma instituição que deve ser preservada, porque a 
democracia não sobrevive sem ele, que não pode 
ser fragilizado por críticas que não sejam fundamen­
tadas em fatos reais. 

Tem sido colocado que o Congresso pretende 
reagir ao discurso ou à tese levantada pelo jornalis­
ta, apressando a votação da lei de imprensa, que 
ameaça até com prisão jornalistas que venham a ca­
luniar qualquer pessoa, sobretudo os políticos. En­
tendo que a imprensa deve ser livre para fazer as 
suas observações, para emitir suas opiniões, para 
participar do debate político, mas também deve ser 
responsável. Na minha vida pública já fui atingido 
várias vezes, de forma injusta, pela imprensa e sou 
a favor de uma lei que permita o imediato direito de 
defesa e a indenização devida em caso realmente 
de extrema calúnia, mas não que se possa combater 
a opinião do jomalista, sobretudo sobre o processo 
político, sobre o procedimento de qualquer parla­
mentar ou do Govemo. 

Essas observações da imprensa não podem 
ser, de maneira alguma, ameaçadas de punição, 
seja com prisão, seja com indenizações elevadas. 
Apenas nos casos de calúnia infundada, em que a 
imprensa, o jornalista ou o responsável pelo meio de 
comunicação não tenha condições de comprovar 
aquilo que levanta como informação para a popula­
ção, acredito que o jornalista ou o meio de comuni­
cação deve sofrer, sim, uma punição que discutire­
mos qual será a mais conveniente. Parece-me que a 
melhor maneira de punir seja a justa indenização pe­
los danos causados à moral de qualquer cidadão, 
como também para quem atinja, moralmente a ter­
ceiros. Acredito que a imprensa não deva ficar ex­
cluída do sistema de ter de indenizar a alguém que 
fere moralmente sem ter condições de comprovar 
aquilo que levanta como denúncia. Esse processo 
de debates sobre a nova Lei de Imprensa pode estar 
resultando num conflito entre o Congresso Nacional 
e a imprensa brasileira. Acredito que isso não seja 
bom para a nossa democracia. O Brasil caminha, a 
passos largos, para a consolidação democrática. 
Neste processo de redemocratização são essen­
ciais, fundamentais e imprescindíveis tanto o Con­
gresso Nacional como a imprensa. Penso que nesse 

processo ambos devam estar de mãos dadas, não 
em lados opostos. Considero normal que qualquer 
jornalista dê a sua opinião sobre o que acontece 
aqui. 

Não me senti, de forma nenhuma, atacado pelo 
que disse o jornalista Arnaldo Jabor, pOis me consi­
dero fora de todo esse processo em que Parlamen­
tares, normalmente, são envolvidos com esse tipo 
de acusações. Porém, decidi usar da palavra e tratar 
desse tema, na tarde de hoje, sobretudo quando 
ouvi, do próprio jornalista, que - reafirmando o que 
disse no começo do discurso - ele não está fazendo 
a apologia do golpe, nem tampouco defende a fuji­
morização do Brasil, como assim foi interpretado, ini­
cialmente, por várias lideranças políticas. 

Sr. Presidente, era o que tinha a comunicar na 
tarde de hoje, para transmitir meu pensamento, in­
terpretando, provavelmente, o do meu Partido, PDT, 
a respeito desses assuntos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr_ Sebastião 
Rocha, o Sr. José Samey, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Suplicy, suplente de Se­
cretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra, como líder do Partido dos Trabalha­
dores, Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PDT-SE. 
Como líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
também gostaria de tecer alguns comentários sobre 
o episódio Arnaldo Jabor, até porque fui informado 
que, neste Plenário, antes de eu chegar, foi feito um 
paralelO entre as declarações do cineasta e outras 
de Parlamentares desta Casa. Alguns referiam-se 
diretamente a mim; outros, nas entrelinhas. Deve­
mos ressaltar aspectos importantes nesse episódio. 

Acredito que, em função das declarações do 
Sr. Arnaldo Jabor, o Congresso Nacional contra-ata­
ca com a ameaça da agilização da draconiana Lei 
de Imprensa que está em discussão na Câmara dos 
Deputados. Lei esta que prevê, inclusive, detenção 
de jornalistas. 

Em outra oportunidade, fiz pronunciamento, 
nesta Tribuna, referente à prisão de um profissional 
sergipano que cometeu o crime de transcrever uma 
entrevista do Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil - Secção Sergipe -, e que foi condenado a 
um ano e seis meses de prisão. 

O primeiro aspecto a ser registrado é que, na 
minha opinião, não dá para voltarmos a brandir essa 
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arma, mesmo porque, até onde eu saiba, o Sr. Ar- Então, vamos deixar essa história de inocentes 
naldo Jabor não é jornalista; é um cineasta, aliás e anjos ofendidos, como se não houvesse barganha 
muito mais talentoso como cineasta do que como político-eleitoral nesta Casa e na Câmara dos Depu-
analista político. tados. O próprio conceito de barganha é diferente. 

Segundo lugar: neste episódio me parece que TIve oportunidade de fazer um debate com o 
se encaixa muito bem aquele ditado que existe no Deputado José Anfbal, L1der do PSDB na Câmara 
Nordeste, e que foi brilhantemente utilizado numa dos Deputados, quando da segunda votação da re-
música de Geraldo Vandré, que diz que é "a volta do forma da Previdência, na qual o Govemo ganhou, e 
cipó de aroeira no ombro de quem mandou dar". ele disse que não houve barganha, que foi um jeito 
Não é a primeira vez que o Sr. Amaldo Jabor faz legítimo dos parlamentares de RondÔnia, se não me 
pronunciamentos ofensivos, se não à Instituição, engano, conseguirem liberação de uma verba. 
mas pelo menos a uma parcela da Instituição cuja Ora, pergunto: o que tem a ver liberação de 
existência é necessária para uma democracia. verba para Rondônia, ou para o Amapá, ou para 

O Sr. Amaldo Jabor tem-se revelado, tanto Sergipe, ou para Bahia, ou para o Rio de Janeiro 
como articulista no jornal O Globo como comenta ris- com votação de reforma da Previdência? A diver-
ta na 1V Globo, um bem-humorado porta-voz do Go- gência é de conceito. 
vemo Fernando Henrique Cardoso, classificando as Alguns acham que Senadores ou Deputados 
Oposições de trogloditas e atrasadas. Lembro-me mudarem seu voto em temas nacionais em função 
de que, certa vez, ele escreveu uma crônica, mos- de barganhas regionais - que podem até, em tese, 
trando uma santa aliança entre os bolcheviques, os ser legítimas por defender seus Estados - alguns 
esquerdistas, os atrasados e os arcaicos, citando in- acham que isso é legítimo, que é da democracia e 
clusive o Presidente desta Casa, Senador José Sar- que, portanto, não é barganha. Eu não achol É uma 
ney. E não me recordo de ter visto manifestações divergência de fundo, o que entendo como democra-
nesta Casa contra esta crônica. cia. Considero legítimo o fato de Deputados e Sena-

Quando se fala em fisiologismo - aí eu gostaria dores apresentarem emendas para o Orçamento de 
de entrar na discussão da tentatiVa de comparação seus Estados, embora eu particularmente seja con-
entre o que o Sr. Arnaldo Jabor disse e uma possí- tra emendas individuais e não as que apresentei. 
vel entrevista que eu teria dado. Tive, inclusive, Considero até legítimo tentarem aprovar verbas 
conhecimento, ao chegar aqui na terça-feira, de para seus Estados. Mas a partir do momento em 
um pronunciamento do Senador Valmir Campelo a que o Executivo utiliza a liberação de verbas para 
respeito de uma entrevista, que eu teria dado e mudar o voto em relação a um tema que nada tem 
que, segundo ele, teria manchado toda a Institui- a ver com a liberação de verbas, estamos caindo 
ção. A reportagem fôra publicada no sábado - eu na barganha, estamos caindo no fisiologismo. 
não a lera· e o pronunciamento havia sido feito na Essa é uma diferença ética de visão de democra-
segunda-feira. Cheguei na terça e considerei que cia que os Srs. Senadores e os Srs. Deputados têm. 
voltar ao assunto seria 'gastar muita vela com de- que respeitar. 
funto ruim." 

Como o assunto surgiu de novo, quero regis­
trar a minha posição. A instituição Congresso Na­
cional merecerá sempre a defesa da Bancada do 
Partido dos Trabalhadores e a defesa deste Parla­
mentar. Mas não confundam a defesa da Instituição 
Congresso Nacional com a defesa cega e corporati­
va de comportamentos de Parlamentares. Não con­
fundam, porque não terão a minha defesa, mesmo 
porque Quem falou em fisiologismo não fomos nós. 
Uma nota oficial da Presidência da República diz: 
"não vamos mais barganhar questões regionais, 
para aprovar nossas reformas constitucionais'. "Não 
vamos mais', isso está escrito na nota oficial da Pre­
sidência da República. Se "não vamos mais" significa 
que barganhamos antes; deixalT'o;>, agora, de fazê-lo. 

Segundo, vamos continuar manifestando nosso 
estranhamento. E não o fazemos pela imprensa. Fa­
zemos aqui. Já o fizemos diversas vezes, ou seja, 
manifestamos o nosso estranhamento pelo compor­
tamento de parlamentares Que assinam a emenda e 
daí a pouco mudam o voto. Na semana passada - os 
Srs. Senadores devem estar lembrados - fiz questão 
de pedir votação nominal para uma emenda do Se­
nador Osmar Dias ao projeto do Sivam. E não ve­
nham dizer que aquela era assinatura de apoiamen­
to! Não era emenda constitucional! Não precisava de 
27 assinaturas para tramiter. Os Parlamentares que 
assinaram a emenda, segundo o Senador Osmar 
Dias, alegaram que o fizeram porque concordavam 
com ela. E eu fiz qU3stão de pedir a votação nomi­
nal, pcrque 31 assinaram e 13 votaram. 
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Até concordo com a música do Raul Seixas, nado não quer votar esse projeto. Ao fa;zer isso, será 
que diz que é melhor "ser essa metamorfose ambu- que não está havendo um enfraquecimento do Se-
lante do que ter aquela velha opinião formada sobre nado? Não está dando, ao Executivo e à imprensa, 
tudo", mas realmente alguns estão exagerando. margem a dizerem que este Congresso não selVe 

E esse estranhamento, nós vamos manifestá-lo para nada? 
aqui e para a imprensa, sem admitir que essas colo- Portanto, a defesa da prerrogativa do Congres-
cações sejam interpretadas água levada ao moinho so, a defesa da instituição Senado da República e 
daqueles que querem destruir as Instituições e o Congresso Nacional não pode dar-se apenas por 
Congresso Nacional. Não! Senão, deveríamos ter meio pronunciamentos nesta Casa para reclamar 
admitido que a CPI do Orçamento, que foi imple- quando um cineasta qualquer faz ataques. Essa de-
mentada para cortar na came dos Parlamentares, vi- fesa dá-se a partir de decisões que esta Casa toma, 
ria comprometer as instituições e o Congresso Na- a partir de votações que faz relacionadas a projetos 
cional. A prática mostrou que isso aconteceu. que envolvam prerrogativas democráticas do Poder 

Defender o Congresso Nacional enquanto insti- Legislativo deste País. 
tuição necessária e fundamental para a democracia Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, conver-
não significa calar-se diante de práticas que se sando com alguns Senadores em particular, disse-
vêem nesta Casa. Rebatem assim: "prove, diga os lhes que o que a imprensa pUblicou sobre minhas 
nomes·. Se eu tivesse provas, não iria citar os no- declarações não era bem o que eu havia dito. Per-
mes aqui. Entraria na Justiça com uma repre- guntaram-me por que não mandei uma carta des-
sentação pedindo a cassação do mandato. Se eu ti- mentindo. A imprensa divulgou há pouco tempo em 
vesse provas e nomes, não iria ficar fazendo pro- uma coluna que, na discussão do projeto do Dr. Hé-
nunciamentos para a imprensa; iria direto pedir a lio Bicudo, eu quase me havia engalfinhado com o 
cassação do mandato de fulano e sicrano por falta Senador Jader Bamalho. Ninguém presenciou isso, 
de decoro. nem eu. Portanto, não vi necessidade de mandar 

Mas a realidade política desta Casa, que é in- correspondência para o jomalista que pUblicou o 
centivada pela prática do Presidente da República, fato. A imprensa têm publicado outras notícias, mas 
Senhor Femando Henrique Cardoso - ou pelo me- não pauto minha atuação no que a imprensa divulga 
nos foi até a semana passada, porque o Presidente ou deixa de divulgar. 
mesmo diz "não vamos mais negociar" - não pode 
ser confundida com críticas à Instituição. 

Já fiz questão de registrar aqui uma série de 
momentos, uma série de episódios, em que Parfa­
mentares, Lideranças do Governo e Lideranças de 
Partidos de Oposição, quando sofrem ataque da im­
prensa, vêm para cá bramando como paladinos da 
defesa da instituição do Congresso Nacional. No en­
tanto, não se dispõem a votar matérias que estão re­
lacionadas diretamente às prerrogativas e à defesa 
do Congresso Nacional. 

Há muitos exemplos. Sobre as medidas provi­
sórias, há um projeto do Deputado Nelson Jobim em 
tramitação nesta Casa desde que cheguei aqui. O 
projeto entrou na pauta em maio do ano passado, se 
não me engano, e de lá para cá tem sofrido excessi­
vos adiamentos. Agora há uma comissão para estu­
dar a matéria que espero que dê bom resu~ado. É 
um exemplo claro e concreto de que o Congresso 
Nacional não se faz respeitar, porque não vota ques­
tões que estão relacionadas com prerrogativas suas. 

Está aí o exemplo - nunca é demais citar - do 
nosso projeto de autorização legislativa para a priva­
tização da Companhia do Vale do Rio Doce. O Se-

Não pretendia voltar a esse assunto, porque 
entendia que seria gastar muita vela com defunto 
ruim, mas não aceito acusação daqueles que não 
assumiram a defesa das prerrogativas do Poder Le­
gislativo em outras ocasiões em que ele esteve mais 
ameaçado, que não assumiram a defesa contra os 
ataques do Sr. Amaldo Jabor em outros episódios 
em que ele atacou figuras e setores importantes da 
instituição. Da mesma forma, ao atacar-se um Con­
gressista individualmente ou um setor de Congres­
sistas que pertencem àquilo que se classifica como 
Oposição, respinga-se na instituição, porque não 
vejo a instituição Congresso Nacional funcionando 
sem uma Oposição atuante. 

E, volto a registrar, o Sr. Arnaldo Jabor vem há 
muito tempo se apresentando como porta-voz bem 
humorado, com mais talento do que o oficial, diga-se 
de passagem, porque efetivamente é um articulista 
talentoso, das vontades do Executivo em ataques a 
Oposição. Parece que agora ele exagerou. Dizem 
que ele teve um encontro com o Presidente da Re­
pública antes de Sua Excelência viajar. São especu­
lações, como são especulações os comentários de 
que o próprio Presidente da República chegou em 
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algum momento a atacar a instituição do Congresso mos uma Lei de Imprensa - já a votamos - que real-
Nacional. Não sei se atacou ou não. Fica no campo mente possa coibir alguns abusos. 
das especulações. Não houve nenhuma comparação entre o co-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fiz ques- mentário do jornalista Arnaldo Jabor e as declaraçõ-
tão de explicitar a nossa posição sobre isso, porque es do nobre Senador José Eduardo Dutra, por quem 
não aceito a acusação de cumplicidade com aqueles tenho respeito. Todavia, entendo que a instituiçãO 
que propõem uma "fujimorização' ou uma desvalori- Senado Federal não são estas cadeiras, as mesas, 
zação do Congresso Nacional. A nossa atuação este prédio; somos nós que fomos eleitos para rep-
nesta Casa - e não me refiro somente aos discursos resentar todos os Estados brasileiros. É uma institui-
mas também à ação legislativa - demonstra que ção provisória, porque, amanhã, serão outros Sena-
queremos que esta Casa Legislativa se fortaleça en- dores, mas, hoje, somos nós que representamos 
quanto Poder independente importante para a de- esta instituição. 
mocracia. Infelizmente, a maioria não tem permitido Portanto, à medida em que um Senador da Re-
que resultados de votações nesta Casa reforcem es- pública levanta esse problema, entendo que foi feri-
sas prerrogativas do Poder Legislativo. da a dignidade da instituição. Se nós não nos respei-

Muito obrigado. tarmos aqui dentro, ninguém lá fora poderá nos res-
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peitar, ou terá o dever de nos respeitar. Acima de 

peço a palavra como Líder, na forma do art. 14, inci- tudo, terá que existir o respeito mútuo aqui. 
so 11, letra "a", do Regimento Intemo. Se tenho algo a dizer, devo citar o nome. Se 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- tem algum Senador recebendo dólares para votar, 
cedo a palavra a V. Ex". então tem que ser mencionado o nome desse ou 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Como desses Senadores. 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s Não condeno absolutamente que algum Sena-
e Srs. Senadores, volto a esta tribuna, porque ne- dor ou Deputado Federal assinem emendas indivi-
cessito de um esclarecimento. duais, porque o Regimento e a lei nos permitem que 

Devo dizer a V. Ex" que, no sábado, o jomal O assim façamos. Sob hipótese nenhuma condeno. 
Estado de S.Paulo publicou uma declaração do no- Aliás, como Deputado e Senador, já assinei al-
bre Senador José Eduardo DU1ra. Em certa parte de gumas emendas individuais também, mas neste ano 
sua entrevista, S. Ex" disse que é mais fácil votar as não assinei nenhuma. Portanto, não me sinto preju-
reformas na Câmara, porque, naquela Casa, nego- dicado com isso, nem a carapuça me serve. 
cia-se através da indicação de um Presidente ou de No entanto, Sr. Presidente e nobre Senador 
um Diretor do INCRA, e que, aqui no Senado Fede- José Eduardo Dutra, não condeno aqueles que assi-
ral, a negociação se toma mais difícil, porque a naram, porque todos nós da Bancada do DF, como 
"moeda forte" do Senado são as emendas do Orça-

algumas oU1ras bancadas, assinamos emendas co-
mento e o Orçamento Plurianual. letivas, que foram consideradas prioritárias para o 

Sr. Presidente, confesso a V. Ex" e aos demais Distrito Federal, a pedido do Govemo do Distrito Fe-
Senadores que estranhei essa declaração. Esperei deral, que é do PT. 
que, no domingo ou na segunda-feira, houvesse um Agora, não sei se o Govemo do PT recebeu 
desmentido por parte do nobre Senador José Eduar- esses recursos para outras finalidades. Eu não rece-
do Dutra num jomal de grande circulação. Nada foi bi e acredito que ele também não tenha recebido, 
publicado. porque, até que me provem o contrário, penso que o 

Estranhei e comentei esse fato, mas não fiz ne- Governador é um homem honesto. 
nhuma comparação. Apenas disse que eu estranha- Então, não é justo jogarmos para a platéia, Sr. 
va as declarações de um Líder de Partido, quando Presidente, nem dizermos aqui algo diferente do que 
nós, acima de tudo, deverramos nos respeitar. Pou- falamos lá fora. Sinto-me, sim, atingido, porque me 
co importa se outras pessoas - S. Ex" mesmo citou considero parte desta Instituição. Penso que nós, 
isso hoje -, tais como comentaristas, homens de im- como Senadores da República, temos o direito de 
prensa ou jornalistas, falem mal do Congresso Na- preservar a imagem, o nome do Senado Federal. 
cional como um todo. Não existe absolU1amente nada sobre isso, não exis-

Os jornalistas, quando falam mal, fazem-no te barganha. 
com muita razão, mas, quando difamam ou calu- Se o Presidente da República disse algo ares-
niam, o culpado também somos nós, porque não te- ponsabilidade é de Sua Excelência. Aqui, porém, o 
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que foi dito por um Senador, atacando a Instituição e 
a todos os demais Senadores, a responsabilidade 
será desse Senador. 

Hoje mesmo afirmei que a situação está fican­
do difícil, porque muito mais importante é tratarmos 
de um assunto deste do que, às vezes, passarmos a 
tarde, como foi a de ontem, discutindo a ocupação, 
ou não, do Auditório Petrônio Portella por alguns sin­
dicalistas, que se encontravam diante de um circo 
armado na Praça dos Três Poderes. Talvez isso seja 
mais essencial do que esclarecer o que se fala injus­
tamente a respeito da instituição Senado Federal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, deixo 
bem claro que falei sim, levantei o problema sim, e 
vou fazê-lo em todas as oportunidades. Chega de jo­
gamos para a platéia e para a mídia. Temos muito 
trabalho a realizar nesta Casa. Portanto, com serie­
dade, vamos cumprir a nossa obrigação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma explicação pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador, por cinco minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT·SE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, usarei menos de cinco minutos, por· 
que acredito que, sobre quase tudo que o Senador 
Valmir Campelo discorreu, enfoquei em minha expo­
sição anterior. 

Desejo enfatizar que assumo aqui dentro tudo 
o que falo lá fora. É preciSO salientar, porém, que o 
meu conceito de defesa à Instituição é diferente do 
apregoado pelo Senador Valmir Campelo. Não che­
garemos a um acordo. Respeito os de S. Ex" e es­
pero que os meus também sejam respeitados. Des­
sa forma, não chegaremos a um acordo nunca. 

Devo esclarecer que nunca utilizei do expe­
diente de falar uma coisa aqui e outra lá fora. O que 
digo extemamente reitero nesta Casa, como fiz 
questão de registrar. 

Aceitaria essa admoestação se tivesse sido fei­
ta, também, ao Presidente da República, quando 
Sua Excelência disse que não mais iria negociar, 
porque, nesse caso, estar-se-ia subentendido que 
antes havia feito uma negociação. Como não foi fei­
ta admoestação ao Presidente, não posso aceitá-Ia 
quanto ao fato de dizer que eu teria atacado a insti­
tuição. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplícy) - A 
Presidência espera que a reflexão desta tarde sobre 
esses episódios contribua para o fortalecimento dos 

procedimentos que, sobretudo, sejam resguardados 
pela ética, no Congresso Nacional. 

O Presidente José Sarney infomou que solici­
tou à Procuradoria do Senado, da mesma foma que 
a Presidência da Câmara dos Deputados o fez, pro­
vidências a respeito. 

Diante de reflexões feitas por alguns Parlamen­
tares sobre a idéia de que, por vezes, a Lei de Im­
prensa deveria ser mais rigorosa, gostaria de dizer, 
à luz de infonnação publicada na imprensa nesta se­
mana, que às vezes podem ocorrer abusos, como, 
por exemplo, no caso do Sr. Sérgio Fleury Morais, pro­
prietário do jomal O Debate, de Santa Cruz do Rio 
Pardo, que está detido em função de o Juiz Antônio 
Magdalena tê-Io condenado por crime eleitoral a três 
meses de prisão em regime de prisão-albergue. 

Tal tipo de condenação pemite que o conde­
nado duma na cadeia, mas ele pode sair durante o 
dia. O próprio delegado, na medida em que não ha­
via cela, pemitiu que ele pennanecesse na sala bu­
rocrática, sendo que esse profissiOnal explicou ter ape­
nas publicado em seu jornal aquilo que, observou, 'es­
tava comprovado nos registros de cartório da cidade'. 
Obviamente, seria o caso de o Juiz, sentindo-se ofen­
dido, exigir o esclarecimento. Parece-me haver um 
abuso que convém ser objeto de reflexão. 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu­
cena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, no início desta legislatura apresen­
tei ao Senado, depois de longa reflexão e de estu­
dos procedidos, inclusive com a assistência da As­
sessoria, um projeto de resolução que dispunha s0-

bre alterações na resolução em vigor, que estabele­
ce nomas destinadas a disciplinar a rolagem da di­
vida dos estados e municípios para com a União. 

Como sabem os Srs. Senadores aqui presen­
tes, essa matéria vem de há muito tempo, de acordo 
com atribuição específica do Senado, sendo tratada 
entre nós com o maior interesse, porque a situação 
pré-falimentar da maioria dos estados e municípios 
brasileiros é um fato incontestável. 

Mirei-me no exemplo da Paraíba que, apesar 
de todos os esforços dos últimos governadores que 
têm ocupado o Palácio da Redenção, paga pelo ser­
viço de sua dívida muito além do limite estabelecido 
naquela resolução, que é de 11 % sobre a receita lí­
quida do Estado. 

Chegamos a pagar, no ano passado, cerca de 
20% sobre a receita líquida, o que equivale a mais 
9%, sacrificando, assim, não apenas as despesas 
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de custeio, que poderão perfeitamente ser diminu/- mentos importantes, embora de pequena monta. 
das, mas, sobretudo, as despesas com investimen- Porque se sabe que no atual Govemo Federal, 
tos na área econômica e particularmente na área 50- como o Plano Real está em vigor, e a grande preo-
cial, num estado que está inserido em uma região cupação, aliás, meritória, do Presidente Femando 
que é considerada a mais pobre do Pais, o Nordes- Henrique Cardoso é com o equillbrio das contas pú-
te. blicas, estão praticamente proibidas as transferên-

Deixou-se aqui no Senado de aprovar aquele cias tradicionais de recursos federais, através de 
projeto de resolução na sua Integra - era Relator da convênios, para atendimento aos estados e munic/-
matéria o Deputado Carlos Bezerra -, sob o argu- pios, o que não acontecia nos govemos anteriores. 
mento de que haveria um preju/zo para a União de A Paralba, por exemplo, está SObrecarregada 
alguns bilhões de cruzeiros. É verdade que esse não só com a folha de pagamento, embora, como eu 
preju/zo seria passageiro, porque o débito seria disse, tenhamos conseguido diminuir o percentual 
pago ao longo do tempo, pois apenas alongar-se-ia da despesa de pessoal sobre a receita liquida, mas 
o seu prazo e estabelecer-se-ia um limite menor de também com o pagamento da divida, que continua 
percentual sob a receita liquida, para pagamento da alta e, portanto, é o que mais onera a situação finan-
divida dos estados e munic/pios. Isto é, passarfamos ceira do estado. 
a ter um prazo de trinta ou quarenta anos, e o per- Diante disso, estive, juntamente com os Sena-
centual, ao invés de ser de 11 %, passaria a ser de 7 dores Ronaldo Cunha Uma e Ney Suassuna, em 
ou de, no máximo, 9%. O fato é que continuaram as companhia do Govemador José Targino Maranhão 
dijiculdades. em recente audiência com o Senhor Presidente da 

O Govemo Federal, para fazer face a essa si- República, Femando Henrique Cardoso. O Sr. Go-
tuação, admitiu algumas ligeiras alterações no proje- vemador do Estado fez uma exposição sobre a si-
to de resolução, que foi aprovado de maneirl! a não tuação da Paralba e terminou apresentando a Sua 
satisfazer a solução do problema. No meu estado, Excelência um documento, em nossa presença, no 
por exemplo, apenas a nova resolução permitiu um qual dava conta de tudo o que havia feito até agora 
decréscimo de cerca de 1 a 2% no percentual de pa- para sanear a situação financeira do estado. E, ao 
gamento da divida da Paralba à União e às suas en- mesmo tempo, pleiteava de Sua Excelência reco-
tidades representativas da administração indireta, mendações ao Sr. Ministro da Fazenda para que se 
particularmente os bancos oficiais: Banoo do Brasil, estudasse a poSSibilidade de um aval da União para 
BNDES, Caixa Econômica e Banco do Nordeste. um empréstimo extemo de longo prazo que daria ao 

Ao mesmo tempo, a União resolveu, para com- estado condições de caminhar melhor no que tange 
pensar os estados diante da não-aprovação daquele à situação econÔmico-financeira, de vez que o em-
projeto de resolução, abrir a possibilidade de em- préstimo teria um prazo de carência razoável. Os ju-
préstimos a curto prazo pela Caixa EconÔmica Fe- ros intemacionais são imensamente mais baratos e 
deral, inclusive para pagamento de operações de !erfamos, então, condições de reequilibrar a sitUação 
ARO, isto é, de Antecipação de Receitas Orçamen- da Paralba, inclusive custeando alguns investimen-
tárias em bancos oficiais e públicos e para permitir o tos de fundamental importância para a infra-estrutu-
financiamento das chamadas demissões voluntárias. ra do estado, particularmente aqueles relacionados 

O meu Estado não aceitou o empréstimo da com a instalação da ZPE da Paralba, a chamada 
Caixa EconÔmica por ser de curtlssimo prazo e de Zona de Processamento de Exportação. 
juros bastante altos. Fizemos um esforço muito A ZPE foi criada ainda no Govemo José Sar-
grande. O Govemador José Maranhão, continuando ney e até agora não foi instalada por falta de recur-
o trabalho de saneamento financeiro iniciado na Pa- sos próprios do estado para terminar as obras de in-
ralba pelo Govemador Ronaldo Cunha Uma e pelo fra-estrutura, sem o que ela não poderá funcionar. A 
seu sucessor C/cero Lucena, conseguiu que o per- ZPE é fundamental para o Nordeste, pois essa re-
centual de despesa com pessoal sobre a receita 11- gião tem como vocação precrpua justamente a In-
quida do estado descesse para algo em tomo de dústria voltada para a exportação. 
praticamente 60%, que é o limite estabelecido hoje O Senhor Presidente Femando Henrique Car-
pela lei Rita Camata, em vigor desde algum tempo. doso despachou ao Sr. Ministro da Fazenda a solici-

Com muito sacriffcio tem o nosso Gevemador tação do Govemo da Paralba no tocante a esse aval 
procurado conter ao máximo as despesas de custeio da União, que, aliás já foi concedido, com o apoio do 
para sobrar um m/nlmo para cobrir alguns investi- Senado. Tenho as provas no meu gabinete, aval a 
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uma empresa estatal de São Paulo, recentemente, nheço há muito tempo -, permaneci em plenário 
se não me engano na área de energia elétrica, e prestigiando a aprovação daquela matéria, embora 
também ao Estado de Mato Grosso. tivesse votado com restrições em função das expli-

Então ficamos nessa expectativa. Depois esti- cações que já dei a respeito daquilo que significa o 
ve com Sua Excelência o Senhor Presidente da Re- Proer e suas implicações na vida econômica e finan-
pública cobrando uma definição desse aval, e ele ceira do País. 
me remeteu para uma audiência com o Sr. Ministro O fato é que se abriu um precedente muito gra-
da Fazenda, que mostrou-me as dificuldades de ve neste País: o empréstimo do Tesouro Nacional 
atendimento e disse-me que ia consultar o Senhor ao Estado de São Paulo, o estado mais rico da Fe-
Presidente. deração, justamente em um País em que, há poucos 

E já se vão mais de dois meses sem que te- anos, o Govemo de Fernando Collor, através do 
nhamos uma decisão definitiva sobre o assunto. En- Banco Central, decretou a liquidação extrajudicial 
quanto isso, Sr. Presidente, todos sabemos que o dos bancos oficiais dos Estados da Paraíba, do Rio 
Governo, através do Proer, começou a gastar bilhõ- Grande do Norte e do Piauí. Está ali o Senador Frei-
es e bilhões de reais para socorrer bancos pratica- tas Neto que era, na ocasião, Governador do Estado 
mente falidos ou pré-falidos, no caso, o Banco Na- do Piauf. 
cional, o Banco Econômico, o Banco Mercantil e ou- Sabe-se do sacrifício que fizemos para, depois 
tros bancos que estão obtendo recursos públicos de dois ou três anos de Governo do ex-Presidente 
oriundos ora do Banco Central, ora do Tesouro Na- Fernando Collor, conseguir reabrir o Banco do Esta-
cionai, para atendimento daquilo que o Govemo cos- do do Paraíba e o Banco do Estado do Piauí, apesar 
tuma chamar de saneamento do sistema financeiro de todos os esforços, o Banco do Estado do Rio 
nacional. Grande do Norte não teve condições de ser reaber-

É importante salientar, como eu já disse nesta to. Não obtivemos nenhuma generosidade do Go-
Casa, que esta Medida Provisória que instituiu o verno Federal. 
Proer é flagrantemente inconstitucional, uma vez Sr. Presidente, a proclamada iliquidez dos ban-
que a Carta Magna estabelece que uma lei comple- cos nordestinos a que me referi, Paraíba, Rio Gran-
mentar definirá o sistema financeiro nacional. Por- de do Norte e do Piauí, estava muitíssimo aquém da 
tanto, sendo matéria de lei complementar, não se iliquidez, por exemplo, do Banespa, do Bane~, do 
poderia tratar desse assunto em Medida Provisória. Banco Nacional, do Banco Econômico e de outros 

Entretanto, está aí a medida provisória, que até estabelecimentos de crédito que não foram liquida-
agora não foi aprovada pelO Congresso, mas, dada dos extrajudicialmente, tiveram apenas processos 
a generosidade que existe em matéria de edição e de intervenção decretado pelo Banco Central. 
reedição de medidas provisórias, o"fáto' é que ela Vejam, Sr"s e Srs. Senadores, a diferença de 
tem sido reeditada freqüentemente, continuando em tratamento, a discriminação por parte do Banco Cen-
vigor. trai entre instituições financeiras, sejam públicas ou 

Por conta do Proer tivemos recentemente tam- particulares, em razão de sua localização. Caso se 
bém o atendimento emergencial para salvar outros encontrem em grandes estados, em regiões impor-
bancos, a exemplo, o Banco do Estado de São Pau- tantes, como é o caso dos Estados de São Paulo, do 
lo. Tivemos aqui no Senado um debate muito longo Rio de Janeiro, da Bahia, então o tratamento é um, 
e muito polêmico a respeito do Banespa, que teve mas se estão localizadas em estados pequenos, 
como solução um empréstimo do Governo Federal, como os nossos do Nordeste, o tratamento é outro, 
com recursos do Tesouro Nacional, no valor de inteiramente diferente. 
R$7,5 bilhões, ao Estado de São Paulo, que, assim, O fato é que conseguimos reabrir o Banco do 
pôde saldar uma dívida com o Banespa, e este, por Estado da Paraíba a duras penas, e o fizemos se-
sua vez, pôde acertar suas contas com o Banco guindo rigorosamente as determinações do Banco 
Central. Central. A liquidação extrajudicial foi suspensa, e 

Nós, do Nordeste, particularmente da Bancada permaneceram nos seus quadros apenas trezentos 
da Paraíba, tivemos inclusive dúvidas sobre tomar- dos mil e duzentos servidores. Novecentos foram in-
mos uma posição favorável àquele empréstimo. Em denizados pelo estado com pequeno empréstimo 
homenagem ao Senador Mário Covas - por quem te- concedido pelo Banco Central e, de mais de quaren-
nho o maior respeito e em cuja administração confio, ta agências, passamos a ter apenas cinco, e, agora, 
apesar de não pertencer ao meu Partido, mas o co- talvez cheguemos a dez. 
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É importante destacar que o Banco do Estado cos, inclusive audiência com govemadores, com se-
da Paraíba é agora um banco exemplar, que fechou cretários de planejamento e secretários de fazenda 
o seu balanço, em 1995, com um lucro de R$8 mi- estaduais, e, já no final do ano, aprovamos uma re-
Ihões, o que foi altamente significativo para um esta- solução. Naquele momento, foi anunciado que havia 
belecimento oficial de um pequeno estado. Aquele um acordo dos Govemadores com o Govemo Fede-
banco está cumprindo rigorosamente os seus objeti- ral no sentido de se alongar o perfil da dívida desses 
vos. estados, de tal maneira que eles pudessem arcar 

Não precisamos de socorro do Govemo Fede- com os encargos financeiros. Contudo, o que vejo 
ral para o banco. Quando se votou aqui um emprés- hoje é uma reclamação generalizada de que os es-
timo para o Estado de São Paulo para salvar o Ba- tados estariam pagando valores acima do que ficara 
nespa, imediatamente se divulgou que o Governo estipulado. Estou mandando estudar a questão. 
Federal iria baixar uma nova Medida Provisória - isto Com a modificação na resolução, foi possível aquele 
está em uso - para efeito de regular também em- empréstimo de emergência concedido pela Caixa 
préstimos semelhantes, para que os demais estados Econômica Federal a alguns estados, no final do 
pudessem socorrer os seus bancos oficiais. ano. Mas, em função do empréstimo concedido ago-

A Paraíba não precisa disso. O que queremos ra ao Govemo do Estado de São Paulo e do anún-
é, diante das medidas austeras tomadas pelo Gover- cio, em toda a imprensa, de que o Govemo Federal 
no do Estado, diante do saneamento das nossas fi- estaria disposto a atender aos demais estados, nas 
nanças e da reorganização da nossa economia, o mesmas condições em que o empréstimo foi feito 
aval do Estado para um financiamento de longo pra- com o Estado de São Paulo. Estou pensando em 
zo no mercado financeiro internacional. apresentar um substitutivo ao projeto de V. Ex" exa-

Entretanto, Sr. Presidente, para surpresa mi- tamente nesse sentido, o que, portanto, iria substituir 
nha, depois de todos esses entendimentos com o a Lei n" 8.727 - repito - , nas mesmas condições que 
Senhor Presidente da República e com o Sr. Minis- acabamos de autorizar para o Estado de São Paulo. 
tro da Fazenda, noticiou-se hoje na imprensa que o Isso facilitará bastante a vida de alguns estados bra-
Banco Central estabeleceu que a União não vai sileiros, principalmente daqueles que têm dívida 
mais avalizar os estados. contratual, a qual não representa o grande problema 

O Sr. Freitas Neto - Permita-me V. Ex" um em matéria de dívida pública no País. Obrigado pelo 
aparte? aparte, nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA _ Concedo o O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é que lhe 
agradeço, nobre Senador Freitas Neto. 

aparte a V. Ex". Gostaria apenas que V. Ex", ao fazer o seu 
O Sr. Freitas Neto - Senador Humberto Luce- substitutivo, procurasse refletir sobre a situação dos 

na, sou Relator de um projeto de autoria de V. Ex", estados mais pobres, como os nossos, fazendo in-
assinado por seus Colegas da Bancada da Paraíba, cluir, no seu texto, a necessidade, em alguns casos, 
Senadores Ronaldo Cunha lima e Ney Suassuna, sobretudo nos empréstimos internacionais, do aval 
que trata da rolagem da dívida, em função da Lei n" da União, sem o qual os estados endividados não 
8.727, aprovada em novembro de 1993, que autori- terão como contrair esses financiamentos no plano 
zou a rolagem da dívida dos estados naquela opor- intemacional. Evidentemente, esses avais só seriam 
tunidade. No caso da Paraíba, do Piauí e do Rio dados depois de um estudo da situação econômica 
Grande do Norte, a legislação citada possibilitou, in- do estado, do saneamento financeiro, do pagamento 
clusive, a rolagem da dívida dos estados com esses dos seus compromissos com a União, etc. 
bancos no sentido de se reabrir os bancos da Paraí- Passo a ler matéria publicada hoje, 30105/96, 
ba e do Piauí, com todos os sacrifícios que V. Ex" no Correio Brazilfense, sob o Utulo 'União Não Vai 
relembra neste momento, visto que participou da re- Avalisar os Estados'. 
solução desse problema como Presidente do Con­
gresso Nacional naquela oportunidade. Fui designa­
do Relator pela Comissão de Assuntos Econômicos 
do projeto de sua autoria, o qual altera dispositivo da 
citada lei, e o Senador Carlos Bezerra foi Relator de 
três Projetos de Resolução de autoria dos Senado­
res Pedro Simon, Esperidião Amin e V. Ex". Houve 
muitos debates na Comissão de Assuntos Econõmi-

'O Banco Central delimitou o grau de 
liberdade dos estados e municípios que vão 
buscar no mercado financeiro internacional 
dinheiro para a rolagem de suas dívidas in­
temas. 

Por meio da Circular n" 2.280, o BC deixou cla­
ro que a União não participa como avalista desta 
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operação e exige para a aprovação dos emprésti­
mos que tanto o tomador, no caso estados munici­
pios e suas empresas, quanto o credor, o banco in­
temacional, apresentem a classificação de risco de 
operações fomecidas por entidades do mercado fi­
nanceiro internacional. 

Estas exigências, no entanto, não são 
necessárias no caso de financiamentos dire­
tos com instituições oficiais de crédito ou or­
ganismos multilaterais como o Banco Mun­
dial(Bird) e Banco Interamericano de Desen­
volvimento (810). 

A decisão do BC foi necessária porque 
nos últimos anos os empréstimos sem aval 
da União eram tomados no exterior sem 
qualquer cautela por parte do govemo. Ou 
seja, mesmo que o financiamento não tives­
se a União como avalista, a conta acaba 
sendo apresentada ao Tesouro pelo pró­
prios bancos estrangeiros. 

VANTAGEM 

Agora não. O contrato entre as partes 
deve ter uma cláusula que explicita que a 
União não é avalista. Além disso, os em­
préstimos só serão aprovados quando se 
tratar de um financiamento vantajoso. Ou 
seja, o BC exige que o novo empréstimo 
seja de maior prazo e encargos menores 
que os incidentes sobre a dívida interna do 
estado ou município. 

Na prática, a circular trata de critérios 
que devem ser observados para a aprova­
ção de empréstimos sem aval da União que 
envolva dinheiro, já que os financiamentos 
de máquinas e equipamentos continuam li­
vres. 'Nestes empréstimos não significa in­
gresso de dinheiro, mas de bens e equipa­
mentos", ponderou o técnico do Tesouro Na­
cional, Antônio Bronzeado. 

A circular, portanto, disciplina as cláu­
sulas dos novos contratos, inclusive para 
evitar o acúmulo de nova inadimplência por 
parte dos estados e municípios. Os estados 
estão obrigados a apresentar um certificado 
de que a instituição com a qual estão nego­
ciando tem class~icação favorável no mundo 
internacional. 

Trata-se de medida de cautela para im­
pedir a contratação de empréstimos com 
bancos de 'fundo de quintal'. As instituições 
financeiras intemacionais, por sua vez, tam­
bém devem se certificar para quem estão 

emprestando dinheiro, porque a União não 
pagará conta atrasada de governador ou 
prefeito." 

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é 
mais uma medida draconiana do Govemo Federal, 
por intennédio do Banco Central, para evitar que es­
tados e municípios, sobretudo aqueles que estão fi­
nanceiramente em situação mais difícil, consigam 
um financiamento no mercado internacional. 

Eu faço daqui um apelo ao Senhor Presidente 
da República, ao Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr. 
Presidente do Banco Central para que reexaminem 
a situação do estados, caso a caso, e procurem, na­
turalmente, adequar uma decisão como essa de ne­
gativa de aval da União a empréstimos de estados e 
municípios, procurando homenagear aqueles esta­
dos que, como a Paraíba, estão procurando, com a 
adoção de medidas austeras, medidas sérias, ficar 
numa situação cada vez melhor do ponto de vista fi­
nanceiro. 

Como afirmei, o Govemador José Targino Ma­
ranhão continua o trabalho iniciado pelo Govemador 
Ronaldo Cunha Lima, e temos a imensa satisfação 
de dizer hoje que a Paraíba, apesar das grandes di­
ficuldades em que se encontra, de não poder cus­
tear grandes investimentos no estado, pelo menos 
está numa situação muito melhor em termos de fo­
lha de pessoal e de adimplência dos seus compro­
missos do que a maioria dos estados brasileiros. 

Espero, portanto, que o Senhor Presidente da 
República e o Sr. Ministro da Fazenda revejam a 
conduta do Governo Federal em relação aos esta­
dos e municípios brasileiros. 

O SR_ Ney Suassuna - PenTlite V. Ex" um 
aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador Hum­
berto Lucena, antes de mais nada, gostaria de me 
solidarizar com o discurso de V. Ex", exatamente ba­
tendo na mesma tecla. Há estados e estados. Com 
toda certeza, essa medida draconiana não teria 
acontecido antes de terem resolvido a situação de 
São Paulo. Estados pequenos que têm pouco aces­
so à imprensa, que têm pouco peso polftico, têm 
muito mais dificuldade do que os estados mais bem 
cotados da República. São Paulo conseguiu, s6 para 
um item, R$17 bilhões. Há estados, como Tocantins, 
que há oito meses pleiteiam alguma solução e não 
conseguiram, ou há estados como Alagoas, cujo Go­
vemador tenta conseguir um aval - não é dinheiro do 
Governo - e não consegue. Essa medida vai dificul-
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tar, com toda certeza, a solução pretendida pelo Es- Isso nunca aconteceu. O compromisso de libe-
tado de Alagoas. O nosso estado, a Paraíba, certa- rar essa verba para o Estado da Paraíba, como 
mente, é o "florão de tropa" dessa ação. E, a exem- compensação ao prejuízo que o Estado sofreu com 
pio de outros estados, tem feito da austeridade o o Fundo de Emergência, foi assumido com o Gover-
seu dístico, tem lutado de todas as formas, baixando nador Antonio Mariz - de saudosa memória -logo 
de 17,5% para um valor em tomo de 5% o percen- após a posse do Presidente Fernando Henrique Car-
tual sobre a sua receita de encargos com adminis- doso, em visita que fizemos ao Senhor Presidente 
tração. E tem baixado o valor gasto com a folha que, da República, acompanhando o Governador, coleti-
neste mês, vai ficar em 54% Então, a Paraíba está vamente, todos os Senadores e Deputados da ban-
cortando a carne, está cortando o que não pode, cada do PMDB da Paraíba no Congresso Nacional. 
Tem que haver um prêmio para os estados que as- Por fim, Sr. Presidente, desejo dizer que estou 
sim procedem e tem que haver, ao mesmo tempo, concluindo também, com vistas ao Senador Freitas 
uma igualdade no tratamento dos estados. É óbvio Neto, um estudo com a assessoria do Senado, vi-
que o Banco Central e o Departamento do Tesouro sando a novo projeto de lei que vai dispor sobre a 
têm essa preocupação, mas é preciso fazer justiça. securitização das dívidas dos Estados e dos Munici-
Na hora em que se dá a um Estado cerca de 17 bi- pios. Isso está em moda. Conseguimos securitizar a 
Ihões de reais, por que não resolver o problema de dívida externa - no pagamento da dívida, os juros 
outros Estados pequenos, com contas pequenas, que são pagos por bônus - e as dívidas dos agricultores 
todas somadas não chegam a 1 bilhão de reais, e que, com o Banco do Brasil. Por que não securitizar tam-
com certeza, estão fazendo esforço e dando até exem- bém as dívidas dos Estados e dos Municípios? Den-
pio de parcimônia e de austeridade? Parabéns pelo tre de pouco tempo, apresentaremos uma proposi-
pronunciamento, Senador Humberto Lucena. ção ao Congresso Nacional nesse sentido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado O Sr. Casildo Maldaner - Permite-me V. Ex" 
a V. Ex", Senador Ney Suassuna, que tem sido um um aparte? 
parlamentar atuante nesta Casa, em benefício da O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex" 
solução dos problemas do nosso Estado, particular- com prazer. 
mente no que diz respeito à sua situação econômi- O Sr. Casildo Maldaner - Senador Humberto 
co-financeira. Lucena, na medida em que o tempo passa, na medi-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao ter- da em que convivemos com V. Ex·, aprendemos a 
minar, desejo dizer que o nosso Estado tem atuado admirá-lo cada vez mais, pela sinceridade com que 
no plano federal nas duas Casas do Congresso Na- expõe os temas nesta Casa, em particular esse caso 
cional, por intermédio de sua bancada, da qual a da Paraíba e os de outros tantos Estados, que V. 
maioria expressiva é do PMDB. O meu partido tem Ex" vem discutindo há muito tempo. Sempre trata 
três Senadores e, dos doze Deputados Federais, dos assuntos com muita sinceridade, muita humilda-
tem sete. de, apresenta até as particularidades, procurando 

Temos atuado de maneira altiva, de maneira minuciosamente traçar o quadro de cada caso. Isso 
digna. Jamais utilizamos a nossa força de apoio par- me comove. Quando o Govemo baixou a medida, 
lamentar para barganhar qualquer coisa com o Go- dando a entender que não conversará mais sobre 
vemo Federal, inclusive porque não é do nosso esti- esses temas, supreendeu-nos, porque, depois de re-
lo, não é da nossa história nos conduzirmos dessa solvidas algumas questões em que estava interessa-
maneira na vida pública. do diretamente, como o caso do Banco Nacional, do 

Aproveito a oportunidade para retificar o noti- Econômico e do Estado de São Paulo, resolveu agir 
dessa forma. Isso nos preocupa. Penso que não po­ciário recente da imprensa. no sentido de que alguns 

Deputados do PMDB da Paraíba _ uns dois ou três deria dizer isso. V. Ex" apela para que o Govemo 
dos sete que temos lá _, que divergiram num ponto trate com igualdade todos os Estados da Federação 
da reforma da Previdência, teriam assim se conduzi- e, por isso, merece a solidariedade de todos nós 

nesta Casa. do em face do não-cumprimento por parte do Gover-
no Federal do compromisso assumido conosco no O SR. HUMBERTO LUCENA - Fico muito gra-
sentido de liberar uma veriba de 20 a 30 milhões de to a V. Ex" pelas palavras que muito me sensibili-
reais, destinada ao custeio da construção do canal zam, nobre Senador. 
de Curemas a São Gonçalo, que vai ampliar a área Devo dizer que, enquanto Estados e Munici-
de irrigação do sertão nordestino. pios sofrem tanto e vivem nessa situação, sobretudo 
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os pequenos, que são em maior número, para os 
grandes há sempre uma exceção, como foi o caso 
do empréstimo do Tesouro Nacional de 7,500 bilhões 
de reais ao Estado de São Paulo. Enquanto isso, a 
União aumenta diariamente a sua dívida mobiliária. 

Sabe V. Ex" que nossa dívida mobilíária beira 
os 200 bilhões de dólares. Refiro-me àquela dívida 
que é rolada diariamente porque o Govemo Federal 
ainda não tem os recursos fiscais necessários para 
bancar todas as suas despesas. Como tem a sua dí­
vida pública intema, não tendo recursos do Tesouro 
para pagá-Ia, emite diariamente alguns títulos e os 
coloca no mercado com juros cada vez mais altos 
para atrair as pessoas que queiram comprá-los, s0-

bretudo os banqueiros. Isso vai virando uma bola­
de-neve. Vai acumulando dívida sobre dívida. 

Quanto a dívida da União, que aumenta diaria­
mente, a única providência que podemos tomar é 
denunciar o fato e pedir ao Govemo que busque 
uma solução. 

Recentemente consegui aprovar aqui um re­
querimento para criar uma comissão especial tem­
porária, para debruçar-se sobre a dívida pública in­
tema da União, dos Estados e dos Municípios e pro­
curar alternativas para a sua solução. Este é o nó 
górdio da economia brasileira: ou resolvemos o pro­
blema da dívida pública interna, ou não resolvemos 
o problema da inflação. O da dívida extema está 
praticamente equacionado porque, como todos sa­
bem, ela foi renegociada e será paga a longuíssimo 
prazo. A dívida pública intema continua a ser o nos­
so grande desafio. 

Por fim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
desejo dizer a V. Ex"s que estamos atentos para 
continuar lutando pelo fortalecimento dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Do jeito que 
são conduzidos os fatos no Brasil, dentro de pouco 
tempo deixaremos de ser uma república federativa 
para sermos uma república unitária, porque, cada 
dia mais, o Govemo Federal manipula os interesses 
dos Estados e dos Municípios. 

Ultimamente, segundo informou a imprensa, foi 
criado uma espécie de FMI intemo no Brasil, isto é, 
há uma inspeção permanente nos Estados, por par­
te do Govemo Federal, para verificar o equilíbrio das 
contas e se tudo vai bem ou não. 

Não digo que a União não deva preocupar-se 
com os Estados e Municípios, mas não pode haver 
um grau de interferência tão grande, porque, do con­
trário, é melhor acabarmos com a federação e pas­
sarmos a ser uma república unitária e - quem sabe -
instituirmos o parlamentarismo. Eu, que, na Assem-

bléia Nacional Constituinte, apresentei emenda insti­
tuindo o sistema presidencialista, hoje estou muito 
inclinado para o sistema parlamentarista, justamente 
em virtude do autoritarismo que cada vez mais vai 
tomando conta daqueles que estão à frente do Go­
vemo Federal no Brasil. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Humberto 
Lucena, V. Ex" permite-me um aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' 
com prazer. 

O Sr. José Fogaça - Senador Humberto Luce­
na, quero cumprimentar V. Ex", que, com sabedoria, 
conhecimento de causa e vivência profunda de lon­
gos anos de parlamento, traz à tona e ao debate um 
dos assuntos mais delicados do Plano Real. Eu diria 
que talvez seja esse o nó górdio do Plano Real. Os 
planos de estabilização do mundo têm dois relógios, 
que são diariamente acompanhados, passo a passo, 
pelos investidores e pelas corporações financeiras 
internacionais: um, que é o relógio da balança co­
merciai, o equilíbrio de importações e exportações, e 
um outro, que é o da dívida pública intema. Até por­
que o grande fato gerador da crise dos anos 70 e 
80, que foi a dívida extema do País, esta já se redu­
ziu, está sendo paga, sob controle, com juros baixís­
simos, de 6% ao ano, enquanto a dívida interna no 
Brasil tem juros que ultrapassam níveis de 30% ao 
ano, numa inflação de 19%. V. Ex" toca no ponto 
crucial, neste relógio do Plano Real, que é a dívida 
pública interna. Os ataques especulativos em cima 
do Banco Central dos países que tentaram estabele­
cer políticas sérias de estabilização se deram justa­
mente quando os níveis de endividamento mobiliário 
intemo e a defasagem das balanças comerciais 
apresentavam o grau mais agudo e descontrolado. 
O caso do México foi tipicamente este: quando as 
grandes corporações, os grandes investidores, os 
detentores desse dinheiro volátil que circula pelo 
mundo, perceberam que o México não tinha mais 
como responder, no dia a dia, pela rolagem dos 
seus tftulos, fizeram um intenso ataque especulativo 
em cima da economia mexicana e praticamente des­
truíram, derrubaram o plano mexicano de estabiliza­
ção, que já tinha mais de dois anos razoavelmente 
bem sucedido. No caso do Brasil, nós, brasileiros, 
não sabemos e o Govemo brasileiro também não 
sabe qual será o momento preciso, exato, angular, 
em que se vai quebrar essa confiança intemacional 
e se estabelecer o ataque especulativo através da 
venda e do desfazimento por parte dos detentores 
desses títulos e daqueles que têm investimentos no 
Brasil. Isso, para nós, é o ponto de tensão emocio-
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nal diária que vive cada brasileiro, ou pelo menos Enquanto Cingapura desponta como o país 
aqueles que como nós, como V. Ex", têm a preocu- mais capacitado a receber investimentos, O Brasil 
pação de cuidar disso, de observar e prestar aten- está em penúltimo lugar, só perdendo para a Rússia. 
ção nessas coisas. Vejo, nobre Senador Humberto Isso é preocupante. Isso significa que temos que re-
Lucena, que o Plano Real, por enquanto, ainda pode solver a questão da nossa dívida interna e diminuir o 
contar com esse processo de endividamento, porque custo Brasil. Com toda a certeza, temos que resolver 
até agora não está suscitando nem provocando dis- os problemas de ordem burocrática que entravam a 
túrbio ou desconfiança, mas isso tem um limite e me vinda desses investimentos. 
parece que esse limite está muito próximo. V. Ex" Muito obrigado, Sr. Presidente. 
chama a atenção com responsabilidade para aquele O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, 
que é o relógio mais delicado, seguramente, do Pla- peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
no Real. E não sei até quando essa confiança e O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con· 
essa estabilidade vão continuar. Muito obrigado, Se- cedo a palavra a V. Ex", por 5 minutos. 
nador.Humberto Lucena. O SR. MAURO MIRANDA (PMDB·GO. Para 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Eu é que agra- uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr's e 
deço, nobre Senador José Fogaça, sobretudo por Srs. Senadores, está nas manchetes de hoje a afiro 
ser V. Ex" um especialista no assunto, um Senador mação do Presidente da República de que os juros 
que sempre se preocupa com os assuntos pertinen· são escorchantes. Uma feliz e bem-vinda autocrftica 
tes à economia e às finanças do País. Eu gostaria do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, afio 
que V. Ex" viesse a fazer parte, pelo PMDB, da co· nal, é o chefe da equipe econômica. Proferida em 
missão a que me referi, que foi criada por minha ini· Paris, onde falava com empresários brasileiros, a 
ciativa nesta Casa, destinada a analisar, em profun· frase soa como perspectiva de mudança de rumos, 
didade, a dívida pública interna do País e propor al- no momento exato em que o Professor e Deputado 
temativas para a sua solução. V. Ex" diz muito bem: Antônio Kandir tem seu nome anunciado como novo 
este é o grande risco que corre o Plano Real, por- Ministro do Planejamento. É a convicção vinda do 
que, apesar de todos os êxitos proclamados, princi- alto, de quem decide e pode mudar. 
palmente no que tange ao combate à inflação, sabe 
V. Ex" que, no atual Governo, o aumento do endivi­
damento público interno do País, sobretudo por par­
te da União, foi incomensurável, e não se viu até 
agora nenhuma providência concreta para resolver 
definitivamente o problema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. NEY SUASSUNA . Sr. Presidente, peço 

a palavra como líder. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • 

Como líder, tem a palavra o Senador Ney Suassuna, 
por até 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB·PB. Como Lí· 
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) • Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
meu partido está extremamente preocupado com a 
situação do Brasil em termos de competitividade 
mundial. 

O Senador Humberto Lucena acabou de fazer 
um alerta sobre a dívida interna, e o Senador José 
Fogaça falou nos dois relógios. Isso é verdade. 

Em termos de competitividade, em 1995, o 
Brasil ocupava a 37" posição, entre 49 países. Ago­
ra, ocupa a 48", só perdendo para a Rússia. Isso 
significa que os analistas mundiais colocaram oBra· 
sil onze pontos abaixo da posição do ano passado. 

A sociedade brasileira inteira conhece os efei­
tos dos juros a~os. Pequenos, médios e grandes 
empresários choram as concordatas, as falências e 
o fechamento de empresas. Na agricultura, os efei· 
tos foram devastadores. Na área social, a inadim­
plência em todos os setores levou aos níveis alar· 
mantes o desemprego de hoje. Todos pagaram e 
estão pagando caro por uma política restritiva de 
crédito, que é feita em nome da contenção do con· 
sumo e que levaria à volta do descontrole inflacioná-
rio. 

Quem não reza pela cartilha do monetarismo, 
porém, pensa diferente. Acredita que, com crédito 
fácil e juros baixos, serão menores os custos finais 
das mercadorias e maiores as possibilidades de pro­
dução em grande escala, para impedir o desabaste­
cimento que teria origem na oferta reprimida e na 
demanda aquecida. É o que fazem os países asiáti· 
cos - como muito bem lembrou o Senador Ney 
Suassuna ., que reduzem dramaticamente os custos 
por meio da produção em grande escala. E é assim 
que as suas mercadorias chegam aqui, com custos 
de venda abaixo dos nossos custos de produção, 
promovencio uma concorrência predatória, que vem 
vitimando as áreas têxtil, calçadista e outros setores, 
e, no meu Estado, a agricultura. Pode parecer um 
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raciocínio simplista, mas é o raciocínio da lógica, decisões que para nós e o País possuem uma cono-
que não tem prevalecido nas teorias monetárias tação extraordinária. 
mais ortodoxas. Sr. Presidente, em poucas palavras, trata-se 

Se for uma promessa de reencontro com a luci- da alteração da Lei n2 9.069, de 29 de junho de 
dez, a frase do Presidente é de uma beleza extraor- 1995. 
dinária para os ouvidos de todos os brasileiros. 
Quantos milhares de microempresários poderão vol­
tar ao mercado do crédito, abrir empregos e alimen­
tar novas esperanças? Quantos milhões de brasilei­
ros que estão hoje nas mãos dos agiotas poderão 
dar seu grito de liberdade e reorganizar a sua vida? 
Quando o Presidente da República fala, é legítimo 
esperar que haja uma relação de causa e efeito. 
Presidente da República, quando fala, não brinca 
com as palavras e não faz o jogo do faz-de-{;onta. 

Por todos os motivos, creio que o Deputado 
Antonio Kandir é outra boa promessa. Burocrata de 
origem, mas Dolítico por opção, teve tempo, no Con­
gresso, para reorientar as suas teorias segundo va­
lores sociais que só o corpo-a-{;Orpo com o povo é 
capaz de ensinar. Podia até estar no lugar e no mo­
mento errados, mas sabe-se dele que, no Governo 
Collor, batalhou pelo mesmo conjunto de reformas 
que hoje estão na pauta das prioridades do País e 
do Congresso. 

Se esses fatos das últimas horas podem signi­
ficar a inauguração de tempos menos traumáticos e 
mais coerentes com a realidade de um país sedento 
de justiça social, cabe a nós, como representantes 
do povo, saudar com entusiasmo o que é aparente, 
mas pressionar para que tais expectativas sejam 
reais. Espero que o Brasil possa abreviar as núpcias 
entre a frase saudável do Presidente li 'as expectati­
vas trazidas pelo novo Ministro que chega. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 

O SR_ CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta 
tarde, pretendo dar entrada, nesta Casa, a um proje­
to de lei, alterando uma outra lei. Este projeto trata 
da nomeação de pessoas para o Conselho Monetá­
rio Nacional, hoje representado por três pessoas. 

Muitas vezes, as decisões do Conselho Mone­
tário Nacional, da maior envergadura para o País, 
são tomadas pelo Presidente ad referendum e por 
outros dois representantes. O Presidente do Conse­
lho, que é o Ministro da Fazenda, toma uma decisão 
pelo Conselho, ad referendum do Ministro do Pla­
nejamento e do Presidente do Banco Central. São 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 , DE 1996 

Altera a Lei n2 9.069, de 29 de junho 
de 1995, que dispõe sobre o Plano Real, o 
Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações 
para o Real, e dá outras providências. 

A nomeação de três pessoas para formar o 
Conselho Monetário Nacional aconteceu por meio 
dessa lei, quando instituiu-se o Plano Real no País. 

Diz o art. 7", item 111, do Projeto de Lei: 
Relatório das deliberações do Conse­

lho Monetário Nacional, com os respectivos 
votos, vinte e quatro horas após a sua apro­
vação. 

Parágrafo único - obedecendo a pre­
ceito Constitucional, o Banco Central deverá 

. dar publicidade, semanalmente, da íntegra 
das suas decisões através de publicação no 
Diário Oficiai da União. 

Art. 8° - o Conselho Monetário Nacio­
nal, criado pela Lei nO 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, será integrado pelos se­
guintes membros: 

I - Ministro de Fazenda, na qualidade 
de Presidente; 

11 - Ministro de Estado do Planejamento 
e Orçamento; 

111 - Ministro de Estado da Indústria e 
do Comércio; 

IV - Ministro de Estado da Agricultura; 
V - Presidente do Banco Central; 
VI - Presidente do Banco do Brasil; 
VII - Presidente da Caixa Econômica 

Federal; 
VIII - Presidente da Comissão de Valo­

res Mobiliários; 
IX - Presidente do Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES; 

X - Dois (02) representantes das clas­
ses trabalhadoras; 

XI - Seis (06) membros nomeados pela 
Presidente da República entre brasileiros com 
ilibada reputação e notória capacidade em as­
suntos econômico-financeiros e tributários. 
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§ 1· - Os membros referidos nos itens 
X e XI terão mandato de (02) dois anos, p0-
dendo ser reconduzidos por igual período. 

§ 2" - O Conselho Nacional deliberará 
por maioria de votos, com a presença, no 
mínimo, de dez (10) membros, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade. 

Portanto, cabe ao Presidente o voto de Miner­
va, o voto de decisão. No mínimo, o Colegiado preci­
sava ter dez membros. Hoje o voto, por uma decisão 
ad referendum de outros dois membros, toma-se 
deci&ões que muitas vezes nos deixa algumas dúvi­
das. 

§ 7" - Rca extinta a deliberação de ma­
térias ad referendum do Conselho. 

§ 8· - À data da aprovação deste proje­
to, ficam extintos os membros do Conselho 
Nacional, quando serão feitas as nomeaçõ­
es previstas na nova lei. 

Art. 9· - ................................... .. 
1- ............................................. . 
11 - Todos os Secretários Executivos 

dos Ministérios membros do Conselho Mo­
netário Nacional. 

111 - Secretário do Tesouro Nacional. 

Justificativa 

Todo o receituário econômico do Pafs­
estabelecimento da taxa de juros, controle 
de prazo e financiamento, de consórcios e 
fiscalização do sistema financeiro - é decidi­
do pelo Conselho Monetário Nacional 
(CNM), que hoje é constituído de apenas 
três membros: Ministro da Fazenda, na qua­
lidade de Presidente; Ministro do Planeja­
mento e Presidente do Banco Central. 

Comenta-se que, no período da ditadu­
ra militar, o Conselho Monetário Nacional 
era bem mais democrático e representativo. 

Estudo pioneiro coordenado pelo pro­
fessor Marcus Faro de Castro, do Departa­
mento de Ciências Polfticas da Universidade 
de Brasnia e advogado doutorado pela Uni­
versidade de Harvard - EEUU, tenta mostrar 
que o Banco Central ganhou independência 
econômica enquanto perdeu a inde­
pendência polftica. Mas essa constatação 
restringiu a ação da sociedade na escolha 
dos objetivos da política econômica, com 
participação do CMN, que abusou de medi­
das normativas que concederam ao Banco 
Central, uma independência em relação à 
sociedade nunca vista antes. 

Fatos recentes mostram que o equívo­
co da atual composição do CMN, que tinha 
informações sobre a péssima saúde finan­
ceira de várias instituições financeiras e não 
adotou nenhuma providência para evitar o 
escândalo financeiro ocorrido. 

Também é incompreensfvel que os Mi­
nistros da Agricultura e da Indústria e do Co­
mércio não participem do Conselho Monetá­
rio Nacional, tendo em vista que são áreas 
de vital importância da produção nacional. 

A força decisória do Conselho Monetá­
rio Nacional está fora do controle do Poder 
Legislativo, cuja competência constitucional 
é fiscalizar e controlar atos do Poder Execu­
tivo. Em verdade, o Congresso só tem c0-

nhecimento do fato já consumado. Como 
exemplo, citamos: 

- Socorro ao Banco do Brasil em março 
último; 

- compra de moeda podre pelo Banco Central 
em novembro de 1995; 

- cobertura, com dinheiro público, de sa­
ques em bancos liquidados em agosto de 1995; 

- reajuste salarial dos funcionários do 
Banco Central. 

Esta proposição objetiva democratizar 
a representação da sociedade na constitui­
ção do CMN, visando dar transparência e 
publicidade das suas decisões, bem como 
encontrar um meio de acabar com as deno­
minadas medidas sigilosas sem o conheci­
mento da sociedade e particularmente do 
Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em - Senador Ca­
sUdo Maldaner. 

Era o projeto, Sr. Presidente, que eu gostaria 
de apresentar à Mesa, para que possamos então 
democratizar um pouco o Conselho Monetário Na­
cional. Em vez de três membros, que possamos pelo 
menos ter um número, no mínimo, de participantes 
dos Ministérios da Indústria e do Comércio e do Mi­
nistério da AgricuHura, de início. 

O Sr, José Fogaça - Permite-me V. Ex" um 
aparte, Senador Casildo Maldaner? 

O SR_ CASILDO MALDANER - Com muita 
honra, Senador José Fogaça. 

O Sr_ José Fogaça - Vejo que V. Ex" tem uma 
preocupação com o conteúdo representativo do 
Conselho Monetário Nacional. V. Ex" fez menção a 
um perfodo anterior, mas o fez, de certa forma, 
como referência e tomando para si a responsabilida-



09222 SeXIa-feira3\ DlÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

de dos comentários de pessoas que argumentam mente, aliás, todas as decisões no País. Hoje, no 
genericamente que o Conselho Monetário Nacional, sentido prático, vivemos uma democracia, e V. Ex", 
no períOdO da ditadura, era mais democrático do que como Relator do Plano Real e bem intencionado, à 
o atual. De fato, no períOdO da ditadura - digo isso, época tinha que ser por aí mesmo, tomou a decisão 
porque fui o Relator do Plano Real, portanto, aprovei aprovando e o Plano foi implantado. E claro que, no 
o atual Conselho Monetário Nacional, então eu te- verdadeiro sentido da democracia, hoje é bem mais 
nho culpa no cartório de V. Ex" e preciso vestir a C8- exercido e há o direHo para isso. Na época não ha-
rapuça que V. Ex" está colocando - tinha o Ministro via, embora o Conselho fosse formado por mais pes-
da Indústria e Comércio, os representantes das Ie- soas. À época era o sim ou o não, e tinham que con-
derações de indústria e até mesmo representantes cordar. 
de setores sindicais. Mas as suas decisões eram to- Eu me lembro que na época de Castello Bran-
madas pelo telefone, pelo czar todo poderoso da co - ainda tenho aqui um recorte - o Conselho era 
economia de então. O Conselho não se reunia e, composto de seis membros. No Govemo Costa e 
praticamente, as decisões eram tomadas no Gabine- Silva tinha quatro; no Govemo de Emnio Garrastazu 
te do Ministro da Fazenda - quando este era o mais Médici era composto de dez; no Governo de Ernesto 
poderoso - ou do Ministro do Planejamento - quando Geisel, de oHo; na época de Femando Collor, de 
este era o mais poderoso. O conteúdo democrático onze; na de Itamar Franco, já no regime democráti-
do Conselho Monetário Nacional, portanto, se não co, no bom sentido, era de onze. E agora, com o 
melhorou, apenas discordaria de V. Ex" de que te- Plano caiu para três. Quem sabe até para que essas 
nha piorado, porque ele era rigorosamente não-de- medidas fossem tomadas para baixar o número de 
mocrático e não-representativo. A formalidade insti- participantes do Conselho, não há a menor dúvida 
tucional do Conselho, que dava um espectro amplo de que elas deveriam se relacionar com o lançamen-
de representação, na prática era completamente to do Plano. 
desfeita pela operação telefônica diária e pela toma- Nossa idéia, Senador José Fogaça, com o pas-
da de decisões prévias por parte do Ministro da Fa- sar do tempo, como o Plano não pode ser estanque 
zenda. De modo que há críticas a fazer hoje. Real- e como nada é inflexível, é de trazer à baila esta dis-
mente, ter apenas os Ministros da Fazenda e do Pla- cussão para que, no verdadeiro sentido democráti-
nejamento e o Presidente do Banco Central, pode co, possamos inseri-Ia nessa Mesa, nesse Colegia-
significar uma certa escassez de representação, do, para tomarmos decisões tão importantes para 
mas ainda acho que o Govemo democrático, eleito todo o País. As decisões tomadas agora há pouco, 
hoje, expressando a vontade polftica do País, tem alguma delas nos suscitam mais transparência, mais 
conteúdo mais democrático do que havia no período participação. Pois o Conselho tem tomado decisões 
da ditadura militar. De qualquer maneira estou não muitas vezes ad referendum. 
só curioso, mas extremamente interessado em co- Sabemos que até então um dos membros te-
nhecer o projeto que V. Ex" está trazendo a esta nha se recusado a se manifestar em algumas deci-
Casa, que é mais uma das grandes contribuições sões importantes, como no caso do Proer, no caso 
que V. Ex" dá ao País, com seu trabalho, com sua da compra de mercadorias ou no caso de lançamen-
disposição, com seu espírito crítico, com sua capaci- to de títulos não aceitáveis. São decisões que afe-
dade de participação. V. Ex" é um homem que se in- Iam a todos n6s. 
tegra ao Govemo, não é um adversário do Governo, 
não é um oposicionista, não é um inconseqüente, é 
homem sério, responsável, um representante digno 
da população, que deseja aperfeiçoar as instituiçõ­
es. Quero crer que o projeto de V. Ex" suscitará um 
debate muito interessante. 

o SR, CASlLDO MALDANER - V. Ex" iniciou o 
debate na tarde de hoje e fico-Ihe muHo grato por isso. 

Quando falo que o Conselho Monetário Nacio­
nal, na época, era mais democrático do que hoje, é 
claro que é entre aspas, porque então - V. Ex" bem 
diz - era a ditadura, não havia democracia, as deci­
sões no campo legislativo eram tomadas unilateral-

Então, o sentido hoje, depois de o Plano ser 
lançado, de haver a estabilização, é de procurarmos 
tentar fazer com que alguns setores da sociedade, 
com muita responsabilidade, possam ser colocados 
à mesa e participar de decisões nacionais, junta­
mente com alguns setores importantes da produção 
nacional, como os Ministérios da Indústria e Comér­
cio e da Agricultura. 

É claro que nem tudo se pode acertar. Pode 
haver erros também depois, com um colegiado até 
maior, mas que haja uma participação de todos na 
decisão, e um colegiado mínimo, conforme estamos 
inserindo no projeto. 
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Agora, se errar, errar com muita gente é me- Diz o artigo do militar brasileiro Mário César 
Ihor do que errar sozinho, sempre tenho apregoado Flores: 
isso. É melhor, muitas vezes, duas horas de diálogo 
do que cinco minutos de tiroteio. Então, errando em 
maioria ou com mais pessoas é melhor do que errar 
sozinho, pelo menos vamos dividir os problemas do 
erro com um conjunto maior. Mas as probabilidades 
de erro aí serão menores também. 

Em todo caso, trago à baila, Sr. Presidente, no­
bres colegas, esta proposição, para que, é claro, tra­
mitando nos canais competentes desta Casa, possa­
mos trazer isto à discussão e à intenção nossa, 
nada mais nada menos, e é claro, com alguma sus­
tentação do Govemo. Quero o melhor para o Gover­
no, para o País e para todos nós. 

Eram essas as considerações à apresentação 
dessa proposta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
nador Casildo Maldaner, apenas para dizer que, na 
Presidência da sessão, eu gostaria até de estar no 
plenário aparteando V. Ex" pela relevância da propo­
sição que faz. 

Senador JoSé Fogaça, acredito que tenha sido 
no Govemo JoSé Samey que se introduziu a repre­
sentação dos trabalhadores no Conselho Monetário 
Nacional. Digo isso quase que com certeza. 

Havia no período do regime militar a repre­
sentação dos diversos segmentos empresariais e fi­
nanceiros. Mas a representação dos trabalhadores 
se deu no Govemo JoSé Samey e também no Go­
verno Itamar Franco, mas acabou sendo retirada. 
Talvez seja importante a reflexão de instituir nova­
mente essa representação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos, até às 18h30min, se assim o desejar. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFl-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, dois assuntos me 
trazem hoje à tribuna do Senado Federal. 

O primeiro deles é que, nesse instante em que 
se discute a reforma da Previdência Social no Brasil, 
cujo projeto está sendo discutido e votado na Câma­
ra dos Deputados e dentro em breve chegará a este 
Senado Federal, há alguns dias, lendo o jomal Fo­
lha de S.Paulo, tomei conhecimento do artigo assi­
nado pelo cidadão Mário César Flores, de 64 anos, 
que é Almirante de Esquadra da reserva, foi Secre­
tário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República e Ministro da Marinha do Brasil no Gover­
no Fernando Collor. 

"Aposentadoria precoce, pelo anti-se-
cial. 

A hipótese de reformulação do modelo 
de aposentadorias privilegiadas, ora sob a 
responsabilidade da Câmara dos Deputa­
dos, trouxe à discussão da sociedade um 
aspecto moralmente discutível da nossa in­
dulgente "cultura de vantagem', incubadora 
de privilégios anti-sociais. 

O que vem a ser a aposentadoria? No 
mundo inteiro ela é a retribuição social pelo 
trabalho desenvolvido ao longo de muitos 
anos, constitulda pelo descanso remunera­
do na última etapa da vida, geralmente afe­
tada pelas deficiências humanas inerentes à 
idade. 

Fora desse conceito, só são entendi­
das como justas as aposentadorias espe­
ciais das profissões insalubres e as decor­
rentes de doença ou invalidez. 

Ora, a ser correto o conceito mundial, 
o que leva o brasileiro à opção pela aposen­
tadoria precoce em plena idade produtiva 
(entre 40 e 50 anos) e em pleno gozo de 
saúde, ao amparo de uma legislação formu­
lada sob a influência do acicate eleitoral e 
do poder das corporações interessadas, que 
confere esse privilégio a algumas categorias 
profissionais e, principalmente, ao selViço 
público, à custa da imensa massa do povo 
que o paga sem usufruir de igual 'direito"? 
Em principio, duas razões: 

1) o desejo puro e simples de nada fa­
zer (incompreensível para o autor deste arti­
go que passou à reselVa da Marinha após 
43 anos de selViço, por força da lei), razão 
anti-social porque afasta pessoas capazes 
do trabalho de que o país precisa para cons­
truir uma sociedade próspera - transforman­
do-as em carga para o povo, geralmente pe­
sada (proventos médios e altos) e longa por­
que é comumente longa a perspectiva de 
vida dos que se enquadram no privilégio; 

2) O desejo de se aposentar e conti­
nuar a trabalhar, por vezes na mesma ativi­
dade ou para o mesmo empregador, para 
acumular um segundo salário e aposentado­
ria, razão também anti-social porque: 

1') é incoerente com o motivo básico 
do instituto da aposentadoria, o descanso 
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remunerado após uma longa vida de traba­
lho, cuja desnecessidade (naquela ocasião) 
é evidenciada pela continuação em ativida­
de e 2") porque reduz as oportunidades de 
emprego para os mais jovens (compreensí­
vel quando a continuação em atividade ocor­
re, porque não é usado o privilégio). 

A aposentadoria precoce afronta a 
grande massa excluída do privilégio, manti­
da até recentemente na ignorância do as­
sunto, que pouco seduz os jomalistas, mem­
bros do clube. 

Praticada sob tolerância permissiva, 
ela gera verdadeiros escámios anti-sociais 
como, por exemplo, o caso do magistério, 
sobre o qual o STF acaba de usar seu "freio 
de mão": a lei assegura aos professores a 
aposentadoria mais cedo no pressuposto do 
desgaste inerente à sala de aula, mas seria 
correto aplicar (como vinha sendo aplicada) 
essa vantagem aos 'professores'(?) em fun­
ções administrativas e de apoio? 

O respeito aos princípios de direito do 
Estado democrâtico faz com que seja juridi­
camente diffcil impedir a aposentadoria pre­
coce de quem já tem direito (?) a ela, mas é 
dever do Congresso sustar a sua continuida­
de indefinida e criar dificuldades ao seu usu­
fruto. 

No caso do serviço público, proibindo a 
acumulação (benefício do INSS + provento 
público a qualquer título ou aposentadoria 
pública), como parece ser o desejo de lide­
ranças sindicais e de políticos com coragem 
para desafiar os setores corporativos privile­
giados. 

Em suma: ao aposentado aos 45 anos 
de idade, os votos da sociedade de que 
goze uma longa vida de descanso (mesmo 
que, como é provável, não tenha cansado), 
mas, se pretende o segundo salário e a se­
gunda aposentadoria, não deve buscá-los 
na área pública. 

Isso não impedirá a aposentadoria pelo 
desejo de nada fazer, mas farâ pensar os 
que pretendem apenas 'levar a vantagem' 
da acumulação usando um direito não-justifi­
cado por cansaço, saúde ou idade, caro 
para o povo dele excluído, que o paga.' 

Esta Casa deve meditar sobre esse artigo, por­
que, em breve, estaremos discutindo a reforma da 
Previdência aqui. A esta Casa caberá a responsabili-

dade de consertar o que de errado foi votado pela 
Câmara há poucos dias e veio ferir a suscetibilidade 
do trabalhador brasileiro. 

A grande maioria aposenta com um, dois ou 
três salários mínimos; e uma pequena minoria, ainda 
jovem, aposenta com altos salários. Nesta Casa do 
Congresso Nacional, funcionários houve que se apo­
sentaram com pouco mais de 45 anos. Nas universi­
dades federais, há uma verdadeira corrida de jovens 
professores, na auge do seu vigor intelectual, para 
se aposentarem. A grande maioria desses professo­
res pretende ser contratada na própria universidade 
ou em outros órgãos do Govemo Federal exatamen­
te quando está em pleno vigor intelectual. 

Quando um cidadão entre 40 e 60 anos, no 
qual o Govemo investiu preparando-o para o traba­
lho, vai para casa, deixa de contribuir para o desen­
volvimento do País, é preocupante. 

A responsabilidade do Senado Federal, nos 
próximos dias, quando discutiremos a Reforma da 
Previdência Social, é muito grande. Tenho certeza 
de que teremos a colaboração dos nossos Senado­
res para consertar o projeto que vier da Câmara ou 
para fazer um novo projeto. Poderemos aproveitar o 
projeto, já em andamento nesta Casa, apresentado 
pelo Senador Roberto Freire, do PPS-PE, oferecen­
do um novo sistema previdenciário para o País. Es­
pero que trabalhemos nesse projeto para valer, para 
trazermos benefícios ao povo brasileiro. 

O segundo motivo que me traz hoje à tribuna 
desta Casa é o objetivo de comunicar a este Plená­
rio que apresentamos, no dia de hoje, um projeto de 
lei que dispõe sobre a compensação do Imposto s0-

bre a Propriedade Territorial Rural pago em exces­
so, com impostos federais. 

$ a seguinte a justificativa do projeto: 
"Conforme é do conhecimento de to­

dos que exercem a titularidade de proprieda­
des rurais, neste ano, por lamentável equí­
voco da administração tributária no processo 
de avaliação dos imóveis rurais, foi até mes­
mo suspensa a cobrança do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

Em razão dos erros de avaliação, hou­
ve casos em que, nesta época de relativa 
estabilidade monetária, em que se verificou 
até redução no valor dos imóveis, o valor da 
terra nua para fins de tributação chegou a 
subir 600%, o que configura uma exigência 

. não só indevida mas também absurda.' 

Em alguns municípios de Santa Catarina e de 
Mato Grosso, um cidadão que pagava R$100 de ITR 
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por hectare passou a pagar R$2.500. Houve uma in- O SR JÚUO CAMPOS - Com prazer, ouço V. 
versão de valores tão grande que a terra de Ribeirão Ex". 
Preto, que é uma das mais caras do Brasil, foi taxa­
da com menos impostos do que terras do interior de 
Mato Grosso, do Acre ou de Santa Catarina. 

"É natural que tão extorsiva cobrança 
tenha causado inconformismo em muitos 
contribuintes, que procuraram em sua defe­
sa a via judicial, gerando uma avalanche de 
ações contestatórias." 

Eu mesmo levei várias vezes ao Secretário da 
Receita Federal, Dr. Everardo Maciel, a preocupa­
ção dos produtores rurais do meu Estado, Mato 
Grosso, com relação a essas cobranças absurdas 
do ITR. 

'Não foi esse, entretanto, o caso de 
muitos produtores rurais" - que não tiveram 
como procurar a Justiça - "habituados a 
cumprir suas obrigações fiscais rigorosa­
mente dentro do prazo fixado, aos quais, 
tendo já pago o imposto excessivo, restaria, 
legalmente, a ação de repetição de indébito, 
sujeita aos delongados prazos processuais, 
à posterior execução, à expedição dos pre­
catórios, além da inclusão da restituição no 
Orçamento da União etc, o que equivale di­
zer que jamais teriam reembolso do que pa­
garam indevidamente ao Estado. 

Merece destaque, nesse sentido, a 
lembrança de que, se o Estado tem , por um 
lado, a incumbência de exigir todos os tribu­
tos que lhe são devidos, deve, por outro, re­
cusar recebimentos ilCcitos e devolver cada 
centavo recebido a que, por direito, não faça 
jus, de modo a evitar seu enriquecimento 
sem causa, em detrimento da economia dos 
cidadãos.' 

Baseado nesse fundamento, apresentei este 
projeto de lei, que dispõe sobre a compensação do 
IPTR pago em excesso, com impostos federais. 

Por conseguinte, a rápida aprovação desta ma­
téria se faz necessária, como o modo mais apropria­
do e seguro para que, seguindo os mandamentos do 
Estado Democrático de Direito, os contribuintes pre­
judicados possam ser ressarcidos do decréscimo 
provocado em seu patrimônio pelo equívoco da ad­
ministração no lançamento do imposto, razão pela 
qual não esperamos outra decisão do Congresso 
Nacional que não a sua aprovação. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O Sr. Caslldo Maldaner - Senador Júlio Cam­
pos, hoje à tarde, V. Ex' apresenta dois temas im­
portantes: o da Previdência, que está chegando à 
Câmara dos Deputados e o Brasil inteiro o está 
acompanhando. Há profundas distorções e precisa­
mos examiná·las. O segundo tema, em uma oportu­
nidade extraordinária, V. Ex" analisa os que paga­
ram em excesso, são pontuais e não puderam reco­
lher os seus tributos pagos a mais. Talvez não dis­
pusessem, no momento, do apoio de um Senador. 
V. Ex" defendeu, em última hora, muitos deles, que 
conseguiram recolher os seus tributos. V. Ex" é até 
benévolo, não está pedindo a restituição em moeda 
corrente, mas a compensação para que se registre 
na ficha de cada um, a fim de que, nos outros im­
postos que venham a recolher, esse tributo, pago a 
mais, lhes possa ser creditado. Nada mais justo do 
que isso. Essa iniciativa merece os nossos aplau­
sos. Espero que matéria tão importante quanto essa 
que V. Ex", oportunamente, apresenta a esta Casa, 
com tanta eficiência, tenha uma tramitação rápida. 
Os meus cumprimentos, Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS - Muito obrigado, Se­
nador Casildo Maldaner. 

Quero apenas rapidamente ler o texto do nos­
so Projeto: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· - Fica autorizada a compensa­

ção da parcela do Imposto sobre a Proprie­
dade Territorial Rural paga em valor superior 
ao devido, com quaisquer créditos tributários 
referentes a impostos, vencidos ou vincendos, 
da União contra o mesmo sujeito passivo. 

Art. 2· - Na apuração do montante a 
ser compensado será aplicado ao valor 
pago indevidamente o mesmo fator de atua­
lização e taxas de juros dos créditos tributá­
rios federais, pelo tempo que decorrer entre 
o pagamento e a compensação. 

Art. 3· - O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 30 dias, vedada a 
atribuição de obrigações ao sujeito passivo, 
senão das que visem assegurar a inexistên­
cia de prejurzos para a Fazenda Pública. 

Art. 4· - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5" - Revogam-se as disposições 
em contrário.' . 

Portanto, Sr. Presidente, Senador Eduardo Su­
plicy, e Srs. Senadores aqui presentes, quero pedir 
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que os meus nobres colegas do Senado analisem, Tratou-se de um encontro muito produtivo, e ti-
com seriedade e rapidez, este projeto que vem ao vemos oportunidade de relatar ao Ministro de Edu-
encontro dos interesses dos nossos produtores ru- cação a nossa preocupação com esses 40 dias de 
rais brasileiros. greve que afetam importantes universidades do nos-

Muito obrigado. so País. Tivemos também o ensejo de colocar-nos à 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. disposição do Ministro da Educação, para auxiliá-lo 
O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se- na busca de uma altemativa para a normalização 

nador Júlio Campos, eu gostaria apenas de fazer um das atividades das universidades. 
comentário sobre dois pontos de seu pronunciamen- A receptividade do Ministro foi muito boa e nós, 
to. Senadores e DeputadOS, saímos contentes da entre-

Ontem à tarde, o Deputado Eduardo Jorge e o vista com o Ministro Paulo Renato de Souza, que fi-
Senador Roberto Freire fizeram uma exposição mui- cou justamente de conversar com a sua assessoria, 
to interessante para os Parlamentares, em que abor- com os seus diretores e de continuar debatendo a 
daram o Projeto da Previdência, mencionado por V. questão da paralisação. Na próxima semana, talvez, 
Ex", que estará sendo examinado, com muita aten- poderá receber representantes das universidades 
ção, nos próximos dias, pelo Senado. em greve, para um encontro decisivo, na intenção 

Sobre o IPTR, gostaria de registrar que o rela- de que se encerre a greve que hoje afeta as institui-
tório do Ministro-Relator, Homero Santos, deste ano, ções federais de ensino superior. 
sobre as contas do Governo da República de 1995, Portanto, Sr. Presidente, as Comissões de 
registra a informação de que, no referido período, o Educação desta Casa e da Câmara dos Deputados 
Tesouro arrecadou apenas R$99 milhões de Impo5- tiveram uma participação muito importante nesta tar-
to Territorial Rural, representando a irrisória partici- de, nessa audiência com o Ministro da Educação. 
pação de 0,03% do total da Receita Orçamentária Estamos convencidos de que tudo caminha para 
da União e de 0,21 % em relação aos impostos líqui- que possamos ter o encerramento dessa greve, que 
dos. Obviamente, esses dados serão do interesse já dura 40 dias e ameaça o ano escolar, trazendo 
de V. Ex", pois apresenta proposição sobre o tema. tantos prejuízos para as universidades brasileiras. 

o Sr. Eduardo Suplicy, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2" Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. S. 
Ex" dispõe de dez minutos para o seu pronuncia­
mento, já que o prazo da sessão está-se encerran­
do. 

O SR_ JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cumprindo 
determinação da Presidência da Comissão de Edu­
cação do Senado, que aprovou uma proposição da 
Senadora Emilia Fernandes, tivemos a oportunidade 
de comparecer, nesta tarde, a uma audiência com o 
Ministro da Educação, Paulo Renato Souza, em 
companhia do Senador José Roberto Arruda, da 
própria Senadora Emília Femandes e dos Deputa­
dos Pedro Wilson, Maria Elvira, Severiano Alves, 
Flávio Ams, Maurício Requião e Marisa Serrano. 

O objetivo da audiência foi discutir, com a auto­
ridade máxima do Ministério da Educação, uma al­
temativa para o término da greve que hoje afeta as 
instituições federais de ensino superior. 

Estamos esperançosos de que, na próxima semana, 
no mais tardar, encontremos uma saída e a normali­
dade volte às instituições de ensino superior de todo 
o País. 

Quero, neste momento, congratular-me sobre­
tudo com a companheira desta Casa, Senadora 
Emnia Fernandes, pela sua iniciativa, em boa hora 
aprovada pelo Presidente da Comissão de Educa­
ção do Senado, Senador Roberto Requião, e pelos 
Deputados que nos acompanharam até ao Ministro, 
deram seu depoimento e manifestaram sua preocu­
pação com o rumo que essa greve vinha tomando. 

Estou certo de que, na próxima semana, a nor­
malidade voltarâ às instituições de ensino superior. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Sena­
dor Sebastião Rocha enviou à Mesa requerimento 
cuja apresentação, na forma do disposto no art. 235, 
alínea 'a', inciso 111, item 4, do Regimento Interno, 
deve ser feita na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima se5-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 
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DF. N° 023/961CCJ BrasOia, 29 de maio de 1996 O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
Senhor Presidente, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as circunstâncias 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex" que estão fazendo com que a minha atuação nesta Casa 

em reunião realizada em 27-3-96, esta Comissão rejei- esteja voltada preponderantemente para os proble-
tou o Projeto de Lei do Senado nO 112, de 1995, que mas da agricultura. É com grande entusiasmo que 
"Dispõe sobre as pesquisas e testes pré-eleitorais; de me dedico a essa causa, quer seja pela importância 
autoria do Senador Antonio Carlos Valadares. que as questões agrárias sempre tiveram e têm na 

Cordialmente, - Senador /ris Resende, Presiderl- história do nosso País, quer seja pelo fato de essa 
te da Comissão de Constnuição, Justiça e Cidadania. matéria estar atualmente a exigir de nossas autori-

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Com dades, de nós, homens públicos, e das pessoas en-
referência ao expediente que acaba de ser lido, a volvidas com a questão da terra muita ponderação, 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos muito equilfbrio e, acima de tudo, uma vontade forte 
do art. 91, §§ 3· e 5· do Regimento Intemo do Sena- e resoluta de encontrar uma solução para o grave 
do Federal, abrir-se-á prazo de cinco dias úteis para problema das invasões de terra e, consequentemen-
interposição de recurso, por 1/10 da composição da te, para a reforma agrária. 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n· 112, Quanto mais se agrava o problema no campo, 
de 1995, seja apreciado pelo Plenário. principalmente com invasões de terras, conflitos en-

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - A Presidêrl- tre proprietários e posseiros, mortes e verdadeiros 
eia comunica ao Plenário que a sessão especial destina- massacres de trabalhadores, mais aumentam as 
da a homenagear o Dia Mundial do Meio Ambiente, a pressões sobre o Govemo para que implante em 
ffJalizar-se no próximo dia 5, anteriormente marcada para nosso País, no menor tempo possível, um programa 
as 11 horas, foi antecipada para as 10 horas. sério e consistente de reforma agrária. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· O fato de o Govemo não ter dado ainda uma 
Secretário em exercicio, Senador Eduardo Suplicy. resposta satisfatória, no que conceme à reforma 

É lido o seguinte: agrária, às exigências da sociedade e dos repre­
sentantes do povo; o fato de as ações até agora im­
plementadas para resolver o problema fundiário do 
País não corresponderem às expectativas dos traba­
lhadores rurais sem-terra faz com que o grau de exi­
gências e cobrança vá crescendo e, tenham certeza, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se o Governo 
não agir rapidamente, a situação tenderá a ficar in­
sustentável e a freqüência dos conflitos a se intensi­
ficar, à custa, quem sabe, de muitas vidas. 

OF. PSDB/I/N· 1.015196 

Brasília, 29 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, o Deputado Sebastião Madeira, como 
membro suplente, para integrar a Comissão Espe­
cial Mista destinada a reavaliar o Projeto Calha Norte, 
visando seu revigoramento no sentido da integração 
da população setentrional brasileira aos níveis de de­
senvolvimento das demais regiões: propor novas dire­
trizes ao Projeto, que definam uma política de ocupa­
ção racional da região amazônica, bem como vistoriar 
e apresentar sugestões sobre as demarcações das 
áreas ind ígenas localizadas no Norte do País. 

Atenciosamente, - Deputado Ubiratan Aguiar, 
Vice-Uder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência designa o Deputado indicado pela Liderança 
do PSDB, na Câmara dos Deputados, como mem­
bro suplente da Comissão Especial, criada pelo Re­
querimento n· 6, de 1995-CM. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Sena­
dor Carfos Bezerra enviou discurso à Mesa para ser 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex" será atendido. 

É nesse ambiente conturbado e cheio de co­
branças que a criatividade começa a dar sinais de 
que está agindo no intuito de encontrar soluções que 
resolvam de forma simples e barata o problema des­
sas invasões e, ao mesmo tempo, no sentido de tor­
nar a reforma agrária uma realidade. Infelizmente, es­
sas soluções não estão aparecendo no âmbno do Go­
vemo, mas restringem-se a ações isoladas de gover­
nantes estaduais mais encurralados pelo problema. 

Nos últimos dias, tivemos dois exemplos de s0-

luções simples e engenhosas, as quais, se difundi­
das ou, se necessário, aperfeiçoadas, poderão tra­
zer grandes beneficios ao País: o primeiro exemplo 
vem aqui mesmo do Distrito Federal, onde a Secre­
taria de Agricultura, com o apoio do INCRA, já as­
sentou cento e cinquenta fammas em terras recebi­
das em pagamento de dívidas e a ela repassadas 
pelo Banco do Brasil e pelo Banco de BrasOia para 
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esse fim. O outro exemplo nos vem do meu Estado 
de Mato Grosso, onde um acordo inédito e até im­
pensado foi celebrado no mês passado entre o Go­
verno do Estado e o INCRA, como acordantes, e o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra e a 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura de 
Mato Gros,,) FETAGRI-MT, como acordados. 

Pelo acerto, de um lado, os acordados Movi­
mento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra e Fede­
ração dos Trabalhadores na Agricultura de Mato 
Grosso se obrigaram, pelo prazo de seis meses, a 
não fazer qualquer nova ocupação de terras no Es­
tado, dando, assim, ao Governo um prazo para que 
o problema seja resolvido, e, de outro, os acordan­
tes Govemo Estadual e INCRA se comprometeram 
a fornecer alimentação às famOias dos acampados, 
pelo que serão ressarcidos em produto ou espécie, 
dois anos após o seu assentamento, e o INCRA se 
comprometeu a incluir no Programa Comunidade 
Solidária as famOias por ele cadastradas no Acam­
pamento Santa Amália, em Cáceres. 

Os signatários do acordo acertaram também 
um cronograma para o assentamento das famnias 
acampadas em Cáceres, ao longo dos seis meses 
de vigência do acordo: dez por cento no primeiro 
mês, vinte por cento nos quatro meses sub­
sequentes e os dez por cento restantes no sexto e 
último mês. O assentamento das fammas do Acam­
pamento Zumbi dos Palmares deveria ser imediato. 

Numa medida preventiva contra futuros conlli­
tos, o Governo Estadual aceitou ainda intensificar a 
fiscalização nas fronteiras, para coibir o afluxo de 
trabalhadores de outros Estados, principalmente na 
época de plantio e corte da cana, para que seja ga­
rantido trabalho e melhores salários aos agricultores 
já radicados no Estado e para evitar problemas futu­
ros com aqueles que não retornam ao lugar de ori­
gem após o término dos serviços. 

O acordo prevê ainda que INCRA, MST e FE­
TAGRI trabalhem em conjunto na localização de 
áreas passíveiS de utilização nos projetos de assen­
tamento, ficando o INCRA encarregado do encami­
nhamento dos processos de desapropriação e da 
sua execução. 

No dia 20 de maio próximo, as partes signatá­
rias desse acordo deverão se reunir novamente para 
uma primeira avaliação mensal do que já foi feito, 
devendo o INCRA apresentar o relatório do anda­
mento das negociações para aquisição de áreas para 
assentamentos nas regiões de Cáceres e Rondonópo­
lis. Sem dúvida alguma, será esse o momento ideal 
não só para se cobrarem providências que ainda não 

tenham sido executadas, bem como para se corrigi­
rem pequenas falhas que forem detectadas. 

Essa iniciativa do Governo do Estado vem, 
mais uma vez, colocar" Mato Grosso na vanguarda 
da reforma agrária em nosso País. Efetivamente, 
nesse Estado, podemos contabilizar quatro projetos 
de assentamentos relativamente recentes, totalmen­
te vitoriosos, os quais transformaram pequenos agri­
cultores em prósperos produtores e pequenos as­
sentamentos em municípios, que têm na agricultura 
a sua principal base econômica. Menciono aqui o 
município de Lucas do Rio Verde, que se destaca na 
produção de soja; Guarantã do Norte, na produção 
de algodão e na pecuária; Terra Nova do Norte, na 
produção de milho e arroz, e Nova Canaã do Norte, 
na produção de café, milho e algodão. 

Em todos esses assentamentos foi decisiva a 
vontade que as famnias assentadas tinham de pro­
duzir e prosperar e o apoio dado pelo Govemo na 
fase de implantação dos projetos na forma de em­
préstimos, orientação e assistência técnica e infra­
estrutura básica. Foi por essa razão que prospera­
ram, criaram riqueza, transformaram-se em municí­
pios, sem, no entanto, abandonarem a sua vocação 
primeira: a produção agrícola. 

A produtMdade conseguida nesses projetos e em 
outros trinta e dois espalhados por outros Estados bl3.Si­
leiros que também se transformaram em municípios e 
o fato de terem ido além das expectativas em termos de 
organização e produtMdade vem demonstrar que é pos­
sível obter grandes safras em áreas pequenas, que a re­
forma agrária é possível, desde que bem conduzida e 
bem orientada, e que é o melhor remédio para o proble­
ma fundiário do Brasil e o melhor caminho para se obter 
a redenção da nossa agricultura. 

Nessa época em que o campo está marcado 
por grandes e constantes conflitos e tragédias, o 
exemplo de Mato Grosso vem mostrar que, quando 
há vontade, os problemas se resolvem e, quando o 
espírito de confrontação e beligerância é substituído 
pelo entendimento e pela cooperação, é possível en­
contrar SOlução para os problemas mais graves. 

O que espero é que o Govemo Federal se sen­
sibilize por esses exemplos e, aproveitando aquilo 
de bom que têm, lhes dê uma dimensão nacional. 

Muito obrigado! 
O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, convocando sessão para amanhã no ho­
rário regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h32min.) 
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Ata da 6- Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 09 de maio de 1996. 

Aos nove dias do mês de maio de um mil novecentos e noventa e seis. as dez 
horas e tnr1ta minutos. na sala de autOridades do Gaclnete da PreSidência. 
reline-se a Mesa do Senado Federal com a presença dos Senhores 
Senadores José Sarney, PreSidente. Júlio Campos. 2° Vice-Presidente. Levy 
Dias. 3° SecretáriO. Ernanoes Amonm. 4° Secretárto. e Antõnlo Carlos 
Valadares. Suplente de Secretáno Havendo número iegal. o Senhor 
PreSidente declara aberta a reunião FOI lida e aprovada a ala da reunião 
antenor O Senhor PreSidente IniCia a reunião. apresentando os assuntos 
constantes da pauta. Item 1- Requerimento na 327. de 1996, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda. de Informação ao PreSidente do Banco Central do 
BraSil, atraves d;:;. Ministro de Estado da Fazenda. A Mesa. após discutir o 
assunto. aprovou diligência, no sentido de q~e sejam nominadas as empresas 
em referencla, pelo Autor do Requerimento A Secretaria-Gerai da Mesa. para 
as prOVidenCias cabivels. Item 2: Requerimento n" 328. O'e 1996. de autona do 
Senador Gilberto Miranda. de Informação ao Ministro de Estado da Fazenda; 
item 3' Requerimento nO 329, de 1996, de autOria do Senador Romeu Tuma. 
de Informação ao Ministro de Estado da Saúde: item 4. Requerimento nO 341, 
de 1996. de aL.:tona do Senador Gilberto Miranda, de Informação ao Ministro 
de Estado da Fa2:enda; item 5, Requerimento n° 342, de 1996, de autOria do 
Senador Gilberto Miranda. de Informação ao Ministro de Estado da Fazenda: 
item 6, Requerimento nO 343, de 1996, de autona do Senador Gilberto 
Miranda. de Informação ao Ministro de Estado da Fazenda; ilem 7 
Requenmento nO 344 de 1996. de autona do Senador Gilberto Miranda, de 
Informação ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. item 8 
Requerimento na 357. de 1996 de autoria do Senador Epitãcio Cafeteira, de 
Informação ao Ministro de Estado da Fazenda, item 9' Requerimento nO 358. 
de 1996, de autona do Senador Gilberto Miranda. de Informação ao Ministro 
de Estado da fazenda: item 10: Requenmenlo na 359. de 1996, de autona 00 

Senador Gilberto Miranda, de Informação ao Banco Cernral do BraSil. através 
do Ministro de Estaco da Fazenda, item 11 Requenmento na 360, de 1996. de 
autona do Senador Gilberto Miranda. de Informação a Secretaria de 
PreVidência Complementar. através do Ministro de Estado da PreVIdência e 
AssistênCia Social. item 12: Requenmento nO 361, de 1996. de autofla da 
Senador Gilberto Miranda. de Informação a Secretana de PreVidênCia 
Complementar atraves do Ministro de Estado da PreVidênCia e ASSlstênCõa 
SO::lal item 13 Requenmento nQ 363, de 1996. de autofla do Senador Pedro 
Simon ae Informação ao MIOIstro de Estada da Fazenda, item 14 
Requerimento n° 3ô4 de 1996 de autOfla do Senador Pedro Simon de 
Informação ao Ministro ae EstadO do Planejamento e Orçamento AprovadOS À 
Secre!ana-Geral da Mesa Item 15 Requerimento nO 375. de 1996 de autOfla 
ao Senador Lúdio Coelho. de Informação ao MIOIstro de Estaao da 
AQflcultura, do AbasteCimento e da Reforma Agrana item 16 Requenmento nO 
379, de '1996, de autona do Senador Gilberto Mllillnda, de informação ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrána (lNCRA), através do 
Ministro de Estado da Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária; 
item 17: Requenmento n° 380, de 1996, de autorra do SenadO( Gilberto 
Miranda. de Informação ao Instituto NaCional de COlonização e Reforma 
Agrárra (INCRA), através do Ministro de Estado da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrarla: item 18: Requeflmento nO 391. de 1996, 
de autoria do Senador Ludio Coelho. de Informação ao MiniStro da Estado da 
Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agráfla. O Senhor PreSidente 
esclarece aos Presentes que as Informaçóes referentes aos Itens 15 a 18 da 
pauta. deverão ser encaminhadas ao Ministro de Estado ExtraordináriO de 
Política Fundiária, tendo em vista o Decreto do PreSidente da República de 29 
de aon! do corrente ano, de nomeação do Sr. Raul Belens Jungmann Pinto 
para exercer o cargo de Ministro de Estado Extraordlnáno de Política 
Fundiária, bem como o Decreto nO 1 889. de 29 de abnl p passado, que 
"Dls~e sobre o apoio técntco e admm/stratlvo a ser prestado aos Mimstros de 
Estado ExtraorcJmános de Política Fundiária e para Coordenaçáo de Assuntos 
POlítiCOS, e sobre a vmculaçáo ao InStituto NaCional de COIOntzação e Reforma 
Agrána - INCRA" Submetida a votos é a proposta do Senhor Presidente 
aprovada. À Secretaria-Gerai da Mesa. para as proVidências cabivels, Item 19: 
Requerimento na 377. de 1996. de autoria do Senador Gilberto Miranda, de 
Informação ao PreSidente da Petrobrás, através dO Ministro de Estado de 
Minas e Energia: item 20: Requerimento n° 378, de 1996, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda. de mformação ao PreSidente da Petrobrás, através 
dO Ministro de Estado de Minas e Energia: Agrária: item 21: Requerimento n° 
381, de 1996, de autOria do Senador Gilberto Miranda, de Informação ao 
MinIstro de Estado da PreVidênCia e ASSistênCia Social: item 21: Requenmento 
n° 382. de 1996. de autoria do Senador Gilberto Miranda. de informação a 
Caixa Econõmlca Federal, através do Ministro de Estado da Fazenda; item 22: 
Requerimento nO 386, de 1996, de autona do Senador Ademir Andrade. de 
Informação ao Ministro de Estado da PreVidênCia e ASSistênCia Social; item 
23: Requenmento nO 390, de 1996, de autona do Senador José Eduardo 
Outra. de Informacão ao Ministro de Estado da PrevidênCia e AssistênCia 

SOCial item 25 Requerimento nO 396 de 1996 de autoria do Senador Ademir 
Andrade. de Iniormaçáo ao Ministro ae Estado de Minas e Energia. item 26. 
Requerimento nO 397, de 1996. de autofla do Senador Lucia Alcintara, de 
informação ao Ministro de Estado da Saúde. item 27 Requenmento nO 399. de 
1996. de autoria do Senador Romeu ruma. de Informação ao Ministro de 
Estadc da Justiça, item 28, Requenmento nO 400. de 1996 de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy de Informação ao Ministro de Estado da Fazenda 
item 29 Requerimento n° 401 de 1996, de autoria do Senador Gilvam 
Borges de Informação ao Ministro de Estado da Saúde. item 30' 
Requerimento nO 404 de 1996 de autoria do Senador SebastlAo Rocha. da 
Infcrmação ao MiniStro de Estado de Minas e Energia. item 31 Requerimento 
n' 405 de 1996 de autona dO Senador Osmar Dias de Il"Iformação ao 
Ministro de Estado da Fazenda item 32, Requerimento nO 408, de 1996. de 
autoria 0'0. Senador Ademir Andrade, de Informação ao Mmlstro de Estado 
Extraordlnanc da Politlca Fundiária item 33 Requerimento nQ 409 de 1996 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, de Informação ao instituto NaCional 
do Seguro SOCial, atraves 00 Ministro de Estado da PreVidênCia e AssistênCia 

SOCIal; item 34: Requerimento n° 410. de 1996. de autona do Senador 
Gilberto Miranda, de Informação ao Banco Central do Brasil, através do 
Ministro de Estado da Fazenda: item 35, Requerimento nO 411, de 1996, de 
autOria do Senador Gilberto Miranda. de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda: item 36 Requerimento nO 412, de 1996, de autona do Senador 
Emandes Amorim, de Informação ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento: item 37 Requerimento nO 426, de 1996. de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, de mformação ao Ministro de Estado das Relações 
Extenores. item 38 Requenmento nO 427. de 1996, de autoria do Senador 
AntOnio Canos Valadares, de Informação ao PreSidente do BNDES. através 
do Mmlstro de Estado do Planejamento e Orçamento. Aprovados À 
Secre.ana-Geral da Mesa Item 39: Projeto de Resolução nO 106. de 1995. de 
autoria do Senador Ernandes Amonm que "Define os Gabmetes dOS 
Senadores como Unidades Orçamentárias e dá outras providênCias.· A 
PreSidênCia esclarece aos Presentes que a referida matéria foi lida em 
PlenáriO na sessão deliberativa ordinária do dia 29 de setembro de 1995 e 
despaChada ao exame das Comissões de ConstituiçãO. JUStiça e Cidadania. 
Diretora. e de Assuntos Económlcos. nos termos do art. 401 do Regimento 
Interno Informa. ainda. que. através do ofiCIO nO lS/96-CCJ. o Sr P~esldente 
da Comissão de ConstitUiçãO. JUStiça e Cidadania. encaminha a proposição 
em referênCia para apreciação da Comissão Diretora. Em segUida. o SenhOr 
PreSidente deSigna o Senador AntôniO CarlOS Valadares para relatar a 
matéria, Item 40: a Mesa. no exerciClo da competênCia que lhe confere o § 5Q 

dO art, 40 do Regimento Interno. aprovou. sem õnus para o Senado. OS 
Requeflmentos nOs 185 a 213. 220 e 221/96-M, apresentados nos termos do 
art. 13 do mesmo Regimento, com a redação dada pela Resolução nO 37, de 
1995, soliCitando licença. nos períOdOS a seguir mencionados. de autoria dos 
Senhores Senadores íris Rezende (ROM 185 e 205/96), no dia 16 de abril, 
quando Irá paranlnfar a turma de formandos da Faculdade de Engenharia Civil, 
da UnIVersidade Católica de GOiás. e 07 de maiO, para acompanhar o Ministro 
de Estada dos Transportes. no I Encontro NaCional da Conservação 
Rodovlarla, em GOiânia: Júlio Campos (ROM 186 e 202/96). nos dias 16 e 25 
de atml, para tratar de assuntos político-partidários em seu Estado: Marina 
Silva (RQM 187/96) no periodo de 19 a 28 de abnl. para partiCipar,. como 
palestrante. de conferênCias nos Estados Unidos. a convite da The Goldman 
Envlronmental FoundatJon: Levy Dias (ROM 188/96). no pedado de 16 a 18 de 
abfll, para tratar de assuntos parlidárlos em seu Estada: Gilvam Borges (ROM 
189/96), nos dias 18 e .23 de abril: Fernando Bezerra (ROM 190, 198 e 
206/96) nos dias 18 e 25 de abnl, para partiCipar de reunião política sobre 
reforma tnbutana. em São Paulo e 07 de mala. para participar de palestra na 
Sede da Federação das Indústrias de Minas Gerais sobre a Reforma 
Constitucional. em Belo Honzonte. Hugo Napoleão (ROM 191/96), no periodo 
de 23 de abril a 03 de maio. para Integrar a Delegação Bras!lelra no 
Congresso InternaCional de Telev!são a Cabo - Cabfef96. promOVido pela 
NCTA - NatiOnal Cable Te/evlson AssoclatJon. a realizar-se em Los Angeles 
EstadOS Unidos. Bernardo Cabral (ROM 192 204 e 210f96). nos dias 25 de 
eM!. para partiCipar das AtiVidades do Semmarlo BraSil-França. como 
debatedor da pnmelra Mesa. "O BraSil e a França na Política InternaCional". a 
ser realizado em São Paulo. a convite do Embaixador Samuel Pinheiro 
Guimaráes Diretor do Instituto de Pesquisa de Relações InternacionaiS do 
Mlmstério das Relações Extenores; 02 e 03 de maio, para participar de 
reumões politiCO-CUlturals em Manaus e municípios do Interior do Amazonas; e 
10 de maiO, para, atendendo a convite do Ministro de Estado do Planejamento 
e Orçamento, partiCipar da solenidade de transmissão do cargo de 
Superintendente da Zona Franca de Manaus, em Manaus-AM; 5ebaatiJo 
Rocha (ROM 193196), no periadO de 24 a 26 de abril, quando estará 
preSidindo Mesa Redonda no SemináriO InternaCional "O BraSil na era dos 
Hovercraft's e Hoverbalsas". a ser realizado em Belém-PA, Emandes Amorim 
(ROM 194/96), nos dias 15 e 16 de abril, para Integrar a comitIVa do Ministro 
de Estado da Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária, em VISita ao 
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seu Estado: Gilberto Miranda (RQM 195 e 196196), no dia 25 de abril, para 
participar de audHt!ncra publica da ComiSsão de Assuntos Econômicos na 
Assembléia Legislativa do Paraná, em companhia dos Senadores Osmar Dias, 
Roberto Requilo e Pedro Plva: e no periodo de 28 de abnl a 04 de maiO, 
quando viajará aos Estados Unidos da América do Norte, com o obJetivo de 
colher Informações junto a Bancos daquele Pais. a fim de subsidiar a 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa. na regulamentação do art. 
192. da ConstituiçãO Federal; Flaviano Melo (RQM 197196), no dia 25 de abrit 
tendo em vista a pre-Convenção do PMOB no Estado do Acre. de CUlo Partido 
é o Presidente Regional: Joel de Hollanda (RQM 199/96), no dia 25 de abril. 
para acompanhar o Vice-Presidente da Republica, na reunião do Conselho 
Deliberativo da SUOENE, em Pernambuco-PE: Ney Suassuna (ROM 200/96). 
nos dias 03, 06 a 10, 13 e 14 de mala, para se ausentar do País, em missão 
técnica de estudos e observação sobre o Sistema Financeiro da Alemanha: 
Junia Marisa (ROM 201196), no dia 25 de abriL para. na qualidade de lider do 
POT, tratar de assuntos politico-partldános em seu Estado: Lucio Alcântara 
(ROM 203196). no dia 29 de abril. quando estará ministrando aula na Escola 
de Governo, em Fortaleza-CE. sobre o tema Poder Legislativo: organização e 
funções: Roberto Freire iROM 207/96). no períOdO de 11 a 19 de mala, para, 
a convite da FIEPE - Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco. 
partiCipar de missão industnal e comercial organizada por aquela Federação. 
com o apolO da CNJ - Confederação NaCional das Indústrias. do Ministério das 
Relações Exteriores, da SUDENE. do Governo de Pernambuco. e de diversas 
entidades empresariais nordestinas e representantes da classe pOlitica 
pernambucana. à República Sul Africana - RAS. WaldKk Omelas (RQM 
208196), no dia 09 de mala. para acompanhar o Ministro de Estado da CiênCia 
e Tecnologia. em Visita que o mesmo fara ao Estado da Bahia: Artur da 
Távola (RQM 209/96), no dia 09 oe mala. para tratar de assuntos político­
partldarios em seu Estado: Vilson Kleinübing (ROM 211196. referente ao Of 
nO 092. do PreSidente da Comissão de Assuntos EconômiCOS). para 
desempenhar missão oficial da CAE, na Alemanha. objetivandO colher 
Informaçóes sobre o Sistema Financeiro Alemão, no pedodo de 03 a 12 de 
mala: Jefferson Péres (ROM 212196), no dia 09 de mala para promover 
encontro com entidades sindicaiS e empresariais. relaCIOnado com a VISita do 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento: José Bianco (ReM 
213/96), no periodo de 20 a 25 de maio. para partlcloar de VISita ofiCial à 
ESfação Antártica ·Comandante Ferraz". nos termos do art. 55, 111. da 
ConstItUição Federal. combinado com o art. 40. § 10

. alinea a. do Regimento 
Interno. Josaphat Marinho (RQM 220196), no dia 14 de mala. para partiCipar 
de Pamel no VIII Fórum NaCional (JUStiça e SOCIedade moderna) do Insl!tuto 
Nacional de Altos Estudos, no Rio de Janeiro; Teot6nlo Vile'a Filho (RCM 
221/96). nos dias 09 e 10 de maio, para breve viagem à MacelÓ-Al, em missio 
politica de interessa parlamentar. Item 41: Requerimentos nos 214 a 219196-
M, apresentados nos termos do an. 43, 1, do Regimento Intemo, solicitando 
licença, nos períodOS a segUir menCIonados, de autoria dos srs. Senadores 
Emllla Fernandes (RCM 214/96), no periodo de 15 a 19 de abril; Odacir 
Soares (ROM 215196), no período de 28 de março a 16 de abnl: Teot6nio 
Vilela Filho (RaM 216/96), nos dias 15 e 16 de abril; Humberto Lucena 
(RaM 217 e 219/96), nos dias 16 de março; e no período de 24 a 27 de mala; 
Darcy Ribeiro (ROM 218/96), nos dias 09, 10. 11, 16, 17, 23, 24 e 25 de abril. 
Aprovados. Item 42: a Mesa recebeu. nos termos do art. 39. alinea a, do 
Regimento Interno, comunicações de ausênCIa do Pais dos srs. Senadores 
Marina Silva, no período de 19 a 28 de aOOI, para participar, como palestrante, 
de conferências nos Estaoos Umdos. a convite da The Gofdman Environmental 
Foundat/On; Gilberto Miranda, no períodO de 28 de abril a 04 de mala, 
quando vlalará aos Estados Unidos da América do Norte, com o objetivo de 
COlher Informaçóes junto a Bancos daquele País, a fim de subsidiar a 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa. na regulamentação do art. 
192. da ConstitUIçãO Federal: Ney Suassuna (Of. O62196-GSNS), no periodo 
de 03 a 14 de mala, quando viajara à Alemanha. em miSSão técnIca de estudos 
e observação sobre o Sistema Financeiro daquele Pais: Vilson Kleinübing, no 
periodo de 27 de abnl a 13 de maio, quandO estará em Londres, a convite da 
comunidade financeira da Inglaterra e da Alemanha Federal, para proferir 
palestras sobre a Reforma ConstituCIonal no BraSIl. Item 43: a Mesa recebeu o 
ofício n° 0921CAE, do PreSIdente da Comissão de Assuntos Económlcos, 
comUnicando que o Senador Vilson KleinObing, Presidente da SubCOmissão 
destinada a promover a regulamentação do art. 192 da ConstitUIção Federal, 
estara em missão oficial, na Alemanha, objetivando colher Informações sobre o 
Sistema FinanceirO daquele Pais, no períodO de 03 a 12 de maiO. A Mesa 
Informa aos Presentes que a matêria Já foi apreciada no item 40 da pauta Hem 
44: a Mesa recebeu comunicação de ausênCia do Pais do Senador Darcy 
Ribeiro (Of. na 3Q196-GSOR}. no período de 12 a 31 de maio, acompanhada 
de relatÓriO médico, a fim de submeter-se a tratamento de saude 
espeCializado. O Senhor PreSidente profere o segUinte despachO' ·Urgente. 
AutOriZO A DiretOria de Serviços Médicos para as prOVidênCias necessárias.' 
Nada maIS havendo que tratar. o Senhor PreSidente, as onze horas e trinta 
minun;;s declcva encerrada a.4 reunião,. ao tempo em que determina que 
euKtPUt--I,·C/(.,.. (àUr-_.-r (Raimundo Carreira Silva), Secretáflo-

Gera'i da Mesa, lavre ~ presente Ata que. após aprovada. vai aSSinada pelo 
PreSidente. 

Sala de Reu/jIO ,em 09 de p{alo de 1996 . 
'./1 /.·L~':~rU' 

/-" - - -----'----, 
Sénador JOSE SARNEY, / 

PreSidente do Senado Federal 

Ata da 7- Reunilo da Meu do Senado Federal, 
realizada em 30 de maio de 1996. 

Aos !nnta dias do mês de mala de um mil novecentos e noventa e sets. as dez 
horas e trinta minutos. na sala de autoridades do Gabinete da PresidênCia, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores 
Senadores José Sarney, PreSIdente; TeotOnio Vilela Filho. 10 Vice-PreSidente; 
Júlio Campos. 20 Vice-PreSidente; OdaCir Soares, 10 Secretário: Emandes 
Amorlm, 40 Secretario; e Ney Suassuna, Suplente de Secretário. Havendo 
numero legal. o Senhor Presidente declara aberta a reUnião. Foi lida e 
aprovada a ata da reUnião anterior. O Senhor PreSidente IniCIa a reunião, 
apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requenmento nO 435, 
de 1996, de autoria do Senador Bernardo Cabral, de informação ao Ministro 
de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 
Hem 2: Requerimento n° 436, de 1996. de autona do Senador Pedro Simon, 
de informação ao Ministro de Estado da Industria, do ComérCIO e do TUrismo; 
item 3: Requerimento nO 441, de 1996, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, de informação ao Ministro de Estado da PreVidência e Assistência 
Social; item 4: Requerimento nO 442, de 1996, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, de mformação ao MiniStro de Estado do Planejamento e Orçamento; 
item 5: Requerimento nO 452, de 1996, de autoria do Senador Ademir 
Andrade, de informação ao Ministro de Estado de Minas e Energia; item 6: 
Requenmento rf 457, de 1996. de autoria do Senador Emandes Amorim, de 
Informação ao Ministro de Estado da Justiça; item 7: Requerimento nO 458, de 
1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda. de informação ao Ministro de 
Estado da Saude; item 8: Requerimento n° 459, de 1996, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; 
item 9: Requenmento nO 460, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda. de Informação a Secretaria de Direito Econômico, atraves do Ministro 
de Estado da JUstiça; item 10: Requerimento no 461, de 1996, de autoria do 
Senador Nabor Junior e outros Srs. Senadores. de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda: item 11: Requerimento n° 466, de 1996. de autmlã do 
Senador Ademir Andrade, de informação ao Ministro de Estado dos 
Transportes; item 12: Requerimento nO 473, de 1996, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, de Informação ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos; item 13: Requerimento nO 496, de 1996. de autone do 
Senador Mauro Miranda. de Informaçâo ao Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento; item 14: Requerimento nO 497. de 1996, de autona 
do Senador Mauro Miranda, de informação ao Ministro de Estado dos 
Transportes' item 15: Requerimento n° 498. de 1996, de autona do Senador 
Mauro Miranda, de informaçâo ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento; item 16. Requerimento nO 500, de 1996, de autona do Senador 
Romero Jucá. de Informação ao Ministro de Estado dos Transportes: item 17 
Requenmento na 504. de 1996. de autoria do Senador Romero Jucá, de 
informação à lnfraero. através do Ministro de Estado da Aeronáutica; item 18: 
Requerimento no 506, de 1996, de autoria do Senador eduardo Supliey, de 
infol1Tl8ÇAO ao Ministro de EstadO do Planejamento e Orçamento; Item 19: 
Requerimento ri' 1,501, de 1995, de autoria do Senador Eduardo SupUcy, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 20: Requerimento no 95, 
de 1996. de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro 
de EstadO Chefe da Casa Civil; item 21: Requerimento nO 97, de 1996, de 
autoria do Senador Eduardo Supllcy, de informação ao Ministro de Estado 
Chefe da Sacretafla de Assuntos Estratégicos: item 22: Requenmento nO 526, 
de 1996, de autona do Senador José Blanco, de Informação ao Ministro de 
Estado Extraordinário de Política Fundiária; item 23: Requerimento n° 527, de 
1996 de autona do Senador Gilberto Miranda. de informação ao 
Oep~rtamento NaCIonal de Estradas e Rodagem (ONER), através do Ministro 
de Estado dos Transportes: Item 24: Requerimento n° 528, de 1996. de autona 
do Senador Gilberto Miranda, de informação ao Departamento de Polícia 
Federal, através do Ministro de Estado da Justiça; item 25: Requerimento nO 
534, de 1996, de autona do Senador Emande. Amorim, de in,formação ao 
Ministro de Estado do Planelamento e Orçamento. Aprovados. A Secretaria­
Geral da Mesa. Item 26: a Mesa, no exercíCIO da competênCIa que lhe confere 
o § 50 do art. 40 do Regimento Interno, aprovou. sem ônus para o Senado, os 
Requerimentos nas 222 a 258J96-M, apresentados nos termos do art. 13 do 
mesmo RegImento, com a redaçAo dada pela Resolução n° 37, de 1995 
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solicitando licença, nos períodos a segUIr mencionados, de autoria CIos 
Senhores Senadores Josj Sarney (RQM 222196). nos dias 14, 15. 16. 21', 22. 
23 e 24 da maiO, para participar. como membro do InterAction CounciJ, das 
reunldes do Fórum de Vancouver, no Canadá: lueio AlcAntant {RQM 223196}, 
para participar, como palestrante, sobre o tema Políticas Sociais: perspectivas 
de reforma e descentrahzação na área de saúde", no VIII Fórum Nacional. 
promovido pelo Instituto Nacional de Altos Estudos, na cidade do Rio de 
Janeiro; Waldeck Omelas (ROM 22419S), no dia 15 de maio, para participar 
de debate no VIII Fórum NaCional, no Rio de Janeiro; Gilberto Miranda (RQM 
225/96), no período de 21 a 26 de maio, com o Objetivo de complementar a 
Obtenção Cle Informações. Inclusive com reumões técnicaS, Junto ao Sistema 
Financeiro dos Estados Unidos da América do Norte, a fim de subsidiar a 
Cort'llssão de Assuntos Econômicos. na regulamentação dO art. 192. da 
ConstitUIção Federal; Mari"a Silva (RQM 226196), no periodo de 21 a 30 de 
mala. para participar. na Itálta, a convite da central Sindical italiana CGIL, dos 
seguintes eventos. abertura do congresso da Câmara de Trabalho de MilAo; 
palestra na serata di solldanetà con la lotta dei papaia índios e sennguelros, 
contro la dlstruZJOne de/Ia foresta Amazzonia e mesa redonda na cidade de 
Como. com empresános e trabalhadores na industn8 de beneficiamento de 
madeira. estando. tambem, agendado reunlêo com a comissão de JUstiça e paz 
do Vaticano. Ant6nio Carlos Magalhles (ROM 227196), no dia 16 de maIo. 
quando estará em Salvador-BA. partiCipando da posse do Cardeal Dom Lucas 
Moreira Neves. na Academia Bahlana de Letras, como representante do 
Senado: Gilberto Miranda (ROM 228/96). no dia 16 de mala. em Virtude de 
compromissos assumIdos em São PauJo. com o objetIVO de colher material 
para a realização de um Seminário na Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre a regulamentação do sistema financelr:> naCIOnal· Regina Assumpção 
(ROM 229/96). no dia 16 de mala, a fim de atender a 
compromISso de IntereSse parlamentar, em Minas Ger~s; Pedro Plva (RQM 
(30196), no periodo de 26 de maio a 02 de junhO, para integrar a comitiva 
oficial que acompanhará o Presidente da República em sua visita à França; 
Benedita da Silva (ROM 231/96), no dia 16 de maio, para participar, como 
lalestrante, do Encontro N8CJonal da União dOS DJrigentes Municipais de 
Educação, em Niter6i~RJ; Júnla Marise (ROM 232196), no dia 14 de maio, 
:lara tratar de assuntos politico.partidários em Belo Horizonte-MG; Jonas 
Pinheiro (ROM 233/00), no dia 21 de mala, para particIpar, como convidaClo, 
:ta reumão do CONOEUSUDAM, em Belém·PA; Bernardo Cabnd (RQM 
234/96), nos dias 22 e 23 de maio, para acompanhar os Presidentes das 
R.epúbhcas do BraSil e da Venezuela, em VIsita a Manaus e Urucu; Josaphat 
Marinho (RQM 235196), no dia 22 de mala, para participar, como palestrante, 
jo V Encontro NaCional de Fiscais de PrevidênCIa Ativos, Aposentados e 
~enslomstas, promOVido pela ANFIP, na cidade do Rio de Janeiro; Fernando 
aezerra (ROM 236 e 237/96), nos dias 21 e 22 de maio, para participar de 
·eunlões políticas com lideranças empresariais do Pais, fora das dependências 
jo Senado; e no periodo de 24 de maio a 16 de junho, para Integrar miss60 
~mpresartal braSileira à França, por ocasião da VISita oficial do Presidente da 
~epúbllca àquele País, e participar da 83- reunião da Conferência 
"Iemaclonal do Trabalho. na Suiça, a convite da Organização Internacional do 
rrabalho - OIT; Pedro Piva (ROM 238196), no periodo de 03 a 10 de junho, 
)ara Integrar a comlbvla oficial que acompanhara o Govemador do Estado de 
~ão Paulo em seu programa de VISita a Londres, quando partiCIpará, 
untamente com membros do seu secretariado, do Seminário Partnership with 
São Paulo; Emllia Femandes (ROM 239/96), no dia 23 de maio, devido a 
:ompromissos assumIdos em seu Estado; M..nuce Pinto (RQM 240196), nos 
hs 23 e 24 de maio. para acompanhar o PreSidente da Republica da 
lenezuela em VISita que o mesmo fará a Boa Vista-R.R; Gllvam Borges (ROM 
241/96), no dia 23 de mala; Júlio Campos (ROM 242196), no periodo de 01 a 
?O de Junho. para partiCIpar da 83' reunião da Conferência Internacional do 
rabalho. a realizar-se em Genebra, Suiça; Pedro Plva (ROM 243196) e 
I\nt6nlo Cartos Magalhles (RQM 244196), nos periodos de 24 de mala a 07 
je lunho e 26 a 31 de mala, respectivamente, para Integrarem a comitiva que 
~companhará o PreSidente da Repúbhca em sua VIsita à França; -Lúcio 
~Icll.ntara (ROM 245196), no dIa 29 de mala. para integrar a comitiva do 
30vemador do Estado do Ceará, na cerimônia de assinatura da ordem de 
'ervlço do complexo portuáriO de Pecém, "0 MUnlcipiO de São Gonçalo do 
'tmarante--CE, cujo crédito orçamentáno foi objeto de sua relatona na 
~omlssao Mista de Orçamento; J056 Agripino (ROM 246J96), no períodO de 
)4 a 20 de Junho. para partlc!par da 83' ConferênCia Internacional do Trabalho, 
! realizar-se em Genebra, Suíça; Romeu Tuma (ROM 247196), no dia 30 de 
naio. quanClo estará preSidindO reunlão do Partido SOCIal Liberai - PSL, Júlio 
:ampos (RQM 248196), no dia .('8 de mala, para tratar de assuntos políticos 
le Interesse parlamentar: Teot6nio Vilela Filho (RCM 249(96), no dia 28 de 
nalO, para fazer breve viagem em missão polltica de interesse par1amentar; 
losaphat Marinho (ROM 250/96), no dia 30 de maio. para participar. como 
!Xposftor, da Sessão EspecIal sobre a lei de Imprensa. no Plenáno da 
'ssembléía LegislatIVa da Bahia: Lúdlo Coelho (ROM 251196), nos dias 30 de 
1alO. 04 e 05 de Junho, quando estará em Mato Grosso do Sul, como 
'reslde"te Estadual do PSDB. tratando de assuntos relativoS às próximas 

eleiçOes municipaiS: Jonas Pinheiro (ROM 252196), no dia 30 de maio, para 
acompanhar a comitiva do Ministro de Estado da AgriOJltura e do 
Abastecimento, em sua visita ao Estado de Minas Gerais; OdKIr Soa.-.. 
(RQM 253J96), nos dias 09, 14, 15, 16 e 28 de maio, para desempenhar 
mlSSlo política de Interesse par1ame"tar. Pedro Slmon (ROM 254196), no dia 
30 de mala, para partiCIpar das cerimOnias promoVidas pela Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, em homenagem ao Sr. João 
Brusa Netto: HlIgo Napoltlo (ROM 255/96), no periodo de 04 a 16 de junhO, 
para participar da 83- reunlão da ConferênCIa Intemaciorjal do Trabalho, a 
realizar-se em Genebra, SUlça; Levy Dias (RQM 256196), no dia 30 de mala, 
para tratar de assuntos partidárIOS em seu Estado: Gilberto Miranda (ROM 
257/96), no dia 30 de mala, para atender a compromissos de mteresse da 
Comissão de Assuntos Econômicos, da qual é PreSidente; JOH Roberto 
Arruda (ROM 258/96), nos dias 04 e 05 de Junho Item %7: Requertmentos nOs 
259 a 262196~, apresentados nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno, 
solicitando licença, nos períodOS a seguir mencionados, de autoria dos m. 
Senadores Humberto Lucena (ROM 259(96), no períodO de 02 a 11 de maio; 
Ronaldo Cunha Lima (RQM 260196), nos dias 15 e 16 de maio; Coutinho 
Jorge (ROM 261196), nos dias 1S e 16 de mala: Artur da Tivola (ROM 
262196), no período de 13 a 16 de mala. Aprovados. Item 28: a Mesa recebeu, 
nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno. COmunlCérÇ6eS de 
ausênCIa do Pais dos srs. Senadores Gilberto Miranda, no periodo de 21 a 26 
de maio, com O obJetiVO de complementar a obtenção de InformaçOes, inclusive 
reuniões técnicas, Junto ao Sistema Financeiro dos Estados Unidos da América 
do Norte, a fim de subSidiar a ComlssAo de Assuntos Econômicos, na 
regulamentação do art. 192 da Constituição Federal: Joú Eduardo Dutra (Of. 
n° 016196), :"10 p9fiodo de 22 a 29 de mala, para tratar de assuntos de 
interesse particular: Marina Silva. no períodO de 21 a 30 de maio, a fim de 
partiCIpar de vários eventos na llália. a convite da Central Sindical Italiana 
CGIL: Casildo Maldaner. no períodO de 20 a 24 de maio, quando, por 
deSIgnação da PreSidência, estará representando o Senado na posse do 
Jomalista Jayme Sirotsky na PreSidênCia da Federação Intemacional de 
Editores de JamaIs (FIEJ), Que ocorrerá em Washlngton-OC, nos Estados 
Unidos aa Amenca do Norte: Epitãcio Cafeteira. no penodo de 18 de mala a 
17 de Junho, em vIagem de caráter particular; Femando Bezerra, no períodO 
de 24 de mala a 16 de JunhO, para integrar missão empresarial à França, por 
ocaSião da viSita oficial do PreSidente da Rept:.blica àquele Pais, e partiCipar 
da 83' reumão da Confereêncl8 Intemaclonal do Trabalho, na SUlÇ8, a convlte 
da Organização Intemacional do Trabalho - OIT: Coutinho Jorge, iris 
Rezende, Lúcio Alclnta,.. e Júlio Campos, nos periodos de 30 de mala a 16 
de Junho. 02 a 18 de junho. 29 de mala a 15 de Junho e 03 a 20 de lunho, 
respectivamente, para Integrarem a Delegação do BraSil à Segunda 
ConferênCIa das NaçOes Umdas sobre Assentamentos Humanos - Habitat 11. a 
reali;zar-se em Istambul, TurqUIa; JOsé Roberto Arruda. no períodO de 01 a 10 
de Junho para breve viagem ao exteTlor, em carater particular. Item 29: 
Processo Diversos n" 48, de 1995. sobre pedido de concessAo de licença, por 
motIVO de doença, do Senador Alexandre Costa. Os Presentes aprOvam que 
seja registradO em Ata o deferimento do Senhor PreSidente, proferidO "ad 
referendum·' da Mesa. referente à soliCitação de prorrogação da licença 
medica ConCedIda ao Senador Alexandre Costa, por mais cento e OItenta dias, 
a partir dO dia 12 de maio. Nada mais havendo que tratar, o Senhor 
Presidente, às onze horas e trint~inutQSi declara encerrada 8 reuniAo, ao 
tempo em que detennina que eu, ú' .. ' (Raimundo 
Carreiro SiJva), Seeretária.Geral a Mesa, lavre ~e Ata que, após 
aprovada, vai assinada pelo p~Slde . 

Sala de Reuni ,em.JO d..'maio de 1996. 
//L /t'~lU<-i'­

Sen ar :JOSé SARNEY, 
/ Presidente 

ATA DA 8" REUNIÃO ORDlNÃRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 1991 

Às dez horas ., tnnta minutos do dia trinta de mala de mil novecentos e 
noventa e seis. reunlu·se a Comissão Diretora do Senado Federal. com a 
presença dos Senhores Senadores José Sarney PreSIdente; TeotonIO Vilela 
FilhO. P"melro VIce-PreSidente, Júlio Campos, Segundo Vtee--Presldente, 
OdaCir Soares, PnmeJro.Secretáno, Emandes Amonm, Ouaf1o--Secretáno: e o 
suolen!e Ney Suassuna. Declarado aberto os trabalhos pelo Senhor 
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Presidente, pa5sa~S8 à aprecl'çAo da seguinte pauta:!1I!!!..!' Requerimento 
nO 487196, do Senador AntÓM,O Carlos Valadares. no Qual soliCIta a transcrlÇlo. 
nos Anais do Senado Federal. do artigo publicaao no,ornal O Globo. IntituladO 

. 'Os ladrOes da caixa d'água", de autor •• do DeputadO Roberto Campos 
Aprovado !tI.aLl. processo n" 000354196-1. que trate dO encaminhamento. 
pelo OlfQtor da Secretarl. de ServIÇOS EspeciaiS. da relaç.lo ~ bens. 
pertencentes ao Senado Federal, considerados OCIOSOS. antiec:onomicoa ou 
'inserviveis, com Parecer favorável da AdvOCaCia do Senado. Aprov8dO. n.m..1. 
"Proposta de Alo da Comissão Diretora alterando o de ~ .,193. Aprovado. ltJ.m 
.' Processo no 00134~, que trata de soticitaçlo do Senaóor Darcy Ribeiro 
para que seja efetuado o pagamento de diarias .. sua Chefe d& Gabinete, que 
() acompanl'1ará em viagem ao exterior, onda fará tratamento de saüde. Materia 
distribuída ao Senador Levy O,.S par. relatar. ~ o~sso ri' 007487196-
I, que traia de comunlcaçAo do Serviço de Tr81"!:· ·-e. da 8f'Itrada de um 
automÓvel não credenCiado. nas dependências . ~ :uele Orgia Matérra 
distribuída ao Senador Júlio Campas. ~. Processo n' 003588196-3, ·que 
trata Cla hberação do valor de ~S 2.200,00 (dOIS mil e duzent s rUIs) em favor 
da AsSOCIação Interparlamentar Parecer fav áv I do relator da 
matéria. Senador Tr.)tonlo Vilela d da 1$ avendo a tratar 
o Senhor PreSIdente. às onze hora e ri rou encerrada a 
reunIão, determinando que 9U. {Agaclt!:l da 
Silva Maia). Oírelor-Geral do Senado j::ederal. presente Ata que. 
apôs aprovada. va aSSinada pelO PreSIdente 

Brasília. 30 de maio de 1996 

/~ ~~.--r-L< 
ARNEY 

Presidente 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMmR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISORIA N" '017, DE 08 DE JUNHO DE '.995, QUE 
'ESTABELECE NORMAS PARA OUTORGA E PRORROGAcAO DAS 
CONCESSOES E PERMISSOES DE SERVIÇOS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS' . 

ATA DA" REUNIÃO (INSTAlAçAO), REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1.995. 

As 10 (deZ)l"lOras do dia vinte de junl'lo do ano de mIl novecentos e noventa • 
cinco. na sala nO 6. da Ala Senador Nilo Coelho, anexo 11 do Senado Federal. 
reUne·,e a ComiSSão M.ista destinac1a a eltClminar e emitir parec:8f SObre a Meáida 
Provlsóna nO 1017. de 08 de junhO de 1.995, que "Estabelece normas para 
outorga e prorrogação das concessOes e permiss6es de serviçoS pUblicos, e dá 
oUlras provldénclas·'. Presente os SenhOres Parlamentares Casildo Maldaner. 
FreItas Neto. Hugo NapoIeAo. TeotOrl\o Vilela FilhO, Fla'4iano Melo, FrancelinO 
PereIra. Edison Lobão. Geraldo MeiO. José Carlos AlelUIa. lima Neto, Alberto 
Gotdman, Márcio Fortes, Wagner Salustlano, Miro TeixeIra. Francisco Horta, 
OSÓTlO Adriano, César Bandeira. Maurí Sérgio, EpltáClO CafeteIra. Paulo 
Bornhausen, Magno Bacelar, Sérgio Miranda e Ubiratan Aguiar. Ao Presldltneia, 
exercida eventualmf!nte peto Senhor Senador HugO Napoleão, comunica que 
havendo número regimental, declara Instalada a ComlUAo. A seguir comunica 
que por aCOrdo de Lideranças, foram indicados os Senhores DeputadOS Albeno 
Goldman (Presidente) e Márcio Fones (Vice-Presidente). " seguir submete para 
apreciaçêO dOS Senhores membros, os nomes indicados, não havendO quem se 
manlfestas$8 contrârio as indicaçOes, foram considerados eleitos por aclamaçlo. 
A seguir o Senhor SenadOr Hl,.lgo Napoleão convida Os Senhores Oeputadot 
Alberto Goldman e MárcIO Fortes para assumirem a Presidência e a Vice-­
PreSIdência respectivamente. Dana0 contir.uidade aos trabalhos o Senhor 
PreSidente deSigna o Senhor Oeputado José Cartos Alell,.lia para relatar a matéria. 
A segUIr concede a palavra ao Relator para fazer algumas consíderaç6es SObre a 
matéria. Após a explanação feIta paiO Relator e, tendo em vista a complexidade 
da maténa, a PresidênCIa st.Jgefe· aos SenhOres membros o encerramento da 
reunIão e SI convocaçáo de uma outra reunido a realiza-StMi ás 15:00 horas e 
trinta mInutos do dia 2' de iunl"lO do corrente ano. A sugestAo foi acatada petos 
Senhores membros presentes à reunião. A segUir a Presidência declara 
encerrada a reunião. Nada mais havendo a tratar, Eu, Sérgio da Fonseca Braga, 
Secretário os ComissêO. lavreI a presente ata que lida e aprovada, será assinada 
~IO Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA DESTINAoA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIOA PROVlsORIA N" 1017, OE 08 DE JUNHO OE 1.995, aUE 
'ESTABELECE NORMAS PARA OUTORGA E, PRORROGAÇAO DAS 
CONCESSOES E PERMISSOES DE SERViÇOS PUBlICOS, E OA OUTRAS 
PROVID~NCIAS' 

ATA DA 2' REUNIÃO, REALIZADA EM 2' DE JUNHO DE '995. 

As 1549 (quInze horas e quarenta e nove minutos) do dia vInte e uni de junho do 
ano de mil novecentos e nOventa e Cinco. na sala nO 6. da Ala SenadOr NilO 
CoelhO. anexo 11 do Senado Federal, reúne~se a ComiSsão Mista destInada a 
examInar e emitir parecer sobre a Medida Provlsôria n" 1017. de 08 de Junho de 
1 995. que ·'Estabelece normas para outorga e prorrogaçao das concesSOes e 
P8/1T1ISSÓ8S de S8f\llçoS publicas. e dá outras proVidências·' Presente os 
Senhores Partamentares Caslldo Maldanef. Freitas Neto. Hugo NapoteAo. 
Teotónlo Vilela Filho, Fravl8nO MeIO, Francelino Per84ra, EdiSO(l lobão. Geraldo 
Melo. José Carlos AlelUia. Lima Neto. Alberto Goldm8tl. Mãrclo Fortes. Wagner 
Salusuano. Miro Teix8lfa. FranCISCO Horta. Osório Adrrano. César 8andelfa, Mauri 
Sêrglo. EpltáClo Cafet&l18. Paulo Bomhausen. Magno Bacelar. 541"glO Mifanda e 
Ubiratan AgUiar. O Senhor PreSidente comunica que havendo número regimental, 
declara aberto os trabalhoS. A seguir concede a palavra ao Relator para fazer a 
leitura da maténa. ..&\rItes de concluida a leitura e ter inicio a diSCUSSão, a 
PreSidência sugere aos Senhores membros a suspensão da reumão, uma vez 
que estando havendo sessAo do Congresso Nacional. os Senhores 
Parlamentares tem que se dirigirem ao plenàno com SI finalidade de votarem, 
devendo a mesma ser retniclada tio logo seja concluido o processo de votação. 
As dezessete hOras e vinte e sete minutOs, é remiciada a reuniâo. A PreSidência 
concede a palavra ao SenhOr Relator a fim de condulT a IMura do seu relatôno e 
logo após o mesmo poder ser discutIdo. Terminada a leitura. passa-se a 
discussão. A PreSIdência concedeu a palavra. pa,a dIscutir, aos Senhores 
Parlamentares Magno Bacallar. LUIS Roberto Ponte. Francisco Horta, Aloysio 
Nunes. João Almeida. Francelino Pereira, Edison Lobão e lima Neto- Após 
discutido todos os pontos da matéria. os SenhOres membros decidiram pela 
elaboração de um Destaque e sugeriram o encerramento e a convocação d.e uma 
Outra reunlAo a reelizar·$8 às 12:30 (doze horas e trll"lta minutoS) do dia 22 de 
iunho do corrente ano. A seguir a PreSIdência declara encerrado os trabalhos. 
ficandO a Comissão convocada para nova reunião no dia e horário acima Citado. 
Nada maiS havendo a tratar. Eu, Sérgio da Fonseca Braga, Secretâno da 
Comlssilo, lavrei SI presente ala que lida e aprovada. será aSSinada pelo 
PreSidente e irá ã publicaçAo Juntamente com o apanhamento taquigratico que faz 
parte Integrante da presente ata. 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEOIDA PROVlSORIA N" 1017. DE oe DE JUNHO DE , 995, aUE 
-ESTABELECE NORMAS PARA OUTORGA E, PRORROGAÇÃO DAS 
CONCESSOES E PERMISSOES DE SERVIÇOS PUBLlCOS, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS-. 

ATA DA 3~ REUNIÃO. REALIZADA EM 22 DE JUNHO OE 1 995 

Às 12.32 (doze hOras e trinta e dOIS minutos) do dIa vtrlle e dOIS de JunhO do ano 
de rml nOvecentos e noventa e cmco. na sala nO 6. da Ala Senador Nilo Coelho. 
anexo 11 dO SenaClo Federal. reune--Se a ComIssão Mista destinada a examInar e 
emitIr parecer sobre a Medida Provlsorla nO 1017. de 08 de Junho de 1 995. que 
·Estabelace normas para outorga e prorrogação das concessões e permIssões de 
servIços publicas, e dá outras providênCIas' Presente os Senhores 
Parlamentares Caslldo Maldaner. Freitas Neto, Hugo NapoleãO. Bemardo Cabral, 
Teotónio Vilela Filho. Flaviano Melo. Francelino Perelta. Edison Lobão, Geraldo 
Melo. José Carlos AlelUia, Lima Neto. Alberto Goldman, MárCIO Fortes, Wagner 
Salustrano, Miro TeIxeira, FranCISCo Horta, Osório Adriano, César Bandeira. Maun 
SérgIO. EpitâClo Cafeterra. Paula Bomhausen, Magno Bacelar. SérgIO Miranda, 
Werner Wanderer e Ubiratan Aguiar. O Senhor PreSidente comunIca que 
havendo numero regimental, declara aberto os trabalhos. A seguir comunica Que 
tenda em vista que tOdOS ié possuem em mAos o relatórIo do SenhOr Deputado 
José Carlos AlelUia. solicita a S. Exa. que proceda a leitura na integra do 
relatóTlo. A seguir o SenhOr Deputado Osório Adriano pede a palavra para uma 
questão de ordem e solicita que o Relator seja dispensado da leitura do Relatório. 
uma vez QUe todos )á possuem o relatÓriO em mãos. A SOItCltaçãO foi acatada pela 
onanlmldade dos presentes. A seguIr a Presldéncla concede a palavra ao Sennor 
Oepl,.ltado Wemer Wanderer. Com a palavra S. Exa. sugere ã Comissão a 
arteração do Artigo 36 que passaria a ter nova redação. A sugestão foi acatada 
pelo Relator. A seguIr a Presidência comunIca a suspensão da reun·lào. a fim de 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 31 09233 

Que todos pOSs.am ter maiS" tempo para ler atentamente o relatório. A segUir a 
PresidênCia declara suspenso Os trabalhos. conclamando os Senhores 
Par!~mentares para o proseglllmento da mesma logo mais .51600 (dezesseis 
horas) as dezesseis horas e dezesseis minutos. o Senhor PreSidente declara 
aberta a reunlllo destinada ao encerramento da discussão do relatóno A seguir 
concede a palavra ao SenhOr Relator. Com a palavra S Exa. pede desculpas PEtIO 
atraso. em vutl..lde dos ultlmos entendimentos para a apresentação do relatóno e 
comul"lLca aos Senhores !'T1embros da Comlss40 as alterações oro,oostas e que 
(oram acatadas. e Incruidas ao final do relatóno. A segUir usaram a palavra para 

diSClJtlr o RelmOrio Final os Senhores Palamentares Bernardo Cabral. Epitãcio 
Cafeteira. Miro Teixeira. CasllOO Maldan .... Joao Almeida. A seguir a Pr.sldêllela 
submete a votllylo o relatÓno. que fOI aprovado c;:om voto eorrtrátio do Senhor 
Deputada Miro Teixeira. Nade mal' havendO a tratar. Eu. Sérgio da Fonseca 
Braga. Seaetârio da CornissAo. 18'Vt81 a presente ata que lida e aprovada. seni 
assinada pela Presidente e !fá a publicação juntamente com o apanhamento 
taqulgrafico que faz parte Integrante da presente ata. 

COMlSSA.O MISTA. DESTINADA A. EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDICA 
PROVISORIA tr t .c22. ce ta De MAIO DE 1 996. OUE -DISPOe SOBRE A 
RESPONSABllICADE SOllDARIA DE CONTROLADOA:es DE INSTlTUlçOes 
SUBMETIDAS AOS REGIMES De Que TRATAM A LEI ~ 6 02.c. DE 13 DE MARÇO DE 
, C)74 E o DECRETO·lEI ,.,. 2321 DE 25 DE FEVEREIRO DE t 987 SOBRE A 
INDISPONIBILIDADe DE SEUS BENS SOBRE A RESPONSABllIZAC;:AO. DAS 
EMPRESAS DE AUDITORIA CONTÁBil Ou DOS A.UOITORES CONTA8EIS 
INDEPENDENTES SOBRE PRIVA.TIZAc;:AG DE INSTITUIc;:OES CUJAS AÇOE~ 
S~JAM DESAPROPRIADAS NA FORMA 00 DECRETO-LEI N"' 2 321 DE 1 987 E DA 
OUTRAS PROVID~NCIAS· 

Ala da ,. ReutllAo 1tns!a!ao;iOl.-eallzada em 22.'05f96 

A<:ls IIInte '! do's dIas dO .,....5 t1e maiO dO ano de mIl '"lo~«entot e nove"la e sei' as 
Ql.iatorz. '":oras e trinta e I:I!"lCO ""lnUlos na sala "' 4 da Ala Senac::lor NIlo Coelho A.n~uo 
ti 00 Senado ~~d.r.1 reUne'H a COr."llSslo M\s!a desllna::!a a examll"!ar 8 emlur parecer 
sacre a Medl::!a Pro~lsórla no , 42:2. de 10 ~ maiO de 1 996 Que QlsoOe SObN! a 
r'!sponNb:lldfd9 sohd8r:a ée contrOladOres :1e InstltulÇOes sl;cmetu:tas aos regImes de 
alie tratam a Lei nO 6 024 de 13 de março de 1 974 e o Otcre(O-f81 n~ 2 321 de 25 :1e 
felleretto de \ ~7 sObre IndtsoonlOlhdac:le de seus bens sobre a responsaOlltzaçâo das 
ero,presas de audltofla conlabll ou dOS audltore, contabels Indecendentes soere 
Ptlvanzação ~e Ir'!sbtulo;lles cuias ações se,am desaptcprlac::las na fwrma do Decreeto-Ie! 
n~ .2 321 de t 987' e da ourras prov,d~ Presentes os Senhores P9t!arT'~~tares 
Ramez leDet Vilson I<.lelnubl";. José RoDeno Arruda Valmir Camoelo Ademtr 
AndraCIe Manoel Castro Rubem Me<ilna Gon:aga Mola Anlvaldo Vale Fernando 
Gao8lra JOSe CarlOS AlelUia Edlnl'lc Bez e Veda CruSl\.ls Per motIvo jUstificadO 
deixaram de comoarttCer Os del'l'la.s membros oa ComlsSlc HavendO f'umero 
r~lrr.ental (] Senl"lQl'" P~sldente eventual SenadO( Ramez Tebel. declara ,nstalada a 
CcmlSsiO A seguir comunica Que. havendo accroo de LtQeranças deClara eleitos por 
aclamaçAo o, Senhores OepulaCIos Gonzaga Mola (PreSIdente) e Anlvalao Vale (Vlce­
Presidente) A seguir cCt'lvlda os eleitos par. assumIrem os ,eus respectllloS cargos Ao 
oiSSutrnl a P'esldflnCla O Senhor SenadOr DepUtado Gon:aga Mota agradece a 
confiança que cs membros da Ccmls$âo depoSitaram no se\,! nome e deslQna o Senhof 
Senador VTlsot'! KlelnuOl1"1g para relatar a matena A seguir concede a oalavra ao Sef"1l'1ot 
~e!atot da lT1at8f1a COm a palavra S Exa apresenta aos Senhores membros da 
Comlsslo o seu oarecer aUl!l ,i: vem sendO dlsculldO deSde as reed'ç~es A06s ser 
Q,SCull<:lO pelo. preserttes foi aprov&do PC' uflat'llmldacle Naaa maIS l"lavel"lOo a tratar éI 
l)'esld6ncta declara eneerracla a reunlAo E ~8ra COflstar e\.l JoaQUim Baldolno de 
Sarros Neto Secretáno da Comlsslo lavarei a presente ata que ~I~ e aprovada serà 
,uslnada pelo Pre~tdent. e Ira a pUbhc:aç60 \ \. \ . \ 

COMISSÃO MIST .... DESTINADA.' EXAMNAR E E\nTtR 
RELAtORlO SOBRE O VETO TOTAL 00 
EXCElENTlSSTMO SE~liOR PRESmENTE 0-' 
REPU8LICA AO PLC ~ 11. DE 1996. QUE "CO"'l('EOE 
..... 'I15TIA DE ~1l.;'llAS COMTSADAS PELO TRrBl"'i-U. 
S1,7ERIOR 00 TR.-\BALHO A ESTtoADES S~"'[)lC -\[5 E 
ASSOCIACOES A ElAS Vr:-.I('Ll.ADAS. E\t V1llTL"DE DE 
SE~""f"V.IÇ.' n.rDICIAL·· ( .. fE~SAGEM .... '" 136/%) 

-\TA D.",- S~GL""1>A R.EL~l.\.O IJJlRECIAÇÀO DO RELATORIO DO REl.-\TORl. 
Rl:ALlZADA I!M ;:4 DE .ABRlL DE 1996 

AQ$ vime e quarro dia do Inês de abril de mil novecetltos e nevema e sei\. as catorze horu. nl 13.la 
numero qUIITO, Ali Senador Silo Coelho. Senado Fedm.!. reune-~ ;$ Coml55Ao \fi~rll &ç,ma 
es-peç1l1cada.. llresentft os Senhora Senadora JOSE EDt:AROO Dt:TRA. JOSAPHAT 
"I.<\RDollO e i)eputados JOSE GESOINO. JARBAS UMA e AR.,'Il.4.LDO 'IADElRA Dti~a de 
comparecer por motivo justificado o StnacIor JOSE FOGAÇ.-\ Havendo numero regimental. o 
S~hor Pretid~e de Corrtisdc. Deputado JARBAS LIMA. deçlarl abenos 01 IrabalhQs ~ 

comlnlca que lO; di,pensada a leitura da Ata da reunilo anterior ~os rnembl"01. da ("olTlluio Em 
sepida. cl)nc:ede a pllavralO Relator da malena. Senador JOSAPHAT \t~Rr,..ltO. pari emItir 
ie\.l relatemo -\pas proceder a Itltura. ressaltando aspectos da \fensagern Presidencial. e delineando 
as duu faces do problema. para que o Congresso. companndo-u. delibtrt. 'IOOeranarntnte. sobre o 
Veto em quest;(o. urnl ver que. pelo normu ~lsemes. o relatMO di ComlSsAo Alo e opinnwo 
Passa a pall\ll"1 ao 5c:nhor PresIdente.' que indaga a Comtss&o se ha alt..'\Im questlonamenlo I ser 
dirigido ~o RelAtor O Oq:!utado ,IJt:'llALOO .\fADEl1lA pede a pailv;'. e solicita. nos termo, 
.10 Regimento [nterno do Senado Federal. Pedido de Vista do Relatorio 'presen!ado pelo Relalor 
O Depulado JOSE GENO~O d~aca. mio. que o Relllono e nOrmatiVO e re91menlU MO ent~ 
no menlo da matena. SI) admite 5UI tt.mit&ÇiO, e que 11 •• r!'dl urna serie eM "~Cf .. ,ert1l'! 
aprteiados pelo Consmso NactOllal. o pedido de ~i:sta $á retarduia o processo de ac!ml',,"o e. 
consequc:nlemente, a delibençio em Plenano Com o Tl"IemIO obejtl\·c. fu uso.la palaVTI t' Senador 
JOSE EDCAROO Dl'TRA O Dtputado ARNALDO \1AOEIR.A esclarece que deseja fazer um 
~·oro em SCf/aradc O ~ht.>r .PTt5Jdeme ti:r: considerações sobre a ponibtlid,ade de ~lo hl\er 
qUOI"\im na pro~ima reu1\110. ficando os trabalhos da ComlssIo pela metade. portanto. ~on!ldcr o 
argumem.o regimental. e corwoca nevl rtunllo pan o dia seguinle .. 15 qUinze horu 4iludecendo a 
presença de todo$ ~.da ITIIIS havendo a tratar. o Senhor Presldeme cncetTa a rl:Unlio. e para 
canStar eu. I\·.nllde Pereira Dia$. Sec:retaris da Comilsio. lavrei a presente Ala que. hea e 
JprCt\aca. sera. assmada pdo Senhor PresK.lenre e Ira a publil:açJo junramenle com o aplnhame!lto 
laq'.lT!!ralico 

COMISSÃO MfSTA DESTJNADA Ao EXAMIN."R E EMrnR PARECER 
SOaRE VETO TOTAL DO EXCElENTlSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 
REP(lBLlCA AO PLC N'" 11. DE 1996, QUE '"CONCEDE ANISTIA DE 
MULTAS COMINADAS PELO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABLAHO A 
r"TlD,.\DES SINDICAIS [ ASSOCIAÇÕES Ao ELAS V1NCt·LADAS, EM 
"1RTl'D[ D[ SrSTESçA Jt:CICIAL" (MENSAGEM N* Il6I96),. 

Prnident~: 

Vict--Pmidrnl~: 

Relator 

Drputado JARBAS UMA 
Stnador JOst E, OlTRA 
Sen.dor JOS,\PHAT MARISHO 

(BurPB) 
(I'T) 
(PFL) 

(í:"iTEGR-\ DO APASHA!'t1[:'IlTO T.-\Qt'1GRÁFICO DA 2· REl'NI.-\O. 
REALIZADA EM U DE ABRJL DE 1995. ÁS 14:00 HS). 

COll SSAO ES EClAL .\lIST A 
PLC :'Ii~ 17,"" 

REt:~L\O 24104196 - 14h ill: 

PRESlD[NTE:DEPUTADOJAkBASL~ 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas LimaI· Ha\lendo número regimental. 
oectaro aoerta a reu01êo 

ReQuertaa a dlscensa da leitura oa Ata. coloco-a em votação 
,eservanac aos oresenles a oportunldaae de CQrtlgHa se for o caso I Pausa.! 

Aorovaaa 
Srs Depulaaos. Srs. Senaaores. a paula especifica s"na tomarmos 

::onnec:lmemo do relatono do eminente Senador sobre o lema oesta Comls$ão 
Com mUIta hOnra. conce<:Io a pala\lra ao Senador Josaphat Mannno 
O SR. RELATOR (Josaphat Mannho~ • Relatóno da Comissão Mista 

sobre a Mensagem nO 136. de 1996 • CN (n° 260. na of/gerr)), reJatlVa ao veJO 
aposto ao Projeto de LeI nO 17 de 1996 (n'" 695. na Câmara dos DeputadOS). 

Relatóflo. 
(Procede.se à leitura do parecer.) 
Feito o resumo aa mensagem lhe desraca o Que entendo serem os 

seus realces 

Como se vê. deCidindO vetar o projeto de anIStia. por Julga·lo contrarto 
ao !nleresse público. o PreSidente da RepÚblica assim entendOU. essenCialmente. 
porque. a seu ver. a insurreIção contra o julgadO. a que eqUivale. consoante a 
mensagem à medida proposta. VIola a Idéia baslca que preSide o principIO do 
eSlado de Olrelto. a Idéia Oe respeito e de observànCla das normas de OiTe/1O 
POSltl\lO e das decISões jlJdlClals. 

Ressalta. ainda. a mensagem que a sanção do projeto podena. 
OutrosSim. comprometer da idéia de harmonia entre POdere$. retirando tOda e 
qualquer eflc3Cla de aeclsao Judlclat lomada por tribunal supenor no e5tn!O 
exercíCIO de competêncIa que lhe ti reconhecida constitucIonalmente. E frisa que 8 
d&Clsão JudiCIal em apreço não constItUI mera apitcação da lei a um caso concreto 
O Tribunal estabeleceu sanção com o obletl\lo de assegurar a autondade de suas 
decIsões. 

Por fim. a me1"1sagem deIxa entrever o reconheclmentQ de excesso na 
sanção Imposta pelo iribunal SuperIOr do irabalho: 
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1 B • ao acentuar que não está o Executivo mdlferente Si POSsibilidade 
de Invlabllização aa atwldaae sindICa.l no âmbito da categona dos petrOleIros. em 
face dO elevado valor aas mUitas aplicadas: 

2° - ao reveJar a determinação de envld;;!' esforços com vistas à 
conClUir projeto de lei que ofereça disciplina adequada ao :ema. de urn lado. para 
cnar maior clareza Jurídica Quanto a responsablhdade dos 5,ndlcatos pelo exercíCIO 
do direito de greve por pane dos traoalhadores por eles representadOS e. de OutrO 
lado. para oferecer paràmetros relativamente seguros aos órgãos JUriSdiCiOnais na 
aphcação das sanções caoivers. em caso ae eventual abuSO. 

Este é o resumo da mensagem. com saliência dOS seus pontos 

Faço. então as segl.untss Observações à mensagem' 
··Ao reco(1necer a POSSibilidade de Ir'WlabJl!zação aa allvlaade 

Sindical no âmOllo da catGÇona aos petrOleiros em face dO elevaoo 
valor daS mUl1as aplicadas, e comunicar que O Governo não eSla 
indiferente a situação. lanto que cUIda ae proleto de leI Que dlsclpune 
regularmente a matena. a mensagem na lIerdaoe. proClama que a 
1eclsâo Judleal não fOI adequada 

Nto sanoo reconhecida, assim. com essa característica. a 
:eclsão nâo poae reveSllr·se 00 caraler oe Iflalteraolhetaoe ou <le 
'rreOutlbduJade Quanto aos seus efellos no pianO POlitlCO·JuriaICO. 

A antsua não afronta a aeclsão. Como ato preclcuamente 
:::olitlco cUJa concessão OOedece ao OlrellO. sooreluClo no qi.le 
concerne à competénCla. a anlSlla é meIo de reconQUIStar a 
conclhação dos esçl!lntos. o entendimento comum, fazenoo SilenciO 
soore aUvloades passaaas geradoras de amplas ou profunO.iiS 
olvergénclas. 

AsSinalando Que são bem connecldas as caracteristlcas da 
anistia e Invocando o DireIto comparada. RUI Barbosa definlu·a como 
"o véu de 1:!temo esquecimento em Que os pUl:>hcIstas e cnmlnallstas 
Ctzem por ela envolVidaS as aesordenS SOc:.:8IS. a medida em que 
clcatrrza as fenoas apertas pelas reVOluções.·' (Anistia Inversa. Casos 
ae TeratOlog:a Jl.lriCllca . .21<. edIçãO, Tipografia do Jomal do ComerC!o. 
RIO. t896. pp. 27 e 28.) 

Noutra lição memorável. o grande construtor do Direito 
ConstituCIonal brasileiro salientou. no Senado. que "essa prOVidêncIa 
oenfazeJa consulla. Igualmente. as tradlçOes e 05 sentimentos que têm 
animado em geral. nOS atos deSta Assembléia. tradrçóes de 
mOderação e equJlibrro. sentlmen10S de governo e de ordem." 

Por ISSO. acentuou. com elevação de espirito: "A anistia não é 
nennuma apologla_ nem uma transação. A anIstia é o 01'11"0, e a pu." 
E é seu o conselho IneSQueciveJ: "Quando a sevendade peJOs seus 
excessos ou pelos seus tranSVlos começa a Induzir a opinião pública a 
abraçar à causa das paixões venCidas. o que se nAo alcançana da 
perseguição e do medo val~se obter da clemênCia. peja anistia que 
aplaca os animos, adormece aS vinganças e cicatnza as ferrdas." 
'Obras Seletas de Ruy Barbosa. VaI. lU. Tribuna Parlamentar. 
Reoubllca. 1955. pp. 45, 74 Et 75) 

Nessas condições. a anistia votada não pode ser considerada 
ato contráriO ao Interesse publiCO. POIS Visa à ap8Zlguar ânImos e 
Iflteresses em esfera de alta prOdutividade econômica e de relevante 
conSCIênCia srndu:al. como a dos petrOleiros. 

DemaiS. a mensagem tamOém revela conhecer os reclamos de 
drferentes setoreS. ~uaJ'\to à necessidade de Que se confira uma 
regulação processualmente adeQuada a matéria concemente aos 
limites do direito de greve. o Que SIgnIfica confessar Clue a repetIção 
noutra área da $Jtuação OComda com os petroleiros é prejudicIal à 
:rsnQLlllldade SOCial. 

Lego. o direito de greve. asseguraClo na ConslltUlção aos 
:'~oalhaClores. aos quais Compele decidir sobre a oponumcade ae 
~xercê·lo sobre os Interesses que devam_ por melO dele. c:le"fender, ano 
;0 não pode ser condenaoo a ponto de Impedir o alO de anlS{la 

Mesmo o possível excesso ·no exercício dele não será 
or;:slaculo à medrda apaZIguadora. quer porque a COnStitUição não 
:::revé a exceção. que porque nem mesmo o crIme julgaQO basta. por 
SI para "edar-Ihe a concessão. conforme a segUir demonslraao. 

No caso. a cogItação pelo Govemo. de prOVidênCias 
r;ormatN8S mais ctaras para comer a sancão capi"el nas 'rnpoteses ae 
~rev1:! é (econneclmento de que I"lào ,1ouve ação dOS traOalhaaores 
ncomoativel com suas relVlndlcacões 

A aorovação da anistia. ponanto. afigura-se aconselhável. ao 
nvés ce oelxar a situação oos pelrOlelrOS exposta aos fiSCOS oe um 
?fO)eto !;le prazo e resu\tado Incenos. como o que notiCia a 
mensagelf'l Nem se há de declarar a greve ofenSiva ao principIo da 
seoaração e harmonia dos POderes se a ConstItUição a prevé como 
alflourção ao Congresso NaCIOnal I ano 48. VIII)_ E anistIas diversas já 
foram conceoldas entre nós. abrangendO. soberanamente, atos 
Julgaoos pela JUStiça desde o regime Impenal. 

o Decreto de 9 de aOnl ae 1831 perdoou os cldadá' 
conder.adOs. ou mesmo pronunCIados por c(lmes pOlítICOS e aos ré~ 
mllltares por Cflme de derserção. O Decreto nQ 24 351. ae 6 de IUnr 
de 1934. Concedeu Indulto acenos dellnquentes lá condenadOS C 
processadOS. O Decreto·leglslatlvo nQ 7. de 1961, concedeu anlst 
aos t~abalhadores de empresa estatal ou p~!vada que. por mOIl\ 
d&Corrente de partiCIpação em movimento grevista ou de dlssid 
reguladO peja legiSlação do trabalho. lenham Sido acusados , 
COnoenados por crime prevlslo em lei. O Deereto·LeglslatlVo nO 18 c 
13 de Julho de 1951. concedeu anlstJa aos; condenados· C 
processados por motivo de greve. Vale recordac finalmente. que a L 
n" 6 883 de .28 de agosto de 1979. resuitante da proposta , 
PreSidente João FigueiredO, concedendo anIstia. somente de 
el(cluru .. quanto aos acusados julgadOS. os que foram COndenadc 
peja pratica de crimes de terrorrsmo. assalto. seqúestro e atentaCl 
pessoal 

A dimensão da medida pacrficadora tem. ponanto. amphtuC: 
Sirlgular que não se concllra c,?m a limitação sugenda na rnensagel1 
Se. como nela está escrIto: '1: idéia oáslCS do E:stado- de DiTAltO 
Idé_la de observàncla das normas de dIreitO pOSitIVO e das declsÕE 
JUdiCiaiS .. tamMm completa o CCOCMO a noção de poder condlclonaCl 
na prátIca de sua competênCia para servir bem SI SOCiedade" I 

ensinamento de Georges Burdeau há de ser sempre conslderaoo: 'É 
frnalldade da SOCIedade Que detem1lna a finalidade do Poder", (L' Ela 
Edlclon de Cedo 1970. p. 164), Ora. a finalrdBde maior da sociedade 
a con~l'Jêntla coordenada. pacifica. pelo bem de lodos para o qu 
concorre. segundo VistO. a medIda da anistia. 

ConClusão. Como. pelas normas vigentes no Congress 
NaCional. o relatóflo sobre veto não é OpInatiVO. a Comissão Ms! 
~espeita o procedimento tradiCional domlf'lante. Ai estão. porerr 
delIneadas. I"lO prazo reglmenlal. as ouas faces do proOlema, para QU 
o Congresso NaCIonal. comparando-as a adltanao o Que lhe parece 
aClequado. delibere. soberanamente. sOPre o veto preSidenCial 
O SR. pRESIDENTE (Jaraas Lima) . Srs. Senadores. Srs. DeouradOs 

feita a apresentação do parecer do Relator, Indago se há algum questlooam1:!nto ; 
ser dlngldo. 

o SR. ARNALDO MADEIRA - $(. PreSidente. oeço a palavra 
O SR. PRESIDENTE iJarbaS limaI· C.:lnceoo a palavra ao n01:lr 

Deoucaao 
o SR. ARNALDO MADEIRA· Sr PreSI01:!nle o Oar1:!cer ao emment 

Relator Sr Senaaor Josacnal Marrnno numa cena altura. mencIona a Mensaget 
PresloenCtBI que faz mençãO a uma propOSta de alteraçãO aa legiSlação em vlgc 
n.esta matena Face a este fato e tendo em vIsta que essa Mensagem Presldencl~ 
chegou a esta Casa. no final da semana passaaa ~ eu a receOI hO!8 • eu ~O' 
solicitar a V Ex'" dentro da Regimento Interno do SenadO. o pedido oe ~Ista quE 
peto art. (I~ ~ 32, § 3Q

• diZ: 
"Art. 132· 

§ 3° - Quanoo se tratar de propOSição com prazo delermlnadc 
a '<lsta. desde que não ultrapasse os ultrmos dez. dias de s'W; 
tramItação. poderá ser concedida por vInte e Qualro hOras" 
DeSde Que V Exl< lem a mesma análise e antenclmento destl 

dispositivo eu sOllcrlO a V_ Ex· que me conceda vista pelO arazo reglmentafmentl 
estabeleclco 

Q SR. JOSÉ GENOiNO . Sr PresIdente. peçO a pa,\a'lf8 a V Ex"". 
O SR. PRESIOENTE (Jarbas Lima) . Concedo a palavra ao noo" 

Depu.tado jose Genoino. 
O SR. JOSÉ GENOiNO . Deputado ArnaldO Madeira. vou dialoga 

com V. EJ:~ para que nos entendamos soOre esse pedido de vista. V, Ex" sabe QU4 
essa é uma das poucas comlssóes que eSitá se reunindO para dar parecer sobrl 
vetos. Nós temos uma séne de vetOS para votar no Congresso NaC:lonal 

Entenda. DeputadO Arnaldo Madeira. pelo que nos conhecemos. ( 
parecer é pelO regimento. pelas normas. não entra no mérito. não é opinativo. mas 
sim. admite a tramltaçáo do veto. Que não estamos fazendO aquI uma apreciação dj 
mérito. éO ponto de viSta das r81ões sobre o veto Ou n~o veio. mas admitindo, 
matéria Que vá ao PlenáriO. ConSiderandO que essa questão é Importante pan 
distender as relações entre Õ moVU'nemo SindIcal e o Governo. e é imponante par, 
um Governo. Qualquer que seja a sua coloração Ideológica e partu1árra. ter uml 
relaçc10 positiva. 

E eu que conheço V. Ex .... nós batalhamos jUntos pela amstla em 1979 
pelas diretas pelas liberdades democráticas. penso Que. para V. Ex"" e para o sei 
Govemo, sena maiS POSitiVO admItir Que o veto vâ para o Plenário. porque ni\ 
estamos discutindo mérito. O Relator. ao se refem à mensagem. não esta oplnand( 
sobre o conteudo. mas apenas Situando o problema no seu parecer para admitir 
penanto não há urnê1 decls;1o de mérIto sobre o veto. Entendo que V, Ex· pOdefll 
abm mão oesse pedidO de vista. Nós temos um pedida de ViSta Que pOóe. de un 
lado. posslollitar um VOto em separada. como pOde POSSibilitar um processo ct. 
retardamemo aa admissão oa mau!r1a para deliberação em Plenimo 

Penso que essa questão envolve um problema Importante dO por;to d~ 
vista cohtlco Nós nlio estamos aquI abrindO um deOate sobre o slonlficado d, 
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reve aos cet~Clelros qt.:8 e-stão ~agando um preço mUito alto o que acreOlto ser 
,te Injl.!SIO ';las não se esta OlscutlndO aquI o preço Que estão eaganao 

O Governaoor tem. em relação aos petroleiros, uma pOSiçãO de 
1translgénc:a e de não negociação. não estamos ClI$CutlnOO aquI. O projeto fOI 
\8goc:aoo amplamente na Casa. InclUSiVe com lideres da base ao Governo. Penso. 

)eputado ArnaldO Madeira. que 0810 Que nos connecemos pela nossa relaÇão V 
:'x· pooerla ~uma cemonslracão ae gen&r05tOaoe :)om senso a aoerta a 
,egoc:acâo ~o mamemo em ~ue o Congresso vai apreciar matenas tão 
rr.portantes ::mo essa Que resolvemos naje t1a Comissão oe Justiça e outras Que 
tão emrar ::om ..,ão aesse peOIOO sso sena 00$111\10 e e f'1esse sentlCO ol.ie faço 
.Jm acelo a V Ex3 

O SR. RELATOR (Josapnat Mannho) - lembrarei ao nObre Deputaco 
3cenas uma OartlCulancace Fiz menção apenas por um cever ce correção l'Ião 
)OOla .gnorar 'lue o Governo se refenu à propcsta mas nào pocemos Ol$cutl-la 
1esta comissão Os posslvels efeitos deta só o Plenarlo poderá apreciar 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr PreSidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE IJarbas LlIl'laJ - Concedo a palavra ao Senaaor 

José Eduarco Dutra 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr PreSidente. Srs Senaaores e 

Srs Deputacos primeiro. gostaria ce reconhecer o dlrel10 legitimo e regimental Que 
:I nocre Deoutaco tem de pedI{ vistas dessa materla Mas gostaria oe acompannar 
o ape.c. que a feito pelo Deputada Jose Genoíno. com case em outros argumentos 
Primeiro. o SentidO pratico do pedido de vistas. Como V EX- leu o prazo a ser 
concedloo ceio PreSidente sena de vinte e quatro horas. Teríamos uma outra 
reunião amannã Se fosse para um processo em que houvesse um parecer 
opinatiVO em Que houvesse neceSSidade ou vontade de marcar POSiçãO atraves de 
um voto em separada. eu entendena. porquQ. mesmo com esse prazo de vmte e 
quatro horas V Ex· podena fazer o voto em separaoo. o que ficafla reglstraoo. Mas 
em se tratanoo de uma maténa. como Já fOI olta e expliCitada pelo Senador 
Josapnat Mannno e pelo DeputadO José Genoíno. que o relatóriO não conclUI pela 
~eJelção ou pela aprovação do veto 

ConSiderando que esta Comissão como Já disse o Deputado José 
Genomo - :alvez seja uma das poucas u!tIlTlamente que tenha se feunlQO para 
analisar veto e acno que sena Interessante que valoflzàssemos essa pratica. seria 
bom que lOoas as Comissões que analisam veto se reunissem. para que até 
pudessem Ir.strUlr melhor a mãtérla. ConSiderando Que Inoepende do projeto que o 
Goveno está encammhando. É ,-,m prOjeto que vai ter sua tramitação normal. que 
vai se levar um processo de Olscussão e nã() saoemoS quanto tempo vai demorar. 
mas reglstranao que este veto que estamos anahsanClo. tenho pouco tempo de 
parlamentar. mas não. tenha notíCia de um projeto que haja s.do aprovaClo na 
Câmara dos Deputados. em regime de urgencla. sendo esse regime de urgênCia 
requerido se não me engano. a totalldélde das lideranças na CAmata CIOS 
Depu:ados aorovado depOIS no Senado também em regime de urgênCia. tenao o 
regime de urgênCia Sido requerido pela totalidade das lideranças (los partidos no 
Senado aprovaoo por unanlmldaoe na Casa com negociação oe partiCiparem os 
líderes do Governo e numa Situação em que um mOjeto dessa natureza. aprovaOo 
por unanlm:oaoe no Congresso NaCional. fOI vetada pela PreSidente da Repuollca. 

Acr,o que nesse caso especifiCO. o Congresso NaCional tem que se 
manifestar Iraeoenoente naturalmente. no menta se vai ou não Cerl\Jbar a veto. vai 
ser o voto .:::e acorco com a conSCiência de cada um. Mas em função cessa 
especlflC!OaOe desse veto o Congresso NaCional deveria ter uma manifestação 
sobre ele oemro aos prazos que são constitUCionaiS O prazo da Comissão e o ola 
30, o praze 00 Congresso e o dia 10 

Então gostana oe acompannar êl Deputaoo Jose Genoino 
'eafJ(maf'1co ":;ue reconneço o seu ClreltO regimental de pecllf vista. mas 
acomoanrar c Deoutaoo e iazer este apela cara oue v Ex"' não oeça vista dessa 
CT'atena 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Permite-me V Ex"' a palavra? 
O SR. PRESIDENTE (Jaroas Lima) - Conceao a palavra a V E.x. 
O SR. ARNALDO MADEIRA ' Eu gostana oe colocar o segulme 

primeiro ':1. ieferéncla ao parecer de V E)(~ apenas oara IntrOdUZir o assunto No 
momento em que V E:x· só fez a menção. estava esperanQO que V Ex· fizesse a 
mroducão ~uefo drzer Que agradeço as palavras ao DeDulaao José GenOlno. ae 
Tlesmo !emoo em Que o conneCla. Já expressei publicamente atraves da teleVisão 
'la treme oe V Ex"" 

Quena aoul colocar o seguinte· o que fttStOu oretendendo realmente e 
~azer um votO em seoaraao quer dizer. uma manifestação em separado. ACho que 
:1ão ná prejuízos 00 pOntO oe vista da tramitação porQue toOos sabemos que 
amanhã é praticamente o ultimo dia da semana. qUlma-felta. e. na semana que 
Jem. teremos o fenaoo co ala 1 G Portanto. ao soliCitar esse prazo de 24 horas. c 
Jue estou oretendenao é fazer uma manifeStação que quero. ao contráflo do que 
'ez o Relator. fazer uma referênCia a eSSe processo glObalmente conSiderado 
~penas ISSO Não veJo Que ISSO tenha maior prejuízo para a tramitação exatamente 
:;leio fato que saiba não há sessão do Congresso NaCional. amanhA. qUlnta~felra. o 
:;Irazo de 24 horas encerra. amanhã, neste horano. Quer dizer, o parecer podera 
õer Ilberaoo amanhã. sabendo-se que. no día 1G• que é a semana que vem. temos 
~sse fQnaoopo meIo da semana. Portanto. não veJo que esteja causando pr8juízo 
ia processo,por este pedido que. na verdade. não Interrompe coisa alguma. Salvo 
nelhor Juizo·. é o que penso a respeito. 

o SR. (Não Identificado)· {Inaudível Fora 00 microfone I 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas lima) - Deputado Madeira. tomo a 

liberOaae mesmo que não seja mUIto regimental. daQUI da mesa. na conou;ão CE! 
PresiOente eventual chamar-me nesse apelo Vou ·::ar uma outra razão Que para 
mIm me carace mUito Importante É que estamos realmente Inaugurando este 
proceOlmento de fazer a apreciação de vetos. Então. me parece que sena mUito 
.nteressante Porque oe qualquer forma querendo ser pratlcos. vou dar por 
entregue. vou dar por receblQo o parecer Ele Ja está Incorporado ao processo. Sela 
o que for que venha a acontecer e o tempo que venha a demorar para Chegar ao 
plenáriO ele Já vai estar Só nos faltará é o ato da nossa formalização soDre a 
nossa pOSição com relação ao parecer que fOI apresenlaOQ Creio que não havera 
qualquer Olflculdade. Então. também pedlfla a v Ex"" mesmo Que na prática. Isto 
que V Ex· Imagma venna a acontecer poderíamos ate estabelecer aquI a 
oportunidade de que V Ex· faça Juntar um voto em separaoo a respeito diSSO. 

A clifículdaOe oue veJo é a seguinte· se deIxarmos para amannã para 
nos reunlf'1""lOS. oara apreciarmos para nos pOSICionarmos a respeJto do seu 
parecer :orremos o risco de re~ente. por algum comoromlsso de algum Oeputaoo 
ou Senaacr .sso não "enna a acontecer ficaríamos pela melaae dO camll-,no 
Então poeenamos. c:le reoente deixarmos ISSO em aperto esse prazo. para que c 
emmente Oeoutado faça seu voto em separado. mas Ja com uma avaliação 

O SR. JOSE GENOiNO _ E uma decraração oe VOtd Qeputado. V Ell."" 
poce votar diferente E uma oeclaração oe voto. 

o SR. LUCIANO ZlCA _ Ha alguma dlficuloaoe Deputado') 
O SR. PRESIDENTE IJaroas L:mal - Nennuma Só temo o riSCO ce 

algum DeoutadO Viajar _ "' 
O SR. LUCIANO ZlCA _ Somos :ão poucos aoul Somos apenas 

c,nco DeOl..;taoos· 
O SR. PRESIDENTE (JarbaS Lima) . Sanoo regimental. não tenno 

Toces os aoelos foram feitOS 
Agraoeço a presença (Ias senhores e ficam convocaoos para amannã 

as 
o SR. LUCIANO ZlCA ~ Às 14h3Omin ... 
O SR. PRESIDENTE (JarDas Lima) - Vou pealr que sefa as 15 horas 

Senador ooroue estamos senoo um pouco judlados na Comissão oe Constituição e 
JUStiça ~ ~oJe termmamos as 14 horas As 15 horas se não nouve qualquer 
.ncof'lVenlenfe i Pausa) 

Naoa mais havenoo a Iralar a PreSidênCia vai encerrar a presenre 

Esta encerrada a reunião 
(Levanta-se a reunilo às 14h56min.) 

COMISSÃO ~nSTA DESTINAOA A E:'(A~UNAR E E~1IT1R 
RELATaRIa SOBRE o \ 'ETO TOl AL DO 
EXCELE:-IT1SSrMO SE~liOR PRESIDE:-IT"E DA 
REp·.'BUC.~ AO PLC ~6 17. DE 19Ç6. QL'E "CO~CEDE 
A.'HSIIA DE \Q,1.TAS COMINADAS PELO TRIBL"õ"~L 
SL'PERIOR DO TRABAlHO o), E:-.ITIOAOES Sf:'ID1( ~IS E 
~SSOCI.~ÇÓES A ELAS VI~CL1.r\DAS. E\1 \1Rn,'DE DE 
SE;-'"TENÇA .fl,'DICIAL··I\fE;>.;SAGE\1 ~o 136/Q6) 

ATA DA TERCEIRA REL:-:IAo (o),PRECIAÇAo DO REL.UORIO DO RELATOR\. 
REALIZADA Boi 25 DE ABRIL DE 1996 

Aos \;nte e CtnCO dias do mes de abril de mil novecenlos e noventa e 51:15. as quinze horas. na sala 
numero quatro .. .!Ja Senador '\ilo Coelho. Senado Federal. reune·se a Coml~são Mis1a .IClma 
especificada.. presentes os Senhores Senadores JOSE EOL'ARDO DUTRA. JOSAPHAT 
\1ARr.-.'H0 e Deputados JOSE GE:-.oOrNO.JARBAS LIMA e ARNALDO \-fADEIRA Dei,a de 
comparecer por mou ... o justificado o Senador JOSE FOGAÇA Havendo numero regImental. o 
Senhor Presu1cnte. Depuudo JARBAS LI~A. declara abenos os tn.balhos. e comumca que foi 
dls~nsada a leitura da Ata da reumio anterior pelos membros da Coml~s!o Em 5eS'lIda. pas'-' a 
palavra ao Deputado ARNALDO \.1ADEIRA. que faz a leitura do seu "mo em Separado. 
ntanlfesundo-se pela urgente aprovaçllo do ProJefO .je Lei do Go .... C1TI(l que trata do ~55unro. come 
soluçA0 Inlermediaria e concilialona O Senhor Presidente. Deputado JARBAS Ll\lA. frJnque:a a 
flalavra ao~ presenlcs O Deputado lCCIA~O ZICA fnAo-membro. conslderl que o cllado PrOjeto 
de ll:1 nAo contempla as prCQCupaçõe~ do PresIdente da Republica nem as do Deputado 
ARNALDO \IADEIRA O Senador JOSE EDUARDO Dl'TRA ressalta que a A:'>I1STlo), foi 
aprovad:! por se re ... CSllr de situações panu::ulares. como o nio cumpnmento pclo alUal Governo do 
acordo assinado pclo Governo amerior O Deputado JOSE GE~O~O cniatiza a necessIdade de 
zerar o passado. delTUbando o veIo. conthbuíndo para discussio de conflitos. como a questão do 
direito de greve O Senador JOSAPHAT MARJ?Io'HO conSIdera inaceilavel o Projeto do Governo. 
pOSto que ele regula o passadQ. quando se quer esquecer_lo O Senhor Presidente. Deputado 
JARBAS lNA, faz comentarios gerais 50bre a dificuldade do lema tTalado pela Comlssio. a qual 
fOI amenlzlJJ. com a poslç40 do E,eculivo. Invocando como razão do vetO o interesse publico. e 
com a enlrega da relatona ao Senador JOSAPHA T \.1ARr.-."H0 Em $(tguida. coloca em vOlaçio o 
Rc!alOrio. que c APRO\' ~DO O Deputado AR..~Al.DO \.lADEIRA esclarece. ainda. quc goslana 
que a declaraçio por ele apresen1ada fos$(t cntendida como Voto em Separado \ada maiS havendo 
a tratar. o Senhor PreSidente encerra a re\miio. e para constar eu. [vanílde Pereira Dias. Secretaria 
da Comissão. ia\·rei a presente o),la quc. lida e aprovada. sera aSSinada pelo Senhor PrcSldente e ira l 

publicaçio juntamente com o apanhamenfO laquigranco 
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COMISSÃO MISTA OESTINADA A EXAMINAR [ [MITJR PARECER 
SOBRE VETO TOTAL DO EXCELENTiSSrMO SENIIOR PR[Sm[~T[ DA 
REPlTBLlCA AO PLe N- 17, DE 1996. Ql'[ "CONCEDE ANISTIA DE 
!\1ULTAS COMINADAS PELO TRmUNAL SUPERIOR DO TRABLAnO A 
ENTIDADES SISDlCAlS [ ASSOCIAÇÕES A ELAS \lNCULADAS. EM 
\'lRTI'DE DE SENTENÇA JUCICL4.L" (MENSAGEM N~ 1361%). 

Pre5idrnte: 
Vic~PrHidenrt: 

Rt'lator 

Deputado JARBAS LIMA 
Senador' JOSÉ E. DliTR"­
Sl'nador JOSAPHAT MARI:-mo 

(iNTEGRA DO APANR.U'ENTO TAQlTIGRÁFlCO 
REALIZADA EM 1~ DE ABRIL DE 199!, ÀS I~:OO H5). 

PRESmE!'ITE: DEPUTADO JARBAS LL\tA 

RELATOR: SDIADOR JOSAPRA T ~RINHO 

(BUPPB) 
(FT) 
(PFL ) 

o SR PRESIDENTE (Jarbas Lima) - Havendo numero regimental, 
deelaro aberta a presente reunião 

Indago dos eminentes membros se estão de acordo com a dispensa 
da leitura da Ata, (Pausa.) 

Aprovada a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. concedo a 
palavra ao nobre Deputado Arnaldo Madeira a fim de que S, Ex- profira o seu voto 
em separado sobre a maténa 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. preSidente, Srs. CongresSlslas. 
embora exercendo meu direito regimental, mio posso. nesta oportunldacle, >jelxar 
de registrar o meu respeito pela compreensão que a malona dos memcros da 
Cãmara tiveram em relaçao à minha manlfestaçAo. 

V, EX"" sabe que. sendo eu Vice-Uder do Governo nesta Casa, sentl­
me na obrlgaçáo de manifestar uma poSlçaO aqui apos o conhecimento do relatôno 
do nobre Senador 

'POfIanto, feita esta deelaraçjo. gostafla de, Imediatamente. me 
manifestar. fazenda a leitura do meu valo. que é Singelo e curto. Apôs a leitura 
passarei cópia à Mesa 

I. As multas aplicadas pelo TST ao Sindicato dOS Petrolelrtls 
decorreram de desreSpeito flagrante ã decisão Judicial de retorno ao 
trabalho, uma vez reconhecida a abuSlvldade da greve por eles 
deflagrada. Tinham por finalidade preservar a autondade do Tnbunal 
e defender a populaçilo contra a continUidade da greve que estava 
trazendo prejuíZOS ã Nação. Somente com a aplicação da sançao e 
sua rápida cobrança e que se logrou fazer cessar o mOVimento ainda 
que os prejuizos à sociedade já não pudessem ser reparados 
deVidamente; 

11, O Projeto de Lei de Anistia. aprovado pala Congresso e 
vetado pelo PreSidente da República. tinha duplo efeito notrvo para as 
relações trabalhistas em momenlo de conflito coletiVO: a) Sinalizar 
para a impunidade. desconsiderando as condiçOes em que o 
movimento parectisla de maio de 1995 se deu; e b) desautOrizar o 
TST, retirandO a força de suas decisões em dissídios de greve, pOIS 
abre precedente Incover\l8nte no sentido de que gera ~ectatlva de 
que suas d8CIsOes poderão. depoiS, ser Igualmente desconSideradas 
através de anistias aprovadas pelo Congresso Nacional. ASSim, novos 
movimentos grevistas abUSIVOS se encorajariam a enveredar pelO 
mesmo caminho ao arrepio da lei: 

111. Para evdar tais etedos nOCIvos é que o PreSidente da 
República vetou o prOjeto: porém. sensível ao valor elevado das 
multas então aplicadas pelo TST. que podena estar Invla:olllzando a 
atiVidade Sindical neste setor produtl"'-O. decidiu encamll'1har projeto 
dls~Jnto que poSSibilitasse a solução da questAo concreta. Indo mais 
alem ate com as 589ulntes var:tagens: a) estao-elecer pa:ràmetros a 
serem observados pelos TribunaiS trabalhistas para a fixação dEI 
multas. sua cobrança e pOSSibilidade de suspEln$áo da execução: b) 
admitir a apllcaçao retrOallva de tais cnténos e hmltes mediante 
dispoSição tranSitória: e c) devolver ao TST a apreclaçáo !,'1al da: 
matefla para que possa rever as sanÇÕes aplicadas e suspender a 

exectJçAo das multas. alcançando assim a harmonizaçjo dOS Poderes, 
pregada pela COnstltuiçãQ e comprometida pela desconsideração das 
declsOeS então prolatadas pelo TST. 

IV. Convém ressaltar Que o apaziguamento de ânrmos e o 
retomo à paz SOCial. Visado pelo Projeto de Anistia. não pooe 
desconSiderar Integralmente o passado concreto. na m~lda em que 
os conflitos coleflvos de trabalho. que desembocam em grElve. são 
habituaiS .;t não situações excepcionaiS a serem relevadas pela 
anistia Concedida a completa anistia no presente caso. estar-se-Ia 
prestigiandO o deso.ompnmento de ordem JudiCial em maténa de 
constante apreciação pelas Cortes trabillhlstas: 

V Ass!m sendO, a apf&CIação. com a devida urgéncla do 
Projeto de Lei 1"10 t a12, de 1996. ora tramitando na Câmara dos 
Depl.otados. remetido pelo PreSidente da República. con1igura-se uma 
declsJO mais eqUIlibrada para a sltuaçao presente. 
Era esta a manifestação que queria deixar registrada, Sr, PreSidente. 

apenas sallentanóQ. mais uma vez. que. embora respeite a deciSão do Sr, RelatO(. 
que conSiderou que deveríamos nos ater. apenas e Ilo-somente, ao projeto vetado 
pelo PreSidente da República, entendi que devena trazer uma manifestação nesse 
senlldo, conSiderando que estou apresentando uma SOluçãO Intermedleina e 
conClllatOfla, que. embora nia chegue a ser uma anIstia total. abre a poSSibilidade 
de termOS uma situação Intermediana que leve em conta a questão do mO)'ltante da 
dívida, no caso em tela, e a neceSSidade de termos dividas compativels com a 
capaCidade financeira daqueles que estia sendo penalizados 

Era, poiS, esta a manlfestaçAo que gostaria de fazer. passando. em 
seguida, cópias à Presld60cla dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Lima) - Senhores, com a manifestação 
do Sr. Deputado Arnaldo Maóelr&, já estamos incursionando no campo da 
discussão do parecer do Relator. 

A palavra está franqueada. 
Com a palavra o $r DeputadO; ..... , 

.,,~,-"' ..... !..~ 
O SFt DEPUTADO (Nlo lcientificado,) - Sr, Presiclente. S,., 

Parlamentares, deseJO apenas dizer que. embora compr8flf"lda a manlfestaÇlio do 
Sr, Deputado Arnaldo Madeira, Vice-lídef do PartIdO dO Governo na Camara dos 
DeputadOS, nio posso deixar de registrar, tendo conhecimentO do projeto de ie! 
enViado pelo Governo a esta Casa e menClonaao na justlficauva do veto e na 
colocação do Deputado. que. do meu ponto de vista. o prOjeto em SI não contempla 
a preocupação. utilizada pelo PreSidente oa República na JustificatIVa do veto e 
mUito menos as expendll~as nos argumentos do Deputado Amaldo Madeira. de que 
o projeto vIsa minimizar e tomar factível o valo( das multas, uma vez que 
estabelece. como valor para estas, 500 salano, minimos por dia de parallsaÇlio. 
declarada a abuslvloade, podendo chegar a 1000 saláriOS mínu"nos Espero que, a 
pa"1f do dia 1° de mata, com a elevaçAo do salâflo mínimo aos padrões que ele 
devena ser elevadO, ou seja. algo em tomo de R$1aO.OO pelO menos, via ae 
consequencla. não sejam elelladas as multas para um patamar mUito supenof 
aquele alflbuído pela TST. Não fora ISSO. o refendo projeto contém parâgrafo que 
estaoelece uma condição para o perC1ao oa oivlda. ou seja. a suspensao da díVida 
por um períOdO de até cinco anos. deSde que, nesse períodO. a categoria nâo 
incorresse em uma nova greve declarada abuSiva, podendo, assim. soliCItar ao TST 
a anistia do pagamento das multas. Ora. como um trabalhador podera previamente 
saber se uma grevEl serâ declarada abusiva sem tazê-la? No pnmelro dia uma 
greve poderia ser declarada abuSiva, e, a partrr caí, o Sindicato. a entlctade Sindical 
estaria oDrlgada a pagar essa multa. cuJa Issnçao reiVindica. 

Então, sem entrar no mérito dO conlunto dO proJeto. que. a meu ver 
tem uma séne de outros problemas a serem questionados, entendO que. por COibir 
um direitO conslltuClonal. o ptojeto 58 toma flagrantemente inconstituCional. 

Nesse sentido. gostana de deixar registradO, tamDém. que conSidero 
de altíSSimo nível e Imponante para a onentação da manifestaçAo do Congresso 
NaCional na anâ!ise do veto o parecer do nobre SenaàOt Josaphat MarinhO. 

MUito obrigado. Sr. PreSidente. 

O SFt PRESIDENTE (Jarbas Lima) - Com a palavra o Sr. Senador 
José Eduarao Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. PreSIl:lente. Srs. Congressistas, 
apenas gostana de comentar uma passagem do voto em separado do nobre 
Deputado Arnaldo Madeira. 

Não acompanhei os debates acerca dO tema na Câmara dos 
Deputados, mas eu gostana de registrar como o mesmo se deu no S'3tlado. 
particularmente no trecho em que se diz que a anistia poderia Significar um aceno à 
impunidade, ou mesmo que os Sindicatos se disporiam sempre a fazer greves 
ilegaiS, não respeitando as decis6es do TST, uma vez que ficariam sempre na 
esperança de que anistias samelhantes pudessem 0CQIT8f 

Gostaria de registrar que diversos Senadores, tanto da base do 
Governo como da oposiçlo, fizeram questAo de deucar registrado no 
encaminhamento da votaçAo favorável 90 projeto de anistia que a estavam 
aprovandO pelo reconh&CIm&nto de que a greve dos petroleiros se situava, ou 
melhor, se revestia de lJIT1 caráter absolutamente particular, nAo só pelo valor das 
multas Impostas. o que por si SÓ invlabillzana - caso venham a ser cobradas - a 
aÇlio desse slndlceto, mas em função das circunstinclas em que se deu, ou seja, 
fOI uma greve que ocorreu pelo não cumprimento de um acordo assit1ado e 
publicamente declarado por um Presidente da República e por representantes do 
Ministério das Minas e Energia e da Petrobrás. somando-se a isSO o fate de que. 
depoiS, naturalmente, o julgamento do TST se restnngru às filigranas e até ao que 
estava nos autos· como não poderia deixar de ser· mas, em suma, levantandO 
questOes do tipo: quem aSSinou não podena fazê-lo, uma vez que nAo estava 
ofiCIalmente reconheCIdo, etc. 

A Naçao loda acompanhou o proceSSO, que culminou no acordo 
assinado pelo Govemo antenor e que não fOI cumprido pelo atual Governo. 
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Assim. os Senaoores fizeram quesIto de reglttrar que estavam 
aprovando <I refenda anistia em tunçá(, do caráter particular da greve. InclUSIVe pelo 
fato da a mesma haver sido deflagrada em um outro momento d_ discusslo política 
Importante da conjuntura nacional. qUal seja, a quesIto do monopóliO do petróleo. 
Ahás, a greve também fOI utilizada flagrantemente por s&tores favoráveiS à queda 
do monopóliO no sentido de trazer argumentos favoráveiS a essa poSI~O política. 

Então, nAo acredito, não conCQrdO com a argumentação de que essa 
amstla podena servir como um aceno para a Impunidade. porc;jue pelo menos os 
Senadores que votaram favoravelmente à anistia estavam mUito conSCientes de 

que. por 58 tratar de uma grev. naqt.leta siwaçAo parti~lar, caberia o Instrtuto da 
anistia e que por ISSO a mesma fOI aprovada 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Lima) ~ Com a palavra o Sr. Deputado 
José Genoíno 

O SR. JOSÉ GENOiNQ - Sr. PreSidente. como esta ComlSsaO está 
sendo uma exceção à disC\JsSio do mento de vetos e que. portanto. deve contnbult 
para o debate de uma questão Importante para o Congresso - e ínclusive. a meu 
ver. o Congresso Nacional devena ter mais funCionalidade, mais agilidade para 
dlsc:utlr q,Jestões como tais. que envolvem o confl"lto entre capital a trabalho e a 
relaçAo POr vezas conflituosa entre o Govemo e a socie<iade - e como nós vivemos 
em uma dltmocracla, q~ é a explicitaçlo dos conflitos pelo caminho CiVIlizado. Isto 
é. na dlsputz e na negoclaçêo, colocando-se os agente' diferentes com papéis 
dlferenclaóos sem uma visão de gUlilIT8. de venCido ou de vllf'lCedor, penSO que a 
diSCUSsão dos conflitos e a sua respectiva expllCltaçio é da maior ImportânCIa. 
como será o debate q!.Je Iremos reahzar no Parlamento Drasllfllro sobre a questAc) 
do direito de greve e os demaiS direitos dos trabalhadores. 

Contudo, ha uma corrdIçáo polí!lca para que &$H debate se dê em um 
patamar elevado, em um patamar que busque aptlmoramentos para o tuturo. que é 
o ae zerar o passado. Assirn, o passado nAo II,tará presente na diSCUSsão dO 
Muro. Já pagamos um pouco por esse erro quandO discutimos uma amenda 
constitUCl()nal ou uma lei sem equilibrarmos o retrovisor .. o pére-brisas. só 
trabalhantlo com aquele. Quer dizer, vamos diso.rtir uma lei de greve. mas há aqui 
um passado que nAo é zerado, o futuro fica marcado pela via do retrovisor - nAo há 
jeito -. porque OS agentes do ~onf1ito nAo se sentirAo em condiÇOes democráticas de 
realizar o processo regulamentador, regulador de explicitaçâo Qo conftittl. 

Ê nesse sentido que gostana de fazer essa observaçAa ao debatlt 
(ltalizado aqui. ctll"!Sid.,..ando da maior ImportAncsa o parecer do nobre Senador 
Josaphat Mannho e o voto em saparado do Oeputaclo Amaldo Madeira, comi) 

elemento!1 Importantes para essa disrusSêo de ménto. até do ponto de vista da 
nosso ,ui~o de democracia. nvemos um debate importantíSSimo, ainda que com 
dIVergências, mas com a colabor~ dO Presidente, Deputado Jatbas Lima. na 
ComISsão de ConstltuiçAo 8 JUSllÇ11, que coloca elementos teóriCOl;. da doutrina 
política em uma quastAo fundamental, o que faré com que os Problemas brasl18lfos, 
em aSSim se procedendo, não sajall'1 enfrentadoS pela ótica dIt clTcunstânCla e sim 
com um certo aprofundamento para que euas posiçOflls se1am raalmente 
duradouras. 

A meu .... .,... o Congr.sso Nacional dev&na, n60 fosse por outras 
ratões. que lá coloquei aqUI, aprovar a derrubada desse veto. ga.rantindo a votação 
que fOI rltallzada. J)Of Unanimidade, nas duas Casas do Parlamento para zerar o 
processo. Isto f Mo. todos nós sentaremos à mesa para discutir. aí sim. cenamet"lte 
com posições antagõnicas em alg\Jns momentos. sobre assas novas demandas 
legaiS qIJe haveremos de enfrentar nas relaç6es caplté\l-trabalho, governo­
SOCiedade. o papel dos Sindicatos. etc. Este é um Papel que devemos 
desemp8f1har 

MIJlto obflgado. Sr. Prltsidente. 

a SR. PRESIDENTE (Jarbas Lima) - Ouvidos \)S Srs. CongresSistas 
que fazem parte desta CotnIts.êO. COm mUita honra, devolvo a palavra 80 Relator da 
matÉlna. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT M4RlNHO - Sr. Presidente. Srs. RapreMntantas, 
também compreendO a atitude prudente do nobre Deputado Arnaldo MadalTa, afinal 
de contas o convíVIO democrátiCO nio se expressa só pela contormaçAo. mas e 
sobretudo pela divergência. TOCIavla. quero ponderar a Inacaltablhdade da 
InCidênCia do projeto referido na mensagem e posteriorment& remetido ao 
Congresso no projeto de anistia. E$te Visa exatamente a apaQar o ocomdo. a fazer 
e$quecldo o que aconteceu em todas as suas consequ6nClal. Se nós formos fazer 
InCidir o projeto que reg!.J!a o problema du multas sotwe o 'alo passado e. pD( esta 
forma. Impedir o exame da anistia. estaremos gerando um precedente altamente 
Pltngoso Se ac81Iável o procedimento. nAo se votará mais a anistia. porque. entre 
o fato IXomdo e a votação da anis!"la, far-sH inCIdir um projeto de qualq~r mOdo 
regulaMo fato passado. 

a que se quer exatamente é esquecer o passado. a fim de que urna 
nova sltIJaçAo se cne, obediente 8 novas regras. EntendO. Por ISSC). que o Pro;etc 
do Governo pode. DPOI1unamente. ser obfeto de apreclaçAo, de aperfeiçoamento. 
de aceitação Ou de recusa. mas Isoladamente, sem nenhuma vlnQJlação com a 
anIStia. até pof"Qlle é da tradiçAo do Oltelto brasileiro que a l!irnstia s8J8 elt8rTlinada 
sem quo no seu procedimento incida qualquer pl"Ojflto de natureza InterTnltdiária. E 
por ISSO que. no relatório. tive o cuidado de apenas menCionar Q significado ao 
projeto Por na .... er Sido o mesmo refendo na mensagem. mas sem lhe conSiderar de 
Qualquer modo o ménto. ~as &q\.II, neste momento, e SObretuC:lo atendendO a 
Observação do Sr. Deputaao Josê Genotno. a..mpre fixar-se QU8, se tIVermoS que 
apreciar a regulamentaçAo elas ml .. dtas para faz:6-Ias recair no projItta passado. na 
situação passada, estaremos também abrindO o caminho perigosíssimo para a 
elaboraÇ-ao de leis de caráter rllltroalivo e, o que é pior, retroativo para nAo 
benefi~il!ir. 

Eram essas 8$ observaç6as. que deveria fazer, manifestando o meu 
prazer de haver partleipado dos trabalhos desta ComissAo. 

O SR. PA.ESlDENTE (Jamas lima) - Sr. rltlator. S,.. Congressistas, 
acredito Que. antes de formalizarmos uma votaÇ6o acerca do parecer. devo dizer 
que. quando fui IndlcaQo para fazer parte desta ComlssAo. aceitat a IndicaÇão com 
grande senso de responsabilidade. a !.Jm8, por ser esse um episódio m!.JilO delicado 
da vl48 nacional e que prflClssva ser olhado com mUito CUidado, a duas. porque OI 

passos a sarem <:ladOs dltntro do processo formal lenam que ser também onltntados 
por uma cultura SÓhdil, de um homem de um passado lrrepr8flnsivel, qlJe lOóO 
Brasil admita. EntAo. o falO de que o exame da maténa tenha Sido entregue a uma 
figura como o nosso SenSdof Josaphat Mannho, parece-me. Ir' paSsar ao 
Congrasso. quando d() exame desta maténa. uma tranqúilidacte mUito grande 
Talvez as mesmas Ob$8fVaçOes. os mesmo argum9f1ILos. expendiClos por ,:)utra 
pessoa. nao prodUZISsem o mesmo efeito que produzdo sendo da lavra do 
eminente Ratator. Senador J05aphat Mannho. Eu mesmo. Imediatamente, após Q 

episódiO. ocupei a tnbuna da Camara e fiz algumas manifestações aClarca da 
dificuldade que encontrava - e que continuo lenc:1o - em considerar que a $oluçAQ 
procurada a encontrada tenha Sido a melhor no processo de anistia. TodaVia. fOI a 
que. por eonsenso. a Cêmara aceitOu e o Senado confirmou Seguramente ISSO se 
deveu à delicadeza Qo a$llJnlo. e nilo à 8SCQ!/"Ta mBlS correta. mais Justa da 
mecllda. do proeesSQ. E. agera. quando a men$agem do ExecutiVO ,nvoca como 
razao de veto o Intere$se público em Jogo, pareceu-me Que a nossa SltuaÇêO ficou 

l'TI\lito mais tr."1qúila. Fiquei á vontade na medida em que a dilQJsaIo fOI posta 
nesse campo do Interesse público. 

AsSim. PreCISO dizer que a peça prodUZida paio eminente Relator 
Senador Josaphat MaTlnhO. foi bnlhante. Porque S. Ex". n60 fugindo à 
responsaOllldade de emitir uma oplnlio. como emltl!.J. também não foi mal, tonge. 
talvez alé mesmo pala sua Interpretação de q!.Je esse parecer Qevena ter um 
carater maiS de retatÓtlo que propnamente de urna peça conClUSIVa, nAo deIxandO. 
contudo. fi forçOso afirmar. dúvidaS quanto ao seu pensamento. O Plenãno do 
Congresso sabará por IntelTO o que fi que S. Ex" pensa a resperto do assunto. 
InclUSive com os elemltntos que nos forneceu. 

Dai POrQI.Ie quero cumpnment&-lo, Senador. pela honra. meSmo que 
nao tenha Sido J)Ossivet um maior tempo de conVIvênCIa. mas pela aproximação que 
vou regIStrar, na pobreza do meu curriculo panamentar. como um episódio 
Importante. 

Coloco ' e ai me parece que maIS peto cumpnmento de uma 
fDm1a/ldade - em votaÇão o parecer dO Relator. 

Os Srs. CongressIStas que estiveram de ~do permaneçam 
sentados. (Pausa) 

Aprovad(). 
O SR. AIitNALDO MADEIRA - Sr Presidente. apenas gostarIa que a 

minha declaração fosse entendida como um volo em sepatado, 
O SR. PftESlDENTE (J8/t!as Lima) _ AsSim sera conSiderado. 
Nada ma.is havendo a tratar. vamot; dar pOr encerrados os trabalhos 

nAo sem antes dizer Q\Je todo o matenal sará encaminhado regimentllllmentlt . 
MUito obttgado. 
Está encenacta 8 reunilo. 

(Levantll ... a fIIunllQ" 15h33rnin.) 

COMISSÃO MISTA DES11N.-\OA "E:tAMINAR l 
EMITIR. PAREC[R SOBRE A \f[OtOA PROvISóRIA 
~. I~, D[ 13 O[ "\10 DE 19'1(;, QUE ~Or.>l'Ól 
SOBRE 'IIEDmAS OE FORT\UCtMII:NTO DO 
sISTEM . .o\ FIN.o\NCEIRO ~,\{·'ONAL E DÁ OUTRAS 
PROVIOtNCI"S- tRUOIÇ,\O DA MP W~).. 

ATA DA PRI~1EIRA REl'~I . .\O II~STALAÇ..\O\. REALIZADA E~ 29 DE \1.\10 DE 

"". 

Aos vinte e nove dias do mes de maio de mil novecentos e noventa e seis, ias dcze1stis hora!, 
na sala número seis. Ala Senador Nilo Coelho, Senado FedcraL reune-se a Comls~o \-lista 
acima e1p~ificada. pr~te1 os SenhQres Senadores NEY SliASS1.JNA. BELLO PARGA. 
EDUARDO SL'PlICY. ;o.IABOR JUNIOR.. FREITAS :-.lETO. REGINA . .t.SSUMPÇ'\O e 
Deputados U;CIANO Pr7.lATTO. GONZAGA MOT.<\.. BASILIO VILLANI, AIRTON 
XEREZ, ALDO REBELO. Al;(ilJSTO CARVALHO. EDINHO BEZ. SERGiO ARQlXA 
DeIxam de comparecer por mOllvos juslificado~ os demais membro§ da Comiss!o Ha\·endo 
numcro regimenlllJ. e em obtdiencia ao que preceilull o Rcgimenlo Comum do <'ongres§o 
:-racional. assume a Pres.ídencia. eventualmente. o Senllor Deputado A YRTO~ XEltEZ. que 
declara !n§talada a Com'%são e. em se~'lJida. passa a eleição da \fesa Com1.mica qiJe houve 
acordo de lideranças no l('cante a Ind,caç!o dos nomes dos Senhores Senador ~Y 
Sl' . .t.SSL';.l"A para Pres'denle. e Deputado BASILIO VIll.-\;o.I1 para Vice-Presidente da 
Comissão Sem restrições dos p,esentes sobre as Indicaç~. foram ambo$ el~tos por 
ac!amaç!o Assumindo a. Prcs,dencia, o Senador ~'f.y SUASSL';.l"A desIgna o Deputado 
:o.1A."'OEL CASTRO para relalat a materia ~ada ma,~ havcndo a tratar. o Senhor Presidente 
en~erra a reuniio, e para. constlf eu. hanilde Pereira Dias. Secretllna d. Cominio. laHe; a 
presente Ala que. lida e !pI"O'-·ada. sera assinada pelo Senhor Presidente ~.,r~ a publica.ção 
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ATO DA COMiSSÃO DIRETORA N· 8, DE 1996 111 - quando o Senador estiver ausente do Dis-

Dispõe sobre os veículos automoto­
res de transporte rodoviário do Senado 
Federal e dá outras providências_ 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental e regulamentar, 
resolve: 

Art. 1· Os veículos automotores de transporte 
rodoviário do Senado Federal são classificados, 
para o fim de utilização, nas seguintes categorias: 

I - veículOS de representação, de uso exclusivo 
do Presidente do Senado Federal; 

11 - veículos de natureza especial, de uso dos 
Senadores, do Diretor-Geral e do Secretário-Geral 
da Mesa; 

111 - veículos de serviço, destinados ao trans­
porte de material do Senado e de pessoal em servi-
ço. 

Parágrafo único. É vedada a concessão de ou­
tro veículo nos casos de acumulação de cargos dire­
tivos na Mesa ou de liderança partidária, salvo na hi­
pótese do inciso I deste artigo. 

Art. 2· Os veículos de que trata este Ato serão 
conduzidos por servidores integrantes da categoria 
funcional de Técnico Legislativo, Área de Transpor­
tes, do Quadro de Pessoal do Senado Federal ou, 
desde que formalmente autorizados pelo Primeiro­
Secretário, por outros servidores públicos, legalmen­
te habilitados, requisitados ou conveniados. 

Art. 3· As despesas com a manutenção dos 
veículos de que trata este Ato correrão à conta das 
dotações orçamentárias do Senado Federal. 

§ 1· A manutenção dos veículos, a ser execu­
tada pelo Serviço de Transportes, compreende: 

a) os serviços de reparo e de pintura; e 
b) o fomecimento de peças, materiais, com­

bustível, óleo e pneus. 
§ 2· Para os veículos de natureza especial e 

oficial a quota diária de combustfvel é fixada em 25 
(vinte e cinco) litros de gasolina, de segunda a sex­
ta-feira, sendo vedado (a): 

a) a antecipação e a acumulação de quotas; 
b) o abastecimento aos sábados, domingos e 

feriados, salvo na hipótese de realização de sessão 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional nes­
ses dias. 

Art. 4" É obrigatório o recolhimento dos veícu­
los de que trata este Ato: 

I - nos finais de semana, de sexta-feira à noite 
até a manhã de segunda-feira; 

11- nos feriados; e 

trito Federal. 
Parágrafo único. Exclui-se do recolhimento de 

que trata este artigo: 
a) o veículo de serviço que atende a órgão de 

funcionamento ininterrupto; 
b) o veículo de natureza especial cujo Sena­

dor, a seu critério e sob sua responsabilidade, solici­
tar por escrito o não recolhimento. 

Art. 5· O Serviço de Transportes manterá veí­
culo para atender às necessidades da Administração 
e para o transporte coletivo dos servidores do Sena­
do Federal, no início e ao final do expediente, res­
peitados os horários e os intinerários autorizados 
pelo Diretor-Gerai. 

Parágrafo único. Nos casos previstos neste ar­
tigo, o chefe do Serviço de Transportes deverá pro­
videnciar o controle diário do deslocamento de cada 
viatura da garagem, com o registro das seguintes 
anotações em fichas próprias: 

a) identificação do veículo, do servidor condu-
tor e do órgão requis~ante do serviço; 

b) hora de saída e de chegada; 
c) quilometragem rodada; e 
d) destino e objetivo. 
Art. 6· Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 7· Revogam-se as disposições em contrá­

rio, especialmente os Atos da Comissão Diretora n·s 
3, de 1989; 41, de 1993; 52, de 1993 e 7, de 1996. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de maio de 
1996. - Senador José Sarney, Presidente - Sena­
dor Teotonio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente 
- Senador Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente 
- Senador Ernandes Amorim, Quarto-Secretário -
Senador Ney Suassuna, Suplente - Senador Oda­
cir Soares, Primeiro-Secretário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 709, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 7127196-
O, resolve dispensar a servidora MARCIA BOKEL 
SNITCOVSKY, matrícula 1397, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo LegislatiVO, da Função Comissio­
nada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador José Eduardo Dutra, com efei­
tos financeiros a partir de 30 de abril de 1996, man­
tendo-a lotada no mesmo órgão. 
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Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga- ATO DO DIRETOR-GERAL N" 713, DE 1996 

elel da Silva Mala, Diretor-Geral. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
ATO DO DIRETOR-GERAL N" 710, DE 1996 atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2', 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO artigo 6°, § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 7127/96-
O, resolve designar a servidora MARCIA BOKEL 
SNITCOVSKY, matricula 1397, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Chefe de Gabinete, 51mbolo 
FC-08, do Gabinete do Senador José Eduardo Du­
tra, com efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 711, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 7481/96-
9, resolve dispensar o servidor do Cegraf, WAN­
DERLlNO ALVES DE SOUZA FILHO, matrícula 
1380, ocupante do cargo efetivo de Técnico de In­
dústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada 
de Continuo, 51mbolo FC-01, da Subsecretaria de 
Análise, com efeitos financeiros a partir de 21 de 
maio de 1996. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 712, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· n33/96-
8, deferido pelo Senhor Primeiro Secretário, resolve 
designar o servidor CARLOS CEZAR SOARES DA 
SILVA, matricula 3804, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de Se­
gurança, para exercer a Função Comissionada de 
Continuo, Simbolo FC-01, do Gabinete do Senador 
Júlio Campos, com efeitos financeiros a partir de 23 
de maio de 1996. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga­
ele I da Silva Maia, Diretor-Geral. 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 6943/96-
9, resolve dispensar a servidora LUIZA DA SILVA 
NEIVA, matricula 1940, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Co­
missionada de Continuo, 51mbolo FC-Q1, da Subse­
cretaria de Comissões, com efeitos financeiros a 
partir de 9 de maio de 1996, e lotá-Ia na Secretaria 
Legislativa a partir da mesma data. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 714, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6943/96-
9, resolve designar a servidora LUIZA DA SILVA 
NEIVA, matricula 1940, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Simbolo FC-04, da Secretaria Legislati­
va, com efeitos financeiros a partir de 9 de maio de 
1996. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 715, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6782/96-
5, resolve designar o servidor VANDENBERGUE 
DOS SANTOS SOBREIRA MACHADO, matricula 
1375, ocupante do cargo efetivo de Analista Legisla­
tivo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislati­
vo, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
de Gabinete, Simbolo FC-08, do Gabinete do Sena­
dor José Eduardo de Andrade Vieira, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 2 de maio de 1996. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
GILVAN BORGES AP-2151/52 i-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1i45/i245 3-ROBERTO REQUIÃO 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-246i/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-222i/22 7-GERSON CAMATA 
JOSÉFOGA A RS-3077178 8-JADER BARBALHO 

PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 ~ -JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROcíNIO.l TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGIO MACHADO 
PEDRO PIVA SP-235i/52 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE 

PPB 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071/72 2-LUciDIO PORTELLA 

. PT 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÊ EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

na 
VALMIR CAMPELO DF-i 04611146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PDT 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 i-ANTONIO C. VALADARES 

*1 - o Senador encontra-se licenciado. 

RR-110i/i20i 
GO-2091/92 
PR-240i/07 
PB-242i/22 
RS-3230/3i . 
SC-2i41/42 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504l05 

MS-238i/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244146 

SE-220i/04 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

I 
I 
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TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LuciDlO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOc:JAlS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERA5 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDR 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421127 5-VAGO 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-110111201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12 3-ELCI0 ALVARES 
SE-4055157 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311117 7 -BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDR 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE-2301107 2-GERALDO MELO 
PE-2451157 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121122 4-LÚDIO COELHO 
PA-305014393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

P" 
PI-3055157 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN 

"' AC-2181187 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ·2171m 2·VAGO 

na 
DF·124811348 1-EMILlA FERNANDES 

PDT 
RJ-4229131 1-JUNIA MARISE 

PS8 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 1-VAGO 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partldiria ainda se faz necessiria a 
seguinte aHeraçAo: 

1 - PMDB: faHa indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-147811378 
GO-3148150 
RS-3077178 
RN·2461167 

MS-2221127 

AL·3245147 
RO-2231137 
ES-3130132 
PI-2131137 
PE-3197199 
RN-2361167 
AM-2081187 

RJ-2431137 
RN-2371m 
AM-2061167 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206107 

SE-2391197 

RS-2331132 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 
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COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA· CC.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 i-VAGO 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 7-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÂO MA-2311/17 2-CARLOS PATROciNIO.l 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081 187 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-241i/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIV A 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
REGINA ASSUMP AO MG-2321/27 1-JOSE EDUADRO A_ VIEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2i61/67 i-VAGO 
ROMEU TUMA ·2 SP-2051/57 

-i - O Senador encontr ..... licenciado 
-2 - O. Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indl.aram-se para a mesma vaga. conforme 

Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Df. 099196-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda se faz necessãria a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMDB: falta ind'car 1 suplente 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31 04/06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
TO-4068/69 
BA-2191197 
PI-4478180 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SE"CRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
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TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
FREITAS NETO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 

2-0NOFRE QUINAN 
GO-2031132 J..FLAVIANO MELO 
PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA-2441/42 6-VAGO 
RR-3067/68 7-VAGO 

8-VAGO 

PFL 
TO-4070/71 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
PI-3131/37 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231 132 5-BELLO PARGA 
ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-2271177 7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PE-2451157 2-JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
DF-2011/12 4-0SMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
MA-4073/74 1-ESPERIDIAO AMIN 
PI-3055/56 2.JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341142 2-ROBERTO FREIRE *1 

PTB 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PDT 
RJ-422!i/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

*1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071 172 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
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COMIssÃO DE nSCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO.l TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSE BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

na 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070/71 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAfAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA:· 3935/ 3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMISSÃO DE SERVIÇ()S DE INFRA-ESTRUTURA - CJ 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIAO ROCHA 

REGINA ASSUMP AO 

JOS EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
1-CARLOS PATROcíNI0.1 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-2351/2353 4-0SMAR DIAS 

PPB 
PI-3055/3057 1-JOSE BONIFACIO 

PDT 
AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

psa 
PA-2101f2107 1-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161f2162 1-ROMEU TUMA 

.1 - o Senador encontra-se licenciado_ 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se flllem necessArias as 
seguintes alterações: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181f2187 

SP-2051f2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N°13. ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



I 

I 

I 

COMISSÃO DE RELAç<;ES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. • CIlE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
ROMEU TUMA • t SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET MS-2221/22 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA TO-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

ppa 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSE BONIFACIO TO-3055/57 

I BENEDITA DA SILVA 
PT 

RJ-2171177 1-MARINA SILVA AC-2181/87 

I 

I 

na 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTI O ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

psa/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA (PSL,- vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda se faz necessãria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

DF-1211348 

RJ-3188189 

SE-2201l04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(seçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pr •• ldenl8: Deputado PAULO BORNNAUSEN 

VIce·Presldenle: Senador CASILDO MALDANER 
Secrelárto-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelárto-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADOIIES 

Titularei Suplenlel 

PMDB 

lost Fogaça Marluce Pinto' 
Casildo Maldaner Roberto RC<JÚ1o 

PFl 

Vilson KleinUbilll loel de HoIland. 
ROlR:ro Juc' Illlio Compao 

PSDS 
Lódio Cuelho QeraldoMdo 

PPS 
Esperidilo Amin 

PTB 
EmOiaF ......... 

1 P<dro Simoo substituldo por Marluce Pinto. em 2· 1()-9:5. 
2 Filiado ao PSDS em 22-6-9:5. 
3. Rogério Silva sli>stituldo por Idlio Redcckcr. em 31·'·9:5 
4. Illlio Rodect.. sli>stituido por "",",Idni<w. em '"·2·96 

PP 
OsnwDiu2 

PT 
Benedita da Silva 
Edu,""o Suplicy 
L.no Canpc» 

DEPUTADOS 

n"' ..... SupltDIII 
Bloco PaMmenlar PFl1PTB 

Luc:illlo ~o AnlOaioUmo 
P .. loBomba .... José Carlos VieinI 

PMDB 
Paulo Ri",,1 Elias Atnh!lo 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Fraoco Moatoro Yeda Crusius 

PPB 

"",",Idoior' • IqIo PiuJOIaai 
PP 

Dilc<u Sperafic:o Augustinho Freitas 
PT 

Migu<l RossdID Luiz Mainardi 



EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


